
À 
Diretoria Executiva da SCGÁS 
Conselho de Administração da SCGÁS e 
Centrais Elétricas de Santa Catarina - CELESC (acionista controladora da 
SCGÁS) 

Com cópia para os empregados da SCGÃS e 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Senhores Diretores, Conselheiros de Administração e 
Colegas empregados da SCGÀS, 

.:f'. 

.:.:. 

LEANDRO RIBEIRO MACIEL, brasileiro , casado , empregado 
público concursado da SCGÁS sob a função de ADVOGADO, eleito pelos 
empregados da SCGÁS para a indicação à vaga de Diretor Executivo, inscrito na 
OAB/SC sob o n.o 17.849, portador dos documentos de identidade RG nO 3.950.589 
- SSP/SC e CPF/MF nO 620.282.190-68, residente e domiciliado na cidade de 
Florianópolis/SC, na Rodovia Amaro Antônio Vieira nO 2463, Bloco C, apto. 203, CEP 
88034-102 e VALDETE APARECIDA ANDRETT, brasileira , separada judicialmente, 
empregada pública concursada da SCGÁS sob a função de ANALISTA DE 
CONTROLADORIA, eleita pelos empregados da SCGÁS para a indicação à vaga de 
Conselheira de Administração, inscrito na CRC/SC sob o nO 022883/0-0, portador 
dos documentos de identidade RG nO 2.301.792 SSP SC - SSP/SC e CPF/MF nO 
691 .371 .539-00, residente e domiciliada na cidade de São José/SC, na Rua 
Camboriú nO 100, CEP 88110-570, ambos com endereço profissional na cidade de 
Florianópolis/SC, na Rua Antônio Luz nO 255, CEP 88010-410, junto à Companhia 
de Gás de Santa Catarina - SCGÁS, vem perante vossas senhorias , na qualidade 
de representantes eleitos dos empregados da SCGÁS, dizer e requerer o que 
segue: 

Abaixo, segue manifestação da representação dos empregados 
sobre 3 assuntos de interesse destes e da empresa, a saber: 

o , I-~R . 2019 
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- am aio RaymundO 
conrad SG' d~ Santa c,tarina' SCGAS 
Compaílhla de aS 

1) Assunto 01 : Implantação da Diretoria que será concedida à 
representação dos empregados, por força da Constituição do Estado 
(art. 14, 11 ), Lei Estadual nO 1.178/94, Lei ° 13.303/2016, Parecer 
PGE 4324/2018 (Processo PGE 4324/2018) e Parecer PGE 76/2019 
(Processo SCC 606/2019). 
2) Assunto 02: Anúncio informal apresentado por cada um dos 
atuais diretores da empresa aos empregados lotados nas estruturas 
das suas respetivas diretorias. 
3) Assunto 03: Matéria jornalística veiculada no Jornal "A Noticia", 
no dia 29 de março de 2019 
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Assunto 01 
Cumpre-nos informar que no mês de janeiro do corrente ano a 

CELESC encaminhou ao senhor Governador do Estado um pedido de revisão do 
Parecer PGE 4324/2018, que havia concluído pela vigência do artigo 14, 11, da 
Constituição do Estado de Santa Catarina, da Lei 1.178/1994 e que determinou a 
restituição do processo á SCGÀS, para as "providências porventura necessárias 
para o integral atendimento tanto do art. 14, 11, da Constituição Estadual quanto da 
Lei nO 1.178, de 1994. " 

A consulta que pediu a revisão do Parecer PGE 4324/2018, 
formulada pelo Presidente da CELESC, Cleicio Paleta Martins, acabou apenas 
ratificando mais uma vez a omissão dos agentes para atender as disposições legais 
em comento, ao assim se referir: 

"Diante da nossa manifesta divergência acerca do posicionamento 
da Douta Procuradoria Geral, consubstanciada em parecer da 
Diretoria de Assuntos Regulatórios e Jurídicos que encontra-se 
anexo, atende-se na forma o disposto nos artigos r a 12 do Decreto 
Estadual nO 724, de 18 de outubro de 2007, c/c o artigo 119, inciso I, 
alínea "a" da Lei Complementar nO 381, de 07 de maio de 2007, aos 
requisitos da consulta." 

o processo foi encaminhado á Procuradoria Geral do Estado que, 
por meio do Parecer PGE 76/2019, acabou mantendo integralmente os termos do 
Parecer PGE 4324/2018, acrescendo ainda, ás folhas 165, o seguinte : 

"É dizer, as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista estabelecidas em território catarinense devem contar, em suas 
diretorias e conselhos, com representantes da classe dos 
empregados. Nessa compreensão, não há relevância em saber a 
quem pertence o controle acionário, tampouco conhecer quem são 
os integrantes do correspondente quadro social. 

Por fim, não nos parece satisfatória a adicional argumentação 
trazida pela parte interessada, qual seja, a de que a alteração 
estatutária da SCGÃS depende da aprovação de todos os seus 
acionistas, de modo que "nem a CELESC (ou muito 

menos o Estado de Santa Catarina) tem o poder de aprovar 
solitariamente em Assembleia Geral de Acionistas". 

Com a devida vênia, importa observar que a alteração do 
Estatuto, se necessária, procede de mandamento legal, e não de 
inadvertidas exigências por parte de terceiros." 

A íntegra do Processo SCC 606/2019 se encontra na pasta interna 
reservada á representação do empregados, Temporário , subpastas _Empregados e 
Eleições 2018, bastando clicar no link abaixo para acessar diretamente o arquivo . 

V :\Temporario\ Empregados\Eleições 2018\ProcessoSCC606-2019.pdf 
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Acrescentamos que a CELESC fez juntar ás suas alegações a cópia 
dos documentos produzidos pela Intersindical e pela Comissão Eleitoral no 
Processo Eleitoral SCGÁS 2018, não tendo a Procuradoria Geral do Estado escrito 
uma só linha em desabono dos procedimentos adotados até o presente, seja pela 
Intersindical, seja pelos empregados eleitos. 

Com tal posição da Procuradoria Geral do Estado e o efeito 
vinculante dos seus pareceres (Decreto Estadual nO 724/20071), restou vedado a 
qualquer outro órgão - incluído a própria CELESC e a SCGÁS - emitir, no mesmo 
caso, manifestação divergente do que foi proferido pela Procuradoria Geral do 
Estado. 

Desse modo, tendo a Diretoria Executiva já anunciado 
informalmente que a estruturação da empresa contemplará vaga de Diretor 
Executivo e a de Conselheiro de Administração, asseguradas á representação 
dos empregados, temos que nada mais há que impeça o Conselho de 
Administração e a Assembleia Geral de Acionistas de procederem ao 
conhecimento dos nomes dos eleitos e a concessão da sua posse, com a celeridade 
assegurada no art. 5°, inciso LXXVIII, da Constituição da República. 

Assunto 02 
Já quanto ao anúncIo da reestruturação administrativa da 

Companhia e sobre a matéria veiculada no dia 29 de março de 2019, no Jornal "A 
Notícia" , a representação dos empregados manifesta-se no seguinte sentido: 

Nos dias 14, 15 e 19 de março do corrente ano os diretores da 
SCGÁS reuniram cada qual a estrutura que lhes é subordinada para a finalidade de 
anunciar o que passou a chamar de reestruturação administrativa da SCGÁS. 

A fala dos nossos diretores consistiu, resumidamente, no seguinte: 

a) A Diretoria Executiva anunciou informalmente a extinção de 
todas as coordenadorias existentes no âmbíto da empresa. 

b) A Diretoria Executiva anunciou informalmente a criação de 
novas gerências. 

c) A Diretoria Executiva anunciou informalmente a dispensa de 
todos os atuais ocupantes de cargos de chefia existentes na empresa 
(assessores e coordenadores), com a sua consequente substituição por outros 
empregados, podendo haver "rodízio" de gerentes e assessores. 

d) A Diretoria Executiva anunciou informalmente a extinção das 
chefias nas bases operacionais, decorrente da extinção de todos os cargos de 
coordenador, sem a designação de qualquer empregado para se responsabilizar 
pela administração da correspondente, atualmente em número de 4 (quatro): Bases 
A, B, C e D. 

I Decreto Estadualll D 724/2007 _ "Arr. 13. Atendida a consulta, fica vedada a qualquer outro órgão emitir. no lIIesmo caso, manifestação 

divergente do proferido pela Procuradoria Geral do Estado . .. ~ • . ~~ 
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e) A Diretoria Executiva anunciou informalmente que será lançado 
um Plano de Demissão Voluntária para os empregados , o qual - ao que consta 
até o presente - não foi submetido aos sindicatos e nem aos representantes dos 
empregados 

f) A Diretoria Técnica Comercial orientou os empregados nela 
lotados para que "conversarem com suas famílias, preparando-as para as alterações 
que irão ocorrer", porém sem dizer quais eram as alterações, além daquelas 
anunciadas, e de que forma que essas impactariam nas suas vidas profissionais e 
pessoais. 

Bom, nos dias que se sucederam após o anúncIo informal 
apresentado pelos referidos diretores, a representação dos empregados foi acionada 
por inúmeros colegas com a finalidade de que pudessem esclarecer sobre essa 
nova estrutura e principalmente para que - á frente dos empregados - pudéssemos 
alertar a Diretoria sobre as inúmeras implicações que o eventual insucesso na 
implantação dessa nova estrutura poderia trazer para a empresa, mormente no ano 
em que entramos na curva ascendente de investimentos e que dependemos do 
empenho, da dedicação e do esforço de todos os nossos colaboradores, agora mais 
do que em qualquer outro momento. 

Conversamos com vários empregados e as seguintes críticas que 
nos foram apresentadas se entram abaixo elencadas, as quais apresentamos á 
Diretoria Executiva: 

a) Até o presente não há notícia de que o Conselho de 
Administração tenha aprovado qualquer nova estruturação para a SCGÁS. Portanto, 
não há nada de oficial sobre o tema. 

b) A Gerência de Recursos Humanos da empresa, contatada pela 
representação dos empregados sobre o assunto, informou que em nenhum 
momento qualquer grupo de trabalho e nem mesmo a consultoria contratada 
cogitou, em qualquer tempo, de suprimir a figura dos coordenadores das bases 
operacionais. Segundo a referida gerência , tal iniciativa coube exclusivamente á 
esfera de decisão dos diretores da empresa, ainda não submetida ao Conselho de 
Administração e Assembleia Geral, como acima apontado. 

c) Não são conhecidos dos empregados e nem desta 
representação qualquer dos termos do Plano de Demissão Voluntária que os 
diretores anunciaram que será lançado no âmbito da SCGÁS; também não há 
notícia de que o mesmo tenha sido submetido á aprovação do Conselho de 
Administração ou Assembleia Geral de Acionistas. Portanto, não há nada de oficial 
sobre o tema. 

d) Não há notícia oficial sobre qual das Diretorias existentes será 
pela SCGÁS destinada ao exerci cio da representação dos empregados ou que 
Diretoria será criada para estes, compreendendo que estrutura de organização. Os 
diretores se limitaram a dizer que a proposta de estrutura está pronta para ser 
levada á decisão do Conselho de Administração e Assembleia Geral, o que remete 
ao entendimento de que se estaria apenas aguardando que o Presidente do 
Conselho de Administração da SCGÁS inclua tal assunto na pauta ; sobre isso, a 
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representação acredita que a SCGÁS irá fazê-lo em breve porque não é dado a 
terceiros decidir se cumprem ou não esta ou aquela legislação, sendo portanto 
absolutamente necessário que se dê cumprimento incontinenti aos dispositivos da 
Constituição do Estado (art. 14, 11) , Lei Estadual nO 1.178/94, Lei o 13.303/2016, 
Parecer PGE 4324/2018 (Processo PGE 4324/2018) e Parecer PGE 76/2019 
(Processo SCC 606/2019) , que asseguram a participação de representantes dos 
empregados nas diretorias e nos conselhos de administração de estatais do Estado 
de Santa Catarina. 

e) O Plano de Demissão Voluntária deve estar previsto em 
convenção coletiva (celebrada entre o sindicato da categoria profissional e o 
sindicato patronal) ou acordo coletivo de trabalho (firmado entre uma ou mais 
empresas e o sindicato dos trabalhadores), nos termos do art. 477-8, da CLT, 
trazido pela Reforma Trabalhista de 2017. 

f) A SCGÁS não poderá pressionar os empregados a aderirem a 
eventual Plano de Demissão Voluntária , condicionando-os a decidir alternativamente 
entre a adesão ao PDV e a transferência para locais distantes da base ocupada ou 
até mesmo de ser demitidos por justa causa (matéria em anexo, constante do Iink 
acima) . 

g) Até que houvesse pronunciamento oficial das instâncias de 
governança competentes, os empregados consultados entenderam que "os diretores 
nunca deveriam ter reunido os empregados lotados nas suas estruturas para dar 
esse tipo de notícia. sinalizando gue a implantacão da nova estrutura já se daria no 
mês de maio do corrente ano. portando a menos de 90 dias da informacão a estes 
apresentada. seja porgue ainda não aprovada. seja porque isso representaria -
como de fato representou - em enorme fator desmotivacional para todos os atuais 
gestores da empresa, ocupantes dos atuais cargos existentes na estrutura". Tal 
posicionamento vem endossado pela representação dos empregados, com ênfase 
no fato de os diretores - num ano que temos mais de R$ 50 milhões de reais para 
investir - levarem tamanha desmotivação aos empregados dessa empresa de forma 
absolutamente desnecessária , criando uma enorme distanciação entre a Diretoria e 
os colaboradores quando o momento deveria ser de unir forças, construir 
pontes e atingir objetivos macros. Como exemplo , veja-se que aquele que é 
coordenador e agora já sabe que não será mais passará a laborar com enorme 
desmotivação, ocupado em pensar de como ficará a sua vida doravante, pensando 
nas despesas que passará a ter que suportar com uma remuneração inferior, e por 
ai vai; o mesmo já ocorre com os gerente e assessore, e isto é notório e fácil de 
constatar, bastando apenas reunir os empregados em um auditório e franquear-lhes 
a palavra. 

Portanto , é forçoso concluir que as noticias apresentadas - como 
estratégia de gestão adotada pelos diretores - foram enormemente prejudiciais para 
a Companhia e os seus efeitos são vistos todos os dias nos corredores andares da 
nossa Companhia, sendo verdadeiramente o assunto do momento. 

A representação dos empregados enfatiza que respeita eventual 
entendimento diverso da Diretoria. Contudo, como representação que é, enfatiza 
que as considerações apresentadas se deram com base em conversações tratadas 
com um número considerável de empregados e com a quase totalidade dos 
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ocupantes dos cargos de gestão da companhia , que expressaram a reação que aqui 
trazemos para os diretores da empresa, conselheiros e empregados. 

Assim , se a Diretoria Executiva pretender esclarecer sobre o que 
parece ser um grande mal entendido, já que conseguiu de forma inédita piora r o 
clima organizacional da empresa como em nenhum outro tempo, a 
representação dos empregados sugere que diretores determinem que a realização 
de reunião dos seus empregados em auditório para a finalidade de que lhes possa 
ser of icialmente apresentadas as informações, com organogramas, atribuições, 
etc. , tudo em homenagem ao princípio da transparência e em respeito dos nossos 
empregados, que são, sem sombra de dúvidas, o maior patrimônio dessa empresa. 

Assunto 03 
Quanto à matéria abaixo transcrita , veiculada no dia 29 de março de 

2019, no Jornal "A Notícia", temos as seguintes considerações a fazer: 

NXUGA E o 
A SCGás anuncia que vai reduzir em 40% o número de cargos 

de chefias. O projeto de reestruturacão incluí a extincão e criacào 
: " :l .) 

de áreas; renovação do quadro ele funcionários mediante concurso 
público; execução do plano de demissào voluntária; criar normas 
de gestào para avaliação, a cada dois anos, dos ocupantes de cargos 
de liderança; e um comitê novo de estratégia e inovação. 

Até o presente não há notíc ia oficia l de que a SCGÁS tenha 
aprovado qualquer estruturação administrativa , conforme acima já explanado. 
Em decorrência , entendemos que nem os diretores, de forma individual, ou a 
Diretoria Executiva , como colegiado , possuem qualquer poder para encaminhar a 
imprensa qualquer informação que até o presente não tenha sido submetida ao 
Conselho de Administração e Assembleia Geral , como é o caso do Projeto de 
Estruturação da Companhia. 

A notícia veiculada fala em "execução do plano de demissão 
voluntária" quando, como é cediço, tal plano ainda não foi sequer aprovado pela 
menor instância de governança da empresa, que é a Diretoria Executiva , muito 
menos no Conselho de Administração e Assembleia Geral. Se não tem aprovação 
em nenhuma instância de governança e os empregados não sabem de nada, então 
- por óbvio - não se tem nada para noticiar sobre Plano de Demissão Voluntária na 
SCGÁS. 

- A redução do número de chefias existentes atualmente na empresa 
não representará , necessariamente, qualquer diminuição nas despesas desta com 
pessoal. Antes o contrário: poderão ocorrer pedidos de averbação das funções de 
chefia por quem laborou mais de 10 anos em função gratificada, completados 
anteriormente à Reforma Trabalhista de 2017, o que poderá representar em 
aumento de gastos com pessoal , ante o aumento do número de gerências 
informalmente anunciado. Como os diretores passar;;.m todas ess~s i f,ormações de I . ->c:::;). . +i;-li -~ _ _ w ~r J ~ 
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forma verbal aos empregados, fica dificil para a representação elaborar qualquer 
análise técnica mais aprofundada sobre o tema. 

A utilização de termos como "renovação" na matéria ou 
"oxigenação" , este último comumente empregado nos discursos internos no âmbito 
da Companhia - no entender da representação dos empregados - deveria ser 
evitado porque remete à ideia de que os empregados da empresa estariam velhos 
e/ou que a estariam asfixiando a Companhia, o que não é verdade. A SCGÁS 
possui no seu seio empregados da mais alta qualificação, alguns inclusive 
premiados nacional e internacionalmente com trabalhos nas mais diversas áreas. 

Também quanto à notícia , ao tempo que os empregados 
reconhecem o direito da empresa em promover uma restruturação - poder este aliás 
inerente ao empregador - estes também solicitam que qualquer alteração a ser 
anunciada se dê de forma oficial e conjunta entre os Diretores e para todos os 
empregados da Companhia , principalmente para se desarraigar da ideia da falta de 
identidade da empresa, cujas diretorias passam a subliminar mensagem de 
representarem 3 (três) empresas distintas dentro da SCGÁS, quando na verdade a 
SCGÁS é uma empresa só. -

PEDIDOS 
A vista das considerações apresentadas, os empregados da 

SCGÁS, por meio da sua legais e legítimos representantes , requerem: 

a) Que a Diretoria Executiva informe sobre a submissão do 
Processo SCC 606/2019 e Parecer PGE 76/2019 ao Conselho de Administração e à 
presidência da acionista controladora CELESC. 

b) Que a Diretoria Executiva e Conselho de Administração da 
SCGÁS informem e comprovem o cumprimento o das disposições contidas na 
Constituição do Estado (art. 14, 11) , Lei Estadual nO 1.178/94, Lei o 13.303/2016, 
Parecer PGE 4324/2018 (Processo PGE 4324/2018) e Parecer PGE 76/2019 
(Processo SCC 606/2019), que asseguram a participação de representantes dos 
empregados nas diretorias e nos conselhos de administração de estatais do Estado 
de Santa Catarina . 

c) Que a Diretoria Executiva e Conselho de Administração 
informem e comprovem oficia lmente aos empregados acerca da aprovação, nas 
suas instâncias de governança, sobre a proposta de nova estruturação para a 
SCGÁS que será ou que já tenha sido encaminhada ao Conselho de Administração 
e Assembleia Geral , inclusive informando sobre que Diretoria será destinada à 
representação dos empregados. 

d) Que a Diretoria Executiva e Conselho de Administração 
informem oficialmente os empregados acerca dos termos do Plano de Demissão 
Voluntária que será posto em execucão (vide notícia veiculada). 

e) Que a Diretoria Executiva e Conselho de Administração não se 
permitam utilizar os termos "renovacão dos empregados" e "oxigena cão da 
companhia" para se referir à nova estruturação administrativa que pretendem ver 
implantada na Companhia, porque ~respe~sos par~ f-~l nossos 
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empregados, principalmente com aqueles de maior idade, que até hoje deram e 
continuam dando o melhor de si para o crescimento contínuo nossa empresa. 

f) Que a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração 
informem sobre a pauta desses assuntos nas respectivas instância de governança, 
informando os nomes dos seus membros que possam porventura estar causando 
e·mbaraços ao cumprimento da Constituição do Estado e da Lei 1.178/1994, a fim de 
oportunizar a análise eventual futura quanto apuração das condutas relativas á 
omissão, que poderão ou não restar enquadradas na Lei 8.429/92 e art. 319 do 
CPB. 

Cópia deste requerimento será encaminhado á Secretaria de Estado 
da Casa Civil, para fins de oportunizar o acompanhamento dos procedimentos 
relativos á criação das vagas de Diretor e de Conselheiro de Administração no 
âmbito da SCGÃS, já que os procedimentos que resultaram na eleição dos 
representantes dos empregados se deram com a máxima legalidade e legitimidade, 
a vista da comprovada omissão da SCGÃS e CELESC, de acordo com o que prevê 
p artigo 4°, parágrafo único, da Lei nO 1.178/1994. 

Por ora, são esses os pedidos. 

Florianópolis, 01 de abril de 2019 

-

LEANDRO RIBEIRO MACIEL 
Empregado público concursado da SCGÁS 
sob a função de ADVOGADO, eleita pelos 
empregados da SCGÁS para a indicacão à 
vaga de Diretor Executivo 
Advogado - OAB/SC 17.849 

~. 

VALDETE APARECIDA ANDRETT 
Empregada pública concursada da 
SCGÁS sob a função de ANALISTA DE 
CONTROLADORIA, eleita pelos 
empregados da SCGÁS para a indicacão à 
vaga de Conselheira de Administracão 
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Observações 
 
 

- O documento original segue protocolado na sede da SCGÁS. 
 
- Os documentos que instruem o requerimento – atendendo as diretrizes 
do Governo do Estado de Santa Catarina, que remetem à eliminação do 
papel, mediante o processamento digital dos documentos – integra o 
arquivo PDF remetido aos e-mails presidencia@scgas.com.br e 
carlos.vieira@scgas.com.br , contendo 230 páginas, com pedido para 
que sejam encaminhados às seguintes autoridades: 
 
 
1) Diretores da SCGÁS,  
 
2) Conselheiros de Administração da SCGÁS e 
 
3) Diretor Presidente da CELESC. 
 
 
A cópia destinada à Secretaria de Estado da Casa Civil será 
encaminhada diretamente àquele órgão. 
 
 
 

mailto:presidencia@scgas.com.br
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11) Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. 

Florianópolis, 

Exmo. SI. 
Carlos Moisés da Silva 
Governador do Estado de Santa Catarina 
Florianópolis - SC 

Senhor Governador, 

Servimo-nos da presente para levar ao conhecimento de V.Exa. 
questões afetas à Companhia de Gás de Santa Cataria que, pela sua complexidade e 
relevância, estão a requerer revisão do posicionamento da Procuradoria Geral do Estado, 
bem como, pela via transversa acionária e após o parecer final daquela Procuradoria, 
indicação de voto por parte do acionista controlador da CELESC S/A, no caso o próprio 
Estado de Santa Catarina nas definições da melhor estrutura da alta administração da 
SCGás, especificamente no que diz respeito a alteração estatutária que contemple um 
diretor empregado eleito pelos seus pares. 

Priorizando a objetividade e pontuando o tema na questão abordada no 
Processo PGE 4324/2018, que trata de saber do "posicionamento da PGE quanto à 
validade e eficácia dos efeitos do art. 14 da Constituição Federal, bem como dos 
artigos da Lei Estadual n. 1.1178/1994, em razão dos seus desdobramentos para a 
SCGás.", cujos regramentos, em tese, no dizer daquela Procuradoria Geral "autorizam 
(c disciplinam) a participação de representantes dos empregados, por eles indicado, 
no conselho de administração e na diretoria das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias.". 

Assim, em síntese, a douta Procuradoria Geral do Estado, sem atentar 
para outros aspectos jurídicos também aplicáveis à espécie, os quais, data máxima vênia, 
nos parecerem extremamente relevantes, respondeu a consulta da SCGÁS no sentido de 
que aquela companhia "adote as providências porventura necessárias para o integral 
atendimento do art. 14, 11, da Constituição Estadual quanto da Lei nO 1.178/94.", 
respaldando, in casu, a pretensão sindical de, após alteração estatutária, eleger um diretor 
diretamente pelo voto dos empregados na SCGás, independente da observância do outros 
aspectos legais atinentes ao caso. 
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~ ti ~jJl Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. 

Diante da nossa manifesta divergência acerca do posicionamento da 
Douta Procuradoria Geral, consubstanciada em parecer da Diretoria de Assuntos 
Regulatórios e Jurídicos que encontra-se anexo, atende-se na forma o disposto nos artigos 
7° a 12 do Decreto Estadual nO 724, de 18 de outubro de 2007, c/c o artigo 119, inciso !, 
alínea "a" da Lei Complementar nO 381, de 07 de maio de 2007, aos requisitos da consulta. 

Isto posto requer, à Vossa Excelência, que conhecendo da matéria e de 
sua relevância submeta o tema, em caráter de revisão, à Procuradoria Geral do Estado de 
Sana Catarina, de modo que reste uniformizado um único entendimento a respeito do 
alcance da Lei Promulgada n. 1.178, de 21 de dezembro de 1994 no âmbito da 
administração pública indireta do Estado de Santa Catarina. 

Atenciosamente, 

~
) 

,i "eM-
Cleicio oleto Martins 

Diretor Presidente 
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Centwis Elétricas de Sallta CatW!llil S.A. 

Senhores Diretores, 

Florianópolis, 16 de janeiro de 2019. 

Ref.: Processo PGE 4324/2018. Consulta da SCGÁS a 
respeito da aplicabilidade da Lei Estadual nO 1.178/1994. 
Eleição de Diretol' Empl·egado. Pedido de Revisão por parte 
da CELESC S/A, acionista daquela companhia. 

Solicita-nos a Diretoria Executiva desta Companhia a enlIssao de orientação 
jurídica quanto à aplicação de específicas disposições legais afetas a empresas cujo 
controle acionário seja detido pela CELESC, tanto na condição de subsidiária integral ou 
não, pontuando-se o objeto da consulta exclusivamente na repercussão da Lei Promulgada 
Estadual na 1.178/1994 no âmbito da Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGÁS. 

A citada Lei disciplina o artigo 14, inciso lI, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina, assim dispondo em seu artigo la; 

Art. }", As empresas públicas, sociedades de economia mista 
do Estado de Santa Catarina e snas subsidiárias, tel'ão nas 
suas diretorias e conselhos de administração, no mínimo um 
representante dos empregados, por eles indicados, obtida 
mediante processo eletivo nas respectivas unidades 
administrativas (grifo nosso). 

Toda a consulta parte da análise dos autos do Processo PGE 4324/2018, onde a 
própria SCGÁS, em consulta à Procuradoria Geral do Estado apresentou questionamento 
sobre a validade e eficácia dos efeitos do art. 14 da Constituição Estadual, frente as 
disposições da Lei Estadual na 1.178/1994. 

A orientação exarada pela Douta Procuradoria Geral do Estado, quero crer à luz 
das informações que lhe foram disponibilizadas pela então consulente SCGÁS (ou por 
um lapso omitidas), foi no sentido que a Constituição do Estado e a Lei Promulgada na. i 

1 /~Ó· 
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Ccntwis Flófricas de Santa Cntarina S.A 

1.178/94 "autorizam (e disciplinam) a participação de representantes dos 
emp.'egados, por eles indicado, no conselho de administração e lia diretoria das 
empresas públicas, sociedades de ecollomia mista e suas subsidiá.'ias", resultando no 
dizer da PGE/SC que aquela companhia deveria adotar "as providências porventura 
necessárias para o integral atendimento do art, 14, 11, da Constituição Estadual 
quanto da Lei n° 1.178/94,", respaldando, no caso, a pretensão sindical de, a partir de 
um novo Estatuto, eleger um diretor diretamente pelo voto dos empregados da SCGÁS, 
independente de outros aspectos legais atinentes à espécie, 

Para não alongar o presente parecer em maiores considerações à respeito da 
eleição de empregado para o conselho de administração da SCGÁS ou de qualquer 
outra entidade integrante da administração pública indireta do Estado, desde já afasto o 
exame da matéria, posto que, a partir da edição da Lei Federal na 13,303/2016 (Lei das 
Estatais) e da legislação estadual dela subsequente, tal exigência se tornou compulsória, 
independente até mesmo de quaisquer outros normativos legais disciplinando idêntica 
matéria, como parece ser o caso da Lei Promulgada na 1.178/94. 

Apenas para sepulta.' em definitivo essa questão da eleição direta de 
eml)l'egado para o conselho de administração, basta verificar que através de aprovação 
em Assembleia Geral de Acionistas e por indicação do controlador, a própria SCGÁS em 
sua consulta à PGE (assim como em esclarecimentos aos sindicatos), tratou de registrar 
que "a proposta de alteração do Estatuto Social para inclusão da vaga de 
representante dos empregados ao Conselho de Administração da SCGÁS, em 
atendimento a Lei n, 13,303/2016, já foi submetida aos Acionistas, E que essa 
proposta ainda se encontra em trâmite de aprovação,". 

Resta, portanto, a análise objetiva e única se, no âmbito daquela concessionária de 
gás, podem os empregados elegerem diretamente entre seus pa.'es um dh'etor, frente 
ao disciplinado na Lei na 1.178/94. 

A primeira observação que se faz necessária diz respeito a distinção entre o atual 
quadro das sociedades de economia mista que integram a administração indireta do 
Estado, de outras que, embora o capital seja pela via indireta público (através de 
participação acionária não do Estado e sim de empresas onde esse seja o majoritário). 
Embora aplicáveis a todas o regime jurídico misto de regras de direito privado e público, 
absolutamente diverso a forma e modo do exercício do efetivo poder de mando, de gestão 
e controle por parte do Estado de Santa Catarina. Tal comando não decorre de simples 
interpretação e, sim, da própria legislação de regência. 

Verifico que a partir da Lei Complementar estadual n. 284/2005, em seu art. 159, 
inciso lI, o Chefe do Poder Executivo ficou autorizado a aliena.' o contl'ole acionário da (L{ 
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Centri.'lís Elétricas dn Santa Catorítln S.A 

SG GÁS, representado pelas ações que o Estado possui, diretamente ou por intermédio 
de suas sociedades de economia mista. 

Em consequência, como é fato público e notório, em 05 de junho de 2007, através 
do Instrumento Particular de Cessão e Sub-rogação de Direitos e Obrigações de Acordo 
de Acionistas da Companhia de Gás de Santa Catarina, o Estado de SC, pelo valor de R$ 
93.000.000,00, transferiu à CELESC as 1.827.415 açõcs ordinárias dc cmissão 
daqucla companhia, passando essa à condição de sócia majoritária da SCGás. 

A atual configuração da SCGás é constituída pela participação acionária de apenas 
e tão somente quatro entidades: CELESC, GASPETRO, MITSUI GÁS e INFRAGÁS, 
não sendo o Estado de Santa Catarina mais acionista ou muito menos o controlador 
daquela sociedade, como resta evidente. 

Tanto é verdade que já a partir da Lei Complementar nO 391, de 07 de maio de 
2007, que dispõe sobre o modelo de gestão e a estrutura organizacional da Administração 
Pública Estadual, a SCGás não figurou mais como entidade integrante da Administração 
Indireta, não estando nem mesmo arrolada como sociedade de economia mista, sendo-lhe 
apenas citada como controlada da CELESC S/A para efeitos de supervisão e controle 
(vide artigos 86, 105 e 105-A e 119, Item I, alínea "a"). 

Cumpre destacar que, pela objetividade, também não se adentra do presente 
parecer na discussão da definição clássica da atual situação jurídica da SCGás, se 
integrante ou não da administração indireta do Estado como sociedade de economia mista. 
Não é o nosso papel e muito menos interessa ao resultado que adiante se aponta, ainda 
que possa tangencia-Io. 

O fator de destaque, como visto antes, é que a o Estado de Santa Catarina, seja de 
fato ou de direito, não é mais acionista da SCGás. Como empresa de capital fechado, a 
SCGás sujeita-se ao seu Estatuto e legislação que lhe é aplicável e, no caso, com a devida 
vênia dos que pensam ao contrário, sendo-Ihc inaplicável as disposições da Lei n" 
1.178/94. 

Não se pode inferir outra leitura do Artigo 1° da citada lei em comento: A 
cxpressão "do Estado de Santa Catarina", não permite interpretação elástica ou 
ampliativa de modo a impor o cumprimcnto da obrigação por terceiro, no caso pela 
CELESC S/A. 
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Cmltr.!is Elétricas de Santa Cat8rina S.I\. 

A SCGÁS é empresa controlada pela CELESC S/A e não mais pelo Estado de 
Santa Catarina e, no plano da legislação societária e afins que lhe dizem respeito, só o 
acionista tem voz e voto. 

Assegurar a dita eleição no âmbito de controladas e subsidiárias de empresas como 
à CELESC S/A, por força da Lei n. 1.178/84, implicaria dizer que, só para dar um 
exemplo, teríamos que alterar o Estatuto da CELESC Geração e, independente do 
diminuto número de empregados, criar mais um cargo de diretor para os empregados. 

Já com relação a eleição de diretor no âmbito da CELESC S/A e em sua subsidiária 
integral a CELESC Distribuição, apenas para esclarecer a diferenciação para com a 
SCGÁS e demais empresas públicas do Estado, o normativo que sustenta 
compulsoriamente essa obrigação é de outra ordem, posto que previsto na Lei Estadual 
n° 13.570, de 23 de novembro de 2005 e em Acordo de Acionista, onde, entre outras, 
tratou-se exclusivamente da reorganização administrativa, técnica e societária desta 
Companhia. 

Cumpre-nos, ainda, destacar que, embora vigente a Lei Promulgada nO 1.178, de 
21 de dezembro de 1994, não se tem notícia de que, nesses últimos 25 anos, tenha 
gerado efeito em qualquer empresa do Estado, seja pela matéria estar subjudice, haja 
vista o ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade pelo Governo do Estado de 
Santa Catarina perante o STF no distante ano de 1995, seja por razões próprias de gestão. 

Sem prejuízo do até aqui dito, cumpre-me também apontar mais alguns aspectos 
que, de toda sorte, tornam inócua qualquer decisão compulsória no sentido alterar o 
estatuto da SCGás e criar a dita vaga de diretor: qualquer alteração estatutária depende 
da aprovação conjunta de todos os sócios da SGGÁS, tudo na forma de seu Estatuto 
e Acordo de Acionistas. 

Sem perder de vista outras ponderações atinentes a imprescindível e difícil tarefa 
de alteração estatutária comtemplando a criação de mais uma diretoria (e, smj, de todo 
desnecessária), já que existe permanente discussão a respeito da efetiva perda de controle 
em razão do atual estatuto e de acordo de acionista no âmbito da SCGÁS, matéria essa 
que se encontra sob o exame do Judiciário Estadual em decorrência da propositura de 
ação civil pública por parte do MPSC, além de outra da própria PGE em conjunto com a 
CELESC objetivando alcançar o retorno de ações e recuperação do controle (conforme 
decisão do TCE), resumo e concluo o presente parecer no seguinte sentido: 

a) Não sendo o Estado de Santa Catarina acionista direto SCGÁS, inaplicável as 
disposições da Lei Promulgada nO 1.178/94 no âmbito daquela Companhia, 
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Cnlesc 
Contrais Elétricas cln Santa Catarll1a S.t\. 

sendo manifestamente ilegal e imprópria impor compulsoriamente aos 
gestores da sociedade a criação de diretoria para atender reivindicação sindical 
ou, ainda, dos próprios empregados; 

b) Inviável e inócuo imputar aos atuais acionistas da SCGÁS as prescrições da 
Lei Promulgada Estadual n. 1.178/1994, mediante alteração estatutária da qual 
nem a CELESC S/A (ou muito menos o Estado de Santa Catarina) tem o poder 
de aprovar solitariamente em Assembleia Geral de acionistas 

Eram estas, senhores Diretores, as minhas breves considerações sobre o tema, as 
quais submeto ao exame de V.Sas. para endereçamento, se for o caso, ao Conselho de 
Administração ou, pela necessidade, ao indispensável exame da Procuradoria Geral do 
Estado. 

i 
/' J 

cu.~.qu) J 
Milto de eil'OrGal'cia 
Assis ente} a Dirktol'ia de Assuntos Rcgulatól'ios e Jurídicos 

( 
/ 
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SCGÁS - DE-107-18 

Florianópolis, 3 de dezembro de 2018. 

Ao Senhor Procurador Geral do Estado de Santa Catarina. 
Dl'. Juliano Dossena 

Ref.: ADIN 1229 Al't.14 Constituição Estadual e Lei Estadual nO 1.178/1994 

Prezado Senhor, 

COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA - SCGÁS, sociedade de economia mista 
integrante da admÍlústração pública indireta do' Estado de Santa Catarina, inscrita no CNP J sob o 
nO 86.864.543/0001-72, detentora da Inscrição Estadual n° 253.028.655 (SC) e estabelecida na 
Rua Antônio Luz n° 255, EdifIcio Hoepcke, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-410, por seus 
representantes legais vem, consultar e requerer orientação, confOlme segue: 

DOS FATOS 

No dia 24/10/2018 a SCGÁS recebeu o Oficio INSCGAS/06/2018 (anexo 1), de autoria da 
INTERSINDICAL dos profissionais da SCGÁS, requerendo, com fundamento no artigo 8°, 
inciso m, da Constituição Federal ele a Lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, que 
regulamentou o Ar!. 14, inciso 11, da Constituição do Estado de Santa Catarina, a reforma do 
Estatuto Social desta Companhia, para constar em texto de novo Estatuto Social da SCGÁS, a 
participação de representante dos empregados, na Diretoria da SCGÁS, e ainda, no Conselho de 
Admilústração da SCGÁS, indicados por eles em processo eleitoral a ser realizado ainda neste 
ano de 2018. 

Em resposta âo Ofício supramencionado, a SCGÁS emitiu o Ofício SCGÁS-DE-097-18 (anexo 
2), afirmando que a proposta de alteração do Estatuto Social para inclusão da vaga de 
representante dos empregados no Conselho de Administração da SCGÁS, em atendimento a Lei 
nO 13.303/2016, já foi submetida aos Acionistas. E que essa proposta ainda se encontra em 
trâmite de aprovação. 

No que se refere à aplicação da Lei Estadual nO 1.178/1994, dado o fato de que o Estado 
ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 1229), ainda em julgamento no STF, a 
SCGÁS consultaria essa Procuradoria Geral do Estado buscando maiores esclarecimentos e uma 
orientação geral sobre a aplicação da mencionada norma legal no âmbito desta Sociedade de 
Economia Mista. 

No dia 0511 112018, a Diretoria Executiva da SCGÁS, o Conselho de Administração da SCGÁS c 
o Diretor Presidente da CELESC foram notificados extrajudicialmente pela INTERSINDICAL, 

;1cceb\6& 
(i(\). (l,\~L8 

Rua Antônio Luz. 255 - Centro Empresarial Hoepcke - eEP 88010-410 - Florianópolis - se 
Tel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230 - scgas@scgas.com.br -WWW,SCg~~ tJ / 0 
.~~ ,~rU1/2u 
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por meio do Ofício INSCGAS/0712018 (anexo 3) que teceu explicações sobre a Constituição 
Federal e a Lei Estadual L178/1994, bem como sobre o julgamento ocorrido no dia 11 de abril 
de 2013, em que o Supremo Tribunal Federal indeferiu medida liminar no âmbito da ADIN 
1229. 

Em COlltl'allotificação (anexo 4), a SCGÁS esclareceu à INTERSINDICAL, dentre outros 
aspectos, que é uma sociedade de economia mista, integrante da administração indireta do 
Estado de Santa Catarina, tendo por sua acionista majoritária as Centrais Elétricas do Estado de 
Santa Catarina, encontrando-se submetida ao disposto na legislação que autorizou a sua 
constituição, e, consequentemente, ao Estatuto Social dela decorrente, aprovado pelos seus 
acionistas, bem como às demais normas da legislação aplicável, especialmente a Lei nO 6.404/76 
e soÍicitou à INTERSINDICAL que se abstenha de promover processo eleitoral para os cargos 
de rel,'resentante dos empregados na Diretoria Executiva e no Conselho de Administração da 
SCGAS, pela atual inexistência de previsão dessas vagas no Estatuto Social desta Companhia. 

Mais recentemente, no dia de 20/11/28, através do Ofício INSCGAS/0812018 (anexo 5), a 
INTERSINDI CAL repisou seus argumentos e, alegando que houve inércia da parte da empresa, 
informou que estaria abrindo processo eleitoral para escolha de representantes dos empregados 
para vaga na Diretoria Executiva e no Conselho de Administração, conforme os Editais anexos 
'(anexo 6 - Edital de Abel1ura e anexo 7 - Edital de Rel1utificação). 

DA CONSULTA 

Considerando as trocas de correspondências entre a INTERSINDICAL e a SCGÁS, bem como a 
AD1N 1229, de autoria do Estado de Santa Catarina e patrocinada por essa Procuradoria Geral 
do Estado, a SCGÁS vem, respeitosamente, consultar o posicionamento da PGE quanto à 
validade e eficácia dos efeitos do art. 14 da Constituição Estadual, bem como dos ru1igos da Lei 
Estadual nO 1.178/1994, em razão dos seus desdobramentos para.a SCGÁS. . 

A SCGÁS fica à disposição para eventuai esclare entos quc se fizerem necessários. 

Atenciosamente. '. I J 
• c~me~ 

iretor PI sidente 

b0\(J 
Rafael Antonio ~ettllli Gomes 

Diretor de Administ,ação e Finanças 

ANEXOS: ~ 
1. Oficio INSCOAS/061l018. 
2. Oficio sCOÁS·097-18. 
3. Oficio INSCGAS/07ll018. 
4. CONTIlANOTlFICAÇAO. 
5. Oficio INSCGAS/08/2018. 
6. Edital JNTERSINDICAL - Abertura de Processo Eleitoral. 

7. Edital de Renatificação. 

.~ 

Rafael RO'i ougo 
Diretor Técn co Comercial 

Rua Antônio Luz, 255 - Centro Empresarial Hoepcke - CEP 88010-410 - Florianópolis - se 
Tel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230 - segas@scgas.eom.br-www.scgas.com.br 
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Florianópolis, 24 de outubro de 2018. 

INSCGAS/06/2018 

Ao Senhor 

COSME POLESE 

Diretor Presidente da SCGAS 

Florianópolis, SC 

Senhor Presidente, 

.rr(,1 
~$j 
SINCÕPOLlS 

" ') 

A INTERSINDICAL DOS PROFISSIONAIS DA SCGAs, FORMADA PELO 

SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE SANTA CATARINA -

SAESC - CNPJ/MF NO 79.240.966/0001-56, SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA - SENGE-SC - CNPJ/MF N° 82.517.897/0001/90, 

SINDICATOS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAS DE SANTA CATARINA - SINTEC­

SC - CNPJ/MF N° 80.673.122/0001-88, SINDICATO DOS CONTABILISTAS DA 

GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINCOPÓLlS - CNPJ/MF N° 8;).937.862/0001 E O 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM DISTRIBUIDORAS DE 

COMBUSTivEIS, GÁS NATURAL, GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E NO 

COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA GRANDE 

FLORIANÓPOLIS - SINTRAPETRO - CNPJ/MF N° 21.692.700/0001-64, entidades 

sindicais de primeiro grau, 'pes;:;oas jurldicas de direito privado, representativas, 

respectivamente, das categorias profissionais dos Administradores, Engenheiros, 

Técnicos, Contabilistas, Advogados e empregados da SCGAS, representados neste 

ato pelo Coordenador da INTERSINDICAL dos profissionais da SCGASe, com 

Interslndlcal da SCGÁS 

SENGE·SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCOPOLlS -SINTRAP~ , 
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fundamento no ARTIGO 8°, INCISO 111, da Constituição Federal, ele a Lei Estadual 

nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, que regulamentou o Art. 14, inciso 11, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina, vêm a presença de vossa senhoria, 

respeitosamente, REQUERER a reforma do Estatuto Social da empresa, para que o 

mesmo possa adaptar-se aos dispositivos legais supracitados, e que faça constar no 

texto do novo Estatuto Social da SCGAS SA, a participação de um representante 

dos empregados, por eles indicado, em processo eleitoral a ser realizada ainda 

neste ano de 2018, na DIRETORIA da SeGÁs S.A, e ainda, a participação de um 

representante dos empregados, por eles indicado em processo eleitoral a ser 

realizado ainda neste ano de 2018, no CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO da 

SCGÁS S.A. 

Trata-se de uma questão que envolve o estrito cumprimento de um dever-' 

legal, que vem sendo inobservado. 

Limitado ao exposto, firmamos o presente. 
~:1 
e·i 
p 

Atenciosamente, n~ 
O.f 
~:;~ 

;;i; 
~:'; 
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~-:,. 

~1: 
~i~ 

, :&i! 
--_ .. ----_ .... _ ...... -- ~::~ 

AFONSO OUTIN DE AZEVEDO ~ 
>~': 

Coordenad r da INTERSINDICAL da seGAs fi 
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Intersindical da SCGÁS 
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SCGAs - DE.097-18 

Florianópolis, 14 de novembro de 2018. 

lIustriss'lmo Senhor 

AFONSO COUTINHO DE AZEVEDO 

Coordenador da INTERSINDICAL da SCGAS 

NESTA 

Ref.: Resposta ao Ofício INSCGAS/06/2018. 

Prezado Senhor, 

Com nossas cordiais saudações e em resposta ao ofício acima referenciado, 
esclarecemos que proposta de alteração do Estatuto Social para inclusão da vaga de 
representante dos empregados no Conselho de Administração da SCGAS, em 
atendimento a Lei n° 13.303/2016, já foi submetida aos Acionistas. E que essa 
proposta ainda se encontra em trâmite de aprovação. 

E, sobre a aplicação da Lei nO 1.178/1994, dado o fato de que o Estado ingressou com 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN 1229), ainda em julgamento no STF, por 
diligência e para suporte aos ACionistas, a SCGÁS estará consultando a Procuradoria 
Geral do Estado buscando maiores esclarecimentos e uma orientação geral sobre a 
aplicação da mencionada norma legal no âmbito desta Sociedade de Economia Mista 
antes de serem tomadas as providências competentes. 

Salienta-se, finalmente, que tão logo sejam aprovadas, pelas esferas competentes, as 
alterações no Estatuto Social da SCGAS, daremos conhecimento a INTERSINDICAL. 

Sem mais para o momento, firmamos o prese 

Atenciosamente. 

Rafael Anton; etfini Gomes 
Diretor de Admí í tração e Finanças 

Rua Antônio luz, 255 - Centro Empresarial Hoepcke' CEP 88010-410 - Florianópolis - SC 
Tel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230 - scgas@scgas.com.br-www.sCgas.com.br 

1/1 
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SINCÓPOLIS 

Florianópolis, 05 de novembro de 2018, 

Oficio nO INSCGAS/07/2018 

Notificação Extrajudicial 

Notificante: 

INTERSINDICAL DOS PROFISSIONAIS DA SCGÁS, FORMADA ,. ' 
PELO SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE SANTA' 
CATARINA - SAESC - CNPJ/MF N° 79.240,966/0001-56, SINDICATO DOS, 
ENGENHEIROS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SENGE - CNPJ/MF N°:' 
82.517.897/0001/90, SINDICATOS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAS DE SANTA:: 
CATARINA - SINTEC - CNPJ/MF N° 80.673.122/0001-88, SINDICATO DOS,. 
CONTABILISTAS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINCOPÓLlS - CNPJ/MF W ' 
83.937.862/0001, SINDICATO DOS ADVOGADOS NO ESTADO DE SANTA' 
CATARINA - SINDALEX - CNPJ 82.702.705/0001-15, E O SINDICATO DOS:, 
TRABALHADORES EM DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTíVEiS, GÁS NATURAL; ,. 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E NO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINTRAPETRO -:' ' 
CNPJ/MF N° 21.692.700/0001-64, entidades sindicais de primeiro grau, pessoas 
jurídicas de direito privado, representativas. respectivamente. das categorias' 
profissionais dos Administradores, Engenheiros, Técnicos, Contabilistas, Advogados 
e empregados da SCGAS, representados neste ato pelo Coordenador da 
INTERSINDICAL dos profissionais da SCGAS 

Notificados: 

1) Diretoria Executiva da Companhia de Gás de Santa Catarina -
SCGASe 
2) Conselho de Administração da Companhia de Gás de Santa 
Catarina - SCGAs 
3) Diretor Presidente da CELESC, acionista controladora da 
subsidiária SCGAS, 

1 

Interslndical da SCGÁS 
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SINCÓPOLlS 

Teor da Notificação: 

CONSIDERANDO que a Companhia de Gás de Santa Catarina -
SCGAS é uma sociedade de economia mista integrante da administração indireta do 
Estado de Santa Catarina, que tem como sócios as empresas Celesc (51%), da qual 
é subsidiária, Gaspetro (23%), Mitsui Gás (23%) e Infragás (3%). 

CONSIDERANDO que participação de representante dos 
empregados na Diretoria Executiva e no Conselho de Administração do SCGAS 
decorrem da Constituição da República (art. 70

, inciso XI), Constituição do Estado de 
Santa Catarina (art. 14, 11), da Lei Estadual na 1.178, de 21 de dezembro de 1994 e 
do Estatuto Social da estatal (art. 17, § 60 

- Diretor e art. 24, § 2" - Conselheiro de 
Administração). 

CONSIDERANDO que a acionista majoritária e controladora 
CELESC respeita a legislação estadual e já garante no seu âmbito a participação de 
representante dos empregados na sua Diretoria Executiva e no seu Conselho de 
Administração. 

CONSIDERANDO que desde a entrada em vigência do artigo 14, 11, 
da Constituição do Estado de Santa Catarina e da Lei Estadual na 1.178, de 21 de 
dezembro de 1994, a SCGÁS jamais realizou processo eleitoral para a escolha do 
Conselheiro de Administração e de Diretor Executivo para ocupar as vagas que 
devem ser asseguradas á representação dos empregados. 

CONSIDERANDO que desde a entrada em vigência da Lei 
13.303/2016, a SCGÁS ainda não instaurou o processo eleitoral para a escolha do 
Conselheiro de Administração que será indicado para eleição pela Assembleia Geral 
dos Acionistas para a ocupação da vaga destinada à representação dos 
empregados. 

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral Societária, realizada no 
semestre corretnte sequer pautou a eleição dos representantes dos empregados 
que ocuparão as vagas de Conselheiro de Administração e de Diretor Executivo, 
mantendo-se assim inerte e causando prejuizos á representação dos empregados, 
considerada pelo Supremo Tribunal Federal como ferramenta de gestãQ 
democrática. 

CONSIDERANDO que, apesar de devidamente instados a 
Conselheiro de Administração e de Diretor Executivo para ocupar as vagas que 
devem ser asseguradas à representação dos empregados desde o dia 24 de 
outubro de 2018, até o presente os administradores da SCGAS ainda não fizeram 
inserir dispositivos legais em comento no estatuto social da empresa e no acordo de 
acionistas. 

CONSIDERANDO que Lei Estadual na 1.178, de 21 de dezembro de 
1994, dispõe no seu aliigo 40

, que "A conservação de eleições será feita pela 
diretoria de cada uma das empresas sujeitas às disposições desta Lei, cabendo-lhes 

2 
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SINCÓPOllS 

ainda a edição de normas a respeito do procedimento de votação e sua fiscalização 
em tempo hábil, ou seja, antes de realização da Assembleia Geral Societária. ", 
dispondo ainda no parágrafo único do referido artigo que "No caso de omissão da 
diretoria da empresa, a iniciativa de que lrala esle artigo caberá á entidade 
representativa de seus funcionários ou, na sua inércia, ao sindicalo que congregar o 
maior número de associado-empregados." 

Ficam vossas senhorias NOTIFICADASpara, no prazo de até 10 
(dez) diasa contar da data de protocolo desta, proceder á regulamentação e à 
abertura do processo eleitoral para a escolha dos representantes dos empregados 
que terão os nomes indicados à ocupação das vagas de Conselheiro de 
Administração e de Diretor Executivo, com lastro na Constituição da RepÚblica (art. 
7°, inciso XI), Constituição do Estado de Santa Catarina (art. 14, 11), da Lei Estadual 
nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994 e do Estatuto Social da estatal (art. '17, § 6°­
Diretor e art. 24, § 2° - Conselheiro de Administração), a serem ocupadas no 
Conselho de Administração e na Diretoria Executiva da SCGAS por empregados da 
estatal, sob pena de, em não o fazendo, restar devolvido ao sindicato que congregar 
o maior número de associado-empregados ou à INTERSINDICAL a faculdade de 
assim o fazê-lo, consoante as disposições contidas no artigo 4°, parágrafo único, da 
Lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994. 

Florianópolis, 05 de novembro de 2018. 

ZEVEDO 
DICAL da SCGAS 

3 
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SINCÓPOLlS 

DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
"Art, 7°, São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 

outros que visem fi melhoria de sua condição social: 
( ... ) 
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, 
conforme definido em lei;" 

CONSTITUiÇÃO DE SANTA CATARINA 
Art, 14, São instrumentos de gestão democrática das ações da 

administração pública, nos campos administrativo, social e econômico, nos termos 
da lei: 

(. .. ) 
1/ -a participação de um representante dos empregados, por eles indicaclo, 

no conselho de administração e na diretoria das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias. 

LEI ESTADUAL N° 1,178, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994 
Art, 1° As empresas públicas, sociedades da economia mista do Estado 

de Santa Catarina e suas subsidiárias, terão nas suas direlorias e conselhos de 
administração, 110 minimo um representante dos empregados, por eles indicados, 
obtida medianle processo eletivo nas respectivas unidades administrativas. 

Art, 2° São elegiveis para os calgos de direção e para integrar os 
conselhos de administração, os empregados que tiverem no mínimo 05 (cinco) anos 
consecutivos de exerc/cio na empresa ou 10 (dez) anos alternados na administração 
pú/Jlica estadual. 

Art, 3° O voto para a escolha (lo representante dos empregados a ser 
indicado á Assem/Jleia-Geral de Acíonistas será secreto e direto. 

§ 1° Havendo empate na votação, será considerado eleito, aquele que 
conlar mais tempo de exercício na empresa; 

§ 2° O pleíto será legitimo se obtiver a palticipação mínima de 20% (vinte 
por cento) do total dos empregados. 

Art, 4° A conservação de eleições será feita pela diretoria de cada uma 
das empresas sujeitas ás disposições desta Lei, cabendo-lhes ainda a edição de 
normas a respeito do procedimento de votação e sua fiscalização em tempo hábil, 
ou seja, antes (Ie realização da Assem/Jleia Geral Sacie/ária. 

Parágrafo único -No caso de omissão da diretoria da empresa, a 
iniciativa de que trata este adigo caberá á entidade representativa de seus 
funcionários ou, na sua. inércia, ao sindicatQ..S1!le congregar o maior número de 
associado-empregados. 

Art, 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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SINCÓPOLlS 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 21 de dezembro de 1994 
Deputado Pedro Billencolllt Neto, Presidente 

Sobre a referida lei n° 1.178/94 não existe qualquer liminar que lhe 
atribua efeitos suspensivo. 

LEI 6.404/1976 - ESTATUTO DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS 
AJt 140. O conselho de administração será composto por, no mínimo, 3 

(três) membros, eleitos pela assembléia-geral e por ela destituiveis a qualquer 
tempo. devendo o estatuto estabelecer: 

(.. ) 
111 - o prazo de gestão, que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

permitida a reeleiçao; 
( .. ) 
Parágrafo único. O estatuto poderá prever a participação no conselho de 

@p.resenlantes dos empregados, escolhidos pelo voto destes, em eleiçao direta, 
organizada pela empresa, em conjunto com as entidades sindicai!L.Que os 
representem. 

Acerca do artigo 14 da Constituição do Estado de Santa Catarina e lei 
Estadual 1.178/1994 o Estado ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nO 1229, atualmente sob a relatoria do Ministro Edson Fachin. 

Em 1995, o legislativo catarinense, ao prestar informações nos autos da 
referida ADI, defendeu a constitucionalidade dos preceitos e ressaltou que o art. 24, 
§ 22, da § 2°, da Constituição da República, ao versar sobre a competência da União 
para legislar sobre normas gerais, não excluiu a competência suplementar dos 
estados-membros. 

Em julgamento no dia 11 de abril de 2013, o Plenário do Supremo 
Tribunal indeferiu medida liminar e ressaltou que a participação obrigatória de um 
representante eleito por empregados no conselho de administração e na diretoria de 
empresas públicas e sociedades de economia mista consubstancia ferramenta de 
gestão democrática. O acórdão de fls. 147-188 foi pUblicado em 19 de dezembro 
de 2013 (certidão de fI. '189). 

O tema posto á análise desta AGC já foi bem examinado pelo Supremo 
Tribunal Federal, na ocasião em que indeferiu medida cautelar. Eis a ementa do 
julgado: 
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SINCÓPOLiS 

"AçAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. 
CONSTITUiÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. IMPUGNAÇAO 
AO ART. 14, N, DA CONSTITUiÇÃO ESTADUAL E AO INTEIRO TEOR 
DA LEI ESTADUAL DISCIPLINADORA 1.178/94. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 37, li, DA CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA. 
NORMAS QUE INSTITUEM A PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 1 (f. .. 
]) REPRESENTANTE DOS EMPREGADOS, POR ELES INDICADO, 
MEDIANTE PROCESSO ELETIVO, NO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO E NA DIRETORIA DAS EMPRESAS PÚBLICAS, 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIARIAS. NORMA 
ESTATUTARIA. COMPET~NCIA DO ESTADO, ENQUANTO ESTADO­
ACIONISTA. INOCORRÊNCIA DE PRECEITO QUE CONFUTE COM O 
ORDENAMENTO FEDERAL VIGENTE. INSTRUMENTO DE GESTÃO 
DEMOCRÃTlCA. EXERCíCIO DO DIREITO ASSEGURADO PELO ART. 
7°, XI, DA CRFB/88. LONGO PERfoDO DE VIGÊNCIA DAS NORMAS 
IMPUGNADAS. AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. MEDIDA 
CAUTELAR JULGADA IMPROCEDENTE. 
1. A gestão democrática, constitucionalmente contemplada no preceito 
alusivo aos direitos trabalhistas (CFRB/88, ari. 72, XI), é instrumento de 
participação do cidadão -do empregado -nos espaços públicos ele que faz 
palte, além de ser desdobramento do disposto no artigo 12, inciso 1/, que 
elege a cidadania como fundamento do Estado brasileiro. 
2. O Estado, enquanto acionista majoritário da sociedade, pode, em 
consonância com o ordenamento federal vigente, editar norma esiatutária 
que cuide de determinar que um dos membros da Diretoria da sociedade 
será escol/lido pela Assembleia Geral ou pela CanseI/lO de 
Administração, conforme o caso -entre os seus empregados. 
3. In casu, o modelo societário definido pela legislação federal não restou 
violado pela lei estadual, porquanto não há norma federal que impeça o 
acionista majoritário de dispor estatutariamenie no sentido de que um dos 
membros da Direioria da sociedade deverá, necessariamente, ser seu 
empregado. especialmente quando se tenha em vista os motivos nobres 
que lhe dão causa. 
4. Contata-se, outrossim, no caso sub examine, que o tempo decorrido 
desde a promulgação da Constituição Estadual (1989), e, igualmente, da 
lei ora impugnada (1994), conjura o periculUln in mora, requisito 
indispensável para a concessão da liminar. 
5. Pedido de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 
indeferido. " 
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À INTERSINDICAL da SCGÁS 
AlC: Afonso Coutinho de Azevedo 

Ref.: Ofício nO INSCGAS/0712018 

Companhia de Gás do Estado de Santa Catarina, Sociedade de Economia Mista, 
inscrita nO CNPJ sob o n° 86.864.543/0001-72 com sede na Rua Antonio Luz, 255, 
centro, Florianópolis, CEP 88.010-410, por sua Diretoria Executiva, mediante o 
presente termo e na melhor forma de direito, apresentar: 

CONTRANOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

Em resposta a notificação extrajudicial reati7.ada pela INTERSINDlCAL DA SCGÁS, 
situada nesta cidade, representando os seguintes sindicatos - SENGE.SC, SAESC, 
SINTEC-SC, SINCÓPOLlS, SINDALEX e SINTRAPETRO, representadas pelo 
Coordenador da INTERSINDlCAL, pelas razões a seguir expostas. 

Da notificação 

1. A CONTRANOTIFICADA encaminhou notificação aos gestores da SCGÁS, para, 
no prazo de até 10 (dez) dias a contar da data do seu protocolo, proceder à 
regnlamentação e abertura do processo eleitoral para escolha dos representantes dos 
empregados que terão os nomes indicados à ocupação das vagas de Conselheiro de 
Administração e de Diretor, com lastro na Constituição (art. 14, II), da Lei Estadual 
nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994 e do Estatuto Social da Estatal (art. 17, § 6° e 
240, § 2°). 

2. A CONTRANOTIFICADA informou que caso a SCGÁS não faça o processo 
eleitoral este será realizado pelo sindicato que congrega o maior número de 
associados-empregados ou à INTERSINDICAL, consoante às disposições contidas 
no artigo 4°, parágrafo único da Lei Estadual n° 1178, de 21 de dezembro de 1994. 
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Da Realidade Fática 

3. A CONTRANOTIFICANTE esclarece que a SCGÁS é lIma Sociedade de 
Economia Mista, integrante da administração indireta do Estado de Santa Catarina, 
tendo por sua acionista majoritária as Centrais Elétricas do Estado de Santa 
Catarina, encontrando-se submetida ao disposto na legislação qne autorizou a sua 
constituição, e, consequentemente, ao Estatuto Social dela decorrente aprovado 
pelos seus acionistas, bem como demais legislação aplicável, especialmente a Lei nO 
6.404/76. 

4. Em relação aos considerandos apresentados pela CONTRANOTIFICADA e que 
embasaram sua notificação, tem-se a esclarecer alguns pontos: 

a) Sobre a Lei nO 1.178/1994, importante destacar o fato de que o Estado de 
Santa Catarina ingressou com mna Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADIN n° (229), ainda em julgamento no STP. 

b) No Estatuto Social vigente da SCGÁS inexiste a previsão de vagas de 
representantes dos empregados na Diretoria Executiva e no Conselho de 
Administração. 

c) CELESC e SCGÁS são empresas autÔnomas, cada uma com sua estmlUra 
administrativa própria, aprovada por seus órgãos societários observando as 
normativas aplicáveis. 

d) Com a entrada em vigor da Lei nO 13.303/2016, oS Administradores da 
SCGÁS aprovaram proposta de alteração do Estatuto Social para 
atendimento às disposições da referida Lei, tendo a aprovação da Diretoria 
Executiva ocorrido na 27" Reunião da Diretoria Executiva de 2018, realizada 
em 27.05.2018 e a aprovação do Conselho de Administração ocorrido na 
181" Reunião do Conselho de Administração, realizada em 07.06.2018, e 
encaminharam mencionada proposta para deliberação dos Acionistas da 
SCGÁS. 

e) Dentre os ajustes decorrentes da Lei n° 13.30312016, os Administradores da 
SCGÁS fizeram constar na proposta de alteração do Estatuto Social 
submetida tempestivamente aos Acionistas, a previsão de representante dos 
empregados no Conselho de Administração da Companhia. Dessa forma, 
somente haverá possibilidade de ocorrer uma Assembleia Geral dos 
Acionistas da SCGÁS para eleição de representante dos empregados no 
Conselho de Administração, após a efetiva criação dessa vaga, com a 
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5. Frisa-se que a Diretoria da SCGÁS não está sendo omissa no que se refere a 
processo eleitoral para representante dos empregados nas esferas de governança 

pretendidas, mas que somente poderá promovê-los, sob pena de realizar um ato 
inócuo, após a aprovação nas esferas de governança adequadas, da proposta de 
alteração do Estatuto Social com a criação das respectivas vagas na estrutura da 

Companhia. 

6. E ainda, pelo fato de o Estado de Santa Catarina haver ingressado com Ação Direta 
de Inconstitucionalidade em face da Lei nO 1.178/1994, cabe à SCGÁS, por 

prudência, consultar à Procuradoria Geral do Estado. 

7. DIANTE DE TODO O EXPOSTO a CONTRANOTIFICANTE, na melhor forma 
do direito, CONTRANOTIFICA a INTERSINDICAL, para que, por não haver a 
alegada omissão ou inércia da Diretoria Executiva, que se abstenha de promover 
processo eleitoral para cargos de representante dos empregados na Diretoria 
Executiva e no Conselho de Administração da SCGÁS, pela atual inexistência de 

previsão dessas vagas no Estatuto Social desta Companhia. 

fb 
Rafael Antomo e tini Gomes 

Diretor de Admin tração c Finanças 
rig ongo 

Diretor Téc . o Comercial 
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Notificante: 

INTERSINDICAL DOS PROFISSIONAIS DA SCGÁS, FORMADA 
PELO SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - SAESC - CNPJ/MF N° 79.240.966/0001-56, SINDICATO DOS 
ENGENHEIROS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SENGE - CNPJ/MF N° 
82.517.897/0001/90, SINDICATOS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAS DE SANTA 
CATARINA - SINTEC - CNPJ/MF N° 80.673.122/0001-88, SINDICATO DOS 
CONTABILISTAS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINCOPÓLlS " CNPJ/MF N° 
83.937.862/0001 E O SINDICATO DOS TRABALHADORES EM DISTRIBUIDORAS 
DE COMBUSTivEIS, GÁS NATURAL, GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E NO 
COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA GRANDE 
FLORIANÓPOLIS - SINTRAPETRO - CNPJ/MF N° 21.692.700/0001-64, entidades 
sindicais de primeiro grau, pessoas juridicas de direito privado, representat'lvas, 
respectivamente, das categorias profissionais dos Administradores, Engenheiros, 
Técnicos, Contabilistas, Advogados e empregados da SCGÁS, representados neste 
ato pelo Coordenador da INTERSINDICAL dos profissionais da SCGÁS 

Notificados: 

1 )biretoriaExecutiva da Companhia de Gás de Santa Catarina -
SCGÁSe 
2) Conselho de Administração da Companhia de Gás de Santa 
Catarina - SCGÁS 
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3) Diretor Presidente da CELESC, acionista controladora da 
subsidiária SCGÁS. 

Teor da Notificação: 

A INTERSINDICAL ao tempo que acusa o recebimento da contra notificação relativa 
ao Oficio INSCGAS/07/2018, passa sobre a mesma a tecer as seguintes 
EXPLICAÇÕES: 

1) A Lei Estadual na 1.178, de 21 de dezembro de 1994, encontra­
se em plena vigência desde a data da sua publicação. 

2) Acerca do artigo 14 da Constituição do Estado de Santa 
Catarina e Lei Estadual 1.178/1994 o Estado ingressou com Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nO 1229, atualmente sob a relatoria do Ministro Edson Fachin. 

3) Em 1995, o Legislativo catarinense, aO prestar informações nos 
autos da referida ADI, defendeu a constitucionalidade dos preceitos e ressaltou que 
o art. 24, § 22, da § 2°, da Constituição da República, ao versar sobre a competência 
da União para legislar sobre normas gerais, não excluiu a competência suplementar 
dos estados-membros. 

4) Em julgamento no dia 11 de abril de 2013, o Plenário do 
Supremo Tribunal indeferiu medida liminar e ressaltou que a participação 
obrigatória de um representante eleito por empregados no conselho de 
administração e na diretoria de empresas públicas e sociedades de economia mista 
consubstancia ferramenta de gestão democrática. O acórdão de fls. 147-188 foi 
publicado em 19 de dezembro de 2013, encontrando-se disponlvel para consulta no 
site do STF. 

5) O Supremo Tribunal Federal, na ocasião em que indeferiu 
medida cautelar, assim ementou o seu julgado: 

'~çÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA 
CAUTELAR. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
IMPUGNAÇÃO AO ART. 14, N, DA CONSTITUiÇÃO ESTADUAL E 
AO INTEIRO TEOR DA LEI ESTADUAL DISCIPLINADORA 
1.178/94. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 37, li, DA 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA. NORMAS QUE INSTITUEM A 
PARTICIPAÇÃO OBRIGAT6RIA DE 1 ([ ... J) REPRESENTANTE 
DOS EMPREGADOS, POR ELES INDICADO, MEDIANTE 
PROCESSO ELETIVO, NO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E 
NA DIRETORIA DAS EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES DE 
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ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS. NORMA 
ESTATUTÁRIA. COMPETtNCIA 00 ESTADO, ENQUANTO 
ESTADO-ACIONISTA. INOCORRtNCIA DE PRECEITO QUE 
CONFUTE COM O ORDENAMENTO FEDERAL VIGENTE. 
INSTRUMENTO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA. EXERCíCIO 00 
DIREITO ASSEGURADO PELO ART. 70, XI, DA CRFB/88. LONGO 
PER!ODO DE VIGtNCIA DAS NORMAS IMPUGNADAS. 
AUStNCIA DE PERICULUM IN MORA. MEDIDA CAUTELAR 
JULGADA IMPROCEDENTE. 
1. A gestão democrática, constitucionalmente contemplada no 
preceito alusivo aos direitos trabalhistas (CFRB/88, art. 72, XI), é 
instrumento de participação do cidadão do empregado -nos espaços 
públicos de que faz parte, além de ser desdobramento do disposto 
no artigo 12, inciso 11, que elege a cidadania como fundamento do 
Estado brasileiro. 
2. O Estado, enquanto acionista majoritário da sociedade, 
pode, em consonância com o ordenamento federal vigente, editar 
norma estatutária que cuide de determinar que um dos membros da 
Diretoria da sociedade será escolhido pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Administração, confonne o caso -entre os seus 
empregados. 
3. In casu, o modelo societário definido pela legislação federal 
não restou vioJado pela lei estadual, porquanto não há norma 
federei que impeça o acionista majoritário de dispor estatutariamente 
no sentido de que um dos membros da Diretoria da sociedade 
deverá, necessariamente, ser seu empregado, especialmente 
quando se tenha em vista os motivos nobres que lhe dão causa. 
4, Contata-se, outrossim, no caso sub examine, que o tempo 
decorrido desde a promulgação da Constituição Estadual (1989), e, 
igualmente, da lei ora impugnada (1994), conjura o per/culum in 
mora, requisito indispensável para a concessão da liminar. 
5. Pedido de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade indeferido. " 

6) Permanecendo hígidos os comandos legais contidos na 
ConstitUição do Estado de Santa Catarina (art. 14, 11) e Lei Estadual nO 1178, de 21 
de dezembro de 1994, o seu descumprimento se constituirá em conduta punível, 
com previsão legal esculpida na Lei nO 8.429, de 2 de junho de 1992, conhecida 
como Lei da Improbidade Administrativa, especificamente no tocante ao 
descumprimento direto de Lei vigente. 

7) A seGAs informou que "Com a entrada em vigor da Lei nO 
13.303/2016, os Administradores da SCGÁS aprovaram proposta de alteraçiio 
do Estatuto Soci(t/ para atendimento às disposições da referida Lei, tendo a 
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aprovação da Diretoria Executiva ocorrido na 27a Reunião da Diretoria 
Executiva de 2018, realizada em 27.05.2018 e a aprovação do Conselho de 
Administração ocorrido na 18P Reunião do Conselho de Administração, 
realizada em 07.06.2018, e encaminharam mencionada proposta para 
deliberação dos Acionistas da SCGAs." No entanto. a mesma SCGÁS se 
esqueceu de que o prazo para as adequações da estatal aos preceitos da Lei 
13.303/2016 expirou no dia 30 de junho de 2018, sendo que até o presente não há 
notícia de que sua Assembleia Geral de Acionistas tenham aprovado o Novo 
Estatuto Social, desconhecido dos empregados mas que, pelo teor da resposta da 
empresa, apenas denota que a mesma - mais uma vez - optou pelo deliberado 
descumprimento da legislação estadual. como se a mesma simplesmente não 
existisse. 

8) A SCGÁS também informou que "Dentre os ajustes 
deco1'rentes da Lei nO 13.303/2016, os Administradores da SCGAS fizeram 
constar na proposta de alteração do Estatuto Social submetida 
tempestivamente aos Acionistas, a previsão de represen((tnte dos empregados 
110 Conselho de Administração da Companhia. Dessa forma, somente haverá 
possibilidade de ocorrer uma Assembleia Geral dos Acionistas da SCGÁS para 
eleiç(/o de representante dos empregados no Conselho de Administração, após 
a efetiva criação dessa vaga, com a aprovação da proposta de alteração do 
ESÜttuto Social pelos Acionistas. " Contudo, a SCGÁS tenta se valer da inércia, da 
interpretação ilógica de dispositivos legais, constitucionais e de efeitos de decisões 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de ações direta de 
inconstitucionalidade para seguir descumprindo a legislação catarinense e 
debelando direitos e preceitos fundamentais atinentes à gestão democrática. 

9) As vagas de Diretor e de Conselheiro de Administração existem 
no âmbito da SCGÁS, bastando apenas o Conselho de Administração e Assembleia ~. 
Geral de Acionistas promovam a sua destinação à representação dos empregados, 
tal como assegurado na Constituição do Estado (art. 14, 11) e Lei 1.178/1994. 

10) Também assim trouxe a SCGÁS no item 5 da sua contra 
notificação '''Frisa-se que a Diretoria da SCGÁS não está sendo omissa no que 
se refere a processo eleitol'fl{ para representante dos empregados nas esfel'fls 
de govemança pretendidas, mas que somente poderá promovê-tos, sob pel/(/ de 
realizar um alo il/ócuo, após a aprovação nas esferas de govemança 
adequadas, da proposta de alteração do Estatuto Social com a criação d(/s 
respectivas vagas na estrutum da Companhia.". Observe·se que a SCGÁS 
utiliza o termo "inócuo" e não o termo nulo justamente porque sabe que os atos que 
serão praticados pela representação dos empregados estarão plenamente ajustados 
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aos dispositivos constitucionais e ao espírito das legislações que tratam 
modernamente do termo governança corporativa. 

11)A SCGAS, no que tange à noticiada ADI 1229, acrescenta que 
"por prudência" lhe cabe "consultar à Procuradoria Geral do Estado". Ora, pra saber 
que um dispositivo da Constituição do Estado de Santa Catarina (art. 14, 11) e que 
uma lei desse mesmo estado (Lei 1.178/1994) estão plenamente vigentes não é 
necessário protocolar consulta à Procuradoria Geral do Estado: basta apenas que se 
acesse os referidos textos junto ao sitio de internet da Assembleia Legislativa do 
Estado e que se proceda a uma consulta na tramitação da referida ADI 1229 junto 
ao site do Supremo Tribunal Federai. Nas referidas consultas a seGAs, sem 
precisar consultar a PGE, verificará que tais textos se encontram absolutamente 
vigentes e que ela, seGAs, está a descumpri-Ios deliberadamente. 

CONSIDERANDO: 

a) que as notificações contidas nos expedientes contidos no Ofício nO 
INSCGAS/08/2018 foram recebidas pela Diretoria Executiva da 
seGAs, Conselho de Administração e DIretor Presidente da 
CELESC nos dias 05 e 06 de novembro de 2018. 

b) a contra notificação recebida da SCGAS na presente data, cujas 
rebatimento foi realizado no título Explicações, acima. 

c) que Lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, dispõe no 
seu artigo 4°, que ''l\ conservação de eleições será feita pela 
diretoria de cada uma das empresas sujeitas às disposições desta 
Lei, cabendo-lhes ainda a edição de normas a respeito do 
procedimento de votação e sua fiscalização em tempo hábil, ou seja, 
antes de realização da Assembleia Geral Societária. ", dispondo 
ainda no parágrafo único do referido artigo que "No caso de 
omissão da diretoria da empresa, a iniciativa de que trata este 
artigo caberá à entidade representativa de seus funcionários ou, 
na sua inércia, ao sindicato que congregar o maior número de 
associado-empregados. " 

Ficam vossas senhorias NOTIFICADASde que no dia 21 de 
novembro de 2018, de acordo com os termos constantes do artigo 4°, parágrafo 
único, da Lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, a INTERSINDICAL 
dará início à abertura do processo eleitoral que resultará na escolha dos 
empregados da SCGAS que representarão os seus pares junto ao Conselho de 
Administração e Diretoria da empresa (eleição para os indicados aos cargos de 
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Conselheiro de Administração e de Diretor), data a partir da qual - ante a inércia da 
SCGAS - promoverá a regulamentação e demais atos relativos ao processo 
eleitoral, tudo de acordo com os princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, elencados na Constituição da República. 

Florianópolis, 20 de novembro de 2018. 

AFONSO COU INH AZEVEDO 
Coordenador a INTER INDICAL da SCGAS 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - SCGÁS 
Assembleia Geral Extraordinária 

SIi'iIlAU\X 

Os Presidentes do Sindicato dos Engenheiros no Estado de Santa Catarina -
SENGE-SC, dos Técnicos Industriais no Estado de Santa Catarina - SINTEC-SC, 
dos Administradores no Estado de Santa Catarina - SAESC, dos Contabilistas da 
Grande Florianópolis - SINCÓPOLlS, Sindicato dos Trabalhadores em 
Distribuidoras de Combustfvels, Gás Natural, Gás Liquefeito de Petróleo e no 
Comércio Varejista de Gás Liquefeito de Petróleo da Grande Florianópolis -
SINTRAPETRO e do Sindicato dos Advogados do Estado de Santa Catarina -
SINDALEX, no uso das atribuições legais, convocam todos os profissionais das 
suas categorias, associados e não associados, empregados da SCGAS, para 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária - AGE, a ser realizada no dia 
26/11/2018, às 09h em primeira chamada e às 09h30min em segunda chamada, 
com qualquer número de presentes, na Sede do SENGE-SC, sito à rua Júlio Moura 
nO 30, 10 Andar, bairro Centro, Florianópolis/SC, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: 

01 - Apresentação e Deliberação do processo eleitoral para indicação do 
representante dos empregados que fará a representação da categoria no Conselho 
de Administração (Conselheiro e Suplente) e na Diretoria Executiva da empresa 
(Diretor Executivo), nas vagas asseguradas à representação dos empregados pela 
Constituição Estadual (art. 14, 11) e Lei 1.178/94, mais a Lei 13.303/2016. 
02 - Outorgade poderes aos presidentes e/ou diretores dos sindicatos para 
instaurar procedimentos juridicos necessários à viabilização do cumprimento das 
normas e à propositura de eventuais ações judiciais, mediante a constituição dos 
necessários Advogados. 
03 - Outrosassuntos. 

Florianópolis, 22 de novembro de 2018. 

José Carlos Rauen - Presidente do SENGE-SC 
José Carlos Coutinho - Presidente do SINTEC-SC 

Mario Cesar da Silva - Presidente do SAESC 
Alaécio Amorim - Presidente do SINCOPOLlS 

Renato Mazarelli - Presidente do SINTRAPETRO 
Carlos Antônio Carvalho Metzler - Presidente do SINDALEX 
Afonso Coutinho de Azevedo-Coordenador da Intersindical 
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(x. 
SAESC 

SlN(!óPOllS 

Ofício nO INSCGAS/11/2018 

Notificação 

Notificante: 

<4 

INTERSIND1CAL DOS PROFISSIONAIS DA SCGÁS, FORMADA PELO :f 
SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE SANTA CATARINA - :e 

" SAESC - CNPJ/MF N" 79.240.966/0001·56, SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO i!I, 
~. 

ESTADO DE SANTA CATARINA - SENGE - CNPJ/MF N" 82.517.897/0001/90, ", 
SINDICATOS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAS DE SANTA CATARINA - SINTEC - 1; 
CNPJ/MF W 80.673.12210001·68, SINDICATO DOS CONTABILISTAS DA ~ 
GRANDE FLORIANÓPOLIS· SINCOPÓLlS • CNPJ/MF N° 83.937.862/0001, g 
SINDICATO DOS ADVOGADOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - ª 
SINDALEX .- CNPJ W 82.702.705/0001-15 E O SINDICATO DOS 6l 

'. ~J 

TRABALHADORES EM DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTlVEIS, GAS NATURAL, <>-. 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E NO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINTRAPETRO -
CNPJ/MF N" 21.692.700/0001-64, entidades sindicais de primeiro grau, pessoas 
Juridicas de direito privado. representativas, respectivamente, das categorias 
profissionais dos Administradores, Engenheiros. Técnicos, Contabilistas. Advogados 
e empregados da SCGÁS. representados neste ato pelo Coordenador da 
INTERS1NDICAL dos profissionais da SCGÁS 

Notificados: 

1) Direto"" Executiva da Companhia de Gás de Santa Catarina -
SeGAS e 
2) Conselho de Administração da Companhia de Gás de Santa 
Catarina _. SCGÁS 

!lItc(SiJlc!ioOI da SCGÁS 
SENGE·SC - SAESC. SlNTfiC·SC - SU<COPOLlS·· SlNTRAPETRO • SINDAlEX 

\;/1 
, Xy 

.' ; 
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(X) 
SINC6pOLIS 

SAESC 

3) Diretor Presidente da CELESC, acíoni5ta controladora ela 
subsidiaria SCGÁS, 

Teor da Notificação; 

A INTERSINDICAL ao tempo que agradece a liberação dos empregados da 
SCGÀS para participação da AGE do último dia 26, vem aqui notiíicar seu resultado, 
infornmr' sobre alteração do calendário eleitoral para os cargos de Diretor Executivo 
e Conselheiro de ,A,dministração e, comunicar sobre os membros da Con1issao 
Ek~itoral. 

1\ AGE de 26 de novembro de 20'18 ratificou o proçesso eleitora: conforme 
publicado no Diário oficial ele 21 de novembro de 201S, Restando apenas 
modificação parcial no calendário eleitora\. Onde foi prorrogado c periodo de 
mscriçao dos candidatos e manlirla a data das eleições, 

O período da inscnçáo ele Gillldídatos para os cargos de Diretor Executivo e 
Conse\l1eiro de Adminislraçàomuclou de 2211111 S a 30/11/18, para 22/i 1118 a 
O7lí2/18, 

A mosma AGE, outorgou poderes aos presidentes elou Diretores dos 
Sindicatos pilra instaurar os procedimentos jurídicos necessários a realizaçào e 
efetivaç,ão do respectivo processo eieitoral, 

A Comissão Eleitoral foi assim inlilcada pela INTERSINDICAL: 

, Ana Carolina Skiba (coordenadora) 
2 K8[13 Maria Serpa Zavaleta (Iitular) 
:\, Fãtima Kl1ol1 (titular) 
4. Sandro Gonçalves Martins (suplente) 
5, Giames Slielfernann (suplente) 

CONSIDERANDO; 

a) As notificações contidas nos expedientes contidos nosOfieios n" 
INSCGAS/0712018 en" INSCGASIOSI2018recebidas pelel Diretoria 
Execuliva da SCGÁS, Conselho de Administração e Diretor 
Presidente da CELESC, 

b) A Lei Estadual nO 1,178, de 21 ele dezembro de 1994. dispóe no seu 
artigo 4°, que ':A Go/)servaç'ilo de eleições será feita pvl<J diretoria de 
côda UIlW das empresils sujeitas ás ,Iisposições dusta Lei, cabenclo­
liles ainda a ediçi10 de normas a respeito do procedimento de 
votaçao e sua fiscalização em tempo hábil, ou seja, antes de 
realização da Assembleiil Geral SocietiÍTÍa, ", dispondo ainda no 
parágrafo único do referido artigo que "No caso de omissão da 

2 

!tl.tc(slndicul d" SCGj\S 
$ENGF.-SC - SAESC • SINTE';'SC.· SINCOPOUS·, SINTRAPETRO· STNOALçX/1 

.~ 
r; 
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SINCÓPOLIS 

diretoria da empresa, a iniciativa de que trata este artigo caberá 
à entidade representativa de seus funcionários ou, na sua 
ín6rcia, ao sindicato que congregar o maior número de 
ássociado·empregados. " 

c) A Ata de Nomeação da Comissão Eleitoral. 

Ficam vossas senhorias NOTIFICADAS de que no dia 17 de dezembro de 
2018, de acordo com OS termos constantes do artigo 4°. parégrafo único, da LEH 
Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994. a INTERSINOICAL realizará a 
votaçilo referente ao processo eleitoral que resultará na escolha dos empregados da 
SeGAS que reoresentarão os seus pares Junto ao Conselho de Administração e 
Diretoriô da ettlpreS8 (eleição para os indicac!os aos cargos de Conselheiro de 
Administração € de Diretor\. e para ISSO. solicitn' 

, Oue a seGAs nao se omita de sua obrigaçilo de emitir as decl8raç6es 
referentes aos requisitos doscritos /la Art. 3°, 111, do regulamento eleitoral, 

• Cessa0 ds sala de reuniões do térreo para realização das eleiç6es, de 
fonna Igualitaria ao que acontece para ~s eleiç6es da CIPA: 
QficialiZl'ç8o da Iiberaç2.o dos membros da comissão eleitoral para atuar 
nO dia das eleiç6es 

,,\ INTER SINDICAL aproveita para questionar () posicionamento da SCGÁS 
sobre a proposta de PPR enviada á seGAs em 14/11/18 e até o momento sem 
retorno. 

AtencioSHT.ente 
" í \/! \ /1 / /> 

' .' 
/ / '~' ! 

AFONSO COUT1'~JHO Q!1:AZEVEDO 
c.oordenad~rda INTERf/NDICAL da SeGÁS 

, ' , ' 
,/ 

3 

luwrsindic;ll da SCGÃS 
SENGE-SC·- SAESC • SINTEC-SC - SINCOPOLlS - SINTRAPE1RO - SINDALEX' 
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Regulamento para eleição do empregado a ser indicado para os cargos de. 
Conselheiro de Administração, Suplente <le Conselheiro e da Diretor da SCGAS 

DO REGULAMENTO 
Art. 1. Em atendimento ao disposto na Notificação Extrajudicial contida no 
expediente Oficio n" INSCGAS/07/2018, de 05/11/2018 e Oficio nO 
INSCGAS/08/2018. de 20/'11/2018. este Regulamento tem a finalidade organizar o 
processo de eleição do representante dos empregados da SCGAS que sera 
indicado para eleição aos cargos de Conselheiro de Administração (i), sendo um 
titular e outro suplente e de Diretor Executivo (1), nas vagas asseguradas pela 
Constituição do Estado de Santa Catarina (art. 14, 11). Constituição da República (art. 
7"' IIlciso XI), Lei Estadual n" 1.'178, de 21 de dezembro de 1994 e Estatuto Social 
da seGAs (art. 17, § 6° - Diretor e art. 24, § 2" - Conselheiro de Administração). 

DA COMISSÃO 
Art. 2.1\ Comissão eleitoral será composta por 03 (três) membros. designados pelo 
Coordenador da INTERSINDICAL. 

DO PROCESSO 
Art. 3. Poderão habilitar-se a concorrer à indicação os empregados que atenderem 
aos seguintes requisitos. no momento da inscrição: 
I. Contarem com, no mínimo, 05 (cinco) anos consecutivos de exercício na 
SCGÀS. con1pletados atê o dia da eleição, ou 10 (dez) anos alternados na 
Administração Pública Estadual (requisito de tempo de serviç~ - Lei 1.178/94); 
11. Estejam em pleno exercício das suas funções na SCGAS: 
111. Não tenham sido penalizados disciplinarmente nos últimos 5 anos: 
IV. Atendam, alternativamente, às alíneas "a", "b" e "c" do inciso I e, 
cumulativamente. os requisitos dos incisos 1\ e 111, todos do artigo 17. da Lei 
13.303/16 (requisitos de experiência profissional); 
V. Não estar incluidos nas vedaçóes do artigo 17, § 2°. da Lei 13,303/16; 
VI. Preencham os requisitos da Lei Complementar nO 64/90 (Lei da Ficha Limpa, 
art. 1, inciso I) e Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas, art. 147). 
§ 1°. E vedado aos empregados inscrever-se para Concorrer à vaga de Conselheiro 
de Administração e de Diretor Executivo simultaneamente, devendo fazer a opçãO 
para apenas uma delas. sob pena. assim o fazendo, ter anuladas ambas as 
inscrições. 
§ 2°. O empregado que vier a ser escolhido devera se desincompatibilizar de 
qualquer cargo ou função de direção ou de representação que esteja ocupando em 
entidade(s) de natureza sindical. 

Ar\. 4, O processo de escolha dos representantes dos empregados que terão os 
seus nomes indicados à eleição para os cargos de Conselheiro de Administração 
(1). sendo um titular e outro suplente e de Diretor Executivo (1), se dara em quatro 
etapas: 
I. inscrição e homologação das inscrições; 
11. votação em caráter secreto: 

Pú~illa 1 
hllcrsintlical lia S('(; ·\S 
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111. apuração e proclamação do resultado da eleição; 
IV. encaminhamento da indlcaçao dos empregados para a eleição. conforme 
artigo 132. da Lei 6.404/76. 

Art. 5. Os empregados designados para compor a comissão eleitoral nao 
poderão participar do processo eleiloral. devendo assinar a devida ciência no termo 
de nomeação. 

Ar!. 6. Nos termos da Lei 1.178/94. o pleito será legítimo se obtiver a 
participacão minil11a de votação de 20% (vinte por cento) do total de empregados em 
pleno exércicio de suas funções na SCGÁS. 

DAS INSCRiÇÕES E HABILITAÇÃO DOS CANDIDATOS 
Art. 7. O praZo para inscrição dos candidatos inicia-se ás 09h do dia 22 de 
novembro de 2018 e se encerra às 17h do dia 07 de dezembro de 2018. 
(retificado para correçao de datas. que constam corretas 110 cronograma da eleiçao) 
(Redação com alteraçao aprovada pela AGE do dia 26111/2018) . 

Ar!. 8. A inscriçãO dos candidatos, feita em documento conforme ANEXO I 
(Conselheiro) e Anexo 11 (Diretor), deverá ser entregue em 02 (duas) vias, na sede 
do SENGE-SC. acompanhada dos seguintes documentos, que deverão estar 
discriminados na Ficha de Inscrição: 
I. Curriculo Funcional que apresente, de forma sucinta, um relato das atividades 
desempenhadas pelo empregado. desde a data de sua admissão até a data de sua 
habilitação: 
11, Termo de Responsabilidade, conforme ANEXO tiL onde o Candidato declara 
preencher os requisitos para ocupação do cargo, possuir reputação ilibada e 
insuspeita Idoneidade moral. e de não ser impedido por lei: 
111. Termo de Compromisso. conforme ANEXO IV, onde o candidato declara o 
compromisso de se desincompatibilízar de qualquer cargo diretivo ou de 
representação que esteja ocupando em entidades sindicais ou outras assim 
classificadas: 
IV. Formulário CADASTRO DE ADMINISTRADORES, atinente á verificação dos 
requisitos e vedações legais e estatutários exigidos para indicação de 
Administradores de empresa estatal com receila operacional bruta igualou superior 
a RS 90 milhões (Decreto Estadual nO 1025/17). 
V. Declaração da Gerência de Recursos Humanos da SCGÁS, referentes aos 
requisilos descritos no Art. 30, 111. deste regulamento, ou documentos comprobatórios 
que assim ateste o preenchimento de tais condições. 
Parágrafo único - No momento ela apresentação dos documentos, o candidato 
receberá a segunda via da Ficha de Inscrição devidamente autenticada pelo 
SENGE-SC. que servirá de recibo de sua inscrição. 

DA HOMOLOGAÇÃO DOS CANDIDATOS E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
Art. 9. Após a divulgação da lista com os nomes dos inscritos, publicizadas as 
inscrições das candidaturas. será iniciada a contagem do prazo de 1 (um) dia útil 
para eventuais impugnações. que deverão ser dirigidas por escrito e endereçadas 
ao Coordenador da Comissão Eleitoral, que determinará a sua autuação e. ato 
continuo. cientificará por correio eletrônico funcional os demais interessados para. 
querendo. oferecerem resposta escrita e devidamente firmada em igual prazo. 

Púginil .: 
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§ 10. As impugnações serao autuadas ,iuntamente com as def~sas e julgadas por 
maioria de votos. pela Comissão Eleitoral, no primeiro dia uhl seguinte ao da 
autuação das inscrições. 
§ 20. Somente sera permitido o voto do coordenador da Comissao Eleitoral nos 
casos de empate entre os membros da votação. 
§ 30. Julgadas as impugnações. será dada publicidade da homologação definitiva 
das inscrições. no átrio dos sindicatos, com remessa á empresa para que encaminhe 
aos e-maUs funcionais de todos os empregados da SCGAS. 
§ 4". A divulgação podera se dar por tantos quantos forem os meios disponiveis. 

Arl. 10. As impugnações deverão ser entregues em duas vias junto ao SENGE­
se. de acordo com o cronograma da eleição, no horário compreendido entre as 09 e 
17h. 

ArL 11. No dia 10 de dezembro de 2018. a Comissão Eleitoral efetuará o 
julgamento das inscrições dos candidatos inscritos, seguindo-se da homologação 
daquelas que se encontrarem com os requisitos devidamente preenchidos. 

Art. 12. A publicização do resultado obedecerá ao cronograma da eleição, 
constante do Anexo V. 

DA CAMPANHA ELEITORAL 
Ar\. 13. A campanha deverá ser realizada no periodo compreendido entre o dia da 
divulgação da homologação das inscrições e o dia anterior á votação; portanto, entre 
os dias 11 e 14 de dezembro de 2018. 

§ l D • Toclas as informações relativas ao processo eleitoral serão 
disponibilizadas para consulta no sile do Sindicato dos Advogados do Estado de 
Santa Catarina - SINDALEX, em Llltp://www.sindalex.org.br/scgas 

§ 2". Deverá ser opol1unizado que os candidatos com inscrição homologada 
apresentem as suas propostas, individualmente ou em conjunto, bem como assim 
que participem de debate presencial, querendo. em data a ser acordada entre os 
candidatos. podendo ser o mesmo gravado para disponibilização aos empregados. 

DO LOCAL E DATA DA VOTAÇÃO 
Art. 14. A votação será realizada no dia 17 de dezembro de 2018, das 0911 ás 
17h, na sede da SCGÀS, ou em local ou locais previamente a ser informados pela 
comissao eleitoral aos empregados. 

Parágrafo único, Visando ampliar o número de votantes e, com isso, dar maior 
legitimidade ao processo, poderá ser disponibilizada uma urna volante para votação 
por parte dos empregados de unidades externas, em locais e horários que serão 
previamente informados pela comissão eleitoral aos empregados. 

DA MESA RECEPTORA 
Ar!. 15. A mesa receptora será composta de 03 (três) membros e constituída por 
Integrantes da Comissão eleitoral ou empregados convocados para o ato específico. 
Parágrafo único. A urna volanle será conduzida às unidades externas por 02 
(dois) membros integrantes da Comissão eleitoral ou empregados/colaboradores 
convocados para o ato específico. 

Pitgim~ 3 
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DA VOTAÇÃO 
Art. 16. Far-se-a por votação secreta. devendo o empregado assinalar com "X". 
no quadro correspondente. o nome do candidato de sua preferência. estando 
vedado o voto por procuração. 

Art. 17. A cédula será única. rubricada por todos os membros da Comissão 
Eleitoral e conterá o nome dos candidatos homologados. por ordem alfabética. 

Art. 18. Ao comparecer ao local de votação. o empregado deverá proceder como 
segue: 
I. apresentar identificação: 
11. assinar a lista de presença; 
111. dirigir-se á cabine de votação portando a cédula ünica oficial; 
IV. clepositar o voto na urna. 

Art. 19. Encerrada a votação. as limas serão lacradas e serão imediatamente 
encaminhadas ao local onde ocorrerá a apuração dos votos. que será filmada. 

DA APURAÇÃO E DO RESULTADO 
Art. 20. A apuração iniciar-se-á após o encerramento do horário da eleição. no dia 
'17 de dezembro de 2018 e será realizada na sede da SCGAS pela Comissão 
Eleitoral. podendo ser acompanhada pelos candidatos e empregados interessados. 

Ar!. 21. A Comissão eleitoral conferirá o número de cédulas impressas e 
rubricadas com o nümero de votantes declarados em cada urna. 

Art. 22. Somente serão computados os votos que não forem considerados nulos 
ou em branco. conforme segue: 
§ 1°. Serão considerados nulos os votos que: 
I. não estiverem assinalados na cédula única oficial; 
11. não contiverem a rubrica dos membros da mesa receptora ou lIrna volante; 
111. contiverem rasuras; 
IV. contiverem expressões estranhas ao objeto da votação; 
V. apresentarem mais de um candidato assinalado, por cargo. 
§ 2°. Serão considerados votos em branco aqueles que não contiverem 
qualquer candidato assinalado. 

Ar!. 23. Apurado o resultado. a Comissão eleitoral lavrará a ala de apuração. da 
qual constarão todos os assuntos relativos à apuração. em especial a relação dos 
candidatos com respectivo número de votos, e a assinatura dos membros da 
comissão eleitoral. 
Parágrafo único. Havendo empate na votação, os critérios para desempate serão 
em favor do que contar com mais tempo efetivo de exercicio na SCGAS e, em 
persistindO o empate. em favor do candidato de maior idade. 

Art. 24. Finalizando a apuração. a Comissão Eleitoral declarará que será indicado 
pelos empregados: 
I. Para a eleição ao cargo Conselheiro de Administraçao, o candidato mais 
votado e para o cargo de Suplente de Conselheiro de Administração. o segundo 
candidato mais votado. 

Pitginfl" 
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11. Para a eleição ao cargo de Diretor. o candidato mais votado para a 
II1dicação. 
§ 1". A Comissão Eleitoral encaminhará os nomes dos indicados à Intersindical que. 
por sua vez. promovera o encaminhamento dos nomes á SCGAs. Conselho de 
Administração e Assembleia Geral, para as providências de eleição eslaluaria e 
posse. 
§ 2". O resultado final será publicada oficialmente 
i1ttp:llwww.sindalex.org.brlscgas e i1ttp://www.senqe-sc.orq.br/. 

no site 

DAS ATRIBUiÇÕES DO EMPREGADO ELEITO 
Ar!. 25. Os empregados escolhidos para terem seus nomes indicados aos cargos 
de Conselheiro de Administraçao. de Suplente de Conselheiro de Administração e 
de Diretor Executivo. exercerão as suas funções nos termos da Lei 6.404/76, Lei 
13.303/2016 e Estatuto da SCGÂS. 

Art. 26. O empregado declarado eleito para receber a indicação dos empregados 
ao cargo de Diretor Executivo, na vaga assegurada pela Constituição do Estado à 
Diretoria. após a posse, terá o seu contrato de trabalho suspenso durante a vigência 
do mandato. a ser definido no ãmbito do Conselho de Administração. 

Ar!. 27. Após a entrega dos nomes dos empregados escolhidos á SCGÂS. será 
aguardado o prazo de 30 (trinta) dias úteis para que o Conselho de Administração 
da SCGÁS estabeleça sobre qual das três diretorias existentes será aquela 
destinada á representação dos empregados ou para que proceda ao 
desmembramento de diretoria existente e/ou criação de nova e específica Diretoria. 

Art. 28. Os empregados escolhidos por meio do processo eleitoral terão o mesmo 
mandato dos demais diretores para as vagas de Conselheiro e de Diretor. em 
atenção à legal unificação dos mandatos prevista na Lei 13.303/2016. 

Ar\. 29. O processo de escolha dos administradores representantes dos 
empregados da SCGAS garante aos escolhidos o exercicio de um mandato 
estatuário. sendo garantido o minimo de 1 (um) ano. 
§ 1". Para o caso da Assembleia Geral de Acionistas ou Conselho de 
Administração promoverem qualquer retardamento que impeça o exercício do 
mandato dos representantes eleitos e vindo estes a serem empossados para ,j 

mandado com prazo inferior ao previsto no caput. será a presente eleição 
considerada válida e legitima para o mandato imediatamente posterior. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Ar!. 30. Os candidatos deverão protocolar na sede do SENGE-SC todo e qualquer 
documento relativo ao processo eleitoral. no horário das 09 às 17h. 

Art. 31. Decorridos 30 (trinta) dias da posse do Conselheiro de Administração e do 
Diretor Executivo e. não tendo ocorrido fato superveniente que mereça análise do 
mérito. as cédulas de votação serão destruidas sem maiores formalidades. restando 
arquivados na secretaria do SENGE-SC e na secretaria geral da empresa. se esta 
assim o quiser. os demais documentos relativos ao processo eleitoral. 

Ar!. 32. Este regulamento se aplica somente à eleição do Conselheiro de 
Administração. seu suplente e do Diretor Executivo e, não assegura qualquer direito 

Págiml5 
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aos demais candidatos, ocasionando novo processo eleitoral para o 
vacância do cargo, 

Ar\. 33, Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pela Comissão 
eleitoral. que dará ciência de todos os seus atos à Coordenação da Intersindical. 

Florianópolis. 21 de novembro de 2018. 

José Carlos Rauen - Presidente do SENGE-SC 
Jose Carlos Coutinho - Presidente do SINTEC-SC 
Mario Cesar da Silva - Presidente do SAESC 
Alaécio AmOfino - Presidente do SINCOPOLlS 
Renato Mazarelli - Presidente do SINTRAPETRO 
Carlos Antônio Carvalho Metzler - Presidente do SINDALEX 

AFONSO COUTINHO DE AZEVEDO 
Coordenador da Intersindical da SCGÂS 

Pil"illilÚ 
Intcn;indit'1I1 .In :;:f<.;,\s 
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ANEXO I 
FORMULÁRIO DE INSCRiÇÃO PARA CONSELHEIRO 

À COMISSÃO ELEITORAL 

Eu. nome do empregado. nacionalidade. estado civil, CPF/MF nO 
. matricula na SCGAS nO __ , e-mail , venho perante esta 

Comissão Eleitoral para solicitar a inscrição para concorrer à indicação estatutária 
para o cargo de Conselheiro de Administraçiio e Suplente, em atendimento do 
Edital de Eleição, publicado no dia . ciente das atribuições e 
responsabilidades atribuidas ao cargo. 

Em atendimento ao que preceitua o Regulamento do processo 
eleitoral. anexo os seguintes documentos: 

• Curriculo Funcional que apresente, de forma sucinta, um relato·-· 
das atividades desempenhadas pelo empregado. desde a data de 
sua admissão até a data de sua habililação: 
• Termo de Responsabilidade, conforme ANEXO 11, onde o 
candidato declara preencher OS requisitos para ocupação do cargo. 
possuir reputação ilibada e insuspeita idoneidade moral, e de não 
ser impedido por lei: 
• Termo de Compromisso. conforme ANEXO 111. onde o candidato 
declara o compromisso de se desincompatibilizar de qualquer cargo 
diretivo ou de representação que esteja ocupando na empresa ali 
em entidades de natureza sindical: 
• Formulário CADASTRO DE ADMINISTRADORES. atinente á 
verificação dos requisitos e vedações legais e estatutários exigidos 
para indicação de Administradores de empresa estatal com receita 
operacional bruta igualou superior a R$ 90 milhões (Decreto 
Estadual nO 1025/17). 

• Declaração da Gerência de Recursos Humanos - GERHS, 
referentes aos requisitos descritos no Ar!. 3°. 111. do regulamento, ou .~/ 
documento equivalente. 

Pede juntada e deferimento. 

Florianópolis. de novembro de 2018. 

(Nome e assinatura) 

Pllginu 7 
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ANEXO 11 
FORMULÁRIO DE INSCRiÇÃO PARA DIRETOR 

À COMISSÃO ELEITORAL 

Eu, nome do empregado, nacionalidade, estado civil, CPF/MF nO 
. matricula na SCGÁS nO , e-mail , venho perante esta 

-C-o-m"'-is-sào Eleitoral para solicitar a inscrição para concorrer à indicação estatutária 
para o cargo de Diretor (Diretoria Executiva), em atendimento às Notificações de 
numeração e Edital de Eleição, publicado no dia , , ciente 
das atribuições e responsabilidades atribuidas ao cargo. 

Em atendimento ao que preceitua o Regulamento do processo 
eleitoral. anexo os seguintes documentos: 

• Curriculo Funcional que apresente, de forma sucinta. um relato 
das atividades desempenhadas pelo empregado, desde a data de 
sua admissão até a data de sua habilitação: 
• Termo de Responsabilidade, conforme ANEXO 11. onde o 
candidato declara preencher os requisitos para ocupação do cargo, 
possuir reputação ilibada e insuspeita idoneidade moral. e de não 
ser impedido por lei: 
• Termo de Compromisso, conforme ANEXO 111, onde o candidato 
declara o compromisso de se desincompatibilizar de qualquer cargo 
diretivo ou de representação que esteja ocupando na empresa ou 
em entidades de natureza sindical: 
• Formulário CADASTRO DE ADMINISTRADORES, atinente à 
verificação dos requisitos e vedações legais e estatutários exigidos 
para indicação de Administradores de empresa estatal com receita 
operacional bruta igualou superior a R$ 90 milhões (Decreto 
Estadual n° 1025/17). 
o Declaração da Gerência de Recursos Humanos - GERHS, 
referentes aos requisitos descritos no ArL 3°, 111, do regulamento, ou 
documento equivalente. 

Pede juntada e deferimento. 

Florianópolis, de novembro de 2018. 

(Nome e assinatura) 

J>ágim~ l{ 
IIl!cr_~illtlical da SCC; .. \S 
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ANEXO 111 
TERMO DE RESPONSABILIDADE DE CANDIDATO 

(CONSELHO E DIRETOR - ÚNICO) 

Eu, nome do empregado, nacionalidade, estado civil, CPF/MF na 
___ , matricula na SCGÁS na __ , e-mail , na condição de candidato 
ao cargo de Conselheiro de AdministraçãO (Suplente) I Diretor da SCGÁS, 
DECLARO, para os devidos fins de direito: 

1) preencher. para o exerci cio do cargo para o qual me candidato, 
os requisitos de capacitação técnico-profissional e as condições de não ser impedido 
por lei; 

2) possuir reputação ilibada e insuspeita idoneidade moral, não 
tendo registrado antecedentes criminais ou haver sofrido penalidades administrativas 
no âmbito profissional nos últimos 5 (cinco) anos; 

3) não estar sob os efeitos de condenação por qualquer tipo de 
crime, bem corno de nunca ter sido condenado por órgão colegiado; 

4) não ter participado da administração de empresa que esteja ou 
esteve em direção fiscal ou que tenha estado ou esteja em liquidação extrajudicial 
ou Judicial; 

5) não estar inabilitado para cargos de administração em outras 
instituições sujeitas à autorização, ao controle e à fiscalização de órgãos ou 
entidades da administrsção pública direta ou indireta, conforme regulamentação em 
vigor e, 

6) não ser empregado ou ter participação acionària em qualquer 
organização privada que preste ou possa vir a prestar serviços ao SCGÁS, 

Declaro que este documento representa a expressão da verdade e 
que todos os dados nele contidos estão corretos, podendo ser comprovados, a 
qualquer tempo. mediante certidões, atestados ou declarações, 

Declaro, ainda, que estou ciente de que qualquer omrssao ali 
falsidade, bem como desatendimento âs exigências do Regulamento para eleição do 
representante dos empregados para oClIpar o cargo de Conselheiro de 
Administração I Suplente, acarretará minha exclusão do processo, 

Florianópolis, de novembro de 2018. 

(Nome e assinatura) 

Pl.l"'Í1\119 
tlllcr~llldlc:lllla SCG:\S 
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ANEXO IV 
TERMO DE COMPROMISSO DE CANDIDATO 

(CONSELHO E DIRETOR - ÚNICO) 

Eu. nome do empregado, nacionalidade. estado civil, 
CPF/MF n° , matrícula na SCGÁS nO , e-maU , na 
condição de candidato ao cargo de Conselheiro de Administração I 
Diretor da Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGÁS. ASSUMO O 
COMPROMISSO de, caso venha a ser o candidato eleito pelos 
empregados da SCGÁS para ter o nome encaminhado para a eleição ao 
cargo de Conselheiro de Administração I Suplente ou para Diretor 
(Diretoria Executiva), me ctesincompatibilizar, mediante renúncia, ao 
cargo que atualmente exerço de (indicar - qualquer que seja o cargo 
diretivo que esteja ocupando na empresa ou entidade de natureza 
sindical). 

Declaro estar ciente de que o não cumprimento da 
desincompatibilização, em exigência ao que preceitua o regulamento 
para indicação do representante dos empregados para ocupar o cargo 
de Conselheiro de Administração I Suplente ou para Diretor (Diretoria 
Executiva), acarretará no meu impedimento para a sua assunção. 

Florianópolis, de novembro de 2018. 

(Nome e assinatura) 

PúgilHI 10 
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ANEXO V 
PROCESSO ELEITORAL PARA INDICAÇÃO DO REPRESENTANTE DOS 

EMPREGADOS, A SER INDICADO PARA OCUPAR O CARGO DE 
CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 

CRONOGRAMA 
-,.---_.~---~-------~--, -------"._-----

Prazo Evento 
!, 21/11/2018 ---i Divulf@Ção do Regulamento Geral do Processo EleltoraT 
'22/11/2018 a 07f12/2018 --rPeriôdo de inscrições, 

_____ -+1~i:\ hcrai,.'a.~~~~t.:~I~la na :\(jF do dia 26,:1 ! i~~J.:?l: 
! Divulgação da lista com o nome dos inscritos, 

'----_.-:-;;--
10tl2/2018 

'11/12/2018 

12/12/2018 a 13/12/2018 

~ {Oal:\ .dtt'mda dL'c()rn.'D~~ da AGE UÇl dia ~6d 1.'~O_l~r~_~ 
, Data pam apresentação de impugnação às inscrições. 

. ____ ~ .. tt~!.!~,! :dlcrad:t dc\.:orrclHc da ACí.E do dia 26d J ;'~().~~~l~ .... __ .. ~_i 
! NotificaçM do(s) impugnado(s) para responder à(s) , 
; impugnaçao(6es), " ' 
: (D:lta alterada d('c(}rr~ntt:' da t,rir dn dií! ~().'I I.'.:tll g J • .. _--.------: 

13/1212018 

: Prazo para apresentação de defesa quanto li 
! impugnação proposta - 17h 

_________ ~J.l!:~...!.~.I_~I~:~:1a dl:"(IITl~nk d:\ A(il',_~o dia 26, 11. ~{J I X i. ______ -il 

Autuação das inscriçoes. impugnações e defesas para ! 

'14!12/201ll= 1711 

'141'12/2018 

encaminhamento á Comissão Eleitoral. 
\ !)iI{;\ alf<,'I..-ltla dec(lrrt.:l1lt .. ' da AGE ([(I dia 2hi I 1.2013 i. 

, SessãoPÚbllca de julgamento das inscrições e das 
eventuais impugnações pela Comissão Eleitoral -
Filmada 

_____ jn~l!iI ~1!.!.~~ltl:J t!~~_~~~(:Jlk da ·\<lF (\(\ dia 26ILL~(~~~L __ ,,_ 
Divulgação da lista com o nome dos candidatos que 

: tiveram a sua insCrição homologada. 
I 
I 

___ --;: t[)"la ~tlh:I.!t!:l dt'Ç{IIT<:l\h.' da :\til: do di=l "ú/l L2iJlgi. I 

'17/12/2018-;;18/12/2018 ,,_il'edóÓO-g,?_c§l.:r!Qani,a-eleitoral. -_o _. _____ =, 
I 1911212018 , Quarta-feira de eleições. Haverá uma seção eleitoral 1 

; na SCGÀS e poderá haver urnas volante para as 
__ _. ________________ .. ,_ J~n~da(les ext~nas. _____ 1 

19/12/2018 Sessão pública de apuração dos votos, com local a ser I 

, 201'12/2018 

20/1212018 

í 
:2-ji12/2018 

. ~~~:~~~~e,;l~~ ~:~~.jt~~l~:{~I~i:~r~li'(.) di,! ~Ú,iI !i;':O I ~~ __ , _ j' 
Disponibilização do resultado no site do SENGE. 
lJ )IHa al{níl{!il dCl:{)rr~lltt d;'l AGI- (.!l) di!! 26/11 ':!O ISj. 

,,---,------ !-Oivu19acão irltema-;;r)ublicação do resultãdo dâ- "" 
! eleiçâo.' ; 

--~~ --lk~~~~;;~~!~\~~~~à;!~;:~~\~j~:,~j~-~~~~~,~J~,:~~~!_: 
documentos, à Secretaria de Estado da CasQ CivH e a 
Conselho ele Administração. i 

_____ .~ . ___ ~_Li~.:.I!a ;Jlh-:~·~I.l.~,! __ \-'~'.;\myl!I\· da ,-\t ij-, ~_J(l_.~!~ ~t);U~;_~).!,~}:. _______ 1 

Pngiml I1 
Intcr!\indkallla Sni,\S 
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SIN('ÓPOL1~ 

SAESC 

RESOLUÇÃO N." OI DE 26 DE NOVEíVIBRO DE 2018 

(), I'residellle, d", Sindieatos dos Engt,nheiros !lO ESludo de Santa Catarinil - SENG E­

sc. t!llS T',.'cnicos Industriais no E::;tndo de Silnw Cawrina -, SINTEC-SC. do~ 

;\dmitljstr,-tdon.:~ no Estudo de Soma Catmina -- SAESC. dos Contabilistas da Gran(k 

I;\orian"l'(lli, - SI;-';CÓPOL!S. Sindicalo do, Trabalhadores em Dislribuidoras ele-

<. \lnÜllbil\ \ . .'is. (ió:;. ~j~llnral. Gás Liquel\.:ilo de Petróleo \.' no Cüll1~rcio Varejista tk~ (iú" 

i!LJuckil\' ,je l'elrc\Je\' da Grande Florianópolis - SINTRAPF.TRO c do Sim!ieato do, 

..-\d\oguJ()S do Estado de Santa ('dtarina SIi\DALEX. rcprc:::c:ntndos ne:;le ~llt~ p~ln 

coordenador da íntersindical: 

CONSIOF.RANDO: 

,. .\ ncc.:s.sid<Jd\.:.' de víahilizHr (l processo e1cíloral para indicação dos I'CpresClllantt;':-; 

dth clllprc:pldn." n~) ('()llselho de /\dmini$lnl<;tlO G na Dirctoria EXCC\ltíYíl da SC'GJ-\S: 

1udie,lr par.(i ti t'r.)ll)pnslção da Comissão Eleitoral/)$ s~gl1intcs profissionais:. 

:\:\:\ CAROLl"r\ SK!B;\ (Coordenadora) 

k:\Ric!\ MARIA SERI'A 1/\ V .. \I.I"II\ ililltlarl 

1'-\"1"1\1;\ KNOl.l.l1illl!iIr) 

SA,,;DRO (;ONÇ'.\l. VES ~vlI\RTINS (SUj1klllCI 

(jli\ivlr·:S STIEfELMi\Ni\: (Suplellle) 

, C 
tI­-~,-~-

Afonso outinho (t- Azevedo 

(\101'- êllmlor da 11 tcrsilldicul , 

RESOLVE: 
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SCGÁS - DE-I07-18 

Florianópolis,3 de dezembro de 2018. 

Ao Senhor Procurador Geral do Estado de Santa Catarina. 
DI'. Juliano Dossena 

Ref.: ADIN 1229 - Art. 14 Constituição Estadual e Lei Estadllalllo 1.178/1994 

Prezado Senhor, 

COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA - SCGÁS, sociedade de economia mista 
integrante da administração pública indireta dO.Estado de Santa Catarin;a, inscrita no CNPJ sob o 
n° 86.864.543/0001-72, detentora da Inscrição Estadual n° 253.028.655 (SC) e estabelecida na 
Rua Antônio Luz n° 255, Edifício Hoepcke, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-410, por seus 
representantes legais vem, consultar e requerer orientação, confonne segue: 

DOS FATOS 

No dia 24/1012018 a SCGÁS recebeu o Ofício INSCGAS/06/2018 (anexo I), de autoria da 
lNTERSINDICAL dos profissionais da SCGÁS, requerendo, com fundamento no artigo 8°, 
inciso m, da Constituição Federal c/c a Lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, que 
regulamentou o Art. 14, inciso n, da Constituição do Estado de Santa Catarina, a reforma do 
Estatuto Social desta Companhia, para constar em texto de novo Esta(uto Social da SCGÁS, a 
pmticipação de representante dos empregados, na Diretoria da SCOÁS, e ainda, no Conselho de 
Administração da SCGÁS, indicados por eles em processo eleitoral a ser realizado ainda neste 
ano de 2018. 

Em resposta ao Ofício supramencionado, a SCOÁS emitiu o Ofício SGGÁS-DE-097-18 (anexo 
2), afirmando que a proposta de alteração do Estatuto Social pal'a inclusão da vaga de 
representante dos empregados no Conselho de Administração da SCGAS, em atendimento a Lei 
nO 13.303/2016, já foi submetida aos Acionistas. E que essa proposta ainda se encontra em 
trâmite de aprovação. ' 

No que se refere à aplicação da Lei Estadual n° 1.178/1994, dado 'o fato de que o Estado 
ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 1229), ainda em julgamento no STF, a 
SCOÁS consultaria essa Procuradoria Geral do Estado buscando maiores esclarecimentos e uma 
orientação geral sobre a aplicação da mencionada norma legal no âmbito desta Sociedade de 
Economia Mista. 

No dia 05/1112018, a Diretoria Executiva da SCGÁS, o Conselho de Administração da SCGÁS e 
o Diretor Presidcntc da CELESC foram notificados extrajudicialmente pela INTERSINDICAL, 

)1 CCÜ:>I <1& 
or\),~\:;J::)Jé 

'1ls,E 

Rua Antônio Luz, 255 - Centro Empresarial Hoepcke - CEP 88010-410 - Florianópolis - se 
Tel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230· scgas@scgas.com.br-\'/WW.scga;;..C<J . ti ~ 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURrDICA 

PGE 4324/2018 

Assunto: Solicitação. 

Origem: Procuradoria Geral do Estado. , 

Interessado: Companhia de Gás de Santa Catarina (SCGAS) . 

Senhor Procurador-Geral do Estado, 

Trata-se de expediente oriundo da Companhia de Gás de Santa Catarina 

(SCGAS), por meio do qual solicita "o posicionamento da PGE quanto à validade e eficácia 

dos efeitos do art. 14 da Constituição Federal, bem corno dos artigos da Lei Estadual n2 

1.178/1994, em razão dos seus desdobramentos para a SCGÁS". 

Justifica o questionamento pelo fato de o Governador do Estado de Santa 

Catarina ter ajuizado, em 1995, Ação Direta de Inconstitucionalidade, perante o Supremo 

Tribunal Federal (STF), em face tanto do art. 14, 11, da Constituição Estadual, quanto do 

inteiro teor da lei n2 1.178, de 1994 (ADI1229). 

As normas mencionadas, em escorço, autorizam (e disciplinam) a 

participação de representante dos empregados, por eles indicado, no conselho de 

administração e na diretoria das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas 

subsidiárias. 

J 
/ 

Página 1 de 3 www.oae.sc.gov.br 
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed.JJ. Cupertlno, Centro· 8B01S-100-Florianópo/!s-SC- fone: (48) 3664-7600 



58

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURfDICA 

Com pulsando a movimentação processual da ADI 1229, verifica-se que o 

pedido de medida cautelar foi indeferido pelo pleno do STF. Colhe-se da ementa do 

julgamento: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. CONSTITUiÇÃO DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. IMPUGNAÇÃO AO ART. 14, 11, DA CONSTITUiÇÃO 
ESTADUAl E AO INTEIRO TEOR DA lEI ESTADUAl DISCIPLINADORA N. 1.178/94. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 37, 11, DA CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA. NORMAS 
QUE INSTITUEM A PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 1 (UM) REPRESENTANTE DOS 
EMPREGADOS, POR ELES INDICADO, MEDIANTE PROCESSO ELETIVO, NO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO E NA DIRETORIA DAS EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS. NORMA ESTATUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO 
ESTADO, ENQUANTO ESTADO-ACIONISTA. INOCORRÊNCIA DE PRECEITO QUE CONFLlTE 
COM O ORDENAMENTO FEDERAL VIGENTE. INSTRUMENTO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA. 
EXERCfClO DO DIREITO ASSEGURADO PELO ART. 7., XI, DA CRFB/88. LONGO PERfoDO 
DE VIGÊNCIA DAS NORMAS IMPUGNADAS. AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. 
MEDIDA CAUTELAR JULGADA IMPROCEDENTE. 1. A gestão democrática, 
constitucionalmente contemplada no preceito alusivo aos direitos trabalhistas 
(CFRB/88, art. 7., XI), é instrumento de participação do cidadão - do empregado - nos 
espaços públicos de que faz parte, além de ser desdobramento do disposto no artigo 1., 
inciso 11, que elege a cidadania como fundamento do Estado brasileiro. 2. O Estado, 
enquanto acionista majoritário da sociedade, pode, em consonância com o 
ordenamento federal vigente, editar norma estatutária que cuide de determinar que um 
dos membros da Diretoria da sociedade será escolhido - pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Administração, conforme o caso - entre os seus empregados. 3. In casu, o 
modelo societário definido pela legislação federal não restou violado pela lei estadual, 
porquanto não há norma federal que impeça o acionista majoritário de dispor 
estatutariamente no sentido de que um dos membros da Diretoria da sociedade deverá, 
necessariamente, ser seu empregado, espeCialmente quando Se tenha em vista os 
motivos nobres que lhe dão causa:4. Contata-se, outrossim, no caso sub examine, que 
o tempo decorrido desde a promulgação da Constituição Estaduai (1989), e, igualmente, 
da lei ora impugnada (1994), conjura o periculum In mora, requisito indispensável para 
a concessão da liminar. S. Pedido de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade indeferido.' 

Considerando que a medida cautelar foi indeferida pelo STF, as normas 

permanecem vigentes, produzindo seus efeitos. 

Assim, deve o processo ser restituído à SCGÁS, para que a companhia 

'STF. ADI 1229 MC, Relator Mln. CARLOS VELLOSO, Relator(a) pl Acórdão: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 11/04/2013, DJe-251 DIVUlG 18-12-2013 PUBlIC 19-12-2013 EMENTVOL-02718-01 PP-OODOl 

Página 2 de 3 www.pge.sc.gov.br 
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed.1.1. Cupert1no, Cenuo - 88015-100 - flori"mópo!lS-$C - Fone: (48) 3664·7600 
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G;M .. ;f .. ~.i". ESTADO DE SANTA CATARINA 
~ PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CONSULTORIA JURíDICA 

adote as providências porventura necessárias para o integral atendimento tanto do art. 14, 

11, da Constituição Estadual quanto da Lei nº 1.178, de 1994. 

Florianópolis, 10 de dezembro de 2018. 

~. cf""Ao~ uL 
ANDRÉ EMILIANO UBA 

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica 

Página 3 de 3 www.pge.sc.gov.br 
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertlno, Cent(Q- 88015-100- Florianópolis-SC- fone: (48) 3664-7600 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

PGE 4324/2018 

Assunto: Solicitação. Posicionamento da PGE quanto à viabilidade e eficácia dos efeitos 

do art. 14 da Constituição Federal, bem como dos artigos da Lei Estadual nº 1.178/1994, 

em razão dos seus desdobramentos para a SCGAs. 

Interessado: Companhia de Gás de Santa Catarina (SCGAS). 

De acordo. 

DESPACHO 

01. Acolho a manifestação de fls. 23/25 da lavra do Dr. AJdré Emiliano 

Uba, Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica. 

02. Encaminhem-se os autos Companhia e Gás de Sa ta C tarina -

SCGAs. 

Página 1 de 1 www.pge.sc.gov.br 
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertlno, Centro - 88015-100- FlOrianópOlis-Se-fone: (48) 3664-7600 

----------



61



62

09/01/2019 Lei Promulgada 1178 1994 de Santa Catarina se 

Leis 
Estaduais 

IMIIOM I eisEstadllaL",cmuJli:--

Leis Estaduais 
Santa Catarina 

LEI PROMULGADA N° 1178 J de 21 de dezembro de 1994 

Procedência - Manoel Vitor Cavalcanti 

Natureza - PL 306/93 

*Veto Total MG 5821194 
DO. 15.085 de 22/12/94 

DA. 4.003 de 26/12/94 
ADIN STF nO 1229-1 

Liminar: Adiado julgamento (19.12.95) 

Fonte ALESClDiv. Documentação 

DISCIPLINA O ART. 14, INCISO 11, DA CONSTITUiÇÃO DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. 

o DEPUTADO PEDRO BITTENCOURT NETO, PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DE SANTA CATARINA, em conformidade com o § 7°, do art. 54 da Constituição do Estado, 

promulga a seguinte Lei: 

I Art. l' I As empresas públicas, sociedades da economia mista do Estado de Santa Catarina e 

suas subsidiárias, terão nas suas diretorias e conselhos de administração, no mínimo um 

representante dos empregados, por eles indicados, obtida mediante processo eletivo nas 

respectivas unidades administrativas. 

I Art. 2' I São elegíveis para os cargos de direção e para integrar os conselhos de administração, 

os empregados que tiverem no mínimo 05 (cinco) anos consecutivos de exercício na empresa 

ou 10 (dez) anos alternados na administração pública estadual. 

I Art. 3' lo voto para a escolha do representante dos empregados a ser indicado à Assembléia­

Geral de Acionistas será secreto e direto. 

hllp: l1Ie ise sla d ua i s. com, brlscllei· promulga da· n -117 8-199 4-S8 n 18-ca la rin a -disci plina -0-8 rt -14 -inci so-i i -d a-constitu i c8o-d o-eslado-d e-S8 nta-catari na ?q= 11 78 
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§ 1° Havendo empate na votação, será considerado eleito, aquele que contar mais tempo de 
exercício na empresa; 

§ 2° O pleito será legítimo se obtiver a participação mínima de 20% (vinte por cento) do total 

dos empregados. 

I Art. 4' I A conservação de eleições será feita pela diretoria de cada uma das empresas sujeitas 

às disposições desta Lei, cabendo-lhes ainda a edição de normas a respeito do procedimento 

de votação e sua fiscalização em tempo hábil, ou seja, antes de realização da Assembléia 

Geral Societária. 

Parágrafo Único - No caso de omissão da diretoria da empresa, a iniciativa de que trata este 

artigo caberá à entidade representativa de seus funcionários ou, na sua inércia, ao sindicato 

que congregar o maior número de associado-empregados 

I Art. 5' I Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

I Art. 6' I Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 21 de dezembro de 1994 

DEPUTADO PEDRO BITTENCOURT NETO 

Presidente 

hltp:llleisestaduais.com.brlsc/lei-promulgada-n-1178-1994-santa-catarina-disciplina-o-art-14-inciso-ii-da-constiluicao-do-estado-de-santa-catarina?q= 1178 
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17/01/2019 

W de Processo: RLA 11/00379107 

Tipo: RlA - Auditoria Ordinária 

W de Protocolo: 13110 

Ano Protocolo: 2011 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - Consulta de Processos 

Unidade 

Gestora: 
Companhia de Gás de Santa Calarina - seGAs 

Assunto: 
Auditoria Ordinária para esclarecer aspectos relevantes destacados no Relatório n. 117/2011 e Projeto de Parecer Prévio (!.I 17 e 

11.4)· peG 2010 

Nome Relator: 

Lotação Atual: 

Situação: 

Finalidade: 

Grupo: 

Cleber Muniz Gavi 

Divisão de Controle de Prazos Processuais 

Com decisão definitiva 

Devolução 

11 

CPF/CNPJ Tipo Pessoa Nome Condição Procurador(es) 

23.114.901/0001-00 Jurídica Agência de Regulação de Serviços Pubticos de Santa Catarina - Aresc 

Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa Catarina - AGESC 

Allamir José Paes 

Responsável 

O 

521.814.489·49 

8336783000190 

86864543000172 

586935991 

643181920 

O 

457.506.299·53 

Data da Sessão 

25/04/2016 

25/01/2016 

16/12/2015 

19/12/2012 

DOTe-e 

Data 

06/05/2016 

14/02/2013 

N° do Processo 

Jurídica 

FIsica 

Jurídica Celesc Distribuiçao S. A. 

Jurídica 

Física 

Companhia de Gás de Santa Catarina - seGAs 

Espólio de Luiz Henrique da Silveira 

Ffsica 

Ffsica 

Física 

N° 

Espólio de Vilson Pedro Kfeinubing 

Governo do Estado de Santa Catarina 

João Batista Fernandes 

Situação 

Com decisão definitiva 

Retirado de Pauta art. 215, I e li, §1°, do RI 

Adiado - Art. 215 inciso I, fi, 111 do RI 

Com decisão preliminar 

1937 Ver Decisão do Processo: 1100379107 

1166 Ver Decisão do Processo: 1100379107 

Data Envio 

Decisão 

REC·/00303312 27/10/2016 

Situação 

apensador 

W do Protocolo Ano Data Juntada 

28834 2018 04/09/2018 

18294 2016 27/10/2016 

17512 2016 27/02/2018 

13942 2016 03/08/2016 

12800 2016 18/07/2016 

11604 2016 05/09/2016 

7103 2016 25/04/2016 

6472 2016 11/05/2016 

22365 2015 17/12/2015 

23433 2014 12/12/2014 

17728 2014 02/10/2014 

12736 2013 21/06/2013 

5634 2013 02/04/2013 

http://servicos.tce.sc.gov.br/processolindex.php 

Responsável 

Responsável 

Responsável 

Responsável 

Responsável 

Responsável 

Responsável 

Procurador 

Relator 

Cleber Muniz Gavi 

Luiz Eduardo Cherem 

Luiz Eduardo Cherem 

Salomão Ribas Junior 

Vldeo(s) 

1/6 



65



66

17/01/2019 

13622 2012 

13305 2012 

4677 2012 

1573 2012 

581 2012 

306 2012 

141 2012 

136 2012 

24619 2011 

16576 2011 

:'1 Cf\i; I){) i)!~{JC! ():;o 

25/04/2016 

11/08/2015 

09102/2015 

17/1212012 

1011212012 

0511212012 

25/0412012 

0511212011 

0511212011 

(f~h;\-il L\tJ\O 

Data Destino 

15/10/2018 SEGIDIPP 

1511012018 SEG/ADV 

2510712018 SEGIDIPP 

19/07/2018 SEGIDICM 

21106/2018 SEGIDIOSE 

0610312018 GAC/JNA 

27/0212018 SEGIDIOSE 

27/0212018 DCE 

31/01/2018 SEGIDIOSE 

31/0112018 GAC/JNA 

3110112018 SEG/DIPO 

1610112018 GAC/JNA 

1510112018 SEGIADV 

08/12/2017 GACIJNA 

08112/2017 SEGIDEXP 

22111/2017 GAC/JNA 

21/1112017 SEG/DIPO 

31/1012017 PROCURADORIA 

22/05/2017 DRR 

19/0512017 COEICMG 

1810512017 DCE 

17/0512017 GAC/JCG 

16/1212016 DCE 

1611212016 SEG 

22111/2016 DCE 

2211112016 SEG/ADV 

04/11/2016 DCE 

04111/2016 SEGIADV 

2711012016 DCE 

27/1012016 COEICMG 

27/10/2016 SEG/DIPO 

26/10/2016 COEICMG 

26110/2016 SEG/DIPO 

2511012016 COE/CMG 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - Consulta de Processos 

17/07/2012 

24/09/2012 

2910212012 

09/0212012 

29/02/2012 

11/01/2012 

11/0112012 

1110112012 

2211212011 

0610912011 

Relatório e Voto 

Parecer da Procuradoria 

Relatório Técnico 

Relatório e Voto 

Parecer da Procuradoria 

Relatório Técnico 

Relatório Técnico 

Relatório Técnico 

Relatório Técnico 

Finalidade/Despacho 

Devolução 

Fornecer cópias 

Controle de prazo 

Comunicar decisão 

Pautar 

A pedido 

Devolução 

A pedido 

Paular 

Devolução para solicitar pauta 

Oesapensar 

Devolução 

A pedido 

Devolução 

Para informar 

Concluso ao Relator 

Substituir Etiqueta 

Concluso à Procuradoria 

Analisar processo 

Para despacho 

A pedido 

Para despacho 

Devolução 

Analisar processo 

Devolução 

Vistas 

Devolução 

Fornecer cópias 

Para informar 

Devolução 

Apensar 

Devolução 

Desapensar 

A pedido 

htlp:/Iservicos.tce.sc.gov.br/processollndex.php 216 
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18/10/2016 

18/10/2016 

02/09/2016 

01/09/2016 

31/08/2016 

30/08/2016 

21/07/2016 

19/07/2016 

18/07/2016 

18/07/2016 

18/07/2016 

18/07/2016 

18/07/2016 

18/07/2016 

08/06/2016 

08/06/2016 

23/05/2016 

23/05/2016 

09/05/2016 

09/05/2016 

05/05/2016 

29/04/2016 

26/04/2016 

25/04/2016 

20/04/2016 

15/04/2016 

14/04/2016 

06/04/2016 

01/02/2016 

26/01/2016 

25/01/2016 

17/12/2015 

16/12/2015 

16/12/2015 

15/12/2015 

15/12/2015 

09/12/2015 

09/12/2015 

17/08/2015 

14/08/2015 

13108/2015 

12/08/2015 

11/08/2015 

19/03/2015 

10/12/2014 

10/12/2014 

04/11/2014 

31/10/2014 

22/09/2014 

22109/2014 

15/09/2014 

10/09/2014 

05/09/2014 

05109/2014 

03/09/2014 

DRR 

PRES/GAP 

DRR 

SEG/ADV 

DRR 

SEG/ADV 

DRR 

SEG/ADV 

DRR 

COE/CMG 

SEG/DIPO 

COE/CMG 

SEG/DIPO 

COE/CMG 

DRR 

SEG/DIPO 

SEG/DIPP 

SEG/ADV 

SEG/DIPP 

SEG/ADV 

SEG/DIPP 

SEG/DICM 

SEG/DIOSE 

SESSÃO 

COE/CMG 

SEG/DIOSE 

PRES/GAP 

SEG/DIOSE 

COE/CMG 

SEG/DIPO 

SESSÃO 

SEG/DIOSE 

GAC/LEC 

SESSÃO 

SEG/DIPO 

PRES/GAP 

COE/GSS 

SEG/DIOSE 

COE/GSS 

SEG/ADV 

COE/GSS 

SEG/ADV 

COE/GSS 

PROCURADORIA 

DCE 

COE/GSS 

DCE 

SEG/ADV 

DCE 

SEG/ADV 

DCE 

SEG/DIPP 

SEG/DICM 

SEG/ADV 

SEG/DICM 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina· Consulta de Processos 

Devolução 

A pedido 

Devolução 

Fornecer cópias 

Devolução 

Fornecer cópias 

Devolução 

Fornecer cópias 

Devolução 

Devolução 

Apensar 

Devolução 

Desapensar 

A pedido 

Analisar processo 

Apensar Ao recurso de protocolo nO 10566/2016, 10598/2016 

Devolução Atendimento de visla na sala para Dr. Carlos Eduardo Vieira 

A pedido 

Devolução Atendimento de cópia para OR. Eduardo Corrêa. 

Vislas 

Controle de prazo 

Comunicar decisão 

Devolução 

Com decisão definitiva (Cleber Muniz Gavi) 

A pedido 

Devolução 

A pedido 

Pautar 

Concluso ao Relalor 

Redistribuir à Relator Por força da lei complementar 666 

Retirado de Pauta art. 215, I e li, §1", do RI (Luiz Eduardo Cherem) 

Devolução 

Concluso ao Relator Redistribuição - Res. TC-110/2015 

Adiado - Art. 215 inciso I, lI, 111 do RI (Luiz Eduardo Cherem) 

Redistribuir à Relator 

Apreciar proposta de redistribuição de processo 

A pedido 

Pautar 

Devolução Atendimento de cópia para Dr. Amauri dos Santos Maia 

A pedido 

Devolução Atendimento de cópia para Dr. Samuel G. 

A pedido 

Concluso ao Relator 

Concluso à Procuradoria 

Devolução 

A pedido 

Devolução Atendimento de cópia para Ore. Amauri Santos Maia. 

Fornecer cópias 

Devolução Atendimento de vista na sala para DR. Leandro Antunes Azevedo. (Os volumes 1 a v estão na 
Divisão 4) 

A pedido Os volumes I a V estão na Divisão 4 

Verificar cumprimento de decisão Inf. nO 0621/2014 

Controle de prazo 

Devolução 

A pedido 

Comunicar e publicar decisão singular 

hllp:/lservicos.tce.sc.gov.br/processo/index.php 3/6 
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17/01/2019 

28/08/2014 

26/08/2014 

21/08/2014 

21/07/2014 

17/07/2014 

16/07/2014 

15/07/2014 

08/07/2014 

07/07/2014 

02/07/2014 

17/06/2014 

13/06/2014 

13/06/2014 

10/06/2014 

06/06/2014 

06/06/2014 

30/05/2014 

20/05/2014 

19/05/2014 

08/05/2014 

01/04/2014 

27/03/2014 

27/03/2014 

26/03/2014 

25/03/2014 

18/03/2014 

18/03/2014 

18/03/2014 

13/03/2014 

13/03/2014 

07/03/2014 

07/03/2014 

20/02/2014 

18/02/2014 

17/02/2014 

17/02/2014 

25/11/2013 

22/11/2013 

21/11/2013 

11/11/2013 

01/11/2013 

31110/2013 

30/10/2013 

30/10/2013 

30/10/2013 

30/09/2013 

27/06/2013 

27/06/2013 

20/06/2013 

17/06/2013 

23/05/2013 

23/05/2013 

15/05/2013 

09/05/2013 

08/05/2013 

06/05/2013 

GAC/HJN 

DRR 

SEG/ADV 

DRR 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - Consulta de Processos 

Analisar processo 

Devolução 

A pedido 

Devolução 

SEG/ADV A pedido 

DRR Devolução 

SEG/ADV A pedido 

DRR Analisar processo 

SEG/D!PO Apensar Ao recurso de protocolo nO 11994/2014 

SEG/DIPP A pedido 

COE/GSS Para conhecimento e despacho Inf 355/14 

SEG/DIPP Devolução Atendimento de cópia para Dr. Amuri dos Sanlos Maia. 

SEG/ADV Fornecer cópias 

SEG/DIPP A pedido 

DCE Arquivar Conforme despacho de fls. 23v dos autos REC-14/00152728 

SEG/OIPO Desentranhar 

SEG/DICM Comunicar e publicar decisão singular 

GAC/HJN Devolução 

SEG/ADV VIstas 

GAC/HJN Analisar processo 

eGG Devolução 

SEG/ADV A pedido 

COG Analisar processo 

SEG/DIPO Apensar 

SEG/DIPP A pedido 

eCG Analisar processo 

SEG/OIPO Apensar 

SEG/DIPP A pedido 

COE/GSS Devolução 

SEG/ADV A pedido 

COE/GSS Devolução 

SEG/DICM A pedido 

COE/GSS Analisar processo 

SEG/DICM Comunicar e publicar decisão singular 

GAC/HJN A pedido 

SEGIDICM Comunicar e publicar decisão singular 

GAC/HJN Devolução 

SEGfADV Fornecer cópias 

GAC/HJN Concluso ao Relator 

PROCURADORIA Concluso à Procuradoria 

COG Devolução 

SEG/ADV Vistas 

COG Instrução complementar 

GAC/HJN Devolução 

COG Instrução complementar 

GAC/HJN Para conhecimento e despacho 

COE/GSS Devolução 

SEG/ADV A pedido 

COE/GSS Devolução 

SEG/ADV Fornecer cópias 

COE/GSS Devolução 

SEG/ADV A pedido 

COE/GSS Devolução 

SEG/ADV Fornecer cópias 

COE/GSS A pedido 

GAC/HJN Concluso ao Relator 

http://servicos. tce .se. gov. br/processo/lnd ex .php 4/6 
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17/01/2019 

03/05/2013 PROCURADORIA 

03/05/2013 SEG/DIPO 

16/04/2013 PROCURADORIA 

15/04/2013 SEG/ADV 

15/04/2013 PRES/GAP 

08/04/2013 PROCURADORIA 

08/04/2013 SEG/ADV 

05/04/2013 PROCURADORIA 

20/03/2013 COG 

20/03/2013 SEG/ADV 

20/03/2013 COG 

19/03/2013 SEG/DIPO 

18/03/2013 SEG/DIPP 

18/03/2013 SEG/DIPO 

15/03/2013 SEG/DIPP 

15/03/2013 SEG/ADV 

04/03/2013 SEG/DIPP 

01/03/2013 SEG/ADV 

26/02/2013 SEG/DIPP 

21/02/2013 PRES/GAP 

20/02/2013 SEG/ADV 

07/02/2013 SEG/DIPP 

06/02/2013 SEG/DICM 

22/01/2013 SEG/DIOSE 

14/01/2013 GAC/SRJ 

14/01/2013 SEG/DIOSE 

10/01/2013 SEG/ADV 

19/12/2012 SESSÃO 

10/12/2012 SEG/DIOSE 

10/12/2012 GAC/SRJ 

05/12/2012 PROCURADORIA 

27/09/2012 DCE 

15/08/2012 GAC/SRJ 

14/08/2012 SEG/ADV 

09/08/2012 GAC/SRJ 

17/07/2012 DCE 

12/07/2012 PRES/GAP 

03/07/2012 DCE 

27/06/2012 PRES/GAP 

17/05/2012 DCE 

17/05/2012 SEG/ADV 

23/02/2012 DCE 

10/02/2012 GAC/SRJ 

10/02/2012 8EG/ADV 

10/02/2012 GAC/SRJ 

09/02/2012 DCE 

31/01/2012 SEG/ADV 

14/12/2011 DCE 

14/12/2011 SEG/DIPO 

08/12/2011 DCE 

05/12/2011 GAC/SRJ 

22/11/2011 DCE 

21/11/2011 SEG/DIPO 

21/11/2011 DCE 

18/11/2011 SEG/ADV 

06/09/2011 DCE 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - Consulta de Processos 

Devolução 

A pedido 

Devolução 

Fornecer cópias 

A pedido 

Devolução 

A pedido 

Concluso à Procuradoria 

Devolução 

Fornecer cópias 

Analisar processo 

Apensar 

A pedido 

Apensar Apensar ao recurso de protocolo nO 5816/2013 

Devolução Atendimento de cópia para Ora. Barbara Araujo Osório Res. Te 62/2011 

Fornecer cópias 

Devolução Atendimento de vista com cópia para Dr. Carlos E. S. Vieira 

Vistas 

Devolução 

A pedido 

Fornecer cópias 

Conlrole de prazo 

Comunicar decisão 

Devolução 

A pedido 

Devolução 

Vistas 

Com decisão preliminar (Salomão Ribas Junior) 

Pautar 

Concluso ao Relator 

Concluso à Procuradoria 

Para conhecimento e despacho 

Devolução Atendimento de cópia programada para Dr. José Augusto Medeiros. 

Fornecer cópias 

A pedido ale Ricardo 

Devolução 

A pedido AlC ASSESSORA 1100379107 ROSÀNGELA 

Devolução 

A pedido ale assessora Rosangela 

Devolução Atendimento de vista na sala para Sr.Carlos Eduardo Vieira 

Vistas 

Prorrogar prazo 

Devolução AtendImento de visla na sala para Dr. Alexandre F. C. Mendonça 

Vistas 

Autorizar prorrogação de prazo 

Devolução Atendimento de cópia para Dr. José Augusto Medeiros. 

A pedido 

Devolução 

Constituir novos volumes constituir 3 volume. o processo aguarda na DCE 

Diligência 

Para despacho 

Devolução 

Constituir noVos volumes Constituir Volume 11 - O processo encontra-se no Expediente da DCE 

Devolução Vista na sala para Dr. Sérgio Brrasil Nunes Caldas. 

Fornecer cópias 

Devolução Atendimento de cópias para Dr: Carlos Eduardo Schmidt Vieira 

http://servicos.tce.sc.gov.br/processol1ndex.php 5/6 
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17/01/2019 

05/09/2011 

02109/2011 

31/08/2011 

28/06/2011 

SEG/ADV 

DCE 

SEG 

DCE 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - Consulta de Processos 

Fornecer cópias 

Devolução 

Para apreciação em sessão administrativa a pedido, conforme contato com Paulo Bastos (DCE) 

Instruir 

http://servicos,tce.sc.gov.br/processolindex.php 6/6 
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0011447-19.2013.8.24.0023 Em !l,a" d" ['"',,'SO 

Procl.'dio1ento Comum Espécies de 
Contratos 

Capital l' Vara da fazenda Públka 
- Unidade 100% Diq',tal 

luis Francisco Delpil.lo 
Miranda 

P/\RTES DO PROCESSO 

~.IOVH.l[NTAÇOES 

31/10/2016 

21/1012016 

21;10/2016 

21/10;2016 

31/08/2016 

30/08/2016 

29/08/2016 

29;08;2016 

26/08/2016 

25/03/2016 

24/08/2016 

18j08/2016 

28/07/2016 

27/07/2016 

25/07/2016 

22/07/2016 

22/07/2016 

22/07/2016 

Estado de Santa Catarina 
Ad~'ogado: João dos Passos Martins Neto 
Advogado: Bruno de Macedo Dias 

Companhia de Gás de Santa Catarina - se Gás 
Advogado: Sandro Lopes Guimarães 
Advogado: Artur Refatti Perfeito 
Advogado: Karolina Costa 

Remetido os autos ao Tribunal de Justiça 

Remetido os autos ao Tribunal de Justiça 

Juntada de Petição 
Juntada a petição di.'erso - Tipo: Razões/Contra-razões em Procedimento Ordinório - Número: 80033 - Protocolo: 
WFN516200616248 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
3223-5199 CR 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
[one 3251.6700 CR 

Recebidos os autos 

Certificada a publicação da relação de intimaçào de advogado 
Relação :0555/2016 Doto da Publicação: 22/08/2016 Número do Diória: 2418 Pógina: 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR [one 36647503 

Encaminhado edital/relaçào para pubjicaçào 
Relação: 0555/2016 Teor do ato: Recebo os recursos no duplo e[eito.Em contrarrazões (exceto quanto àquelas partes que jó a 
apresentaram tal peça}.Em seguida, remetam-se os autos ao TJS( oU cumpra-se a Orientação CGJ n° 51 de 2014, se [or o casa. 
Adl'agados(s): Bruno de Macedo Dias (OAB 27741jSC), Marta Mario Leite de castro Vianna (OAB 68915/RJ), Fabio Rosa (OAB 
131524/SP), Karalina Costa (OAB 33972/SC), Amauri dos Santos Maia (OAB 34478/SC), Gustavo TOl'ores Borba (OAB 09S.369/RJ), 
Joao dos Passos Martins Neta (OAB 59S9/SC),João Jutahy Costela Campos (OAB 21922/SC), Jose Augusto Medeifos (OAB 29298jSC), 
Artur Re{atti Perfeito (OAB 30211/SC), A/ex Heleno Sontore (OAB 18265/SC), André Lipp Pinto Bosto Lupi (OAB 12599jSC), Sandro 
Lopes Guimaraes (OAB 9174/SC) 

Recebidos os autos 

f\ Deci~o interlocutória 

Recebo os recursús no duplo efeita.Em contrarrazões (excetú quanto àquelas portes que já a apresentaram tal peço).Em seguido, 
remetam-se os autús 00 TJSC ou cumpra·se o Orientação CGJ n° 51 de 2014, se {ar o coso. 

Conclusos para decisào interlocutória 

o Cerfldão emitida 
Abertura de Volume 

n Certidão emitida 
Encerramento de Volume 

Certidão 

Certifico que {oram interposfos recursos de Apelação pelos seguintes portes: Estado de Santo Catarina (fls. 3.965), INFRAGÁS 
([15.3.975), GASPETRO ({ls. 4.013), Mi/sui Gás (fls. 4.054) e Companhia de Gós de Santa Catarina ({ls. 4.119)_ Certi[ico, ainda, que a 
GASPETRO ({ls. 9.161/9,166), a Companhia de Gós de Santa Ca/On'na (15.9.167/9.175) e o Mitsul Gós ({ls. 9.116/9.301) já 
apresentaram contrarraz6es d apelação interposto pelo Estado de Santo Catarina e, que o (f[ESC apresentou con/rorrozões ds 
apelações interpostos pela INFRAGÁ5 (fls.9.308/9.318), GASPETRO (fls. 9319/9333) e Mitsui Gós ({ls. 9331/9342). 

https://csaj . tj SC.j USo br/ cpopg/ show.do ?processo .codigo=ON 000 MN C60000& processo .... 17/0112019 
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p \AJ; ( c'I',ul!..1 (lE-' Pr,:,c8ss(j.', 11.1 (_);étU 
22/Ô7/iU16 - J Junlaaa petlçao ue conlrarrazoes 

~ 
ivn/ada o petiçôo divena ~ Tipo: Controrrozões em Procedimento Ordindrio - Número: 80032 - Protocolo: VlFN516100542951 

22/07/2016 Juntada petição de contrarrazões 
Juntado a petição di"erso - Tipo: Controrrozões em Procedimento Ordinório - Número: 80031 - Protocolo: WFN$16100S18015 

0011447-19.2013.8.24.0023 Em 9"'(> rJ~ r"',,'lo 
22/07/2016 Juntada peji5ão de conlrarrazões 

pr~edimento Comum Juntari&8~FJMg diversa ~diB(l~Fon'(OrrOZôes "~i,f(Rmllm.~Rm ~WtirWio -~~l~1fr.?ri·c~R~3Belp1if6ocolo: WFNS16100517981 

22/07/2016 

22/07/2016 

22/07/2016 

30;05/2016 

30/05;2016 

25;05/2016 

25/05/2016 

23/05/2016 

19/05/2016 

19/05/2016 

18/0512016 

17/05/2016 

12/0512016 

12;05/2016 

12/05;2016 

11/05/2016 

11/05;2016 

10;05/2016 

09;05;2016 

09/05;2016 

06;05/2016 

06/0512016 

06/05;2016 

04;05/2016 

27/04/2016 

27/04;2016 

27;04/2016 

Contratos • Unidade 100% Diqital 
Juntada petição de contrarrazões Miranda 

Juntado a petição diverso - Tipo: Conlrorrozões em Procedimento Ordinário - Número: 80029 - Protocolo: WFNS16100517957 

Juntada petição de contrarrazões 
/untada a petição diverso - Tipo: Controrrazões em Procedimento Ordinário - Número: 80028 - Protocolo: WFNS16100477220 

Juntada petição de contrarrazàes 
Juntado a petição diverso - Tipo: Contrarrazões em Procedimento Ordinário - Número: 80027 - Protocolo: DFNS16000115980 

Recebidos os autos 

CR 30399999 

Autos entregues em carga ao Advogado 

CR 30399999 

Recebidos os autos 
CR - 3039-9999 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR - 3039-9999 

Juntada de petição 

NO Protocolo: WFNS.16.10042046-5 Tipo da Petiçiío: Recurso de apelação Dota: 12/05/201618:55 

Recebidos os autos 

Remetidm os autos do Protocolo Expresso 

Recebido pelo Protocolo Expresso 

CR 3231-5756 

Autos entregues em carga ao Advogado 

CR 3231·5756 

Recebidos os autos 

CR - 3039.9999 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR . 3039,9999 

Recebidos os autos 
CR - 32235199 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR - 32235199 

Recebidos os autos 
CR - 3231-5000 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR - 3231-5000 

Recebidos os autos 
32253675 CR 

Autos entregues em carga ao Advogado 
32253675 CR 

Juntada de Petiçào 

Juntada o petição diversa - Tipo: Recurso de apelação em Procedimento Ordinário - Número: 80025 - Protocolo: DFNS16000100124 

Juntada de Petição 

juntada o petição diverso - Tipo: Recurso de apelação em Procedimento Ordinário - Número: 80024 - Protocolo: DFNS160DOO97297 

Certificada a publicação da relaçào de intimaçào de advogado 
Relação :0317/2016 Dato da PublicaÇão: 06/05/2016 Número do DirJrio: 2343 Página: 

Encaminhado edital/relação para pub!icaçào 

Relação: 0317/2016 Teor do ato: Ficam intimados os apelados poro apresentarem contrarrazões aos recursos de apelações, no prazo 
de 15 (quinze) dias, conforme art. 1.010, § 1', do CPCj2015. Advogad05(s).· Sandro Lopes Guimaraes (OAB 9174/SC), André Upp Pinto 
Bosta Lupi (OAB 12599/SC), A/ex Heleno Santore (OAB 18265/SC), Artur Refotti Perfeito (OAB 30211/SC), João Jutahy Castelo 
Campos (OAB 21922/SC), Gustavo Tavares Borba (OAB 095.369/RJ), Amauri dos Santos Maia (OAB 34478/SC), Karolina Costa (OAB 
33972/SC), Fabio Rosa (OAB 131524/SP), Morta Mario Leite de castro Vianna (OAB 68915/RJ) 

Recebidos os aulas 
CR - 32253675 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR - 3225.3675 

Ato ordinatório praticado 

Firam intimados 05 apelados para apresentarem contrarrazões aos recursos de apeloçães, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme ar!. 
1.010, § 1", do CPCj2015. 

https:llesaj . tj SC.j USo bl'l cpopgl show .do ?processo. codigo=O NOOOMN C60000& processo .... 17/0112019 
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znõ.?AA~ ( onSllli -lJS~J8J(J~ ~~rla~ I') (_li élU 

(-
Juntada a petição diversa - Tipo: Recurso de apelação em Procedimento Ordinãrio . Número: 80021 ~ Protocolo: WFNS16200058067 

27/04/2016 Juntada de Petição 
N° Protocolo: WFN5.16.10035165-0 Tipo da Petiçôo: Recurso de apelação Data: 25/04/201611:47 

0011447-19.2013.8.24.0023 Em 9'au de rt-<:u",) 
27/04/2016 Juntada d?documento '-, ,_ . 

p(~edimento Comum JuntadisiiillfJN19 diverso -c:!JBR~putro5 em Proff'~~.fflrPF9{.ffiHg(#Z61J?'Jime'q:uq.n~{êl(g[9[FpI'llX/FN516200260990 
25;04/2016 

25/0412016 

29/01/2016 

28/0112016 

28/01/2016 

28/01/2016 

19/01/2016 

18/01/2016 

13/01/2016 

11/01/2016 

16/12/2015 

14/12/2015 

14112/2015 

14/12/2015 

14/1212015 

19/05/2015 

19/05/2015 

Contratos . Unidade 10010 Diqita! 
Recebidos os autos 
30399999CR 

Autos entregues em carga ao Advogado 
30399999CR 

Conclusos para sentença 

Juntada de documento 

Miranda 

Juntada a petição diversa - Tipo: Procuração/Substabelecimento em Procedimento Ordinário - Número,' 80020 - Protocolo: 
DFNS16oo0009436 

Processo apensado 
Apenso o processo 0000949-53.2016,8.24.0023 - C/oHe: Embargos de Declaroção - Assunto principal: Espécies de Contratos 

Processo apensado 
Apenso o processo 0001015-33.2016.8.24.0023 - Classe: Embargos de Declaração - Aswnto principal: 

Recurso interposto 
0001015-33,2016.8.24.0023 - Embargos de Declaração 

Recurso interposto 
0000949-53.2016.824,0023 - Embargos de Declaração 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
3251-6700 

Certificada a publicaç~o da relação de intimação de ad\logado 
Relação :1069/2015 Dota da Publicação: 16/12/2015 Número do Diário: 2259 Página: 

Encaminhado edital/relação para publicação 
Relação: 1069/2015 Teor do ato: Assim,julgo procedente o pedido para acatara integralidade dos pretensões da Estado, que 
referendo (apenas com o eventualsubstituiçào da palavra condenação por determinação, de sorte que fique reforçada, quando for o 
caso, o natureza mandamental): (a) determinar que os réu5 observem o controle acionário material e {armai do Companhia de Gás de 
Santa Catarina SCGás pelo detentor dos ações de controle público, na proporção estabelecida pela Lei 8.999/93; (b) determinar que os 
réus distribuam todos 05 lucros vincendos na proporçãO do copitol original da Companhia, tal qual fIXada na mencionada Lei; (c) 
determinar que se convoque novo assembleio-gerol paro aprovar Estatuto que respeite o poder de comando oficiat devendo ser 
depois como condição de eficácia submetido o Decreto do Governador do Estado; (d) dor o prazo de seis meses para que o Companhia 
permaneço regrada pelo atual EHatuto e (e) condenar as rés Petrabras Gós, Gaspetro e MitsvE o restitu[rem em prol da Celesc os 
indevidos lucros percebidos (respeitado a prescrição trienal), haja vista a indevida nova fIXação do capital social primitivo, os quais 
serão atualizados pelo INPC até o citação, A contar dal~ vencerão apenas juros de mora pelo Selic. Condeno os rés Mit5Ui e Petrobros 
Gás 00 pagamento de honorários advocatícios de R$ 200.000,00 em prol dos autores. Justifico o valor, que é acima do usual, em (oce 
do complexidade e vulto do causa. Elas ainda pagarão mais 10% sobre o valor relativo à porção pecuniária. Condeno a SC Gás e o 
In(ragás 00 pagamento também de honorários advocatícios, que fixo mais modicamente, em R$ 20.000,00, visto que bem menor sua 
intervenção nos (atos litigiosos. A SCGás, em boa medida, é praticamente uma vítima. As custos serão suportados pelos réus na 
proporção de 40"/0 pora os rés Mitsui e Pelrobr05 e 10% para o SCGás e ln{ragós. Derrotado o Estado quanto 00 pedido condenatório, 
submeto a decisão, só quanto o este ponto, 00 reexame necessário. PubUque-se. Registre-se. Intimem-se, Advogados(s): Joao dos 
Passos Martins Neto (OAB S959/SC), Alex Helena Santore (OAB 18265/SC), Artur Re{atti Perfeito (OAB 30211/SC), Jose Augusto 
Medeiros (OAB 29298/SC), João Jutahy Costela Campos (OAB 21922jSC), Bruno de Macedo Dias (OAB 27741/SC), Guslavo Tavares 
Borba (OAB 095.369/RJ), Fabio Rosa (OAB 131524/SP) 

Certificado a publicação e registro da sentença 

Recebidos os autos 

l '1 Julgado procedente o pedido 
Assim, julgo procedente o pedido paro acatar o integralidade dos pretemôes do Estado, que referendo (apenas com o eventual 
substituição do palavra condenação por determinação, de sorte que fique reforçado, quando (ar o caso, a natureza mandamental): (a) 
determinar que os réus observem o controle acionário material e formal da Companhia de Gás de Santo Catarina SCGás pelo 
detentor das ações de controle publica, no proporção estabelecida pelo Lei 8,999/93; (b) determinar que os réus distribuam todos os 
lucros vincendos na proporção do capital original do companhia, tal qual fIXada no mencionado Le~' (c) determinar que se convoque 
novo oHembleia-gerol poro aprovar Estatuto que respeite o poder de comando oficiat devendo ser depois como condição de eficócio 
submetido o Decreta do Governadordo Estado; (d) dor o prazo de seis mese5 para que o Companhia permaneça regrada pelo atual 
Estatuto e (e) condenar as rés Petrobras Gás, Gospetro e Mitsui o restitu{rem em prol da Celesc os indevidos lucros percebidos 
(respeitada a prescrição trienal), haja vista o indevido nova fIXação do capital sorial primitivo, 05 quais serão atualizados pelo INPC 
até o dtação. A contar dal~ vencerão apenas juros de moro pelo Selic. Condeno os rés Mitsui e Petrobras Gás 00 pagamento de 
honorórios advocatícios de R$ 200,000,00 em prol dos aulores. Justifico O valor, que é acima do usual, ei1l {oce do complexidade e 
vulto da causo. Elos ainda pagarão mais 10% sobre o valor relativo à porção pecuniário. Condeno o SC Gás e a fn{ragós ao 
pagamento também de honorários advocatEcios, que fIXO mais modicamente, em R$ 20.000,00, visto que bem menor sua intervenção 
nos (atas/itigiosos, A SCGás, em boa medido, é praticamente uma vítima. As custos serão s!lportadas pelos réus na proporção de 40% 
paro as rés Mitsui e Petrobros e 10% porO a SCGás e Infragás. Derrotado a Estado quanta 00 pedido condenatório, submeto a decisão, 
só quanto o este ponto, ao reexame necessário. Publique·se. Registre-se. Intimem-se. 

Ajuste correicional conclusos para sentença 

Conclusos para saneadorJjulgamento antecipado 

https://esaj.tjsc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=ON000MNC60000&processo .... 17/01/2019 
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Certifico que 05 autos retornaram 00 Cartório nesta data paro regularização da cargo, haja vis/o que estavam conclusos ao 
Magistrodo anterior e que o novo Mogi5trado msumiu a Unidade em 20/4/2015. 

19/05/2015 Recebidos os autos 
0011447~19.2013.8.24,OO23 Em 9,au <1<, (nUM 

10/0712014 Concll!WS p.ilra saneador/jl!lgaOlenlo ante(ipa~o'J 

Procedimento Comum 
10/07/2014 

10/07/2014 

30/06/2014 

26/06/2014 

26/06/2014 

16/06/2014 

16/06;2014 

11/06/2014 

06/06/2014 

05/06/2014 

03/06/2014 

03/06/2014 

02/06/2014 

29/05/2014 

29/05/2014 

29/05/2014 

29/05/2014 

15/04/2014 

03/12/2013 

19/11/2013 

19/11/2013 

19/11/2013 

13/11/2013 

13/1lj2Q13 

08/11/2013 

08/11/2013 

08/11;2013 

OB/ll/2Q13 

Espécies de Cap'l!a1 
Junta~b'j<õp de manifeSlaç:iO ministerial 
103/mp/2004 

Recebidos os autos 

l' Vara da fa~enda Publica 
- Unidade 100% Diqital 

Autos entregues em carga ao Ministério Publico para manifestação 

170 Promotoria de Justiça do Comarca do Capita! 
Vencimento: 07/07/2014 

Juntada de Petição 

luis Francisco Delpizzo 

Miranda 

N° Protocolo: WFNS.14.10091678-7 Tipo do Petição: Manifes/açào sobre a contes/ação Data: 23/06/201414:29 

Juntada de Petição 
Juntada a petição diversa - Tipo: Manifestação sobre a contestação em Procedimento Ordinário - Número: 80018 - Protocolo: 
WFNS14200S0177S 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CARGA RÁPIDA - FONE: 3365-6515 
Vencimento: 16/06/2014 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 

Autos entregues em carga ao Advogado 

3231S000CR 

Juntada de documento 
PROCURAÇÃO JOÃO J.CASTELO CAMPOS OAB SC 21922 

Certificada a publicação da relação de intimação de advogado 
Relaçiio :0456/2014 Dota da PublicaÇiio: 02/06/2014 Número do Diário: 1882 Página: 

Encaminhado edital/relação para publicação 
Relação: 0456/2014 Teor do ato: Ficam intimados os autores, 00 prazo de 10(dez) dias, poro se monifestararem acerco dos 
contes/ações e da certidão de (L3875. Advogados(s): Jooo dos Pas50S Martins Neto (OAB 5959/SC), Bruno de Macedo Dias (OAB 
27741/SC), A/ex Helena Sontore (OAB 18265/SC) 

Ato ordinatório praticado 
Ficom intimados os ou/ores, no prazo de 10(dez) dias, para se manifes/ararem acerca dos cantestações e do certidão de {L3875. 

Juntada petição de manifestação ministerial 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Ministério Público para manifestação 

Secretario dos Promotorios de Jus/iça do Capita/17" Pramotoria de Justiça da Comarca da Capital 
Vellc(mento: 22/04/2014 

Juntada petição de contestação 

Juntado a petição diversa - Tipo: Contestaçào em Procedimento Ordinário ~ Número: 80017 - Pro/acolo: DFN513000965758 

Recebidos os autos 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 

CR 32253675 

Certidão emitida 

Certifica que, nesta dota,juntei aos autos o Af na 2013.023449~8 que retornou do TJSC, descartando 05 peças já existentes nos autos, 
nos termos do artigo 175-A do CNCGJ. 

Juntada de documento 

Certidão emitlda 
Certifica que nesta dato desapensei os ou/os do Af na 2013.023458-4, descartaMo as peças já existentes nos autos, nos termos da 
artigo 175-A do CNCGJ. 

Juntada de documento 
Agravo Ins/mmento na 2013.023458-4 que retornou do TJ 

Juntada de documento 

Juntada a petição diverSa ~ Tipo: Outros em Procedimento Ordinário - Número: 80016 - Protocolo: WFNS13800826305 

Juntada petlção de contestação 

Jllntoda a petição diversa - Tipo: Contestação em Procedimento Ordinário - Número: 80015 ~ Protocolo: WFNS13550965370 

https:llcsaj . tj SC.j USo br/cpopgl show.do ?processo .codigo=O N 000 MN C60000&processo .... 17/01/2019 
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O (~-,?h\l2 13' Cün~,\dt(lJ(je E'nJ(e~;,os ]16·" (l! (iL! 
8/ untava u€ cana preca na 

carta precatório 0132127402013 Comor(Q do Rio de Janeiro 

01/11/2013 Recebidos 05 autos 

00111~9.2013.8.24.00~3JO~fI',syil.lQ;5,-, r':"'liIIC, 

í3MUY;?I;lJnl0 Comum AUIOSt*~~%em (arga~Ifá:j\logado la Vara da Fazenda Pública 
. Unidade 100% D;qital 

Luis Francisco Delpizzo 

Miranda 

31/10/2013 

25/10/2013 

24/10;2013 

24/10/2013 

02/09/2013 

27/08/2013 

16;0712013 

08/07;2013 

08/07/2013 

08/07/2013 

08/07/2013 

08/07/2013 

01/07/2013 

25/06/2013 

11/06/2013 

10/06/2013 

27/05/2013 

27/05/2013 

22/05/2013 

22/05/2013 

20/05/2013 

20/05/2013 

16/05/2013 

15;05/2013 

15/05/2013 

14/05/2013 c-u 

13/05/2013 

(( Contratos 

Certificada a publicaçao da relação de intimaçãO de advogado 
Relação :0792/2013 Data da Publicação: 30/10/20B Número da Otário: 1747 Página: 

Encaminhado edital/relação para publicação 
Relação: 0792/2013 Teor do ato: Ficam intimados os autoreS Estado de Santa Catarina e CELESC, para se manifestarem sobre o teor 
do certidão de {ls2231 , no prazo de 5 (cinco) dias. Advogados(s): Joao dos Passos Martins Neto (OAB 5959/5C), Alex Helena Santore 
(OAB 18265;5C), Bruno de Macedo Dias (OAB 27741/SC) 

Ato Ordinatório-Intimação da certidão 
Ficam intimados os autores Estado de Santo Catarina e CELESC, para se mani[estarem sobre o tear do certidão de [/s2231 , no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

Recebidos os autos 

Juntada de documento 
decisão no agravo de instrumento n. 2013.023449-8 

Conclusos para despacho 

Juntada de e·mail 
Decisão Agmvo. 

Juntada de e·mail 
cópia decisão n. 2013.023458-4 

Juntada de documento 
Juntada a petição diverso· Tipo: Outros em Procedimento Ordinário· Número: 80014 - Protocolo: DFNSB000466560 

Juntada petição de contestação 
Juntada a petição diversa· Tipo: Contestação em Procedimento Ordinário - Número: 80013- Pro/acolo: DFNS13oo0323305 

Juntada de oficio 

Juntada a petição diversa· Tipo: Oficio em Procedimento Ordinário· Número: 80012 - Prolocolo: DFNS13000312942 

Juntada de ofício 
Juntada a petição diversa· Tipo: Oficio em Procedimento Ordinário· Número: 80011 - Protocolo: DFNS130003129S0 

Certificada a publicação da relação de intimação de advogado 

Relação :0410/2013 Data da Publicação: 27/06/2013 Número do Diário: 1659 Página: 

Encaminhado edital/relação para publicação 

Re{oçào: 0410/2013 Teor do oto: Ciente da interposição dos agrovos de instrumentos de [ts. 2090-2140 e 2141-2229. Ciente também 
da decisão proferida pelo e. TJSC em (Is. 2234·2249. Intimem·se as partes. Advogados(s): Joao dos Passos Martins Neto (OAB 
5959/SC), Alex Helena Santore (OAB 18265/SC), Bruno de Macedo Dias (OAB 27741/SCj, Fabio Rosa (OAB 131524/SP), Morta Maria 
Leite de castro Vianna (OAB 68915/RJ), Gustavo Tavares Borba (OAB 95369/RJ) 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
32516700- Cargo Rdpida 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
Cf 32061934 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 

Juntada petição de contestação 

Juntado a petição diverso· Tipo: Contestação em Procedimento Ordinário· Número: 80010 - Pr%c%: DFNS13000308513 

Juntada de documento 

Juntada o petição diversa - Tipo: Apresentação de dowmentos em Procedimento Ordinário· Número: 80009- Protocolo: 
DFNS130oo222103 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
Cargo Rdpida - Fone: 3206-1764 

Recebidos os autos 

Mero expediente 

Ciente do interposição dos agravos de instrumentos de [ls. 2090-2140 e 2141-2229. Ciente também da decisão pro[erida pelo c. TJSC 
em [ls. 2234-2249. Intimem·se os partes. 

Conclusos para despacha 

ht t pS :// csa j . tj SC.j USo brl cpopg/show. elo ?processo. coeligo=ON 000 MN C60000& processo .... 17/01/2019 
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S::: 
Cópia da decisão re!. Agravo n. 2013.023458-4 

13/05/2013 Juntada de mandado 
mondado ciloçàa/intimaçõo- se Gás - 455701-2 - cumprido 

0011447-19.2013.8.24.0023 [01 !JF~" d .. rC-i:u"o 
)3/05/2013 Juntada d,?mandado _ o,' 

pr;;edimento Comum mandid~lJW8Wlfltimoçõeãjll{{P9Ó5 -455702rO;Jl9?1f'nY?fir!f/públka 

13/05/2013 
Contratos - Unidade 100% Diqital 

Juntada de documento 

Luis Francisco Delpizzo 
Miranda 

Juntada o petição diverso - Tipo: Apresentação de documentos em Procedimento Ordinário - Número: 80006 - Prolow{o: 

13/05/2013 

13;05/2013 

10105{2013 

lOj05/2013 

10/05/2013 

06/05/2013 

06/05/2013 

06/05/2013 

26/04/2013 

23/04/2013 

19/04/2013 

19/04/2013 

19/04/2013 

DFN513000207158· Petrobrós-Gaspetro - noticiando interposição Agravo 

Juntada de documento 
Juntada o petição diversa - Tipo: Apresentaçãode documentos em Procedimento Ordinário - Número: 80003 - Protocolo: 
DFNS13000186739 

Juntada de documento 
Juntado a petição diversa - Tipo: Outros em Procedimento Ordinário - Número: 80008 - Protocolo: WFNS13550229488 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
30399999 CR 
Venctmento: 10j05/2013 

Recebidos os autos 

Juntada de documento 
Juntada o petição diverso - Tipo: Outros em Procedimento Ordinório - Número: 80007 - Protocolo: OFNS13000221115 

Juntada de e-mail 

)\Int,:.da di' h'liç,'!o 
ili(l\"l-!l)i'IlIIl(c1fl ('/CI'll,ir) 

ij Certid<io emitida 
Genérico 

Conclusos para deôsão interlocutória 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
rapida-50865000 

Juntada de documento 

Página 6 de 8 

Juntada a petição di.'ersa - Tipo: Outros em Procedimento Ordinória - Número: 80002 - Protocolo: DFNS13000192329 - PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO 

19/04/2013 

18/04/2013 

18/04/2013 

18/04/2013 

12/04/2013 

10/04/2013 

09/04/2013 

05/04/2013 

04/04/2013 

03/04/2013 

03/04/2013 

02/04/2013 

02/04/2013 

02/04/2013 

Juntada de documento 
Juntada o petição diverso - Tipo: Outros em Procedimento Ordinário - Número: 80001 - Protocolo: OFNS13000190919 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga "o Advogado 
cargo ropida F: 011 986627670 
Vencimento: 18/04/2013 

Juntad" de documento 
Procuração e documentos - Nitsui Gós e Energia do Brasil Ltdo 

D Certific"do pelo Oficial de Justiç" 
Citação Negativa - PF·PJ 

Junt"da de documento 
Juntado a petição diversa - Tipo: Outros em Procedimento Ordinário - Número: 80000 - Protocolo: DFNS13000026325 

rJ Certific"do pelo Oficial de ]ustiç" 
Certidão Genérica 

Certific"da" publicação da relaç<iO de intimação de "dvogado 
Re{oçào :0211/2013 Doto da Publicação: 05/04/2013 Número do Diário: 1602 Página: 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
rapida-30257333 

Enc"minhado edital/relação para publicação 

Relação: 0211/2013 Teor do ato: Fica intimado o advogado do autor, poro comprovar o distribuição dos cartas precotórios de f/s. 
1663/1664, no prazo de 5 (cinco) dias. Advogados(s): A/ex Helena Santore (OAB 18265/SC) 

D Expedida cart" precatória 
Citação - Rito Ordinário 

o Expedida cart" prec"tória 
Citação - Rito Ordinório 

i I Expedido mandado 

Mondado nO; 023.2013/455702-0 Situação: Cumprido - Ato negativo em 07/05/2013 Locol: Cartório do Fazendo Público 

https://esaj.~sc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=ON000MNC60000&processo .... 17/01/2019 
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Mondado nO: 023.2013;455701-2 Situação: Cumprido - Ato positiva em 07/05/2013 Lom/: Cartório da Fazenda Pública 

02/04/2013 Ato Ordinatório-Comprovar distribuição precatória 
Fica intimado o advogado do oulor, para comprovar a distábuiçào dos cartas precotórias de fls. 1663/1664, no prazo de 5 (cinco) dias. 

0011447-19.2013.8.24.0023 frn 91ôu <I" ffo(U,IO 

Ol/~/2013 Remeti_90. qs. autos ao Juiz r:~,~a assinatura 

P"o/«d/illl€,IlIO Comum .E~pédes de Capital 
~ UJ LU.:! Receb~~tdl;UIOS 

P Vara da Fazenda Pública 
- Unidade 100% Digital 

luis Francisco Delpizzo 
Miranda 

25;0312013 r) Concedida a Antecipaçào de tutela 

18/03/2013 

15/03/2013 

08/03/2013 

08/03/2013 

PE nçOES D!VERSAS 

13/03/2013 

15/04/2013 

18/04/2013 

19/04/2013 

19;04/2013 

22/04/2013 

23;04/2013 

24/04/2013 

26/04/2013 

26{04/2013 

17/05/2013 

17/05/2013 

17/05/2013 

21/05/2013 

26/06/2013 

16/09/2013 

04/11/2013 

06/11/2013 

11/06/2014 

23/06/2014 

18/0l/2016 

29/01/2016 

15/04/2016 

25/0412016 

04/05/2016 

05/05/2016 

12/05/2016 

Por fois motivos, DEFIRO EM PARTE a antecipação dos efeitos da tufela para: a) stlspender as cláusulas que retiraram do Estado de 
Santa Catarüla o controle societário da empresa SC Gás, em especiat as clóusulas que exigem quórum de votação qualificado: b) 
suspender, em seu inteiro tear, o controlo de acionista do SC Gós; c) suspender o ata do Conselho Administrativa que autorizou o 
alteração do copitalsociot' e, d) promover o depósito, em juizo, dos distribuiçães de lucros advindas da empresa SC Gós, na forma 
disposto na fundamentação. Citem-se e fntimem-se. 

Conclusos para decisão interlocutória 

Processo autuado 

Recebimento 

Processo distribuído por direcionamento 
Resolução N.21/201O-Tl_ 

Outros 

Outros 

Apresentação de documentos 

Outros 

Outros 

Informações 
Dcluiz Fernando Costa de Verney 

Apresentação de documentos 

Informações 

Outros 

Apresentaçào de documentos 

Contestaçào 

Ofício 

Ofício 

Contestação 

Outros 

Contestação 

Outros 

Contestação 

Manifestaçào 50bre a contestação 

Manifeslaç(lO sobre a contestação 

Procura çã o/Substabelecimento 

Recurso de apelação 

Outros 

Recurso de apelaçào 

Recurso de apelação 

Recurso de apelação 

Recurso de apelação 

https://esaj·tisc.jus.brlcpopg/show.do?processo.codigo=ONOOOMNC60000&processo .... 17/01/2019 
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23/0512016 Contrarrazões 

JWOSi2016 (onlrarrazões 

10/06/2016 Contrarrazões 
0011447-19.2013.8.24,0023 fm glau d~ fi"(u,IO 

10/06/2016 ContrarrJzoes 
Procedimento Comum Espécies de Capital 
10/06/2016 ContraffiMi@tos 

17;06/2016 Contrarrazões 

07;09/2016 Razões/Contra -razões 

I" Vara da Fazenda PÔb1i{d 
- Unidade 100% Diqital 

]r JC!DENTES, AÇOES INCIDENTAIS. RECURSOS E EXECUÇOfS DE SENTENÇAS 

15/01;2016 

18/01/2016 

APH0$OS,lr-lTRAI'JH/\DOS E Ur'JlfICADOS 

t:l2J..I21.:,.'. 
~;_~ :0 1~;~; L4_crJ2.:~ Embargos de DeClaração 28/01/2016 

(~!,:;[O,(l 

5_~ 2e1L,~_~QQL_{ 
Embargos de Dedaraçào 28/01/2016 

AUDIENCI/\S 

Não há Audiências futuras vinculadas a este processo. 

luis Francisco Delprzzo 

Miranda 

https://esaj·tisc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=ON000MNC60000&processo .... 
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0011447-19.2013.8.24.0023 Em '<'dt1 de ,"',,'so 

Procedimento Comum Espécies de 
Contratos 

Capital I" Vara da Fazenda Públka 
- Un"rdade 100% O'lqital 

Luis Francisco Delpiuo 
Miranda 

PARTFS 00 PROCESSO 

1\10VH.1ENTAÇOES 

31/10/2016 

21/10/2016 

21/10/2016 

21/10/2016 

31/08/2016 

30;08/2016 

29/08/2016 

29/0812016 

26/08/2016 

25/08/2016 

24/08/2016 

18;08/2016 

28/07/2016 

27/07/2016 

25/07/2016 

22;07/2016 

22/07/2016 

22/07/2016 

Estado de Santa Catarina 
Advogado: João dos Passos Martins Neto 
Advogado: Bruno de Macedo Dias 

Companhia de Gás de Santa Catarina - se Gás 
Advogado: Sandro topes Guimarães 
Advogado: Artur Refatti Perfeito 
Advogado: Karolina Costa 

Remetido os autos ao Tribunal de Justiça 

Remetido os autos ao Tribunal de Justiça 

Juntada de Petiç~o 
Juntada o petiçâa diversa - Tipo: Razões/Contra-razões em Procedimento Ordinória - Númelo: 80033 - Profocolo: 
WFNS16200616248 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
3223-5199 CR 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
fone 3251.6700 CR 

Recebidos os aulas 

Certificada a publ'tcaç~o da relação de intimação de advogado 
Relação :0555/2016 Doto do Publicaçõo: 22/08/2016 Número do Diório: 2418 Página: 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR fone 36647503 

Encam-rnhado editJl/relaç~o para publicaç~o 
Relação: 0555/2016 Teor do ato: Recebo os reWfSOS no duplo efeito.Em contrarrazoes (exceto quanto àquelas portes que já o 
apresentaram to! peça}.Em seguido, remetam-se os autos ao TJSC ou wmpro-se a Orientação CGJ n° 51 de 2014, se for o caso_ 
Advogados(s): Bruno de Macedo Dias (OAB 27741/SCj, Morto Maria Leite de castro Vianna (OAB 68915/R)), Fobia Rosa (OAB 
131524/SP), Karolina Costa (OAB 33972/SC), Amauri dos Santos Moia (OAB 34478/SC), Gustavo Tavares Borba (OAB 095369/R)), 
Joao dos Possas Martins Neto (OAB 5959/SC), Joõo JutahyC05telo Campos (OAB 21922/SC), Jose Augusto Medeiros (OAB 29298!SC), 
Artur Refatti Perfeito (OAB 30211jSC), Alex Helena Santare (OAB 18265;SC), André Upp Pinto Basto Lupi (OAB 12599!SCj, Sandro 
Lopes Guimoroes (OAB 9174jSC) 

Recebidos os aulos 

n Decisão interlocutória 
Recebo os recursos no duplo efeito.Em contrarrazões (exceto quonto àquelas partes que já a apresentaram to! peça).Em seguido, 
remetam-se os autos ao TJSC ou cumpra-se o Orientação CGJ nQ 51 de 2014, se foro coso. 

Conclusos para decisão interlocutória 

U Certidão emitida 
Abertura de Volume 

\) Certid~o emitida 
Encerramento de Volume 

Certidão 
Certifico que foram interpostos recursos de Apelação pelOS seguintes portes: Estado de Santo Catarina (fls. 3.965), INFRAGAS 
(ffs.3.975), GASPETRO ({Is. 4.013), Mitsui Gós (fls. 4.0S4) e Companhia de Gós de Santa Cotarmo (fls. 4.119). Certifico, ainda, que o 
GASPETRO (fls. 9.161/9.166), o Companhia de Gós de Santa Ca/arino (15.9.167/9.175) e a Mitsui Gós (fls. 9.176/9307) já 
apresentaram controrrazões à apelação interposta pelo Estado de Santo Catarina e, que o CEtESC apresentou contrarrazães às 
apelações interpostas pela INFRAGAs (fls.9.308/9.318), GASPETRO (fls. 9319/9333) e Mitsui Gós ({Is_ 9331/9.342). 

https://esaj . tj SC.j USo bl'/cpopgl show .do ?processo .codig o=ON 000 MN C60000&pl'Ocesso .... 17/01/2019 
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2võ~1 (. O:-i'ilIIT,'l JS~\a~J'~~t~~ini~ co~;·;a\,i1~bLJs 
Juntada a petição diversa - Tipo: Contrarrazões em Procedimento Ordinário - Número: 80032· Protocolo: WFNS16100542951 

22/07/2016 Juntada petiç:io de conlrarrazões 
Juntada a petição di,'erso - Tipo: ConlrorfOzões em Procedimento Ordinário - Número: 80031 - Protocolo: WFN$16100518015 

0011447-19.2013.8.24.0023 tnl 'JFdU d" f~CW'V) 
22/P7/2016 Junta~~, p§!\içãO de contra~ril}ÕeS J 

Procedimento Comum }unt°cts~i!tiJN1R diverso -d/8R?,F0ntrarrolôes fPVfffs~tfUlEHm 961M~rio . ~Jl~rrÜY;c~q~38eitiffJo(Q{O: WFNS16100517981 
Contratos . Unidade 100% Diqital 

22/07/2016 Juntada petição de conlrarrazões Miranda 

22/07/2016 

22/07/2016 

30/05/2016 

30/05/2016 

25/05/2016 

25/05;2016 

23/05/2016 

19/05/2016 

19/05/2016 

18/05/2016 

17/05/2016 

12/05/2016 

12/05/2016 

12/05;2016 

11105/2016 

11/05/2016 

10/05/2016 

09/05/2016 

09;05/2016 

06/05/2016 

06/05/2016 

06/05;2016 

04/05/2016 

27/04/2016 

27/04/2016 

27/04/2016 

Juntado a petiçào diversa - Tipo: Controrrazões em Procedimento Ordinório - Número: 80029 - Protocolo: WFNS16100517957 

Juntada petição de contrurazões 
Juntado a petição diversa - Tipo: Contrarrazães em Procedimento Ordinório - Número: 80028 - Protocolo: WFNS16100477220 

Juntada petição de contrarrazões 
Juntada a petição diversa - Tipo: Controrrozães em Procedimento Ordinário - Número: 80027 - Protocolo: DFNS16000115980 

Recebidos os autos 
CR 30399999 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR 30399999 

Recebidos os autos 
CR - 3039-9999 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR - 3039-9999 

Juntada de Petição 
NO Protocolo: WFNS.16.10042046-5 Tipo do Petição: Rewrso de opeloçào Data: 12/05/201618;55 

Recebidos os autos 

Remetidos os autos do Protocolo Expresso 

Recebido pelo Protocolo Expresso 
CR 3231-5756 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR 3231-5756 

Recebidos os autos 
CR - 3039.9999 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR - 3039.9999 

Recebidos os autos 
CR - 32235199 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR - 32235199 

Recebidos 05 autos 
CR - 3231-5000 

Autos entregues em cuga ao Advogado 
CR - 3231-5000 

Recebidos os autos 
32253675 CR 

Autos entregues em carga ao Advogado 
32253675 CR 

Juntada de Petição 

Juntada a petição diversa - Tipo: Recurso de apelaçâo em Procedimento Ordinário - Número: 80025 - Protocolo: DFNS16000100124 

Juntada de Petição 
Juntada o petição diversa - Tipo: Recurso de apelação em Procedimento Ordinária - Número: 80024 - Protocolo; DFNS16000097297 

Certificada a publicaç,'lo da re)aç,'lO de intimação de advogado 
Relação :0317/2016 Data da Publicaçõo; 06/05/2016 Número do Diário: 2343 Página: 

Encaminhado edital/relação para publicação 
Relação: 0317/2016 Teor do a/o: Ficam intimados os apelados para apresentorem contrarrozi'ies aos recursos de apelações, no prazo 
de 15 (quinze) dias, conforme art. 1010, § 1", do CPC/2015. Advogados(s): Sandro Lopes Guimaraes (OAB 9174/SC), André Upp Pinto 
Bosta Lupi (OAB 12599/SC), A/ex Helena Santore (OAB 18265/SC), Artur Re[otti Perfeito (OAB 30211/SC), João Ju/ohy Castelo 
Campos (OAB 21922/SC), Gustavo Tavares Borba (OAB 095.369/RJ), Amauri dos Santos Moia (OAB 34478/SC), Korolino Costa (OAB 
33972/SC), Fobia Rosa (OAB 131524/SP), Marta Maria Leite de castro Vianna (OAB 68915/RJ) 

Recebidos os aulos 
CR - 3225.3675 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR - 3225.3675 

Ato ordinatório praticildo 

Ficam intimados os apelados paro apresentarem conlwrrozões aos recursos de apelações, no prazo de 15 (quinze; dias, conforme art. 
1.010, § 1°, do CPC/2015. 

https://esaj.tjsc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=ONOOOMNC60000&processo .... 17/01/2019 
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Juntada a petição diversa - Tipo: Recurso de apelação em Procedimento Ordinário - Número: 80021 - Protocolo: V/FNS16200058067 

27/04/2016 Juntada de Petição 
N° Protocolo: WFNS.l6.10035165·0 fipo do Petição: Recurso de apelação Dolo: 25/04/201611:47 

0011447-19.2013.8.24.0023 [o19,au de (""UI'6 

'?-7!p4/2016 Junta~a\ d.?~ocumento : .,'. _ ) 
Pro(edimento Comum J!lntQdfsf!f!2fJM~ diversa '&BR~PUI(OS em P(Offo/M9~%'{,~WJgr~61fiJimerq:u~fWin(J'[gtg~fi,!rtiK'FN516200260990 

25/04/2016 

25/04/2016 

29/01/2016 

28/01/2016 

28;0112016 

28/01/2016 

19/01/2016 

18/01/2016 

13/01/2016 

11/0112016 

16/12/2015 

14/12/2015 

14/12/2015 

14/12/2015 

14/12/2015 

19/05/2015 

19/05/2015 

Contratos _ Unidade 100% Diqital 
Recebidos os autos 
30399999CR 

Aulas entregues em carga ao Advogado 
30399999CR 

Conclusos para sentença 

Juntada de documento 

Miranda 

Juntada a petição diversa - Tipo: ProcuraçãolSubstabelecimento em Procedimento Ordinário - Número: 80020 - Protocolo: 
DFNS16000009436 

Processo apensado 
Apenso o processo 0000949-53.2016.8.24.0023 - Classe: Embargos de Declaração - Assunto principal: Espécies de Controtos 

Processo apensado 
Apenso o processo 0001015-33.2016.8.24.0023 - Classe: Embargos de Declaração - Assunto principal: 

Recurso interposto 
0001015-33.2016.8.24.0023 - Embargos de Declaroção 

Recurso interposto 
0000949-53.2016.8.24.0023 - Embargos de Declaração 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
3251-6700 

Certilicada a publicação da wlação de intimação de advogado 
Relação :106912015 Dota da publicação: 16112/2015 Número do Diário: 22S9 Página: 

Encaminhado edital/relação para publicaçdo 
Relação: 1069/2015 Teor do ato: Assim,julgo procedente o pedido poro acatar o integralidade dos pretensões do Estado, que 
referendo (apenas com o eventual substituição do palavra condenação por determinação, de sorte que fique reforçado, quando for o 
caso, o natureza mandomental): (o) determinor que os (f~US observem o controle acionário material e formal do Companhia de Gás de 
Santo Catarina SCGás pelo detentor das açoes de controle público, no proporção estabelecida pela Lei 8.999/93; (b) determinar que os 
réus di5fribuam todos os lucros vincendos no proporção do capital original do Companhia, tal qual {fXada no mencionado Lei; (e) 

determinar que se convoque nova assembleia-geral poro aprovar Estatuto que respeite o poder de comando oficial, devendo ser 
depois como condição de eficácia submetido o Decreto do Governador do Estado; (d) dor o prazo de seis meses pora que a Companhia 
pennaneça regroda pela atual Estatuto e (e) condenar as rés Pelrobros Gás, Gaspetro e Mitsui o restitu{rem em prol do Celesc os 
indevidos lucros percebidos (respeitada o preuriçào trienal), haja visto o indevido nova {fXação do capital social primitivo. os quais 
serôo atualizadas pelo INPC até o citaçôo. A contar dali, vencerão apenos juros de moro pela Selir. Condeno os rés Mitsui e Petrobras 
Gás ao pagamento de honorórios advocoticios de R$ 200.000,00 em prol dos autores, Justifico o valor, que é acima do usuat em face 
do complexidade e vulto do causa. Elas ainda pagarão mais 10% sobre o valor relativo à porção pecuniário. Condeno a SC Gás e o 
Infrogás 00 pagamento também de honorórios advocolkios, que (fXO mais modiwmente, em R$ 20.000,00, visto que bem menor suo 
intervenção nos fotos litigiosos. A SCGás, em boa medido, é praticamente uma vaimo. As custas serão suportadoS pelos réus no 
proporção de 40% poro os rés Mitsui e Petrobros e 10% para o SCGás e Infragás. Derrotado o Estado quanto 00 pedido condenatório, 
submeto a decisão, só quanto a este ponto, 00 reexame necessán"o. Publique-se. Registre-se./ntimem-se. Advogados(s): Joao dos 
Possas Martins Neto (OAB 59S9/SC), Alex Helena Sontore (OAB 1826S;5C), Artur Refolti Perfeito (OAB 30211/SC), Jose Augusto 
Medeiros (OAB 29298;5C), João Jutahy Costela Campos (OAB 21922/SC), Bruno de Macedo Dias (OAB 27741/SC), Gustavo Tavares 
Borba (OAB 095369/RJ), Fabio Rosa (OAB 131524/SP) 

Certificado a publicaçdo e registro da sentença 

Recebidos os autos 

D Julgado procedente o pedido 
Assim,julgo procedente o pedida poro acatar o integralidade das pretensôes do Estado, que referendo (apenas com o eventual 
SUbstituição do pala'lfo condenação por determinação, de sorte que fique reforçada, quando for O coso, a natureza mandamento/): (a) 
determinar que os réus observem o controle acionário material e formal do Companhia de Gós de Santo Catarina SCGás pelo 
detentor dos ações de controle público, no proporção estabelecido pelo Lei 8.999/93; (b) determinar que os réus distribuam todos os 
lucros vincendos na proporção do capital original da Companhia, tal qual {fXada na mencionado Lei; (c) determinar que se convoque 
novo assembleia·geral paro aprovar Estatuto que respeite o poder de comando oficial, devendo ser depois como condição de eficácia 
submetido a Decreto do Governador do Estado; (d) dor o prozo de seis meses poro que a Companhia permaneço regrada pelo atual 
Estatuto e (e) condenor os rés Petrobros Gás, Gaspetro e Mitsui o restitulrem em prol do Celesc os indevidos {ucros percebidos 
(respeitado o prescrição trienal), haja vista a indevido novo {lXação do capital social pn"milivo, os quais serão atualizados pelo INPC 
até o citação. A contar dali, vencerão apenas juros de mora pelo Se/ir. Condeno os rés Mitsui e Petrobras Gás 00 pagamento de 
honorários advocaticios de R$ 200.000,00 em prol dos autores. Justifico o valor, que é acima do usual, em face da complexidade e 
vulto do couso. Elos ainda pagarão mais 10% sobre o valor relativo à porçoo pecuniário. Condeno a SC Gós e o Infragás 00 
pagamento também de honorários advoca/lcios, que fixo mais modicamente, em R$ 20.000,00, visto que bem menor sua intervençào 
nos fatos litigiosos. A SCGás, em boa medido, é praticamente uma vitima, As custas serão suportadas pelos réus no proporção de 40% 
para as rés Mitsui e Petrobras e 10% para o SCGós e Infragó5. Derrotado o Estado quanto 00 pedido condenatório, submeto a deciSào, 
só quanto o este ponto, ao reexame necessário. Publique-se. Registre-se./ntimem-se. 

Ajuste correicional conclusos para sentença 

Conclusos para saneador/julgamento antecipado 

https://esaj.tjsc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=ON000MNC60000&processo .... 17/01/2019 
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Certifico que os ou/os retomaram ao Cartório nesta data paro regularização da carga, haja vista que estavam (ondusos 00 
Magistrado anterior e que o novo Mogistrado o5wmiu a Unidade em 20/4;2015. 

19/05/2015 Receb"ldos os autos 
0011447-19.2013.8.24.0023 Em ylJU de r<ê{u<\() 
10;0712014 Conc!u-\o~ p.flra saneador/jl!lgamento ante(ipa~O J 

Procedimento Comum Espécies de CapHa\ 1" Vara da Fazenda Públ:Cd luis Francisco Delpiuo 

Miranda 
10/07/2014 Junta~(ão de manifestaç:io ministerial - Unidade 100% Diqital 

l03/mp;2004 

10/07/2014 

30106/2014 

26/06/2014 

26/06/2014 

16/0612014 

16/06/2014 

11/06/2014 

05/06/2014 

05/06/2014 

03/06/2014 

03/06/2014 

02/06/2014 

29/05/2014 

29/05/2014 

29/05/2014 

29;05/2014 

15/04/2014 

03/12/2013 

19/11/2013 

19/11/2013 

19/11/2013 

13/11/2013 

13/11/2013 

08/11/2013 

08/11/2013 

08/11/2013 

08/11/2013 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Ministério Público para manifestação 
170 Promotorio de Justiça do Comarca da Capital 
Vencimento: 07/07/2014 

Juntada de Petição 
Na Protocolo: WFNS.14.10091678-7 Tipo da Petição: Manifestação sobre a contestação Data: 23/06/2014 14:29 

Juntada de Petição 
J(/ntado a petição diversa - Tipo: Monifestação sobre a contestação em Procedimento Ordinór!o - Número: 80018 - Protocolo: 
WFNS14200501775 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CARGA RÁPIDA - FONE: 3365-6515 
Vencimento: 16/06/2014 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 

32315000 CR 

Juntada de documento 
PROCURAÇÃO JOÃO J.CASTELO CAMPOS OAB SC 21922 

Certificada a publicação da relaç<!o de intimação de advogado 
Relação :0456/2014 Dota da Publicação: 02/06/2014 Número do Diório: 1882 Pógina: 

Encaminhado edita1Jrelação para publicação 

Relação: 0456/2014 Teor do ato: Ficam intimados os autores, no prazo de 10(dez) dias, poro se monifestararem acerco das 
contestaçães e da certidão de fL3875. Advogados(s): Joao dos Passos Martins Neto (OAB 5959jSC), Bruno de Macedo Dias {OAB 
27741/SCJ, A/ex Helena Santore (OAB 18265/SC) 

Ato ordinatório praticado 

Ficam intimados os autores, no prazo de lO(dez) dias, paro se manifestararem acerca das contestaçães e da certidão de fL3875. 

Juntada petição de manifestação ministerial 

Recebidos 05 autos 

Autos entregues em carga ao Ministério Público para manifestaçao 

Seaetaria das Promotorias de Justiça da Capital 170 Promotoria de Justiça da Comarca da Capital 
Vencimento: 22/04/2014 

Juntada petição de contestação 

Juntoda a petição diversa - Tipo: Contestação em Procedimento Ordinório - Número: 80017 - Protocolo: DFNS13000965758 

Recebidos os autos 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
CR 32253675 

Certidao emitIda 

Certifico que, nesta dota, juntei 005 autos o AI na 2013.023449-8 que retornou do TJSC, descortando os peças jó existentes nos autos, 
nos termos do artigo 175-A do CNCGJ. 

Juntada de documento 

Certidão emitIda 

Certifico que nesta data desapensei os autos do AI na 2013.023458-4, descortando as peças jó existentes nos autos, nos termos do 
artigo 115-A do CNCGl. 

Juntada de documento 
Agrovo Instrumento na 2013.023458-4 que retornou do TJ 

Juntada de documento 

Juntada a petição diverso - Tipo: Outros em Procedimento Ordinório - Número: 80016 - Protocolo: WFNS13800826305 

Juntada petição de contestação 

Juntado a petição diversa - Tipo: Contestação em Procedimento Ordinó';o - Número: 80015 - Protocolo: WFNS13550965370 

https://esaj.tjsc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=ONOOOMNC60000&processo .... 17/01/2019 
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Recebidos os autos 

'\, '" :'. 
~MMIJ;?fMn)o Comum AUlosfflMro~~em cargaê/PR-á!vogado P Vara da Fazenda Publica 

- Unidade 100% Oiqital 
Luis Francisco Delpillo 

Miranda 

31/10/2013 

25/10/2013 

24/10/2013 

24/10/2013 

02/09/2013 

27/08/2013 

16/07/2013 

08/07/2013 

08/07/2013 

08/07/2013 

08/07/2013 

08/07/2013 

01/07/2013 

25/06/2013 

11/06/2013 

10/06/2013 

27/05/2013 

27/05/2013 

22/05/2013 

22/05/2013 

20/0S/2013 

20/05/2013 

16/05/2013 

15;05/2013 

15/05/2013 

14/05/2013 ,-" 
u 

13/05/2013 

Cf Contratos 

Certificada a publicação da relação de inlimaç.'lo de advogado 
Relação :0792/2013 Data da Publicação; 30/10/2013 Número do DirJrio: 1747 Página: 

Encaminhado edital/relação para publicação 
Relação: 0792/2013 Teor do ato: Ficom intimados 05 autores f>tado de Santa Catarina e CELESC, para se manifestarem sobre o teor 
da certidão de fls.2231 , no prazo de 5 (cinco) dias. Advogados(s): Joao dos Passos Martins Neto (OAB 59S9/SC), A/ex Helena Santore 
(OAB 1826S;5C), Bruno de Macedo Dias (OAB 27741/SCj 

Ato Ordinatório·/ntimaç.'lO da certidão 
Ficom intimadas os autores Estado de Santa Catarina e CELE5C, para se manifestarem sobre o teor da certidão de fls.2231 , no prazo 
de S (cinco) dias. 

Recebidos os autos 

Juntada de documento 
decisão no agravo de instrumento n. 2013.023449·8 

Conclusos para despacho 

Juntada de e-mai! 
Decisão Agravo. 

Juntada de e·mail 
cópia decisão n. 2013.023458-4 

Juntada de documento 
Juntada a petição diversa - Tipo: Outros em Procedimento Ordinário· Número: 80014 - Protow{o: DFNS13000466560 

Juntada petiç.'lo de contestação 
Juntada a petição diversa - Tipo: Contestação em Procedimento Ordinário - Número: 80013 - Protow{o: DFN51300032330S 

Juntada de ofício 
Juntada a petição diverso - Tipo: Oficio em Procedimento Ordinário - Número: 80012 - protowlo: DFNS13oo0312942 

Juntada de oficio 
Juntada o petição diversa - Tipo: Oficio em Procedimento Ordinário - Número: 80011 - Protocolo: DFNS13000312950 

Certificada a publicação da relaç.'lO de intimaç.'lo de advogado 
RelaçãO :041012013 Data da Publicação: 27/06/2013 Número do Diário: 1659 Página: 

Encaminhado edital/relaç.'lO para publicaçãO 
Relação: 0410/2013 Teor do oto: Ciente da interposição dos agravos de instrumentos de fls. 2090-2140 e 2141-2229. Ciente também 
do decisão proferida pelo e. Ti5C em {Is. 2234-2249. Intimem-se 05 portes. Advogados(s): Joao dos Passos Martins Neto (OAB 
S959/SC), A/ex Heleno Santore (OAB 18265/SC), Bruno de Macedo Dias (OAB 27741/SC), Fabio Rosa (OAB 131524/SP), Marta Maria 
Leite de castro Vianna (OAB 6891S/RJ), Gustavo Tavares Borba (OAB 95369/RJ) 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
32516700 - Carga Rápida 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
(( 32061934 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 

Juntada petição de (ontestaç.'lo 
Juntada a petição diversa - Tipo: Contestação em Procedimento Ordinário - Número: 80010 - Protocolo: DFNS13oo0308S13 

Juntada de documento 
Juntada a petição diversa - Tipo: Apresentação de documentos em Procedimento Ordinário - Número: 80009 - Protocolo: 
DFNS13000222103 

Recebidos os aulos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
Carga Rápido - Fone: 3206-1764 

Recebidos os autos 

Mero e~pediente 
Ciente do interposiçãO dos agravos de instrumentos de fls. 2090-2140 e 2141-2229. Ciente também da decisão proferida pelo e. TiSC 
em fls. 2234-2249. Intimem-se as partes. 

Conclusos para despacho 

https:l/esaj.tjsc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=ONOOOMNC60000&processo .... 17/01/2019 
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13/05/2013 Juntada de mandado 
mandado citaçào!intimaçôQ- se Gás - 455701-2 - cumprido 

OO11447~19.2013.8.24.0023 Em !J'au rJ~ rWmO 

13/0Sj2013 Juntada de mandado 

pr~Edjmento Comum mond~új;~SglintimOçàe~'&'ITlfP9Ó5 ~ 455702;i:;~ilgrafw~f{[/gpúbli(a 
13/05/2013 

Contratos 
Juntada de documento 

. Unidade 100% Oiqital 
Luis Fr~ncisco Delpiuo 

Miranda 

Juntada a petiçôo diversa - Tipo: Apresentação de documento5 em Procedimento Ordinário - Número: 80006 - Protocolo: 

13/05/2013 

13/05/2013 

10/05/2013 

10/05/2013 

10/05/2013 

06/05/2013 

06/05/2013 

06;05/2013 

26/04/2013 

23/04/2013 

19/04/2013 

19/04/2013 

19/04/2013 

DFNS13ooo207158 ~ Petrobrás-Gospefro . noticiando interposição Agrovo 

Juntada de documento 
Juntada a petição diversa - Tipo: Apresentação de documentos em Procedimento Ordinário - Número: 80003 - Protocolo: 
DFNS13000186739 

Juntada de documento 
Juntada Q petição diversa - Tipo: Outros em Procedimento Ordinário - Número: 80008 - Protocolo: WFNS13550229488 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
30399999 CR 

Vencimento: 10/05/2013 

Recebidos os autos 

Juntada de documento 
Juntado o petiçõo diverso· Tipo: Outros em Procedimento Ordinório - Número: 80007 - Protocolo: DFNS13000221115 

Juntada de e-mail 

Jnlll"d,l de PE!:Ç,~<) 

IIJ('~/;!I'('llrll(lo l'AioJldfl 

~) Certidão emitida 
Genérico 

Conclusos para decisão interlocutória 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
rapida-50865000 

Juntada de documento 

Página 6 de 8 

Jun/oda a petição di~wsa - Tipo: Outros em Procedimento Ordinório - Número: 80002 - Protocolo: DFNS13000192329 - PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO 

19/04/2013 

18/04/2013 

18/04/2013 

18/04/2013 

12/04/2013 

10/04/2013 

09/04/2013 

05/04/2013 

04/04/2013 

03/04/2013 

03/04/2013 

02/04/2013 

02/04/2013 

02/04/2013 

Juntada de documento 
Juntada a petição diversa· Tipo: Ovtros em Procedimento Ordinório . Número: 80001 . Protocolo: DFNS13000190919 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
carga rapida F: 011 986627670 
Vencimento: 18/04/2013 

Juntada de documento 
Procuração e documentos - Mitsui Gós e Energia do Brasil Ltda 

D Certificado pelo Oficial de Justiça 
Citaçõo Negativa - PF-PJ 

Juntada de documento 
Juntada a petição diversa· Tipo: Outros em Procedimento Ordinório - Número: 80000 - Protocolo: DFNS13000026325 

D Certificado pelo Oficial de Justiça 
Certidào Genérica 

Certificada a publicaçtlo da relação de intimação de advogado 
Relaçiio :0211/2013 Dota da Pvblicação: 05/04/2013 N!Ímero do Diário: 1602 pógina: 

Recebidos os autos 

Autos entregues em carga ao Advogado 
ropida-30257333 

Encaminhado editaVrelaçào para publicaçàO 
Relação: 0211/2013 Teor do %: Fico intimado o advogado do ou/ar, poro comprovara distribuição dos cartas precatórias de f/5. 
1663/1664, na prazo de 5 (cinco) dias. Advogados(s): Alex Heleno Santore (OAB 18265/SC) 

D Expedida carta precatória 
Citação - Rito Ordinório 

D Expedida carta precatória 
Citação - Rito Ordinária 

D Expedido mandado 
Mandado nO: 0232013/455702-0 Situaçiio: Cumprido· Ato negativo em 07/05/2013 Local: Cartório do Fazenda Pública 

https://esaj . tj se.jus. br/ epopgl show .do ?proeesso .eodigo=ON 000 MN C60000&proeesso .... 17/01/2019 
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- Ato positivo em 07/05/2013 Local: Cartório da Fazenda Pública 

02/04/2013 Ato Ordinatório-Comprovar distribulç<io precatória 
Fica intimado o advogado do outor, para comprovor a distribuição dos cartas precatórias de (Is, 1663/1664, no prazo de 5 (cinco) dias. 

0011447-19.2013.8.24.0023 Em !Jta" d~ h'-('1"O 

01~Çl4/2013 Remeti_99 Q~. autos ao Juiz ~.;t~a assinatura 

~5;6)~%l~to Comum Receb~~i~1os Capital P Vara da Fazenda Públka 
- Unidade 100;'; Diqital 

Luis Francisco Delpizzo 

Miranda 

25/03/2013 \'j Concedida a Antecipação de tutela 

18/03/2013 

15/03/2013 

08/03{2013 

08/03/2013 

PETlÇOES DMHSAS 

13/03/2013 

15/04/2013 

18/0412013 

19/04/2013 

19/04/2013 

22/04/2013 

23/04/2013 

24/04/2013 

26/04/2013 

26/04/2013 

17/05/2013 

17/05/2013 

17/05/2013 

21/05/2013 

26/06/2013 

16;09/2013 

04;11;2013 

06J11;2013 

11;06/2014 

23;06;2014 

18;01/2016 

29;01J2016 

15;04/2016 

25;04;2016 

04;05/2016 

05;05/2016 

12;05J2016 

Por tais motivos, DEFIRO EM PARTE o ontecipaçào dos efeitos da tl!tela para: a) suspender os cláusulas que retiraram do Estado de 
Santa Catarina o controle societário da empresa SC Gás, em especiat as cláusulos que exigem quórum de votaçào qualificado; b) 

suspender, em seI! inteiro teor, o contrato de acionista do SC Gás; c) suspender o ato do Conselho Administrativo que autorizou a 
alteraçào do capital sociot' e, d) promover o depósito, em juizo, dos distribuições de lucros advindos do empresa SC Gás, no forma 
disposto na fundamentação. Citem-se e Intimem-se. 

Conclusos para decisão interlocutória 

Processo autuado 

Recebimento 

Processo distribuído por direcionamento 
Resolução N.21j2010-TJ. 

Outros 

Outros 

Apresentaç<'io de documentos 

Outros 

Outros 

Informações 
Df. LU'll Fernando Costa de Verney 

Apresentação de documentos 

Informações 

Outros 

Apresentação de documentos 

Contestação 

Ofício 

Ofício 

Contestação 

Outros 

Contestação 

Outros 

Contestação 

Manifestaç<'iO sobre a contestação 

Manifestação sobre a contestação 

Procuração;Substabelecimento 

Recurso de apelação 

Outros 

Recurso de apelação 

Recurso de apelaç<'iO 

Recurso de apelação 

Recurso de apelação 

'I\,,,SCC "~/ 

https://esaj.tjsc.jus.brlcpopg/show.do?processo.codigo=ON000MNC60000&processo .... 17/01/2019 
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e-SA) ~ CO!ic,1I1L-l ci~ Proc(':->soc, - 1') (11,:',1I 
23/05/2010 Contrarrazões 

WOS/2016 Contrarrazàe~ 

10/06/2016 Conlrarrazões 
0011447-19.2013.8.24.0023 fm 910u d" rHO'1O 

10/06;2016 Contrarrazões 
Procedimento Comum Espécies de Capital 
10/06/2016 ContrarMW@tos 

17/06/2016 (onlrarrazões 

07/09/2016 Razões/Co ntra -razões 

laVara da Fazenda Pública 
- Unidade 100% Diqital 

INCIDENTES, AÇÕES INCIDENTAIS, RECURSOS E EXECUÇÕES DE SENTENÇAS 

15/01/2016 

18/01;2016 

AP~NSOS, ENTRANHADOS E UNIrICADOS 

~!':;pl'JjC._ 

J __ ~~_I).l.1.;_f; l4.tX'21 
Embargos de Declaraçdo 28/01/2016 

\".',:l"l'.1:tL 
S:; llH.I,'~ .?,1.C('-"_~ 

Embargos de Oedaraç(jQ 28/01/2016 

AUDIÊNCIAS 

No'lo M Audiências futuras vinculadas a este processo. 

luis Francisco Delpino 

Miranda 
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Apelação / Reexame Necessário n. 0011447-19.2013.8.24.0023, da Capital 
Relator: Desembargador Ronei Danielli 

fls. 5 

COMPANHIA DE GAS DE SANTA CATARINA - SCGAs. 
ESTATUTO SOCIAL APROVADO COM CLAuSULAS 
RESTRITIVAS AO PODER DE CONTROLE DO ACIONISTA 
MAJORITARIO (ESTADO DE SANTA CATARINA). 
ACORDO DE ACIONISTAS E DELIBERAÇÕES DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇAo QUE AUTORIZARAM O 
AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL MEDIANTE A EMISsAo 
DE AÇÕES PREFERENCIAIS, NO ANO DE 1994. 
AUSÊNCIA DE DECRETO GOVERNAMENTAL. LEGITIMA 
REPRESENTAÇAO . POR SECRETARIO DE ESTADO. 
SITUAÇAo CONSOLIDADA E PROTEÇAo A BOA-FÉ. 
SUPOSTAS ILEGALIDADES. MODIFICAÇAo DO QUADRO 
SOCIETARIO, QUE TERIAM DESNATURADO A 
NATUREZA PÚBLICA DA COMPANHIA. 
INSUBSISTÊNCIA. POSlçAo DE ACIONISTA 
CONTROLADOR QUE NAo PRESSUPÕE O PODER 
ILIMITADO DE COMANDO. PROTEÇAo LEGAL A 
PARTICIPAÇAo DOS MINORITARIOS (ART. 116 DA LEI 
FEDERAL N. 6.404/76 E ART. 12 DA LEI ESTADUAL 
8.999/93). PROPORÇAo DAS AÇÕES ORDINARIAS, COM 
DIREITO A VOTO, MANTIDA (51% AO ENTE PÚBLICO). 
DELIBERAÇÕES ASSEMBLEARES E NO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇAo QUE, EMBORA NAo POSSAM SER 
TOMADAS ISOLADAMENTE PELO PODER PÚBLICO, 
DEPENDEM NECESSARIAMENTE DE SEUS VOTOS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADES NOS ATOS SOCIETARIOS 
IMPUGNADOS. SENTENÇA REFORMADA. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação / Reexame 
Necessário n. 0011447-19.2013.8.24.0023, da comarca da Capital 1" Vara da 
Fazenda Pública em que é Apte/Apdo Estado de Santa Catarina e Apdo/Aptes 
Infraestrutura de Gás para a Região Sul S/A - INFRAGAS e outros. 
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fls. 6 

A Terceira Câmara de Direito Público decidiu, por votaçâo unânime 
dar provimento aos recursos de Gaspetro, Mitsui e SCGás, prejudicados a 
remessa e os apelos do Estado de Santa Catarina e da Infragás; invertidos os 
ônus sucumbenciais. 

O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pelo Exmo. Sr. 
Des. Ricardo Roesler, com voto, e dele participou o Exmo. Sr. Des. Jaime 
Ramos. 

Florianópolis, 24 de abril de 2018. 

Desembargador Ronei Danielli 
Relator 

2 
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fls. 7 

RELATÓRIO 

Estado de Santa Catarina e Centrais Elétricas de Santa Catarina -

CELESC SA propuseram, em 08.03.2013, ação de obrigação de fazer e 

ressarcimento, com pedido liminar, em face de Companhia de Gás de Santa 

Catarina - seGAs, Petrobrás Gás SA - GASPETRO, Mitsui Gás e Energia do 

Brasil LIda. e Infraestrutura de Gás para a Região Sul SA - INFRAGAS, 

objetivando, em resumo: a) declarar a inexistência ou a nulidade do Estatuto 

Social da SCGAS, das ~Iterações d;;-"p~~porçã;-so~i;iári~-'d~-êompànhia 
(e~peCi;;-I~~~t;~~'d~29:~; .1994)~~~~~d~4;~~~1~~istas (datado deÓ9.Tf.I9(4); 
~'--,,_,,_._~.,_,._' ' ' ___ "' __ w_, __ . ___ '"_''"'''' _____ ''' ""_,_,,,_~,,,,_.,,,, ' , , _,_ ___ """ _, 

b) condenar os réu a observar o controle acionário formal e material da SCGAS 

pelo detentor das ações de controle público (Estado/Celesc), na proporção 

original fixada na Lei n. 8.999/93, e a distribuir todos os lucros vincendos 

conforme tal razão; c) condenar a ré SCGAS a convocar assembleia geral para 

aprovação de novo Estatuto Social, com manutenção temporária da vigência do 

atual Estatuto pelo prazo de seis meses; d) condenar as rés Gaspetro e Mitsui ao 

ressarcimento dos valores recebidos em excesso na distribuição de lucros em 

desconformidade com a proporção original das ações da SCGAS, acrescidos dos 

consectários legais. 

Aduzem que o ato constitutivo da sociedade de economia mista 

Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGAs (em 25.02.1994), a aprovação 

da emissão de ações preferenciais com modificação da proporção societária da 

companhia (em 29.07.1994) e a celebração de acordo de acionistas (em 

09.11.1994) correspondem a atos simulados e fraudulentos, praticados em má-fé 

pelas acionistas privadas, em dissonância a legislação que autorizou a 

constituição e traçou os moldes da companhia. Em função disso, aventam sua 

inexistência ou nulidade, porque contrários à Lei Estadual n. 8.999/93. 

Sustentam que tais atos societários importaram a perda do controle 

formal e material da empresa por parte do Estado (e posteriormente Celesc), a 

quem competiria ser o acionista controlador da sociedade de economia mista. 
3 
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Alegam, nessa linha, que qualquer modificação do capital social deveria manter a 

proporção societária original, sendo indevida a redução na participação e no 

controle por parte do ente público. 

Argumentam que a ação não estaria alcançada pela prescrição ou 

decadência, diante da inexistência dos atos questionados e dos prejufzos ao 

erário provocados pela menor participação do Estado na distribuição dos lucros 

da companhia desde julho de 1994. 

Propugnam pela condenação dos réus ao ressarcimento à Fazenda 

Pública da diferença nas parcelas vencidas e vincendas de distribuição dos 

lucros, considerando a proporção acionária original, o que atingiria a quantia de 

R$ 77.507.505,95 (setenta e sete milhões, quinhentos e sete moi, quinhentos e 

cinco reais e noventa e cinco centavos), na data de propositura da ação. 

O jufzo da 1a Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital 

deferiu parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela para: "a) suspender as 

cláusulas que retiram do Estado de Santa Catarina o controle societário da 

empresa SCGás, em especial, as cláusulas que exigem quórum de votação 

qualificado; b) suspender, em seu inteiro teor, o contrato de acionista da SCGás; 

c) suspender a ata do Coselho Administrativo que autorizou a alteração do 

capital social; e d) promover o depósito, em ju(zo, das distribuições de lucros 

advindas da empresa SCGás, na forma disposta na fundamentação" (fls. 

1.635/1.660). 

A Mitsui interpôs agravo de instrumento contra a decisão do juízo 

originário que deferiu a antecipação de tutela. A relatora originária, Exma. Sra. 

Oes. Cláudia Lambert de Faria concedeu o efeito suspensivo para sobrestar os 

efeitos da liminar. (fls. 2.048/2.060) e indeferiu os pedidos de reconsideração 

apresentados pelo Poder Público (fls. 3739/3757). 

Ao apreciar o agravo n. 2013.023449-8, em 28.08.2013, relator o 

Exmo. Sr. Oes. Luiz Cézar Medeiros, esta Colenda Câmara decidiu, por votação 
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unânime, dar provimento ao recurso (fls. 3759/3774). 

O Estado opôs embargos de declaração, que foram rejeitados (fls. 

3778/3789). 

A Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGás apresentou 

contestação, aventando, em síntese: a) a ilegitimidade ativa do Estado e da 

Celesc ; b) a inépcia da inicial; c) a prescrição em relação a todas as pretensões 

autorais; d) a existência válida e regular da SCGás; d) a concordância expressa 

da Administração com todos os atos societários ora impu gados, bem como a 

convalidação com a sucessão de atos posteriores ao longo de mais de vinte 

anos; e) vedação ao benefício da própria torpeza, uma vez que eventual vício na 

constituição da companhia teria sido provocado pelo próprio ente público. 

A Infraestrutura de Gás para a Região Sul S/A - Infragás contestou 

a ação aventando a ausência de interesse de agir e a ilegitimidade passiva. 

A Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. ofereceu contestação, 

aduzindo, preliminarmente, a ilegitimidade passiva do Estado e a prescrição da 

pretensão autoral. No mérito, argumentou, em síntese, que: a) não haveria 

qualquer ilegalidade nos atos societários questionados, que teriam observado 

todos os requisitos legais aplicáveis; b) a Mitsui teria ingressado nos quadros da 

SC Gás mediante regular aquisição dos ativos da acionista Gaspart, doze anos 

após os atos societários impugnados, de modo que não poderia ser condenada 

com base em má-fé de tais operações; c) a SCGás estaria cumprindo de forma 

excelente o interesse público envolvido, com prestação de serviços de qualidade 

e expansão de atendimento e infraestrutura. 

A Petrobrás Gás S/A - Gaspetro também contestou o feito, 

aventando, preliminarmente, a ilegitimidade ativa de ambos os autores, a inépcia 

da ação e a ocorrência de prescrição. No mérito, sustentou, em slntese, que: a) a 

pretensão estatal violaria boa-fé objetiva e configuraria enriquecimento sem 

causa; b) o aumento do capital social teria operado em favor dos interesses da 
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fls. 10 

Administração Pública, consistente em dotar a SCGás de infraestrutura para 

prestação do serviço de abastecimento de gás canalizado no território estadual 

sem a necessidade de vultosos aportes de dinheiro público; c) o Governo do 

Estado teria participado de todas as assembleias, acordos, contratos e 

instrumentos societários questionados, sem apresentar impugnação alguma à 

época; d) ainda que houvesse alguma invalidade formal, teria convalidado pelo 

decurso do tempo e atos societários posteriores; e) o regime jurldico da 

sociedade de economia mista seria eminentemente privado, e não 

subsidiariamente; f) o Legislativo Estadual não teria competência para estipular 

normas societárias mais restritivas que a Lei das Sociedades Anônimas, pois a 

competência para legislar sobre direito comercial é exclusiva da União; g) 

eventuais exigências de validade na lei estadual, como a necessidade de decreto 

específico do governador para aprovação do Estatuto e constituição da 

companhia, operaria apenas em âmbito interno no ente público, traduzindo 

norma administrativa; h) o controle majoritário do Estado sobre a sociedade de 

economia mista não diria respeito à totalidade do capital social, mas às ações 

ordinárias (com direito a voto), o que se mantém na SCGás; i) o poder de 

controle da companhia não residiria no arbítrio de ser capaz de deliberar 

isoladamente, mas sim de manter a maioria dos votos nos órgãos societários, o 

que sempre teria sido mantido com o ente público; j) os investidores privados 

agiram de boa-fé ao investir na empresa, sendo que todos os atos societários 

impugnados estariam previstos na lei estadual autorizativa a constituição da SC 

Gás, contando com aprovação expressa de secretários de Estado. 

Apresentadas réplicas, o Magistrado Hélio do Valle Pereira julgou 

procedente o pedido, com o seguinte teor dispositivo: 
Assim, julgo procedente o pedido para acatar a integralidade das 

pretensões do Estado, que referendo (apenas com a eventual substituição da 
palavra condenação por determinação, de sorte que fique reforçada, quando for 
o caso, a natureza mandamental): (a) determinar que os réus observem o 
controle acionário material e formal da Companhia de Gás de Santa Catarina 
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SCGás pelo detentor das ações de controle público, na proporção estabelecida 
pela Lei 8.999/93; (b) determinar que os réus distribuam todos os lucros 
vincendos na proporção do capital original da Companhia, tal qual fixada na 
mencionada Lei; (c) determinar que se convoque nova assembleia-geral para 
aprovar Estatuto que respeite o poder de comando oficial,devendo ser depois 
como condição de eficácia submetido a Decreto do Governador do Estado; (d) 
dar o prazo de seis meses para que a Companhia permaneça regrada pelo 
atual Estatuto e (e) condenar as rés Petrobras Gás, Gaspetro e Mitsui a 
restitulrem em prol da Celesc os indevidos lucros percebidos (respeitada a 
prescrição trienal), haja vista a indevida nova fixação do capital social primitivo, 
os quais serão atualizados pelo INPC até a citação. A contar dali, vencerão 
apenas juros de mora pela Selic. 

Condeno as rés Mitsui e Petrobras Gás ao pagamento de honorários 
advocaticios de R$ 200.000,00 em prol dos autores. Justifico o valor, que é 
acima do usual, em face da complexidade e vulto da causa. Elas ainda pagarão 
mais 10% sobre o valor relativo à porção pecuniária. 

Condeno a SC Gás e a Infragás ao pagamento também de honorários 
advocaticios, que fixo mais modicamente, em R$20.000,00, visto que bem 
menor sua intervenção nos fatos litigiosos. A SCGás, em boa medida, é 
praticamente uma vitima. 

As custas serão suportadas pelos réus na proporção de 40% para as rés 
Mitsui e Petrobras e 10% para a SCGás e Infragás. 

Derrotado o Estado quanto ao pedido condenatório, submeto a decisão, 
só quanto a este ponto, ao reexame necessário. (fls. 3895/3929). 

Mitsui e Gaspetro opuseram embargos de declaração, que foram 

desprovidos. 

o Estado de Santa Catarina interpôs recurso de apelação, 

aventando a imprescritibilidade do ressarcimento ao erário por conta dos 

prejulzos advindos dos atos ilícitos reconhecidos na sentença. Ademais, defende 

ser desnecessário o pronunciamento judicial sobre a relação existente entre o 

Estado e a Celesc, sobretudo no que tange à destinação do bem litigioso, 

cabendo a solução na via administrativa. Subsidiariamente, alega que a 

titularidade das diferença de participação societária em favor do controle público 

caberia ao Estado, e não à Celesc. 

A Infraestrutura de Gás para a Região Sul S/A - Infragás apelou, 

repisando as teses da contestação. Além disso, argumentou que, se mantida a 

sentença, sua situação societária restaria similar à do Estado/Celesc, pois seu 

percentual de participação no capital social foi reduzido conforme os 
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instrumentos debatidos neste feito, reforçando a importância do pronunciamento 

judicial contemplar expressamente tal condição. 

A Petrobrás Gás S/A - Gaspetro interpôs recurso de apelação, 

repisando os argumentos deduzidos na peça defensiva. Ademais, alega que: a) a 

previsão estatutária de quórum qualificado para algumas matérias teria por 

objetivo harmonizar os interesses da companhia com os acionistas minoritários, 

caso contrário acabariam sem nenhuma representação efetiva, desnaturando a 

própria essência de sociedade por ações; b) a sentença teria desconsiderado por 

completo os recursos apartados pelos acionistas privados na SCGás, em 

contraprestação às ações preferenciais, o que somente seria cabível mediante 

desapropriação; c) a determinação de restituição dos lucros já distribuídos seria 

totalmente contrária à Lei das Sociedade Anônimas e implicaria severo prejuízo 

aos acionistas minoritários, em prol do enriquecimento sem causa do 

Estado/Celesc; d) de forma totalmente contraditória, o Estado de Santa Catarina 

teria defendido perante o STF (ADln 1846) a validade de acordos de acionistas e 

gestão compartilhada em sociedades de economia mista. 

A Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. também apelou, renovando 

as teses defensivas arguídas em contestação. Ainda, sustenta que: a) a maior 

distribuição de lucros aos acionistas privados não representaria usurpação de 

receitas do Estado, mas, ao contrário, correspondem ao legítimo retorno dos 

investimento realizados, uma vez terem integralizado mais de 80% do capital 

social da SCGás; b) o retorno à composição acionária original, se mantida a 

sentença, resultaria na restituição dos valores investidos pelos acionistas 

minoritários, correspondendo a cerca de 126 (cento e vinte e seis) milhões de 

reais, acrescidos de juros e correção monetária. 

A Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGás também interpôs 

recurso de apelação, repisando as alegações deduzidas em contestação. 

Apresentadas contrarrazões, os autos ascenderam a esta Egrégia 
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Corte de Justiça. 

Lavrou parecer pela Douta Procuradoria-Geral de Justiça o Exmo. 

Sr. Dr. Paulo Cezar Ramos de Oliveira, manifestando-se pela anulação da 

sentença, com o retorno dos autos ao juizo de origem para tramitação conjunta 

com a ação civil pública por ato de improbidade administrativa n. 

0902736-29.2015.8.24.0023. 

Este é o relatório. 

VOTO 

Afasto, inicialmente, as preliminares. Identifica-se a legitimidade 

ativa e passiva, pois a pretensão deduzida em juízo objetiva recompor suposto 

prejulzo sofrido pelas autoras, supostamente causados por atos praticados pelas 

rés. Além disso, os efeitos da sentença atingirão diretamente todas as partes 

envolvidas. 

Ademais, nos termos do ar!. 488 do CPC, sempre que posslvel, o 

juiz resolverá o mérito, se a decisão puder ser favorável à parte que deduz o 

óbice processual. 

Logo, em atenção ao princípio da primazia do julgamento de mérito, 

a análise focará primordialmente nos aspectos centrais da demanda. 

1) Conexão com a ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa. 

Manifestou-se a Procuradoria Geral de Justiça, no seu parecer, pela 

anulação da sentença, propiciando a reunião de processos e o julgamento 

conjunto com a ação pública por ato de improbidade administrativa n. 

0902736-29.2015.8.24.0023, em trâmite na primeira instância, por força da 

conexão. 

A pretensão, todavia, não merece acolhimento. 

O § 1°, do ar!. 55 do CPC, ressalva a hipótese de reunião do feitos, 

por conexão, quando um dos processos já tiverem sido sentenciados, como no 
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caso dos autos. Na mesma direção, o teor da Súmula n. 235 do ST J: "A conexão 

não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado." 

A ação civil pública, por ato de improbidade, foi ajuizada poucas 

semanas da prolação da sentença de mérito neste processo, perante o mesmo 

órgão jurisdicional, indicando percepção de ausência de identidade de pedido ou 

de causa de pedir. 

Ademais o pedido e a causa de pedir das ações, embora com uma 

intersecção pontual, são distintas. 

Neste feito, os autores buscam primordialmente a declaração de 

inexistência ou invalidade do Estatuto Social, Acordo de Acionistas e emissão de 

ações preferenciais, com a consequente desconstituição de atos e ressarcimento 

da Fazenda Pública. 

Já na citada na ação civil pública, o Parque! almeja a declaração de 

nulidade da transferência de ações do Estado à Gelesc, do Acordo de Acionistas 

apenas no ponto que permitiu a emissão de ações preferenciais, a alienação das 

ações estatais à Gelesc, a nulidade de uma série de pagamentos a diretores e 

distribuição de lucros, bem como a condenação de agentes públicos 

responsáveis pelas operações por ato de improbidade administrativa. 

Portanto, o objetivo central dos feitos é diverso, com a ação civil 

pública focada essencialmente sobre repasses financeiros indevidos vinculados à 

transferência das ações do Estado à Gelesc, ao passo que esta demanda mira a 

própria constituição da companhia, reputando inexistentes os atos praticados 

desde sua criação. 

Logo, no intuito de efetivar o principio da razoável duração do 

processo (art. 5°, LXXVIII, GF/88), incabível a desconstituição da sentença e 

retorno do feito à origem, como aventado no parecer ministerial. 

2) Prescrição. 

As apelantes Gaspetro, Mitsui e SGGás sustentam que a pretensão 
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autoral atinente à desconstituição dos atos societários questionados estaria 

alcançada pela prescrição. 

O sentenciante afastou-a por entender que as cláusulas do Estatuto 

Social limitadoras do poder estatal, o Acordo de Acionistas e o aumento do 

capital social ofenderiam à Constituição Federal de forma grave, flagrante e com 

má-fé, não incidindo o prazo prescricional. 

Nesta linha de raciocinio, a prescrição dependeria do mérito dos 

atos impugnados. 

Constatada a legalidade das práticas empresariais objeto da ação, 

não subsistiria flagrante ofensa às previsões constitucionais apta a legitimar a 

imprescritibilidade da ação. 

Os atos societários objeto da ação datam de 25.02.1994 

(aprovação do Estatuto Social - fls. 111/117),29.07.1994 (reunião do Conselho 

de Administração que aprovou o aumento do capital social - fls. 119/120) e 

09.11.1994 (acordo de acionistas - fls 122/134). 

Por seu turno, a ação foi proposta em 08.03.2013 (fI. 01), portanto 

cerca de 19 (dezenove) anos depois. 

O prazo prescricional geral incidente sobre as pretensões da 

Fazenda Pública é de 5 (cinco) anos, consoante as regras do ar!. 1° do Decreto 

n. 20.910/32 e do ar!. 54 da Lei n. 9.784/99, com sólido consenso jurisprudencial. 

Sob prisma societário, o prazo prescricional aplicável à 

desconstituição do aumento de capital social e do acordo de acionistas é de 3 

(três) anos, nos termos do art. 287, 11, alínea 'g', da Lei das Sociedades 

Anônimas ("a ação movida pelo acionista contra a companhia, qualquer que seja 

o seu fundamento"), e para questionar a constituição da empresa é de 1 (um) 

ano, de acordo com o ar!. 285 do mesmo diploma ("A ação para anular a 

constituição da companhia, por vIcio ou defeito, prescreve em 1 (um) ano, 

contado da publícação dos atos constitutivos"). 
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No âmbito civil, na anulação de negócio jurídico o prazo 

prescricional estabelecido pelo art. 178, § 9°, V, do Código Civil de 1916, à época 

vigente, é de 4 (quatro) anos (''A ação de anular ou rescindir os contratos, para a 

qual se não tenha estabelecido menor prazo; contado este: a) no caso de 

coação, do dia em que ela cessar; b) no de erro, dolo, simulação ou fraude, do 

dia em que se realizar o ato ou o contrato; c) quanto aos atos dos incapazes, do 

dia em que cessar a incapacidade'?; regra contemplada similarmente no ar!. 178 

do Código Civil de 2002. 

Todavia, argumenta-se que o ato é nulo frente a falta de 

capacidade do agente administrativo, para celebração do ato, pois privativo do 

Governador do Estado. 

A respeito da imprescritibilidade do ato jurfdico nulo, esclarece 

Arnaldo Rizzardo: 
Se o ato ou negócio apresenta todos os elementos próprios, mas sendo 

perpetrado infringindo disposição de lei, ou revelando-se contrário à ordem 
pública, aos bons costumes, ou não observando a forma prescrita em lei, 
apresenta-se então a nulidade. [ ... ] Não se confirma o negócio nulo, e nem é 
prescritível a nulidade, sempre sendo possível a sua alegação, 
independentemente do passar do tempo. (Prescrição e decadência, 2.ed., Rio 
de Janeiro: Forense, 2017, fls. 401/402, sem grifo no original) 

Nesse aspecto, "o ato jurfdico absolutamente nulo é imprescritível, 

podendo sua nulidade ser declarada a qualquer tempo, além de não produzir 

qualquer efeito jurídico" (STJ, AgRg no REsp 1481240/ES, reI. Min. Paulo de 

Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 21.08.2015). 

Afasta-se, portanto, a prejudicial de mérito. 

3. Constituição da SCGás. 

Os autores aduzem que a aprovação do Estatuto Social da SCGAs, 

a emissão de ações preferenciais por deliberação do Conselho de Administração 

e a acordo de acionistas são atos inexistentes, por vício insanável de forma. 

Em especial, aduzem que o Estatuto Social da SCGás somente 

poderia ser aprovado por Decreto do Governador, nos termos da lei estadual 
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autorizativa (Lei 8.999/93, Ar!. 4°: "Os estatutos de Constituição da sociedade 

serão aprovados por Decreto do Chefe do Poder Executivo e, após, arquivados 

no Registro do comércio.'J, nunca editado. Assim, faltaria formalidade essencial 

à produção de efeitos juridicos. 

O Magistrado singular afastou as teses autorais. Transcreve-se o 

seguinte trecho da sentença: 
Os requisitos de existência do negócio juridico relativo à constituição da 

companhia estiveram presentes. [ ... ] 
Esse postulado não se refere à ausência de algum requisito de existência. 

Houve vontade, houve forma e houve objeto. Insistindo, repita-se que forma 
houve, visto que o ato se materializou e pôde gerar consequências. O que foi 
dispensado era um postulado a mais, um aspecto que aperfeiçoaria o 
surgimento do ato [decreto do governador]. [ ... ] 

Derrogada a tese da inexistência, também não posso ver invalidade 
no ato em si, relativamente a alguma sorte de defeito na manifestação de 
vontade (no que toca ao Estado). 

No particular, deve-se ver que a Administração esteve bem 
representada. Lá estava um Secretário de Estado. Não agia pelas meras 
forças do seu cargo, mas em razão de uma atribuição direta do 
Governador do Estado. 

Acredito que seria a mais drástica das interpretações retirar desse 
contexto uma compreensão de que o Estado não aquiesceu com tudo 
quanto foi ajustado. Um Secretário não é um estafeta, amanuense que se 
limita a executar determinações materiais. Ali, na realidade, ele presentava 
o Estado, para lembrar novamente Pontes de Miranda. O Estado falou por 
ele e seria desalentador, tanto mais de depois de tantos anos, supor que 
todos os atos estavam viciados quanto à origem (ao menos em relação 
aos aspectos que dizem respeito à forma ou à vontade). 

Quando menos, a aparência e a boa-fé que dai decorrem imporiam 
respeito à situação consolidada. [ ... ] 

Não fosse isso bastante, creio que valha por um desejo, quando menos, 
de convalidação as condutas posteriores do Governador,que não se opuseram 
em nada ao que fora deliberado e até mesmo deu a outorgado serviço público à 
empresa, como sublinhado nas defesas. 

Note-se que essa postura, de aquiescer quanto a tudo, foi referendada 
por vários anos seguintes. (fls. 3900/3905, sem grifo no original). 

Quanto a este ponto - inexistência ou invalidade formal dos atos 

societários impugnados - a sentença não merece reparo. 

A edição de Decreto do Governador para aprovação do Estatuto 

Social da companhia traduz mera formalidade adicional, dirigida ao ente público 
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responsável pela constituição da sociedade de economia mista. 

A Assembleia Geral de constituição da Companhia de Gás de Santa 

Catarina - SCGAS, com aprovação do Estatuto Social e eleição dos primeiros 

membros do Conselho de Administração e da Diretoria, ocorrida em 25.02.1994, 

foi presidida pelo Sr. Amilcar Ganaziga, então Secretário de Tecnologia, Energia 

e Meio Ambiente do Governo Estadual. 

Demonstrando a higidez da representação do Governo do Estado, 

na pessoa do Secretário de Estado da Tecnologia, Energia e Meio Ambiente, 

destaca-se o teor do Decreto n. 3.426, de 9 de março de 1993, que "Institui a 

Comissão de Constituição da Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGás": 
Art. 1°. Fica constitulda a Comissão de Constituição da SC-Gás, com 

finalidade de levar a termo as atividades de organização, estruturação e 
legalização da Companhia de Gás de Santa Catarina - SC-Gás, de capital 
autorizado, e proceder tratativas com pessoas flsicas e jurldicas, visando definir 
formas de participação e composição inicial do capital social da Companhia. 

[ ... ] 
Ar\. 5° Fica designado o Secretário de Estado da Tecnologia, Energia e 

Meio Ambiente, representante do Estado de Santa Catarina, com a atribuição 
de estabelecer as bases de negociação, visando à instalação de rede de gás e 
o fornecimento desse energético no território catarinense. 

Além disso, no contrato de concessão firmado com a SCGás, em 

08.03.1994, consta a assinatura do Governador do Estado e do Secretário da 

Tecnologia, Energia e Meio Ambiente (fls. 2657/2671), confirmando o 

reconhecimento estatal à válida constituição da companhia. 

Quanto ao aumento do capital social, com emissão de ações 

preferenciais, consta da ata de reunião do Conselho de Administração da 

SCGás, de 29.07.1994, a aprovação unânime pelos conselheiros presentes, 

todos firmatários do documento, dois deles indicados pelo Estado (José 

Fernando Xavier Faraco e Miguel Ângelo Sedrez, este inclusive tendo 

representado o Estado em outros atos como Secretário de Tecnologia, Energia e 

Meio Ambiente em exercício - fls. 2716 e 2726). 

Ademais, no Anexo 11 da ata, consta o quadro de ações emitidas, 
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incluindo a subscrição de 42.756.360 ações ordinárias ao Estado de Santa 

Catarina, correspondentes à integralização de R$ 15.547,77 em cinco parcelas 

(fls. 2708/2710). 

Logo, não apenas o autor tinha pleno conhecimento da deliberação 

do Conselho de Administração em emitir ações visando aumentar o capital social 

da companhia (que, como mencionado, contou com o voto favorável dos 

conselheiros indicados pelo Estado), como ainda realizou aportes na sociedade, 

em integralização das novas ações ordinárias subscritas. 

Somado a isso, consta dos autos extenso rol de atas das 

Assembleias Gerais e reuniões do Conselho de Administração, demonstrativos 

de distribuição de lucros, modificações posteriores do Estatuto Social, leis 

estaduais abordando responsabilidades e autorizações relativas à SCGás, e 

outros atos societários e comerciais que contam com a participação direta do 

Estado de Santa Catarina ou da Celesc, mediante representação por Secretário 

de Estado, pelo próprio Governador ou por agente especialmente designado. 

A situação, portanto, está consolidada há mais de vinte anos, sem 

que conste dos atos subsequentes qualquer questionamento acerca das 

invalidades formais ora suscitadas, o que transparece a boa-fé na atuação 

empresarial da SCGás e seus acionistas. 

Por outro lado, o Estado não produziu provas concretas de fraude 

nos documentos ou simulação nas reuniões questionadas, limitando-se a apontar 

vicios supostamente insanáveis e essenciais à validade dos atos. 

Desse modo, constata-se a plena existência, validade dos atos 

constitutivos da SC Gás, seu Estatuto, acordo de acionistas e reunião do 

Conselho de Administração que aprovou o incremento do capital social mediante 

emissão de ações. 

4) O controle acionário da SCGás. 

Ausente nulidades nos atos societários questionados, que são 
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plenamente existentes e produzem efeitos jurfdicos, importa analisar a higidez do 

Estatuto, do Acordo de Acionistas e do aumento do capital social. 

Os autores defendem que tais instrumentos estariam eivados de 

manifesta ilegalidade - notadamente as previsões que inserem quóruns 

qualificados na Assembleia Geral (66,6% dos votos) e no Conselho de 

Administração (4 de 5 votos). aumentam o capital social sem prévia lei especifica 

e conferem ao Estado/Celesc a prerrogativa de indicar apenas dois dentre cinco 

conselheiros, e apenas um entre três diretores - razão por que nulos de pleno 

direito. 

Em outras palavras, ainda que os acionistas tenham aprovado tais 

disposições, traduziriam cláusulas contrárias à Constituição e à lei de regência, 

porque haveriam retirado do Estado/Celesc o efetivo controle formal e material 

da companhia, desnaturando a essência da sociedade de economia mista. 

Os réus, por outro lado, defendem a legalidade dos atos societários, 

que teriam respeitado a legislação aplicável, mantido o controle acionário do ente 

público e permitido a capitalização da empresa, essencial para o cumprimento 

eficiente do serviço público de fornecimento de gás canalizado. 

A tese autoral foi acolhida pelo Magistrado singular, o qual 

entendeu que os atos societários impugnados provocaram a perda do controle 

societário por parte do ente público, desnaturando a essência pública da 

companhia, implicando em burla à licitação pública (ante a delegação dos 

serviços públicos de fornecimento de gás canalizado). 

Este o ponto central da controvérsia. 

A definição legal de sociedade de economia mista foi traçada pelo 

Decreto-lei n. 200/67, com redação dada pelo Decreto-lei n. 900/69: 
Ar!. 5° Para os fins desta lei, considera-se: [ ... ] 
111 - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de personalidade 

juridica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade 
econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a 
voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da Administração 
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Indireta. (sem grifo no original). 

No tocante ao regime juridico das sociedades de economia mista, 

esclarece o ilustre professor Modesto Carvalhosa: 

Têm os publicistas enfatizado sempre que a finalidade pública das 
sociedades de economia mista derroga parcialmente o regime de direito 
privado. Essa posição é evidentemente equivocada, fruto da escolástica 
acadêmica. Uma coisa é a finalidade pública, outra é o regime juridico a 
que se submete a sociedade de economia mista para consecução dessa 
finalidade pública primária ou coletiva. O regime funcional será sempre o 
do direito privado, submetendo-se ela, desse modo, ao contrato privado e 
às relações extracontratuais privadas. Não obstante a clareza dessa 
submissão funcional ao contrato privado, tem a doutrina publicista 
reiteradamente detectado o 'fenômeno derrogatório' do direito privado pelo 
direito públiCO no que respeita à sociedade de economia mista. [ ... ] 

Ocorre que não há derrogação alguma, visto que a própria lei societária, 
no seu ar!. 238, 'faculta' ao Estado controlador orientar as atividades da 
companhia de modo a atender ao interesse público que justificou sua criação. 
Não há, portanto, nenhuma 'derrogação' do direito privado, uma vez que o 
próprio direito privado (lei societária) declara o fim público das sociedades de 
economia mista. (Comentários à Lei de Sociedades Anônimas, 4° volume, tomo 
I, 5.ed., São Paulo: Saraiva, 2011, pp. 397-398, sem grifo no original). 

A Lei Estadual n. 8.999/1993, que "autoriza a constituição da 

Sociedade por Ações Companhia de Gás de Santa Catarina e dá outras 

providências", dispõe que: 

Ar!. 1.11 Fica o Poder Executivo autorizado a constituir, direta ou 
indiretamente, uma sociedade anônima de economia mista de capital 
autorizado sob a denominação de COMPANHIA DE GÁS DE SANTA 
CATARINA - SC GÁS, com sede e foro na capital do Estado e que funcionará 
por tempo indeterminado. 

[ ... ] 
Ar!. 5Q O capital social da SC GÁS será inicialmente de Cr$ 

8.000.000.000,00 (oito bilhões de cruzeiros), dividido em Cr$ 5.332.800.000,00 
(cinco bilhões, trezentos e trinta e dois milhões e oitocentos mil cruzeiros) ações 
ordinárias nominativas e Cr$ 2.667.200.000,00 (dois bilhões, seiscentos e 
sessenta e sete milhões, duzentos mil cruzeiros) ações preferenciais 
nominativas, todas no valor nominal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma. 

Ar!. 6Q O Estado de Santa Catarina, diretamente ou através de entidades 
de sua administração indireta, subscreverá parcelas do capital social que 
assegure o percentual minimo de 51% (cinqüenta e um por cento) das 
ações com direito a voto, correspondendo a Cr$ 2.719.728.000 (dois bilhões, 
setecentos e dezenove milhões, setecentos e vinte e oito mil cruzeiros) ações 
ordinárias nominativas, indispensáveis à manutenção do controle acionário 
da Companhia, podendo integralizá-lo mediante a utilização de bens, direitos, 
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dinheiro ou créditos de quaisquer espécies. (sem grifo no original). 
[ ... ] 
Art. 12. No sentido de assegurar efetiva participacão do capital 

privado na gestão da Companhia, fica autorizado o Poder Executivo a 
celebrar acordos de acionistas com os demais sócios, a fim de garantir a 
eficiente condução dos negócios e a adequada rentabilidade aos investimentos 
realizados. 

Note-se que a lei estadual traçou parâmetros específicos 

pertinentes ao deslinde do presente caso: a) possibilidade de aumento do capital 

social (ar!. 5°); b) controle acionário da companhia significa a manutenção de 

51 % das ações com direito a voto (ar!. 6°); c) participação efetiva dos acionistas 

privados na gestão da companhia, mediante celebração de acordo de acionistas 

(ar!. 12). 

A respeito da participação dos acionistas minoritários na gestão da 

sociedade de economia mista, destaca Vitor Rhein Schirato, Professor Doutor de 

Direito Administrativo da USP: 
Sendo assim, ê fundamental que aos acionistas minorita'rios seja 

concedido direito de participac,a-o nos o'rga-os deciso'rios das sociedades de 
economia mista, com a finalidade de que estes possam se manifestar a respeito 
das deciso-es sociais mais complexas, 

!-a' tempos que o controle de sociedades ra-o ê absoluto, o que hoje, 
inclusive, é letra expressa de lei (para'grafo u'nico do art 116 da Lei n. 
6.404/76). 

[ ... ] prevê a legislac,a-<l societa'ria uma se'rie de deveres do acionista 
controlador em face dos minorita'rios, restringindo a autonomia da 
vontade do primeiro em favor da protec,a-<l de direitos dos segundos, o que 
ra-o pode ser ignorado no caso das empresas estatais. 

Afirmar que o exerci'cio do poder de controle pelo Estado nas empresas 
estatais ê ilimitado implica asseverar que, sob o pretexto da protec,a-Q e da tutela 
do interesse pu'blico genericamente considerado, pode o Estado lesar 
interesses pu'blicos dotados de inega'vel legitimidade, que lXHl os interesses 
coletivos daqueles que participam como investidores das empresas estatais [ ... ] 

Nesse cena'lio, podemos afirmar que a celebrac,a-<l de acordos de 
acionistas pelas empresas estatais ra-o ê ipso facto vedada pelo 
Ordenamento Juri'dico, tampouco - e muito menos - algo que desnature a 
sociedade de economia mista. Na medida em que tenha o Estado o poder de 
controle da sociedade (exclusivo ou compartilhado) e que o exerci'cio do poder 
de controle seja realizado visando ao alcance das finalidades pu'blicas que 
justificaram a conslítuic,a-o da empresa estatal em questa-o [ ... J, nada ha' de 
ilegal ou, muito menos, inconstitucional na celebrac,a-<l de acordos de 
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acionistas pelas empresas estatais. (As empresas estatais no direito 
administrativo econoAmico atual, 8M Paulo: Saraiva, 2016, pp. 149-152, sem 
grito no original). 

Nesse contexto, vislumbra-se que não há vedação legal à 

celebração de acordo de acionistas entre acionista majoritário (Poder Público) e 

os acionistas minoritários (particulares), à previsão de quóruns qualificados para 

decisões da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração e à elevação do 

capital social mediante emissão de ações preferenciais, diminuindo a 

participação societária total do ente público (e consequente distribuição de 

lucros), desde que mantido o seu controle acionário (maioria das ações 

ordinárias). 

No caso dos autos, ao estabelecer quóruns qualificados à 

Assembleia Geral (66,6% dos votos) e ao Conselho de Administração (4 dos 5 

votos), o Estatuto Social concretizou a previsão genérica do art. 12 da Lei 

Estadual n. 8.999/93, conferindo efetiva participação dos acionistas minoritários 

na gestão da companhia. 

Caso contrário, por deter a maioria das ações com direito a voto 

(51%), o Estado poderia sempre deliberar isoladamente a respeito dos rumos da 

empresa, o que esvaziaria por completo a disposição legal. 

A propósito, destaque-se o teor do parecer jurfdico lavrado pelo 

Procuradoria do Estado, à época, endereçado aos agentes públicos 

responsáveis pela negociação e criação da companhia, opinando pela alteração 

da redação do projeto de Estatuto Social da SCGás e alertando que o Estado 

perderia a possibilidade de deliberar isoladamente sobre diversas matérias: 
Paralelamente, não se pode deixar de destacar que, nos termos em que 

se encontra o Estatuto Social, o Estado, embora acionista majoritário, posto 
detentor da maioria das ações com direito a voto, efetivamente não exercerá o 
controle da entidade criada, na exata medida em que: 

[ ... J dependerá [as deliberações centrais da CompanhiaJ do voto afirmativo 
de 2/3 do capital social com direito a voto, ou seja, o Estado, mesmo detendo 
a maioria do capital, dependerã sempre da adesão de outros acionistas, 
valendo destacar que, nestas circunstâncias, embora tenha o direito de indicar o 
Presidente do Conselho Administrativo, o nome eventualmente escolhido 
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dependerá sempre da concordância dos outros acionistas. [ ... ] 
Diante do exposto e destacando que o exame aqui efetivado foi apenas 

em relação às questões antes abordadas, podemos concluir na forma que 
segue: 

a. O Estatuto Social e o Acordo de Acionistas, por não garantirem ao 
Estado, de forma permanente, o controle da entidade, não devem ser 
firmados; 

[" .] 
d. Na reformulação do Estatuto Social e Acordo de Acionistas, deverá ser 

garantido ao Estado poderes para isoladamente deliberar sobre, no 
mínimo, as seguintes matérias: 

- objetivos, políticas e diretrizes da Companhia; 
- a destituição dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, 

ainda que somente aqueles indicados pelo Estado; 
- a fixação dos limites de remuneração dos administradores e membros 

do Conselho Fiscal e dos servidores da Companhia; 
- a convocação de Assembleia Geral. (fls. 240/258, sem grifo no original). 

Tais recomendações não foram atendidas pelo Governo do Estado, 

que referendou o projeto de Estatuto Social na ata de constituição da SCGás. 

Nessa linha, não há, portanto, surpresa ou contrariedade do Estado 

com a restrição de seus poderes enquanto acionista controlador. O que se 

estabeleceu efetivamente foi uma gestão compartilhada entre os acionistas 

majoritários e minoritários, em prol do objetivo social precfpuo da companhia. 

Estas circunstâncias não desnaturam a essência pública da 

sociedade de economia mista. O seu aspecto próprio é justamente o controle 

pela Administração da maioria das ações com direito a voto, exatamente como 

no caso concreto. 

A extensão do poder de controle - se incondicional pelo poder 

público ou compartilhado com os acionistas privados - não é o traço distintivo, a 

essência da figura jurídica da sociedade de economia mista. Em ambos os 

casos, o seu caráter público estará mantido, desde que voltado a atender ao 

interesse público que justificou sua criação (art. 238 da Lei das Sociedades 

Anônimas). 

Na mesma direção, pontuam os professores Henrique Motta Pinto e 

Mário Engler Pinto Júnior: 
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Da' resulta que a caracterizac,a-o da sociedade de economia mista 
pressupo-e o concurso de dois elementos essenciais, sendo um formal e outro 
substancial. Primeiro, a existe"ncia de autofÍZac,a-o legislativa para constituic,a-o 
da companhia e, segundo, a titularidade do controle aciona'rio por pessoa 
juri'dica de Direito Pu'blico. [ .. ,] 

Por outro lado, m-o ha' necessidade de que o controle aciona'rio da 
empresa estatal seja exercido de forma exclusiva e incondicional pelo 
setor pu'blíco, O ordenamento juri'dico brasileiro admite o exerci'cio do controle 
compartilhado, no qual algumas deciso-es societa'rias relevantes S'Hl tomadas 
obrigatoriamente com o concurso da vontade dos acionistas privados, desde 
que isso mo cerceie a apOCla-o de a companhia de economia mista cumprir seu 
mandato estatal. 

A suficiehncla do requisito formal da participac.a-o majorita'ria do 
capital votante, para determinar se uma sociedade pode ser considerada 
empresa estatal integrante da Administrac.a-o Pu'blica, é confirmada pelo 
disposto no art. 165, § 5°, 11, da Constituic.a-o Federal. O dispositivo 
constitucional prescreve a necessidade de aprovac,a-o legislativa do orc,amento 
de investimento das "empresas em que a Unia-o, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito de voto". (Empresas estatais. 
São Paulo: Saraiva, 2013, pp. 38-39- sem grifo no original) 

Sendo assim, "na-o e' possiVel, juridicamente, afirmar que e' um 

pressuposto da existehncia de uma empresa estatal que o Estado seja o 

controlador exclusivo, visto que h{ casos em que o interesse pu'blico a ser 

realizado por meio da atuac,a-o da empresa estatal podera' ser mais bem 

alcanc,ado por meio do comparlilhamento do controle da empresa com parceiro 

estrate'gico, que possa suprir a empresa estatal de elementos necessa'rios ao 

desempenho de suas atividades, como knowhow, capacidade de captac,a-o de 

recursos, tecnologia etc.; deve existir margem de liberdade para definic,a-o da 

melhor forma de atuac,a-o." (Vitor Rhein Schirato, As empresas estatais no direito 

administrativo econoAmico atual. fa..o Paulo: Saraiva, 2016, p, 156). 

Destarte, tendo em vista que o ente público (Estado/Celesc) 

manteve, a todo tempo, o controle acionário da empresa, com a titularidade de 

51% das ações ordinárias (com direito a voto), ao lado da prerrogativa de 

indicação do diretor presidente e de dois dentre os cinco membros do Conselho 

de Administração (com quórum mínimo para deliberação de quatro votos), 

constata-se que não ocorreu a perda do poder de controle, formal ou material, 
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pelos autores, tampouco desnaturação do caráter público da sociedade de 

economia mista. O ente estatal permanece como acionista majoritário da SCGás. 

Por outro lado, inegável o reconhecimento público e institucional por 

parte dos autores à regularidade da SCGás. Esta circunstância, sem dúvidas, 

confere aos agentes econômicos, especialmente os acionistas minoritários réus, 

a percepção de legitimidade dos atos praticados junto à companhia. 

Em verdade, no presente caso, o comportamento contrário ao 

princfpio da boa-fé objetiva é justamente o do Estado, que durante quase vinte 

anos adotou postura de autêntico reconhecimento a higidez da constituição e 

atuação da SCGás, diuturnamente reforçada nas relações com a companhia, 

integralização de capital social, indicações de diretores e conselheiros, 

percepção de lucros, bem como a própria transferência das ações à Celesc. 

Desse modo, a abrupta mudança de atitude, mediante 

posicionamento diametralmente oposto àquele praticado durante anos, reflete 

inconteste venire contra factum proprium, espécie de violação aos preceitos da 

boa-fé objetiva que rompe a confiança legftima imbuida na outra parte e merece 

tutela jurisdicional, como acentua o Professor Anderson Schreiber: 
A tutela da confiança atribui ao venire um conteúdo substancial, no 

sentido de que deixa de se tratar de uma proibição à incoerência por si só, para 
se tornar um principio de proibição à ruptura da confiança, por meio da 
incoerência. A incompatibilidade ou contradição de comportamentos em si 
deixa de ser vista como o objeto da repressão para passar a ser tão somente o 
instrumento pelo qual se atenta contra aquilo que verdadeiramente se 
protege: a legítima confiança depositada por outrem, em consonância 
com a boa-fé, na manutenção do comportamento inicial. (A proibição do 
comportamento contraditório: tutela da confiança e venire contra factum 
proprium. 4.ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 64, sem grifo no original). 

Quanto à proteção da confiança legitima na atuação estatal em 

sociedades de economia mista, precisa a observação de Fábio Ulhoa Coelho e 

Mário Engler Pinto Júnior: 
Além do respeito aos vinculos societários construídos com base na 

confiança legitima, a boa-fé objetiva na atuação do Estado como acionista 
controlador requer a transparência de conduta. A divulgação antecipada das 
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polfticas públicas a que o Estado pretende executar com auxilio da companhia 
controlada permite a mensuração dos custos implfcitos. É a partir do prévio 
conhecimento das intenções do Estado nesse particular que os investidores 
poderão calcular o impacto das medidas no resultado financeiro da companhia. 
(Tratado de direito comercial, volume 4: relações societárias e mercado de 
capitais. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 448, sem grifo no original). 

Desta feita, "a concessão do pleito importa grave violação ao 

principio da boa-fé, e ao subprinclpio do venire contra factum proprium, o qual 

veda o comportamento sinuoso, contraditório, inclusive nas relações entre a 

Administração Pública e o particular." (STJ, RMS 43.683/DF, reI. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 07.05.2015). 

Assim, não há como afastar a boa-fé dos réus ao buscar 

participação ativa na gestão da empresa e aprovar a emissão de ações para 

incrementar o capital social, viabilizando maiores investimentos na companhia. 

Registre-se que os réus trouxeram aos autos pareceres jurídicos 

datados do início da década de noventa, indicando a legalidade dos atos 

societários praticados, o que reforça a compreensão de que atuaram de boa-fé 

na condução dos negócios (fls. 2880/2937). Em especial, a consulta ao 

respeitado Prof. Adilson Abreu Dallari, datada de 12.08.1992, que conclui, após 

minucioso e técnico estudo, que "o estabelecimento de limites aos poderes do 

acionista controlador de sociedade de economia mista estadual criada para atuar 

como concessionária dos serviços públicos de distribuição de gás não viola a 

legislação mercantil, nem contraria a Constituição Federal." (fI. 2936). 

A intenção de fraudar a lei para obter vantagem indevida não pode 

ser presumida, mas demanda prova específica e contundente. No caso concreto, 

os autores imputam aos réus a prática de operações societárias fraude lentas, 

objetivando retirar do ente público o controle da SCGás e obter maiores 

percentuais de lucro. Não há nos autos, entretanto, nenhum elemento de prova 

neste sentido, senão o escorço argumentativo de que a ilegalidade dos atos 

societários é manifesta. 

Entretanto, nos termos delineados, conclui-se pela validade do 
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estatuto, do acordo de acionistas e do aumento do capital social, afastando a 

aplicabilidade da tese estatal, porque alicerçada na pretensa ilegalidade. 

No entanto, a eventual responsabilidade pessoal dos agentes 

públicos e privados envolvidos nas operações, na hipótese de atuação contrária 

aos ditames da Administração e prejuizo aos interesses públicos, extrapola o 

objeto desta lide, cabendo ser apurada em via própria, notadamente em ação 

civil pública por ato de improbidade administrativa, já em tramite. 

Não se poele pereler ele vista, ressalte-se, que a análise ora 

elelineaela não diz respeito à apuração ela prática de ato ímprobo, tampouco a 

análise e compatibilização elos atos impugnados aos interesses do Estado, em 

viés finalfstico, como que em uma revisão ela atuação governamental; o que seria 

absolutamente impertinente. 

O objeto litigioso trazido à apreciação jurisdicional, neste caso, 

corresponde à legalielaele ele constituição ela SCGás e ele três atos societários 

especificos, senelo os elemais peelidos autorais (alteração estatutária, 

redistribuição de lucros e ressarcimento) elecorrentes elo reconhecimento elo 

primeiro. 

Senelo assim, a sentença há ele ser reformada, provendo-se os 

apelos de Gaspetro, Mitsui e SCGás, para julgar totalmente improcedente a 

ação. 

5) Demais teses recursais 

Diante do provimento dos apelos de Gaspetro, Mitsui e SCGás e a 

consequente improcedência da ação, os demais pleitos recursais perdem seu 

objeto. 

Nesse aspecto, deixa-se de conhecer do recurso do Estado, 

relativamente à titularidade das ações e à prescrição quanto ao ressarcimento ao 

erário. 

Idêntico raciocínio aplica-se ao recurso da Infraestrutura de Gás 
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para a Região Sul S/A - Infragás, pois a pretensão recursal estava imbricada 

com o acolhimento do pedido inicial. 

6) Verbas sucumbenciais. 

Diante do provimento dos apelos com a improcedência do pedido 

autoral, imprescindfvel a inversão do ônus sucumbencial. 

A respeito, prescreve o ar!. 20, §§ 3° e 4° do diploma processual 

então vigente: 
Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 

despesas que antecipou e os honorários advocatfcios. [ ... ] 
§ 3° Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e 

o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado 

e o tempo exigido para o seu serviço. 
§ 4° Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas 

em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ali não, os honorários serão fixados consoante 
apreciação eqtlitativa do juiz, atendidas as normas das alfneas a, b e c do 
parágrafo anterior. (sem grifo no original). 

Neste contexto, considerando a alta complexidade e especialidade 

da causa, o potencial econômico do feito (do que consta no autos, próximo aos 

de cento e vinte e seis milhões de reais) e a acurada atuação dos procuradores, 

bem como os parâmetros adotados pela sentença, fixa-se honorários 

advocatícios no importe total de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), repartidos 

entre os advogados dos demandados. 

Feitas essas considerações, os recursos da Gaspetro, Mitsui e 

SCGás são providos, prejudicados a remessa e o apelo do Estado de Santa 

Catarina e da fnfragás. 

Este é o voto. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

Vistos etc. 

1. O Ministério Público ajuizou a presente ação de 
improbidade administrativa em relação a José Fernando Xavier Faraco, Miguel 
Ângelo Sedrez, Fátima Valpéria Araújo Barros Pereira, Luiz Antônio Roland 
Monteiro, Ademir Lemos, Roberto Makiolke Wolowski, Ruberval Francisco 
Pilotto, Orlando Galvão Filho, Ourides Sebastião Steil, Eduardo Pinho Moreira, 
Luiz Henrique da Silveira, Ivo Carminati, Miguel Ximenes de Melo Filho, Gerson 
Pedro Berti, Luiz Gomes, Otair Becker, Jaci Fernandes Toscano de Britto, 
Marcela Eira da Silva, Luiz Fernando Francalacci, James Joseph Monroe, Ricardo 
Martinez de Almeida, Marco Aurélio de Andrade Dutra, José Maria Apolinário 
Lima, Pedro Mendes, Rogério Soares Leite, Murilo Ghisoni Bortoluzzi, Vítor 
Calazans Baroni, Ricardo Alves Rabelo, Gustavo Mano Gonçalves, Alfredo Felipe 
da Luz Sobrinho, Infragás Infraestrutura de, Gás para a Região Sul S/A - Infragás, 
Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda, Petrobrás Gás S/A - Gaspetro e Celesc -
Centrais Elétricas de Santa Catarina. 

Inicia seu longo arrazoado afirmando (fls. 8-9): 

Em flagrante desrespeito aos princípios da supremacia do 
interesse público sobre o privado e da legalidade estrita, bem como dos demais princípios 
norteadores da Administração, e descompromissados com a preservação do patrimônio público, 
retira-se da análise da documentação que instrui a presente demanda que os Requeridos 
provocaram o desvirtuação da atividade pública de fornecimento de gás, ante a ausência do 
controle acionário exercido pelo Estado de Santa Catarina sobre a SCGás. 

Por sua vez, objetiva-se o ressarcimento do erano, ante 
indevida a contrapartida salarial dos diretores da SCGás às acionistas privadas, bem como em 
decorrência da criação da "conta margem à compensar", que imputaram ônus e despesas não 
autorizadas, em detrimento do interesse público, 

Outrossim, tem-se ainda que ilícita a transferência das ações 
de titularidade do Estado de Santa Catarina para a CELESC, fato este que, tal qual o anterior, 
implicou em gravíssimos prejuízos patrimoniais ao ente público, 

Consoante análise pormenorizada à seguir, evidenciam-se os 
atos de improbidade que demandam reprirnenda, 
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Discorre sobre a natureza da SCGás, especialmente 
quanto às implicações por ter surgido como sociedade de economia mista e dentro 
desta categoria estar inserida entre as prestadoras de serviço público. 

Aponta que houve "nulidade na alteração da 
composição do capital social" (fls. 18), lembrando que a Lei Estadual 8.999/93 
autorizou a criação da companhia, mas desde que o Estado mantivesse, como era 
de rigor, o controle acionário. Malgrado, os acionistas particulares desejavam se 
assenhorar da exploração do serviço de distribuição de gás, que deveria ser sempre 
e sempre estatal. "Ocorre que, quando da elaboração do Contrato Social, várias 
cláusulas trouxeram previsões de 2/3 ou mesmo 80% do capital social para a 
tomada de decisões. Inviabilizou-se, portanto, desde o nascimento, o poder de 
mando do Estado de Santa Catarina na gestão de bem público, impedindo o 
controle acionário por parte do Estado e prejudicando a tomada de decisões e o 
respeito à supremacia e indisponibilidade dos interesses públicos", acrescenta nas 
fls. 21. 

o fato, inclusive, foi reconhecido pelo Tribunal de 
Contas do Estado. Hoje, todavia, os "51% de ações ordinárias de titularidade do 
Estado são uma falácia" (fls. 23). Como resultado, o Estado não detém mais o 
real poder sobre a SCGás e consequentemente sobre a prestação do seu objeto. 

Adita, em tal linha, isto (fls. 24-25): 

Destarte, mesmo sem qualquer previsão legal, através de 
alteração societária proposta por intermédio de "acordo de acionistas a ser assinado pelos 
sócios", foi invertida a proporção das ações originalmente proposta na lei 8999/93, passando a 
ser 1/3 de ações ordinárias e 2/3 de ações preferenciais. Não bastasse essa ilegalidade evidente, 
como consequência, o Estado passou a ser titular de apenas 17% do total das ações, ou seja, 
perdeu o controle do total do capital social e de seus dividendos. 

É ainda ilegal e irregular a alteração acionária procedida na 
ata do dia 29.07.1994, fundada no Art. 6° , §lo do Estatuto de Constituição da SCGás, sob o 
infundado argumento de que respeitado o limite previsto no art. 15 da Lei 6.404/76, já que tal 
disposição é inaplicável à espécie. 

Isso porque a própria lei das Sociedades Anônimas faz alusão 
às sociedades de economia mista, indicando regime anômalo, como se vê nos artigos 235 a 240. 

Prossegue atacando o acordo de acionistas que 
levou à situação, confrontando-o com a legislação de regência. De forma muito 
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fls, 7907 

grave, sublinha, não houve sequer a aprovação dessas mudanças todas por decreto 
do Governador do Estado, como era exigido pela Lei 8.999/93. Como resultado 
econômico, o Estado deixou de auferir, entre 1994 e 2010, R$ 57.730.281,00 (fls. 
36 e 43 destes autos e fls. 1.639 do processo administrativo) - quantia até inferior 
aos R$ 84.897.233,00 identificados pelo TCE (fls. 37). O valor postulado, 
atualizado, é de R$ 78.425.336,00 (fls. 89). 

Depois de acrescentar outros argumentos mais, 
afirma que os atos questionados são absolutamente nulos, alheios bem por isso à 
eonvalidação pelo tempo, tanto mais quando se está diante de ação de 
improbidade. 

O Ministério Público ainda impugna a "venda de 
ações da Celesc"(fls. 43 e ss.), discorrendo que o Estado cedeu ações de sua 
titularidade para a Celesc. Em tais termos, a pmticipação acionária da 
Administração Direta foi trasladada para a segunda sociedade de economia mista, 
que passou a explorar, em conflito de interesses, duas formas concorrentes de 
energia, muito menos havendo autorização legal para tanto. 

A partir daí, requer identicamente a anulação de tais 
atos, bem como o ressarcimento dos prejuízos causados ao erário (fls. 48). 

Em prosseguimento, o autor relata que "sob a 
justificativa de 'suplementar a metodologia de cálculo da tarifa média máxima de 
concessão para garantir, nos primeiros anos de operação, os investimentos para 
expansão da infraestrutura de gás, e, também, a remuneração média futura dos 
investidores', foi instituída 'Conta Margem à Compensar', por meio da Portaria 
SDE 008/2002, subscrita pelo então Secretário de Desenvolvimento Econômico e 
Integração ao Mercosul, Luiz Gomes (parcialmente transcrita no Relatório de 
Auditoria DCE n° 491/2011, do Tribunal de Contas deste Estado" [ ... ] (fls. 49). 

Sustenta, entretanto, que o então Secretário Luiz 
Gomes não tinha competência para tanto, haja vista a falta de delegação por parte 
do poder concedente (o Estado). Muito menos a Lei Estadual 9.493/94 ou o seu 
Decreto 3.426/93 previam a atribuição. Ademais, uma Portaria - avaliado o 
aspecto apenas formal - muito menos poderia alterar os termos do contrato de 
concessão. 

Não casualmente, tempos depois o ato 

E 
<J) 

~ 
ro 

'" o c: 
o 
l6 
<J) 

ª ~ 
Ui a:: 
w 
a. 
w 
...J 
...J 

~ 
o 
o 
o 
:J 
w 
I 
~ 

o 
a. 

~ 
<J) 

E 
~ 
.2' 
u 
o 
u 
ro 
c: 
'~ 

ê 
'5> 
"§ 
o 
u 
ro 
'õ, 
'o o 
'Q) 

~ 
<J) 

E g 
u 

~ 



139



140

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

fls, 7908 

administrativo foi anulado pelo Governador do Estado. Seja como for, por largo 
período houve um incremento indevido das tarifas, levando benefício somente aos 
acionistas particulares e gerando um saldo devedor em desfavor da SCGás de R$ 
719.632.918,00 (fls. 55). 

Quer, no tópico, que seja imposto esse 
ressarcimento, declarando-se, ainda, que não haja mais eventual débito. 

Traz também como causa de pedir questionamento 
quanto à remuneração dos diretores da companhia. A propósito, descreve que era 
frequente que diretores eleitos já tivessem vínculo de emprego com as acionistas 
privadas. Por extensão, nos termos de jurisprudência sumulada, tinham seus 
contratos de trabalho suspensos, fazendo jus, perante a SCGás, aos ganhos 
próprios do funcionalismo. Como, entretanto, na origem, seus salários e vantagens 
eram maiores, recebiam cumulativamente os benefícios próprios da função de 
diretor, mas sem prejuízo das diferenças pertinentes à remuneração na origem. 
Para esse fim, a SCGás reembolsava os ditos órgãos (tudo referendado por atas da 
sociedade). 

o Tribunal de Contas, porém, rejeitou o 
procedimento, advertindo formalmente a entidade, a qual, nada obstante, insistiu 
na atitude, ainda que tivesse, depois, consulta rejeitada. 

Os valores destinados à Gaspetro e à Mitsui, 
relacionadas a tanto, devem ser ressarcidos. 

O Ministério Público cuida ainda dos requisitos, em 
termos gerais, para a validade de um ato administrativo, entrosando essa visão 
com a definição das posturas ímprobas, 

Como síntese, afiança que houve responsabilidade 
dos réus na seguinte medida: (Permito-me a propósito formar um quadro que tem 
por base os dados que estão nas fls. 69 e ss.) 

a) Quanto às alterações societárias: 

aI) Ata da reunião do Conselho do dia 29 de julho 
de 1994: 
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e Miguel Ângelo Sedrez; 
- pelo Estado de Santa Catarina: José Fernando Xavier Faraco 

pela GASPART GÁS PARTICIPAÇÕES LTDA. (atual 
Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda.): Luiz Antônio Roland Monteiro; 

- pela Gaspetro (atual Petrobrás Gás S.A Gaspetro): Fátima 
Valéria Araújo Barros Pereira; 

- pela Infraestrutura de Gás para a Região Sul S.A. (atnal 
Infragás): Ademir Lemos; 

- pela SCGás: Roberto Makiolke Wolowski. (fls. 69) 

a2) Ata da assembleia-geral extraordinária: 

- pelo Estado de Santa Catarina, Ruberval Pilotto, Secretário 
de Estado de Tecnologia, Energia e Meio-Ambiente; 

- pela GASPART GÁS PARTICIPAÇÕES LTDA. (atual 
Mitsui 

Gás e Energia do Brasil Ltda.): Luiz Antônio Roland 
Monteiro; 

- pela PETROBRÁS Distribuidora S.A (atual Petrobrás Gás 
S.A Gaspetro): Orlando Galvão Filho; 

- pela Infraestrutura de Gás para a Região Sul S.A. (atual 
Infragás): Ourides Sebastião Steil. (fls. 70) 

a3) Acordo de acionistas: 

- pelo Estado de Santa Catarina, Ruberval Pilotto, Secretário 
de Estado de Tecnologia, Energia e Meio-Ambiente; 

- pela GASPART GÁS PARTICIPAÇÕES LTDA. (atual 
Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda.): Luiz Antônio Roland Monteiro; 

- pela PETROBRÁS Distribuidora S.A (atual Petrobrás Gás 
S.A Gaspetro): Orlando Galvão Filho; 

- pela Infraestrutura de Gás para a Região Sul S.A. (atual 
Infragás): Ourides Sebastião Steil; 
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- pela SCGás: Roberlo Malkiolke Wolowski. (fls. 70) 

b) Venda de ações da Celesc 

fls. 7910 

a) Eduardo Pinho Moreira (que subscreveu o Instrumento 
Particular de Cessão e Subrogação de Direitos e Obrigações de Acordo de Acionistas da SCGás 
como representante da Celesc; bem como o Instrumento Particular de Promessa de Compra e 
Venda como Governador do Estado fls. 2.120-2.128 do procedimento digital); b) Luiz Henrique 
da Silveira que, então Governador do Estado, subscreveu o Instrumento Particular de Cessão e 
Sub-rogação de Direitos e Obrigações de Acordo de Acionistas da SCGás de fls. 2.120-2.128; c) 
Ivo Carminati (Secretário de Estado de Coordenação e Articulação, subscreveu o Instrumento 
Particular de Cessão e Subrogação de Direitos e Obrigações de Acordo de Acionistas da SCGás 
de fls. 2.120-2.128); d) Miguel Ximenes de Melo Filho (na qualidade de Presidente da Celesc, 
tendo subscrito o Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda de fls. 2.120-2.128); e) 
Gerson Pedro Berti (então Diretor Econômico Financeiro da CELESC, firmou o Instrumento 
Particular de Promessa de Compra e Venda. (fls. 75). 

c) Conta margem a compensar 

Luiz Gomes, que assinou a portaria criticada. 

d) Remuneração de diretores envolvendo as 
empresas Gaspetro e Mitsui: 

- Do ano de 2004 (fls. 1.831-1.833): 

Otair Becker representando o Estado de Santa Catarina, 

Jacy Fernandes Toscano de Britto representando a Gaspart 
(sucedida pela Mitsui Gás e Energia do Brasil LIda.), 

Marcela Eira da Silva representando a Gaspetro, 

Luiz Fernando Francalacci representando a Infragás. 

- Do ano de 2005 (f1s.1.839-1.842): 

Otair Becker representando o Estado de Santa Catarina, 

James Joseph Monroe representando a Gaspart (sucedida pela 
Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda.), 

Ricardo Martinez de Almeida representando a pela Petrobrás 
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S.A.Gaspetro, 

Santa Catarina, 

Gaspetro, 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

Luiz Fernando Francalacci representando Infragás. 

- Do ano de 2006 (fls. 1.846-1.848, numeração digital): 

fls. 7911 

Marco Aurélio de Andrade Dutra representando o Estado de 

José Maria Apoliano Lima representando a Petrobrás S.A 

James Joseph Monroe representando a Gaspart (sucedida pela 
Mitsui Gás e Energia do Brasil LIda.), 

Luiz Fernando Francalacci representando a Infragás. 

- Do ano de 2007 (fls. 1.849-1.852, numeração digital): 

Pedro Mendes representando o Estado de Santa Catarina, 

Ricardo Martinez de Almeida representando a Petrobrás S.A. 
Gaspetro, 

Rogério Soares Leite representando a Mitsui Gás e Energia do 
Brasil LIda., 

Luiz Fernando Francalacci e Murilo Ghisoni Bortoluzzi 
representando a Infragás. 

- Do ano de 2008 (fls. 1.855-1.857, numeração digital): 

Eduardo Pinho Moreira representando a Celesc, 

Marcela Eira da Silva representando a Petrobrás Gás S.A. 
Gaspetro, 

Vítor Calazans Baroni representando da Mitsui Gás e Energia 
do Brasil LIda., 

Luiz Fernando Francalacci representando a Infragás. 

- Do ano de 2009 (t1s. 1.860-1.863, numeração digital): 
merecendo destaque de a manutenção do reembolso dos Diretores se deu mesmo após ciência da 
primeira decisão do TCE, fato a ser ponderado pelo juízo na aplicação das respectivas 
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penalidades: 

Gaspetro, 

do Brasil LIda., 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

Ricardo Alves Rabelo, representando a CELESC, 

fls. 7912 

Gustavo Mano Gonçalves representando a Petrobrás S.A. 

Vítor Calazans Baroni representando da Mitsui Gás e Energia 

Luiz Fernando Francalacci representando a Infragás. 

- Do ano de 2010 (fls. 1.864-1.867, numeração digital): 
novamente sendo oportuno ressaltar que neste ano, mesmo após a segunda decisão do TCE, os 
representantes decidiram pela manutenção do reembolso, a merecer dura reprimenda: 

Gaspetro, 

do Brasil LIda., 

77-79) 

AIfedo Felipe da Luz Sobrinho representando a Celesc, 
Gustavo Mano Gonçalves representando a Petrobrás S.A. 

Vítor Calazans Baroni representando da Mitsui Gás e Energia 

Luiz Fernando Francalacci representando a Infragás. (fls. 

Em arremate, o Ministério Público quer a 
indisponibilização de mais de R$ 81.000.000,00 (conforme será detalhado à 
frente) em razão de prejuízos relativos à troca do controle acionário e à 
remuneração de diretores. A tanto deverá ser aditado o mesmo valor pertinente a 
multa civil. 

No mérito pretende (fls. 99-100): 

XI - A procedência da presente Ação Civil Pública a fim de: 

a) Declarar nulos o Acordo de Acionistas que reduziu a 
pm1icipação acionária do Estado de Santa Catarina na SCGás, que permitiu a venda de ações 
para a CELESC, reduziu a percepção dos dividendos auferidos, bem como quaisquer débitos 
porventura existentes relativos à conta Margem à Compensar e a restituição da remuneração dos 
Diretores, e declarar a nulidade dos pagamentos efetuados em decorrência das referidas 
operações; 

b) Condenar os Requeridos e sucessores de Luiz Gomes, Luiz 
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fls. 7913 

Henrique da Silveira e de Miguel Ângelo Sedrez, solidariamente, a RESSARCIREM aos cofres 
públicos o valor de R$ 81.078.291,25 (oitenta e um milhões, setenta e oito mil, duzentos e 
noventa e um reais e vinte e cinco centavos), valor posicionado em 31.07.2015, referente ao 
repasse de recursos financeiros indevidos, devidamente atualizado e com juros de mora; 

c) Condenar os Requeridos e sucessores de Luiz Gomes, Luiz 
Henrique da Silveira e de Miguel Ângelo Sedrez , solidariamente, no PAGAMENTO da multa 
prevista na Lei de Improbidade Administrativa, no montante a ser fixado por Vossa Excelência, a 
depender do enquadramento nas condutas fixadas nos artigos 9°, 10 e 11 da Lei nO 8.429/92; 

d) Condenar os Requeridos: nas sanções do art. 12, incisos I, 
II e III da Lei n. 8.429/92, por infringirem o art. 3°, art. 9°, caput, I, X, XI e XII, art. 10, caput, I, 
11, III, VI, VII, IX, X, XI, XII e 11, caput e incisos I, da Lei n. 8.429/92, nas despesas 
processuais, honorários ao Fundo para Reconstituição de Bens Lesados e demais verbas de 
sucumbência, limitada a condenação dos sucessores de Luiz Gomes, Luiz Henrique da Silveira e 
de Miguel Ângelo Sedrez às restituições pecuniárias, ante o que disposto nos artigos 1.784, 
1.792, 1997, todos do Código Civil" 

Quanto aos sucessores de Luiz Gomes, Luiz 
Henrique da Silveira e Miguel Ângelo Sedrez ressalva que devem ser admoestados 
apenas seus sucessores e limitadamente às "restituições pecuniárias" e às forças da 
herança. 

A liminar foi deferida em parte para determinar a 
indisponibilidade em relação a Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. e Petrobras 
Gás S/A - Gaspetro no importe, respectivamente, de R$ 1.305.745,26 e R$ 
647.142,31. 

3. Sistematizando a causa até o presente momento, 
apresentaram defesa prévia: José Fernando Xavier Faraco; Miguel Ângelo 
Sedrez; Ademir Lemos; Ourides Sebastião Steil; Eduardo Pinho Moreira; Luiz 
Henrique da Silveira; Miguel Ximenes de Melo Filho; Luiz Fernando Francalacci; 
Marco Aurélio de Andrade Dutra; Pedro Mendes; Rogério Soares Leite; Vítor 
Calazans Baroini; Ricardo Alves Rabelo; Gustavo Mano Gonçalves; Mitsui Gás e 
Energia do Brasil; Ruberval Francisco Pilotto e Ivo Carminati. 

Foram notificados, mas ainda não apresental'am 
manifestação (fls. 7.149, 6.015, 7.14'1, 5.995 e 7838): Luiz Antônio Roland 
Monteiro; Luiz Gomes (notificado por meio dos herdeiros); Ricardo Martinez de 
Almeida; Alfedo Felipe Luz Sobrinho e a Ceies c e Luiz Alexandre Colin Gomes. 
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I , ... fls. 7914 
.b 'J' 
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V)i 

Consta certidão negativa de notificação (fls. 7802, 
7804, 7840, 7841, 7843, 7845, 7847 e 7903): Fernando Colin Gomes; Infragás -
Infraestrutura de Gás para a Região Sul S/A; Orlando Galvão Filho; James Joseph 
Monroe; Ricardo Martinez de Almeida; Jacy Fernandes Toscano de Britto; José 
Maria Apoliano Lima e Marcela Eira da Silva. 

Ainda sem devolução do AR da notificação 
expedida constam anotações quanto a estes réus: Fátima Valéria Araújo Barros 
Pereira; Roberto Makiolke Wolowski; Gerson Petro Berti; Murilo Ghisoni 
Bortoluzzi e Petrobras Gás S/A - Gaspetro. 

4. Em muitas das manifestações preliminares já 
coligidas são formuladas preliminares de suspensão do feito com base no 
reconhecimento de repercussão geral pelo STF quanto à definição da 
prescritibilidade das ações de ressarcimento lastreadas em improbidade 
administrativa. Na ocasião, a Corte determinou o sobrestamento de todos os feitos 
que versassem sobre a matéria (RE 852.475, ReI. Min. Teori Zavascki). 

Não pretendo me ater aos pormenores trazidos pelos 
incisos do ar!. 23 da Lei de Improbidade, que versam sobre o termo inicial da 
prescrição, mormente por não dispor dos elementos de cognição necessários para 
tanto, nem me comprometo em nenhum grau com a tese, mas é inegável a 
possibilidade de ser reconhecida a prescrição quanto às condutas perpetradas pelos 
réus. 

Questionam-se as condutas dos réus, sumariamente 
indicadas nas fls. 69 e ss., que teriam se dado nos anos de 1994 e 2010, sendo que 
a presente ação de improbidade somente foi ajuizada em 2010. 

Se aquela tese vingar, nessa linha, subsistirá, em 
princípio, tão-somente a pretensão de ressarcimento ao erário. Contudo, como já 
mencionado, não posso deliberar sobre tal aspecto, haja vista a imposição do STF. 

Aliás, não comungo do entendimento do parquet no 
sentido de que se deveria proceder à instrução da causa antes de que se desse 
cumprimento à suspensão determinada. Não obstante reconheça que, de fato, a 
consequência é de manifesto prejuízo ao deslinde do feito, não é dado a este juízo, 
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sob pena de usurpação de competência, reduzir o alcance da decisão do Supremo. 
Se o eminente relator visasse a uma ressalva dessa natureza, não há razões para 
que não o fizesse de maneira expressa. 

Aproveito para reproduzir o inteiro teor da ordem, 
que, estimo, não dá margem a dúvidas: 

Trata-se de recurso extraordinário no qual reconhecida a 
repercussão geral do debate relativo à "prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário 
fundadas em atos tipificados como ilícitos de improbidade administrativa" (RE 852.475-RG, de 
minha relataria, DJe de 27/5/2016, Tema 897). 

Determino a suspensão do processamento de todas as 
demandas pendentes que tratem da questão em tramitação no território nacional (CPC/2015, art. 
1.035, § 5°). 

Oficiem-se os Presidentes de todos os Tribunais do pais, com 
cópia deste despacho e do acórdão do Supremo Tribunal Federal em que se reconheceu a 
repercussão geral. 

A comunicação aos juizos de I ° grau e às turmas recursais de 
juizados deverá ser feita pelo Tribunal de 2a instância com os quais mantenham vinculação 
administrativa. Após, encaminhem-se os autos para a Procuradoria-Geral da República para fins 
de parecer. 

Publique-se. Intime-se. 

5. Quanto à necessidade de ciência daquelas rés que 
tiveram parte de seu patrimônio indisponibilizado, como já disposto em decisão 
retro, devo consignar que ambas têm conhecimento da restrição cautelar aposta. 
Isso seja por parte da Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda., que já foi notificada e 
inclusive apresentou defesa, como também da Petrobras Gás S/A - Gaspetro, que 
em que pese à ausência de devolução do AR de notificação recentemente interpôs 
agravo de instrumento (fls. 7851-7853). 

6. Alerto, ainda, ciência quanto à interposição de 
agravo de instrumento em face da decisão liminar de indisponibildade de bens (fls. 
7851-7853). 

Mantenho, contudo, a decisão por seus próprios 
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7. Assim, determino a suspensão do feito até que 
haja pronunciamento do STF no RE 852.475, sem prejuízo de eventual 
cumprimento de determinação de liberação de bens proveniente do Tribunal de 
Justiça. 

Assim, determino a suspensão do feito até que haja 
pronunciamento do STF no RE 852.475. 

Deverá ser aposta complementação na observação 
de fila de que a suspensão se refere ao reconhecimento de repercussão geral no RE 
852.475, quanto à "prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário em 
face de agentes públicos por ato de improbidade administrativa". 

o cartório deverá certificar anualmente, a contar 
desta data, a existência de decisão definitiva sobre o tema 897 do índice de 
repercussão geral. 

Autos 0902736-29.2015.8.24.0023 

Em caso positivo, voltem conclusos. 

Intimem-se. 

Florianópolis, 18 de outubro de 2016. 

Hélio do Valle Pereira 
Juiz de Direito 
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Para: ( ) Vice-Governador 
Para: Secretário 

( ) Administração 
() GEIMP 
() CONER 

( ) Agricultura e da Pesca 
( ) Assistência Social 
() Casa Civil 
( ) Comunicação 
( ) Defensoria Pública 
( ) Defesa Civil 
( ) Desenvolvimento Econômico 
( ) Educação 
() Fazenda 

() CPF 
( ) Grupo Gestor 

Para: Secretário Executivo 
( ) Araranguá 
() Blumenau 
( ) Campos Novos 
( ) Chapecó 
( ) Concórdia 
( ) Criciúma 
( ) Curitibanos 
( ) Itajaf 
( ) Jaraguá do Sul 
( ) Joaçaba 

SCC 606/2019 

'Estaáo áe Santa Cata/llla 
ÇJa6iuete áa CfieJia áo 'E:(f!cuti'Vo 

Despacho 

( ) Infraestrutura 
( ) Justiça e Cidadania 
(X) Procuradoria Geral do Estado 
( ) Planejamento 
( ) Saúde 
( ) Segurança Pública 

( ) Corpo de Bombeiros 
( ) Policia Civil 
( ) Policia Militar 

( ) Turismo, Cultura e Esporte 

()------­
()-------

( ) Joinville 
( ) Lages 
( ) Mafra 
() Maravilha 
( ) Rio do Sul 
( ) São Lourenço do Oeste 
( ) São Miguel do Oeste 
( ) Tubarão 
( ) Videira 
( ) Xanxerê 

Para: Secretário Executivo 
( ) Articulação Nacional 
( ) Casa Militar 
( ) Habitação e Regul. Fundiária 
( ) Programa SC Rural 

()------­
()-------

Para: Dirigente 
() ARESC 
() BADESC 
() CASAN 
() CEASA 
() CELESC 
() CIASC 
() CIDASC 
() DEINFRA 
() DETER 
() DETRAN 
() EPAGRI 
() ENA 
() FAPESC 
() 

() FCC 
() FCEE 
() FESPORTE 
() IGP 
() IMA 
( ) IMETRO/SC 
() IPREV 
() JUCESC 
() SANTUR 
() SAPIENS 
() SCGAs 
( ) SCPar 
() SUDERF 
() UDESC . 

CELESC - REFERENTE À CONSULTA DA SCGÁS ACERCA DA APLICABILIDADE DA LEI 
ESTADUAL N° 1178/1994 

(X) PARA REANÁLlSE E MANIFESTAÇÃO DIRETAMENTE À CELESC 

/7 ;/ //'" 
/ 

/< / 
//llf/ 

/// !/Í/ 
Ma~heu I~f(mann Machado 
~écreta~. / Ádjunto da Casa Civil" 

/Portaria nO OO§ 2Ç119 
;/ Delegação dEr' í petêncla __ ,,_~_ 
C_,,_ 

Data: 23/1/2019 



Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

Nesta data, juntamos o processo PGE 00004324/2018 ao processo SCC 00000606/2019.

Motivo: Mesmo Objeto

PGE/COJUR, em 25/02/2019.

_______________________________
Erick Pereira de Oliveira
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ESTADO DE SANTA CATARINA :",/,' '~3'd?:\,::: 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO .' 7>v . 

CONSULTORIA JURíDICA 
~~~~~~~~-----------'t""~:""\>/ 

Distribua-se ao(a) Procurador(a): 

( ) André Doumid Borges 

!p(tJair Augusto Scrocaro 

) Loreno Weissheimer 

) Rejane Maria Bertoli 

( ) Silvio Varela Júnior 

Para análise e manifestação, 

Após, retorne. 

Florianópolis @c1(/;W1l1 

Avenida Osmar Cunha. 220 - CEP 88,015 -100 - Florianópolis -SC _ Fone (048) 3664-7600 
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tJi\ ESTADO DE SANTA CATARINA . 
t;,t PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

PARECER N° PAR 076/19-PGE 
São Miguel do Oeste, de 2019 

Processo: SCC 606/2019 

Interessado (a) : COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA e outros 

Ementa: Companhia de Gás de Santa Catarina. 
Artigos 14, 11, da Constituição Estadual, elo, 
Lei Promulgada n. 1.178/94. Participação de 
representantes dos empregados nos órgãos 
diretivos. Necessidade reconhecida no Parecer 
PGE 4324/2018. Pedido de revisão formulado pela 
CELESC. Alegação de que o Estado não é 
acionista majoritário da Companhia. Requisito 
prescindivel. Parecer questionado em 
consonância com orientação do Supremo Tribunal 
Federal e com interpretação literal das normas 
reguladoras. Revisão rejeitada. 

Excelentissima Senhora Procuradora-Chefe 

A Celesc pretende a revisão. de Parecer emitido pela 

PGE nos autos do processb PGE4324/2018 (fls. 28/29), que 

concluiu pela necessidade de alteração estatutária da SCGÁS, a 

fim de permitir a eleição de um diretor representante dos 

empregados daquela empresa. 

Sustenta que a eleição de representante da classe dos 

empregados é hipótese restrita às empresas públicas das quais 

o próprio Estado de Santa Catarina seja acionista, o que não 

ocorre com a SC/GÁS. (A participação do Estado foi alienada à 

CELESC em 05/06/2007). Logo, ao contrário da conclusão exarada 

no processo PGE 4324/2018, seria inaplicável a orientação 

estabelecida pelo artigo 1° da Lei Promulg.ada n. 1.178/1994. 

Página 1 www.pge.sc.gov.br 
R. Santos Dumont, 134, Centro - 89.900-000 - São Mi,guel do Oeste - Tel.: (49)3631-3295 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Esta é a conclusão consignada pela parte interessada: 

"Não sendo o Estado de Santa Catarina acionista direto da 

SCGÁS, inaplicável as disposições da Lei Promulgada n. 1.178/94 

no âmbito daquela Companhia, sendo. manifestamente ilegal e 

imprópria impor compulsoriamente aos gestores da sociedade a 

criação de diretoria para atender reivindicação sindical ou, 

ainda, dos próprios empregados". 

Dispõe o artigo 1° da Lei Promulgada n. 1.178/1994: 

Art. 1~ As empresas públicas, sociedades da economia mista 
do Estado de Santa Catarina e suas subsidiárias, terão nas 
suas diretorias e conselhos de administração, no mínimo um 
representante dos empregados, por eles indicados, obtida 
mediante processo eletivo nas respectivas unidades 
administrativas. 

A controvérsia reside na exegese da locução "do Estado 

de Santa Catarina" constante do texto legal. No entendimento 

da parte interessada, ela denota ideia de domínio, de 

propriedade. Em outras palavras, sugere que o Estado, como 

acionista majoritário, seja "dono" da empresa pública ou da 

sociedade de economia mista. Assim, ultrapassada essa condição, 

de titularidade, a norma incide e a empresa ou sociedade 

deverão acolher em seus quadros ao menos um representante da 

classe dos empregados. 

Pois bem, tendo em vista que essa questão, de fato, 

não foi aludida no Parecer cuja revisão é pretendida pela parte 

interessada, com o propósito de equacioná-la, nada mais 

apropriado do que examiná-la à luz de ponderação já realizada 

pelo Colendo Supremo Tribunal Federal. 

Recorde-se que a citada Lei 1.178, em sua 

integralidade, é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n. 1229, promovida pelo Governador do Estado de Santa Catarina. 

Página 2 www.pge.sc.gov.br 
R. Santos Dumont, 134, Centro - 89.900-000 - São Miguel do Oeste - Tel.: (49)3631-3295 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Aos autos da ação, que tramitam na Suprema Corte, foi juntada, 

no dia 11/04/2013, decisão colegiada que consignou rejeição de 

medida cautelar pleiteada pelo Requerente. E é desse julgamento 

que podemos colher uma idônea direção atinente ao sentido do 

artigo 1° da Lei 1.178/94. 

A ementa do referido decisum encontra-se reproduzido 

no corpo do Parecer sob exame. Pede-se vênia para reapresentá-

la: 

AÇÃO DIRETA DE INCONS'/I~UCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. IMPUGNAÇÃO AO ART. 
14 f 11, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO INTEIRO TEOR DA LEI 
ESTADUAL DISCIPLINADORA N° 1.178/94. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 37, 11, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NORMAS QUE 
INSTITUEM A PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 1 (UM) REPRESENTANTE 
DOS EMPREGADOS, POR ELES INDICADO, MEDIANTE PROCESSO ELETIVO, 
NO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E NA DIRETORIA DAS EMPRESAS 
PÚBLICAS, SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS. 
NORMA ESTATUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO ESTADO, ENQUANTO ESTADO­
ACIONISTA. INOCORRÊNCIA DE PRECEITO QUE CONFLITE COM O 
ORDENAMENTO FEDERAL VIGENTE. INSTRUMENTO DE GESTÃO 
DEMOCRÁTICA. EXERCÍCIO DO DIREITO ASSEGURADO PELO ART. 7°, XI, 
DA CRFB/88. LONGO PERÍODO DE VIGÊNCIA DAS NORMAS IMPUGNADAS. 
AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. MEDIDA CAUTELAR JULGADA 
IMPROCEDENTE. 1. A gestão democrática constitucionalmente 
contemplada no preceito alusivo aos direitos trabalhistas 
(CFRB/88, art. 7°, XI), é instrumento de participação do 
cidadão - do empregado - nos espaços públiCOS de que faz parte, 
além de ser desdobramento do disposto no artigo 1°, lI, que 
elege a cidadania como fundamento do Estado brasileiro. 2. O 
Estado, enquanto acionista t-tajori tário da sociedade, pode, em 
consonância com o ordenamento federal vigente, editar norma 
esta tutária que cuide de determinar que um dos membros da 
Diretoria da sociedade será escolhido - pela Assembleia Geral 
ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso - entre os 
seus empregados. 3. In casu, o modelo societário definido pela 
legislação federal não restou violado pela lei estadual, 
porquanto não há norma federal que impeça o acionista 
majoritário de dispor estatutariamente no sentido de que um 
dos membros da Diretoria da sociedade deverá, necessariamente, 
ser seu empregado, especialmente quando se tenha em vista os 
motivos nobres que lhe dão causa. 4. Contata-se, outrossim, 
no caso sub examine, que o tempo decorrido desde a promulgação 
da Constituição Estadual (1989), e, igualmente, da lei ora 
impugnada (1994), conjura o periculum in mora, requisito 
indispensável para a concessão da liminar. 5. Pedido de medida 
cautelar em ação direta de inconstitucionalidade indeferido. 

03 

f 

___________________________ [_s_e_m __ d~e~s~t~a~q~u~e--n-o--O~r~i~g-i~n-ac_l~l~ __ ~ __ ----------------------~~ 
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Da leitura da ementa acima, constata-se que a 

interpretação conferida pela Suprema Corte à Lei Estadual n. 

1.178/94 encontra relevância somente quando orientada pelos 

propósitos inerentes à cidadania, fundamento da República 

Federativa do Brasil (art. 1, 11, CFj88) 

Bem assim, quando mencionado "O Estado, enquanto 

acionista majoritário", nitidamente se percebe que a maior 

instância do Poder Judiciário serviu-se de referência norteada 

pelo conceito amplo de Estado, o qual compreende as entidades 

integrantes da Administração Indireta, cujo objetivo 

pressupõe, justamente, atuação estataI descentralizada ' . 

Não custa, ainda, pontificar que, também do ponto de 

vista da interpretação literal, mostra-se mais plausível 

compreender que a locução "do Estado de Santa Catarina", 

inserida no artigo 1 o da Lei Promulgada. n. 1.178/1994, sinaliza 

ideia de localização geográfica. 

É dizer, as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista estabelecidas em território catarinense devem 

contar, em suas diretorias e conselhos, com representantes da 

classe dos empregados. Nessa compreensão, não há relevãncia em 

saber a quem pertence o controle acionário, tampouco conhecer 

quem são os integrantes do correspondente quadro social. 

Por fim, não nos parece satisfatória a adicional 

argumentação trazida pela parte interessada, qual seja, a de 

que a alteração estatutária da SC/GÁS depende da aprovação de 

todos os seus acionistas, de modo qde' "nem a CELESC (ou muito 

, Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de direito administrativo - 15. Ed - São ç-t~.· 
Paulo, Atlas, 2012. P. 453. ~ 

Página 4 www.pge.sc.gov.br 
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menos o Estado de Santa Catarina) tem o poder de aprovar 

solitariamente em Assembleia Geral de Acionistas ff
• Com a devida 

vênia, importa observar que a alteração do Estatuto, se 

necessária, procede de mandamento legal, e não de inadvertidas 

exigências por parte de terceiros. 

Ante o exposto, opina-se pela manutenção do Parecer 

acostado às fls. 23/25 dos autos PGE 00004324/2018. 

Submete-se este parecer à apreciação da autoridade 

superior. 

JAIR 
proc:1ll;::aa/;>ló' 

o SCROCARO 
do Estado 

Página 5 www.pge.sc.gov.br 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURfDICA 

SCC 606/2019 

Assunto: Informação. 

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil. 

Interessado: Companhia de Gás de Santa Catarina e outros. 

DESPACHO 

De acordo com o parecer do Procurador do Estado Jair Augusto Scrocaro, 

às fls. 81 a 85. 

Florianópolis, 14 de fevereiro de 2019. 

LA DE ARAÚJO DUARTE VAHL 

ora-Chefe da Consultoria Jurídica 

Página 1 de 1 www.pge.sc.gov.br 
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100- F!orianópoHs-SC- Fone: (48) 3664-7600 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO 

SCC 606/2019 

Assunto: Informação. Companhia de Gás de Santa Catarina. Artigos 14, 11, da Constituição 
Estadual, e 1º, Lei Promulgada n. 1.178/94. Participação de representantes dos 
empregados nos órgãos diretivos. Necessidade reconhecida no Parecer PGE 4324/2018. 
Pedido de revisão formulado pela CELESC. Alegação de que o Estado não é acionista 
majoritário da Companhia. Requisito prescindível. Parecer questionado em consonância 
com orientação do Supremo Tribunal Federal e com interpretação literal das normas 
reguladoras. Revisão rejeitada. 

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil - Scc. 

De acordo com o Parecer n. l\Jlj; /19-PGE (fls. 81/85) da lavra do 

Procurador do Estado Dr. Jair Augusto Scrocaro, referendado à fi. 86 pela Dra. Queila de 

DESPACHO 

01. Acolho o Parecer n. 01-(, /19-PGE (fls. 81/85) referendado pelo Dr. 

Eduardo Zanatta Brandeburgo, Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos. 

02. Encaminhem-se os autos à Secretaria de Estado da Casa Civil- SCC. 

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2019. 

~1/V~$; 
CÉLIA IRACI DV~UNHA 

Procuradora-Geral do Estado 

Página ide 1 www.pge.sc.gov.br 
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro· 88015-100 Florianópolis-Se - Fone: (48) 3664-7600 
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE DESAPENSAÇÃO

TERMO DE DESAPENSAÇÃO

Nesta data, desapensamos o processo PGE 00004324/2018 do processo SCC 00000606/2019.

PGE/GAB, em 07/03/2019.

_______________________________
Simone Barbosa Buss Zaia
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

Nesta data, juntamos o processo PGE 00004324/2018 ao processo SCC 00000606/2019.

Motivo: mesmo objeto

PGE/GAB, em 07/03/2019.

_______________________________
Simone Barbosa Buss Zaia
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE DESAPENSAÇÃO

TERMO DE DESAPENSAÇÃO

Nesta data, desapensamos o processo PGE 00004324/2018 do processo SCC 00000606/2019.

PGE/GAB, em 11/03/2019.

_______________________________
Simone Barbosa Buss Zaia
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 TERMO DE ENCERRAMENTO DE TRÂMITE FÍSICO
 

Processo nº SCC 00000606/2019
Interessado: COMPANHIA DE GAS DE SANTA CATARINA

O processo em epígrafe foi convertido em sua totalidade do suporte físico 
para eletrônico e inserido no Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e, mantendo o 
mesmo número do processo em suporte físico e interessado.

A conversão foi registrada no processo eletrônico e físico, sendo guardado na 
unidade PGE/GABINETE para eventuais consultas.

O processo originalmente, em suporte físico, era composto de: 

Quantidade de Volume: 01

Quantidade de Páginas: 88

Quantidade de Mídias: 01

Processo Juntados: 00

Os arquivos PDF oriundos da digitalização da documentação em suporte físico 
foram devidamente submetidos a procedimento de conferência e autenticação por servidor 
público.

A conclusão do procedimento de conversão se deu na data de assinatura eletrônica 
do presente Termo.

Fica encerrada a tramitação do processo em suporte físico.
 

______________________________
Simone Barbosa Buss Zaia
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE AUTUAÇÃO

Processo PGE 00004324/2018

Dados da Autuação

Autuado em: 07/12/2018 às 17:15
Setor origem: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Setor de competência: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral
Interessado: COMPANHIA DE GAS DE SANTA CATARINA

Classe: SOLICITACAO
Assunto: SOLICITACAO

Detalhamento: SCGÁS-DE-107-18 ADIN 1229- Art. 14 Constituição Estadual e Lei Estadual n.
1.178/1994.

1
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Q§.ç,Q6,§ 
SCGÁS - DE-I07-18 

Florianópolis, 3 de dezembro de 2018. 

Ao Senhor Procurador Geral do Estado de Santa Catarina. 
Dr. Juliano Dossena 

Ref.: ADIN 1229 - Art. 14 Constituição Estadual e Lei Estadual nO 1.178/1994 

Prezado Senhor, 

COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA - SCGÁS, sociedade de economia mista 
integrante da administração pública indireta do' Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o 
nO 86.864.543/0001-72, detentora da Inscrição Estadual nO 253.028.655 (SC) e estabelecida na 
Rua Antônio Luz nO 255, Ediflcio Hoepcke, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-410, por seus 
representantes legais vem, consultar e requerer orientação, conforme segue: 

DOS FATOS 

No dia 24110/2018 a SCGÁS recebeu o Ofício INSCGAS/06/2018 (anexo I), de autoria da 
INTERSINDICAL dos profissionais da SCGÁS, requerendo, com fundanlento no artigo 8°, 
inciso m, da Constituição Federal c/c a Lei Estadual n° 1.178, de 21 de dezembro de 1994, que 
regulamentou o Art. 14, inciso lI, da Constituição do Estado de Santa Catarina, a reforma do 
Estatuto Social desta Companhia, para constar em texto de novo Estatuto Social da SCGÁS, a 
participação de representante dos empregados, na Diretoria da SCGÁS, e ainda, no Conselho de 
Administração da SCGÁS, indicados por eles em processo eleitoral a ser realizado ainda neste 
ano de 2018. 

Em resposta ao Ofício supramencionado, a SCGÁS emitiu o Ofício SCGÁS-DE-097-18 (anexo 
2), afirmando que a proposta de alteração do Estatuto Social para inclusão da vaga de 
representante dos empregados no Conselho de Administração da SCGÁS, em atendimento a Lei 
nO 13.303/2016, já foi submetida aos Acionistas. E que essa proposta ainda se encontra em 
trâmite de aprovação. 

N o que se refere à aplicação da Lei Estadual nO 1.178/1994, dado o fato' de que o Estado 
ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 1229), ainda em julgamento no STF, a 
SCGÁS consultaria essa Procuradoria Geral do Estado buscando maiores esclarecimentos e uma 
orientação geral sobre a aplicação da mencionada norma legal no âmbito desta Sociedade de 
Economia Mista. 

No dia 05/11/2018, a Diretoria Executiva da SCGÁS, o Conselho de Administração da SCGÁS e 
o Diretor Presidente da CELESC foram notificados extrajudicialmente pela INTERSINDICAL, 

jlCCtb,d& 
Clt:\J. -;L\:;plB 

Rua Antônio Luz, 255 - Centro Empresarial Hoepcke - CEP 88010-410 - Florianópolis - SC 
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por meio do Ofício INSCGAS/0712018 (anexo 3) que teceu explicações sobre a Constituição 
Federal e a Lei Estadual 1.178/1994, bem como sobre o julgamento ocorrido no dia 11 de abril 
de 2013, em que o Supremo Tribunal Federal indeferiu medida liminar no âmbito da ADIN 
1229. 

Em Contranotificação (anexo 4), a SCGÁS esclareceu à INTERSINDICAL, dentre outros 
aspectos, que é uma sociedade de economia mista, integrante da administração indireta do 
Estado de Santa Catarina, tendo por sua acionista majoritária as Centrais Elétricas do Estado de 
Santa Catarina, encontrando-se submetida ao disposto na legislação que autorizou a sua 
constituição, e, consequentemente, ao Estatuto Social dela decorrente, aprovado pelos seus 
acionistas, bem como às demais normas da legislação aplicável, especialmente a Lei n° 6.404/76 
e solicitou à INTERSINDICAL que se abstenha de promover processo eleitoral para os cargos 
de representante dos empregados na Diretoria Executiva e no Conselho de Administração da 
SCGÁS, pela atual inexistência de previsão dessas vagas no Estatuto Social desta Companhia. 

Mais recentemente, no dia de 20/11/28, através do Ofício INSCGAS/08/2018 (anexo 5), a 
INTERSINDICAL repisou seus argumentos e, alegando que houve inércia da parte da empresa, 
informou que estaria abrindo processo eleitoral para escolha de representantes dos empregados 
para vaga na Diretoria Executiva e no Conselho de Administração, conforme os Editais anexos 
(anexo 6 - Edital de Abertura e anexo 7 - Edital de Rerratificação). 

DA CONSULTA 

Considerando as trocas de con'espondências entre a INTERSINDICAL e a SCGÁS, bem como a 
ADIN 1229, de autoria do Estado de Santa Catarina e patrocinada por essa Procuradoria Geral 
do Estado, a SCGÁS vem, respeitosamente, consultar o posicionamento da PGE quanto à 
validade e eficácia dos efeitos do art. 14 da Constituição Estadual, bem como dos artigos da Lei 
Estadual n° 1.1781l994, em razão dos seus desdobramentos para a SCGÁS. 

A SCGÁS fica à disposição para eventuai 

Atenciosamente. 

i~~r\(J 
Rafael Antonio ~ettmi Gomes 

Diretor de Adminisf~ação e Finanças 

ANEXOS: \J 
1. Oficio lNSCGAS/06/2018. 
2. Oficio SCGÁS-097-18. 
3. Oficio INSCGAS/07/2018. 
4. CONTRANOTlFICAÇÃO. 
5. Oficio lNSCGAS/08/2018. 
6. Edital INTERSINDICAL - Abertura de Processo Eleitoral. 

7. Edital de Rerratificação. 

sidente 

ongo 
Diretor Téc111CO Comercial 

Rua Antônio Luz, 255 - Centro Empresarial Hoepcke - CEP 88010-410 - Florianópolis - SC 
Tel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230 - scgas@scgas.com.br-www.scgas.com.br 
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Florianópolis, 24 de outubro de 2018. 

INSCGAS/06/2018 

Ao Senhor 

COSME POLESE 

Diretor Presidente da SCGAS 

Florianópolis, SC 

Senhor Presidente, 

~3 
SINCÓPOLlS 

) 

~ ',~ :1:,:6:: 
Diretor Presidente 

A INTERSINDICAL DOS PROFISSIONAIS DA SCGAS, FORMADA PELO 

SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE SANTA CATARINA -

SAESC - CNPJ/MF N° 79.240.966/0001-56, SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA - SENGE-SC - CNPJ/MF N° 82.517.89710001/90, 

SINDICATOS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAS DE SANTA CATARINA - SINTEC­

SC - CNPJ/MF N° 80.673.122/0001-88, SINDICATO DOS CONTABILISTAS DA 

GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINCOPÓLlS - CNPJ/MF N° 8;;.937.862/0001 E O 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM DISTRIBUIDORAS DE 

COMBUSTíVEIS, GAS NATURAL, GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E NO 

COMÉRCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA GRANDE 

FLORIANÓPOLIS - SINTRAPETRO - CNPJ/MF N° 21.692.700/0001-64, entidades 

sindicais de primeiro grau, pessoas jurídicas de direito privado, representativas, 

respectivamente, das categorias profissionais dos Administradores, Engenheiros, 

Técnicos, Contabilistas, Advogados e empregados da SCGAS, representados neste 

ato pelo Coordenador da INTERSINDICAL dos profissionais da SCGÁSe, com 

Intersindical da SCGÁS 

SENGE-SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCOPOLlS -SINTRAP~ c 
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fundamento no ARTIGO 8°, INCISO 111, da Constituição Federal, c/c a Lei Estadual 

nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, que regulamentou o Art. 14, inciso li, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina, vêm a presença de vossa senhoria, 

respeitosamente, REQUERER a reforma do Estatuto Social da empresa, para que o 

mesmo possa adaptar-se aos dispositivos legais supracitados, e que faça constar no 

texto do novo Estatuto Social da SCGÁS SA, a participação de um representante 

dos empregados, por eles indicado, em processo eleitoral a ser realizada ainda 

neste ano de 2018, na DIRETORIA da SCGÁS S.A, e ainda, a participação de um 

representante dos empregados, por eles indicado em processo eleitoral a ser 

realizado ainda neste ano de 2018, no CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO da 

SCGÁS S.A. 

Trata-se de uma questão que envolve o estrito cumprimento de um dever 

legal, que vem sendo inobservado. 

Limitado ao exposto, firmamos o presente. 

Atenciosamente, 

AFONSO OUTIN DE AZEVEDO 

"-,> 

'o"~ 

'i", < ~. 

Coordenad r da INTERSINDICAL da SCGÁS ~cc 
;::;: 

Intersindical da SCGAS 
SENGE-SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCOPOLIS - SINTRAPETRO 
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SCGÁS - DE-097-18 

Florianópolis, 14 de novembro de 2018. 

Ilustríssimo Senhor 

AFONSO COUTINHO DE AZEVEDO 

Coordenador da INTERSINDICAL da SCGÁS 

NESTA 

Ref.: Resposta ao Ofício INSCGAS/06/2018. 

Prezado Senhor, 

Com nossas cordiais saudações e em resposta ao ofício acima referenciado, 
esclarecemos que proposta de alteração do Estatuto Social para inclusão da vaga de 
representante dos empregados no Conselho de Administração da SCGÁS, em 
atendimento a Lei nO 13.303/2016, já foi submetida aos Acionistas. E que essa 
proposta ainda se encontra em trâmite de aprovação. 

E, sobre a aplicação da Lei nO 1.178/1994, dado o fato de que o Estado ingressou com 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN 1229), ainda em julgamento no STF, por 
diligência e para suporte aos ACionistas, a SCGÁS estará consultando a Procuradoria 
Geral do Estado buscando maiores esclarecimentos e uma orientação geral sobre a 
aplicação da mencionada norma legal no âmbito desta Sociedade de Economia Mista 
antes de serem tomadas as providências competentes. 

Salienta-se, finalmente, que tão logo sejam aprovadas, pelas esferas competentes, as 
alterações no Estatuto Social da SCGÁS, daremos conhecimento a INTERSINDICAL. 

Sem mais para o momento, firmamos o prese 

Atenciosamente. 

Rafael Antoni ettini Gomes 
Diretor de Admi i tração e Finanças 

Rua Antônio luz, 255 - Centro Empresarial Hoepcke - CEP 88010-410 - Florianópolis - SC 
Tel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230 - scgas@scgas.com.br-www.scgas.com.br 

1/1 
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SINCÓPOLlS 

Florianópolis, 05 de novembro de 2018. 

Ofício nO INSCGAS/07/2018 

Notificação Extrajudicial 

Notificante: 

INTERSINDICAL DOS PROFISSIONAIS DA SCGÁS, FORMADA .. ' 
PELO SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - SAESC - CNPJ/MF N° 79.240.966/0001-56, SINDICATO DOS.' 
ENGENHEIROS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SENGE - CNPJ/MF N° . 
82.517.897/0001/90, SINDICATOS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAS DE SANTA. 
CATARINA - SINTEC - CNPJ/MF N° 80.673.122/0001-88, SINDICATO DOS 
CONTABILISTAS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINCOPÓLlS - CNPJ/MF N" 
83.937.862/0001, SINDICATO DOS ADVOGADOS NO ESTADO DE SANTA' 
CATARINA - SINDALEX - CNPJ 82.702.705/0001-15, E O SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTíVEiS, GÁS NATURAL; . 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E NO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS· 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINTRAPETRO -:' 
CNPJ/MF N° 21.692.700/0001-64, entidades sindicais de primeiro grau, pessoas 
Jurídicas de direito privado. representativas, respectivamente, das categorias 
profissionais dos Administradores, Engenheiros, Técnicos, Contabilistas, Advogados 
e empregados da SCGÁS, representados neste ato pelo Coordenador da 
INTERSINDICAL dos profissionais da SCGÁS 

Notificados: 

1) Diretoria Executiva da Companhia de Gás de Santa Catarina -
SCGÁSe 
2) Conselho de Administração da Companhia de Gás de Santa 
Catarina - SCGÁS 
3) Diretor Presidente da CELESC, acionista controladora da 
subsidiária SCGÁS. 

1 

Intersindical da SCGÁS 

SENGE-SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCOPOLlS • SINTRAPE~:~ 
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(X) 
SAESC 

SINCÓPOLlS 

Teor da Notificação: 

CONSIDERANDO que a Companhia de Gás de Santa Catarina -
SCGÁS é uma sociedade de economia mista integrante da administração indireta do 
Estado de Santa Catarina, que tem como sócios as empresas Celesc (51%), da qual 
é subsidiária, Gaspetro (23%), Mitsui Gás (23%) e Infragás (3%). 

CONSIDERANDO que participação de representante dos 
empregados na Diretoria Executiva e no Conselho de Administração do SCGÁS 
decorrem da Constituição da República (art. 7°, inciso XI), Constituição do Estado de 
Santa Catarina (art. 14, 11), da lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994 e 
do Estatuto Social da estatal (art. 17, § 6° - Diretor e art. 24, § 2° - Conselheiro de 
Administração). 

CONSIDERANDO que a acionista majoritária e controladora 
CElESC respeita a legislação estadual e já garante no seu ãmbito a participação de 
representante dos empregados na sua Diretoria Executiva e no seu Conselho de 
Administração. 

CONSIDERANDO que desde a entrada em vigência do artigo 14. 11, 
da Constituição do Estado de Santa Catarina e da lei Estadual n° 1.178, de 21 de 
dezembro de 1994, a SCGÁS jamais realizou processo eleitoral para a escolha do 
Conselheiro de Administração e de Diretor Executivo para ocupar as vagas que 
devem ser asseguradas á representação dos empregados. 

CONSIDERANDO que desde a entrada em vigência da lei 
13.303/2016, a SCGÁS ainda não instaurou o processo eleitoral para a escolha do 
Conselheiro de Administração que será indicado para eleição pela Assembleia Geral 
dos Acionistas para a ocupação da vaga destinada à representação dos 
empregados. 

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral Societária, realizada no 
semestre corretnte sequer pautou a eleição dos representantes dos empregados 
que ocuparão as vagas de Conselheiro de Administração e de Diretor Executivo, 
mantendo-se assim inerte e causando prejuízos á representação dos empregados, 
considerada pelo Supremo Tribunal Federal como ferramenta de gestão 
democrática. 

CONSIDERANDO que, apesar de devidamente instados a 
Conselheiro de Administração e de Diretor Executivo para ocupar as vagas que 
devem ser asseguradas à representação dos empregados desde o dia 24 de 
outubro de 2018, até o presente os administradores da SCGÁS ainda não fizeram 
inserir dispositivos legais em comento no estatuto social da empresa e no acordo de 
acionistas. 

CONSIDERANDO que lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 
1994. dispõe no seu artigo 4°, que "A conservação de eleições será feita pela 
diretoria de cada uma das empresas sujeitas às disposições desta Lei, cabendo-lhes 

2 

Intcrsindical da SCGAS 

SENGE-SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCÓPOLlS - SINTRAPETRO ~., 
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SINCÓPOLlS 

ainda a edição de normas a respeito do procedimento de votação e sua fiscalização 
em tempo hábil, ou seja, antes de realização da Assembleia Geral Societária. ", 
dispondo ainda no parágrafo único do referido artigo que "No caso de omissão da 
diretoria da empresa, a iniciativa de que trata este artigo caberá á entidade 
representativa de seus funcionários ou, na sua inércia, ao sindicato que congregar o 
maior número de associado-empregados." 

Ficam vossas senhorias NOTIFICADASpara, no prazo de até 10 
(dez) diasa contar da data de protocolo desta, proceder á regulamentação e á 
abertura do processo eleitoral para a escolha dos representantes dos empregados 
que terão os nomes indicados à ocupação das vagas de Conselheiro de 
Administração e de Diretor Executivo, com lastro na Constituição da República (art. 
70, inciso XI), Constituição do Estado de Santa Catarina (art. 14, 11), da Lei Estadual 

r nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994 e do Estatuto Social da estatal (art. 17. § 6°­
Diretor e art. 24, § 2° - Conselheiro de Administração), a serem ocupadas no 
Conselho de Administração e na Diretoria Executiva da SCGAS por empregados da 
estatal. sob pena de, em não o fazendo, restar devolvido ao sindicato que congregar 
o maior número de associado-empregados ou à INTERSINDICAL a faculdade de 
assim o fazê-lo, consoante as disposições contidas no artigo 4°, parágrafo único, da 
Lei Estadual nO 1.178. de 21 de dezembro de 1994. 

Florianópolis, 05 de novembro de 2018. 

ZEVEDO AFONSO COUTHÍÍHO DE 
Coordenador et/INTERSI DICAL da SCGAS 

/ , 

3 

Intersindical da SCGÁS 
SENGE·SC SAESC· SINTEC-SC SINCOPOLlS • SINTRAPETRQ:-,. j 
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SINCÓPOLlS 

DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
"Art. 7°. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 

outros que visem à melhoria de sua condição social: 
( ... ) 
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa. 
conforme definido em lei;" 

CONSTITUiÇÃO DE SANTA CATARINA 
Art. 14. São instrumentos de gestão democrática das ações da 

administração pública, nos campos administrativo, social e econômico, nos termos 
da lei: 

( .. ) 
/I -a participação de um representante dos empregados. por eles indicado, 

no conselho de administração e na diretoria das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias, 

LEI ESTADUAL N° 1.178, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994 
Art, 1" As empresas públicas, sociedades da economia mista do Estado 

de Santa Catarina e suas subsidiárias, terão nas suas diretorias e conselhos de 
administração, no mínimo um representante dos empregados, por eles indicados, 
obtida mediante processo eletivo nas respectivas unidades administrativas, 

Art. 2° São elegíveis para os cargos de direção e para integrar os 
conselhos de administração, os empregados que tiverem no mínimo 05 (cinco) anos 
consecutivos de exercício na empresa ou 10 (dez) anos alternados na administração 
pública estadual. 

Art, 3° O voto para a escolha do representante dos empregados a ser 
indícado á Assembleia-Geral de Acionistas será secreto e direto, 

§ 1° Havendo empate na votação, será considerado eleito, aquele que 
contar mais tempo de exercício na empresa; 

§ 2° O pleito será legítimo se obtiver a participação mínima de 20% (vinte 
por cento) do total dos empregados, 

Art. 4° A conservação de eleições será feita pela diretoria de cada uma 
das empresas sujeitas às disposições desta Lei, cabendo-lhes ainda a edição de 
normas a respeito do procedimento de votação e sua fiscalização em tempo hábil, 
ou seja, antes de realização da Assembleia Geral Societária. 

Parágrafo único -No caso de omissão da diretoria da empresa, a 
iniciativa de gue trata este artigo caberá á entidade representativa de seus 
funcionários ou, na sua inércia, ao sindicato que congregar o maior número de 
associado-empregados. 

Art, 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

4 
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(X) 
SINCÓPOLlS 

SAESC 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 21 de dezembro de 1994 
Deputado Pedro Bittencourt Neto, Presidente 

Sobre a referida Lei nO 1.178/94 não existe qualquer liminar que lhe 
atribua efeitos suspensivo. 

LEI 6.404/1976 - ESTATUTO DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS 
Art. 140. O conselho de administração será composto por, no mínimo, 3 

(três) membros, eleitos pela assembléia-geral e por ela destituiveis a qualquer 
tempo. devendo o estatuto estabelecer: 

(.. ) 
111 - o prazo de gestão, que não poderá ser superior a 3 (três) anos, 

permitida a reeleição; 
(..) 
Parágrafo úníco.O estatuto poderá prever a participação no conselho de 

representantes dos empregados, escolhidos pelo voto destes, em eleição direta, 
organizada pela empresa, em conjunto com as entidades sindicais que os 
representem. 

Acerca do artigo 14 da Constituição do Estado de Santa Catarina e Lei 
Estadual 1.178/1994 o Estado ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nO 1229. atualmente sob a relatoria do Ministro Edson Fachin. 

Em 1995, o Legislativo catarinense, ao prestar informações nos autos da 
referida AO!. defendeu a constitucionalidade dos preceitos e ressaltou que o art. 24, 
§ 22, da § 2°, da Constituição da República, ao versar sobre a competência da União 
para legislar sobre normas gerais, não excluiu a competência suplementar dos 
estados-membros. 

Em julgamento no dia 11 de abril de 2013, o Plenário do Supremo 
Tribunal indeferiu medida liminar e ressaltou que a participação obrigatória de um 
representante eleito por empregados no conselho de administração e na diretoria de 
empresas públicas e sociedades de economia mista consubstancia ferramenta de 
gestão democrática. O acórdão de fls. 147-188 foi publicado em 19 de dezembro 
de 2013 (certidão de fI. 189). 

O tema posto á análise desta AGC já foi bem examinado pelo Supremo 
Tribunal Federal, na ocasião em que indeferiu medida cautelar. Eis a ementa do 
julgado: 

5 
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SINCÓPOLlS 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALiDADE. MEDIDA CAUTELAR. 
CONSTITUiÇÃO 00 ESTADO DE SANTA CATARINA. IMPUGNAÇÃO 
AO ART 14, N, DA CONSTITUiÇÃO ESTADUAL E AO INTEIRO TEOR 
DA LEI ESTADUAL DISCIPLiNADORA 1~ 178/94~ ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART 37, li, DA CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLiCA. 
NORMAS QUE INSTITUEM A PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 1 ([..~ 
]) REPRESENTANTE DOS EMPREGADOS, POR ELES INDICADO, 
MEDIANTE PROCESSO ELETIVO, NO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO E NA DIRETORIA DAS EMPRESAS PÚBLiCAS, 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS. NORMA 
ESTATUTÁRIA. COMPETfNCIA DO ESTADO, ENQUANTO ESTADO­
ACIONISTA. INOCORRÊNCIA DE PRECEITO QUE CONFUTE COM O 
ORDENAMENTO FEDERAL VIGENTE. INSTRUMENTO DE GESTÃO 
DEMOCRÃTICA. EXERCíCIO DO DIREITO ASSEGURADO PELO ART 
7°, XI. DA CRFB/88. LONGO PERíODO DE VIGÊNCIA DAS NORMAS 
IMPUGNADAS. AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. MEDIDA 
CAUTELAR JULGADA IMPROCEDENTE. 
1. A gestão democrática, constitucionalmente contemplada no preceito 
alusivo aos direitos trabalhistas (CFRB/88, art. 72, XI), é instrumento de 
participação do cidadão -do empregado -nos espaços públicos de que faz 
parte, além de ser desdobramento do disposto no artigo 12. inciso 11, que 
elege a cidadania como fundamento do Estado brasileiro. 
2. O Estado, enquanto acionista majoritário da sociedade, pode, em 
consonância com o ordenamento federal vigente, editar norma estatutária 
que cuide de determinar que um dos membros da Diretoria da sociedade 
será escolhido pela Assembleia Geral ou pelO Conselho de 
Administração, conforme o caso -entre os seus empregados. 
3. In casu, o modelo societário definido pela legislação federal não restou 
violado pela lei estadual, porquanto não há norma federal que impeça o 
acionista majoritário de dispor estatutariamente no sentido de que um dos 
membros da Diretoria da sociedade deverá, necessariamente, ser seu 
empregado. especialmente quando se tenha em vista os motivos nobres 
que lhe dão causa. 
4. Cantata-se, outrossim, no caso sub examine, que o tempo decorrido 
desde a promulgação da Constituição Estadual (1989), e, igualmente, da 
lei ora impugnada (1994), conjura o periculum in mora, requisito 
indispensável para a concessão da liminar. 
5. Pedido de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 
indeferido. " 

6 
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À INTERSINDICAL da SCGÁS 
AlC: Afonso Coutinho de Azevedo 

Ref.: Ofício nO INSCGAS/07/2018 

Companhia de Gás do Estado de Santa Catarina, Sociedade de Economia Mista, 
inscrita no CNPJ sob o n° 86.864.543/0001-72 com sede na Rua Antonio Luz, 255, 
centro, Florianópolis, CEP 88.010-410, por sua Diretoria Executiva, mediante o 
presente termo e na melhor forma de direito, apresentar: 

CONTRANOTlFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

Em resposta a notificação extrajudicial realizada pela INTERSINDICAL DA SCGÁS, 
situada nesta cidade, representando os seguintes sindicatos - SENGE-SC, SAESC, 
SINTEC-SC, SINCÓPOLIS, SINDALEX e SINTRAPETRO, representadas pelo 
Coordenador da INTERSINDICAL, pelas razões a seguir expostas. 

Da notificação 

1. A CONTRANOTIFICADA encaminhou notificação aos gestores da SCGÁS, para, 
no prazo de até 10 (dez) dias a contar da data do seu protocolo, proceder à 
regulamentação e abertura do processo eleitoral para escolha dos representantes dos 
empregados que terão os nomes indicados à ocupação das vagas de Conselheiro de 
Administração e de Diretor, com lastro na Constituição (art. 14, II), da Lei Estadual 
nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994 e do Estatuto Social da Estatal (art. 17, § 6° e 
24°, § 2°). 

2. A CONTRANOTIFICADA informou que caso a SCGÁS não faça o processo 
eleitoral este será realizado pelo sindicato que congrega o maior número de 
associados-empregados ou à INTERSINDICAL, consoante às disposições contidas 
no artigo 4°, parágrafo único da Lei Estadual n° 1178, de 21 de dezembro de 1994. 
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Da Realidade Fática 

3. A CONTRANOTIFICANTE esclarece que a SCGÁS é uma Sociedade de 
Economia Mista, integrante da administração indireta do Estado de Santa Catarina, 
tendo por sua acionista majoritária as Centrais Elétricas do Estado de Santa 
Catarina, encontrando-se submetida ao disposto na legislação que autorizou a sua 
constituição, e, consequentemente, ao Estatuto Social dela decorrente aprovado 
pelos seus acionistas, bem como demais legislação aplicável, especialmente a Lei n° 
6.404/76. 

4. Em relação aos considerandos apresentados pela CONTRANOTIFICADA e que 
embasaram sua notificação, tem-se a esclarecer alguns pontos: 

a) Sobre a Lei nO 1.178/1994, importante destacar o fato de que o Estado de 
Santa Catarina ingressou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADIN nO 1229), ainda em julgamento no STF. 

b) No Estatuto Social vigente da SCGÁS inexiste a previsão de vagas de 
representantes dos empregados na Diretoria Executiva e no Conselho de 
Administração. 

c) CELESC e SCGÁS são empresas autônomas, cada uma com sua estrutura 
administrativa própria, aprovada por seus órgãos societários observando as 
normativas aplicáveis. 

d) Com a entrada em vigor da Lei n° 13 .303/20 16, os Administradores da 
SCGÁS aprovaram proposta de alteração do Estatuto Social para 
atendimento às disposições da referida Lei, tendo a aprovação da Diretoria 
Executiva ocorrido na 27" Reunião da Diretoria Executiva de 2018, realizada 
em 27.05.2018 e a aprovação do Conselho de Administração ocorrido na 
181" Reunião do Conselho de Administração, realizada em 07.06.2018, e 
encaminharam mencionada proposta para deliberação dos Acionistas da 
SCGÁS. 

e) Dentre os ajustes decorrentes da Lei n° 13.303/2016, os Administradores da 
SCGÁS fizeram constar na proposta de alteração do Estatuto Social 
submetida tempestivamente aos Acionistas, a previsão de representante dos 
empregados no Conselho de Administração da Companhia. Dessa forma, 
somente haverá possibilidade de ocorrer uma Assembleia Geral dos 
Acionistas da SCGÁS para eleição de representante dos empregados no 
Conselho de Administração, após a efetiva criação dessa vaga, com a 
aprovação da proposta de alteração do Estatuto Social pelos Acionistas. 

. , 
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5. Frisa-se que a Diretoria da SCGÁS não está sendo omissa no que se refere a 

processo eleitoral para representante dos empregados nas esferas de govemança 
pretendidas, mas que somente poderá promovê-los, sob pena de realizar um ato 
inócuo, após a aprovação nas esferas de govemança adequadas, da proposta de 
alteração do Estatuto Social com a criação das respectivas vagas na estrutura da 
Companhia. 

6. E ainda, pelo fato de o Estado de Santa Catarina haver ingressado com Ação Direta 
de Inconstitucionalidade em face da Lei nO 1.178/1994, cabe à SCGÁS, por 
prudência, consultar à Procuradoria Geral do Estado. 

7. DIANTE DE TODO O EXPOSTO a CONTRANOTIFICANTE, na melhor forma 
do direito, CONTRANOTIFICA a INTERSINDICAL, para que, por não haver a 
alegada omissão ou inércia da Diretoria Executiva, que se abstenha de promover 
processo eleitoral para cargos de representante dos empregados na Diretoria 
Executiva e no Conselho de Administração da SCGÁS, pela atual inexistência de 
previsão dessas vagas no Estatuto Social desta Companhia. 

fb 
Rafael Antomo 

Diretor de Admin tração e Finanças 
ongo 

Diretor Téc . o Comercial 
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Oficio nO INSCGAS/08/2018 

, 

Notificante: 

INTERSINDICAL DOS PROFISSIONAIS DA SCGÁS, FORMADA 
PELO SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - SAESC - CNPJ/MF N° 79.240.966/0001-56, SINDICATO DOS 
ENGENHEIROS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SENGE - CNPJ/MF N° 
82.517.897/0001/90, SINDICATOS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAS DE SANTA 
CATARINA - SINTEC - CNPJ/MF N° 80.673.122/0001-88, SINDICATO DOS 
CONTABILISTAS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINCOPÓLlS - CNPJ/MF N° 
83.937.862/0001 E O SINDICATO DOS TRABALHADORES EM DISTRIBUIDORAS 
DE COMBUSTíVEIS, GÁS NATURAL, GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E NO 
COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA GRANDE 
FLORIANÓPOLIS - SINTRAPETRO - CNPJ/MF N° 21.692.700/0001-64, entidades 
sindicais de primeiro grau, pessoas jurídicas de direito privado, representativas, 
respectivamente, das categorias profissionais dos Administradores, Engenheiros, 
Técnicos, Contabilistas, Advogados e empregados da SCGÃS, representados neste 
ato pelo Coordenador da INTERSINDICAL dos profissionais da SCGÃS 

Notificados: 

1) Diretoria Executiva da Oompanhia de Gás de Santa Catarina -
SCGÃSe 
2) Conselho ae Administração da Companhia de Gás de Santa 
Catarina - SCGÁS 

1 

Intersindical da SCGÁ 
SENGE·SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCOPOLlS - SINTRAPETR ( 
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3) Diretor Presidente da CELESC, acionista controladora da 
subsidiária SCGÁS. 

Teor da Notificação: 

A INTERSINDICAL ao tempo que acusa o recebimento da contra notificação relativa 
ao Ofício INSCGAS/07/2018, passa sobre a mesma a tecer as seguintes 
EXPLlCACÕES: 

1) A Lei Estadual n° 1.178, de 21 de dezembro de 1994, encontra­
se em plena vigência desde a data da sua publicação. 

2) Acerca do artigo 14 da Constituição do Estado de Santa 
Catarina e Lei Estadual 1.178/1994 o Estado ingressou com Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nO 1229, atualmente sob a relatoria do Ministro Edson Fachin. 

3) Em 1995, o Legislativo catarinense, ao prestar informações nos 
autos da referida ADI, defendeu a constitucionalidade dos preceitos e ressaltou que 
o art. 24, § 22, da § 2°, da Constituição da República, ao versar sobre a competência 
da União para legislar sobre normas gerais, não excluiu a competência suplementar 
dos estados-membros. 

4) Em julgamento no dia 11 de abril de 2013, o Plenário do 
Supremo Tribunal indeferiu medida liminar e ressaltou que a participação 
obrigatória de um representante eleito por empregados no conselho de 
administração e na diretoria de empresas públicas e sociedades de economia mista 
consubstancia ferramenta de gestão democrática. O acórdão de fls. 147-188 foi 
publicado em 19 de dezembro de 2013, encontrando-se disponível para consulta no 
site do STF. 

5) O Supremo Tribunal Federal, na ocasião em que indeferiu 
medida cautelar, assim ementou o seu julgado: 

''AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA 
CAUTELAR. CONSTITUiÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
IMPUGNAÇÃO AO ART. 14, N, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 
AO INTEIRO TEOR DA LEI ESTADUAL DISCIPLINADORA 
1.178/94. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 37, 11, DA 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA. NORMAS QUE INSTITUEM A 
PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 1 ([. .. ]J REPRESENTANTE 
DOS EMPREGADOS, POR ELES INDICADO, MEDIANTE 
PROCESSO ELETIVO, NO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E 
NA DIRETORIA DAS EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES DE 

2 

Intersindical da SCGÁS 
SENGE-SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCOPOLIS - SINTRAPETR 

--------------
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ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS. NORMA 
ESTATUTÁRIA. COMPETÉNCIA DO ESTADO, ENQUANTO 
ESTADO-ACIONISTA. INOCORRÉNCIA DE PRECEITO QUE 
CONFUTE COM O ORDENAMENTO FEDERAL VIGENTE. 
INSTRUMENTO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA. EXERCíCIO DO 
DIREITO ASSEGURADO PELO ART. 70

, XI, DA CRFB/88. LONGO 
PERíODO DE VIGÉNCIA DAS NORMAS IMPUGNADAS. 
AUSÉNCIA DE PERICULUM IN MORA. MEDIDA CAUTELAR 
JULGADA IMPROCEDENTE. 
1. A gestão democrática, constitucionalmente contemplada no 
preceito alusivo aos direitos trabalhistas (CFRB/88, art. 72, XI), é 
instrumento de participação do cidadão do empregado -nos espaços 
públicos de que faz parte, além de ser desdobramento do disposto 
no artigo 12, inciso 11, que elege a cidadania como fundamento do 
Estado brasileiro. 
2. O Estado, enquanto acionista majoritário da sociedade, 
pode, em consonância com o ordenamento federal vigente, editar 
norma estatutária que cuide de determinar que um dos membros da 
Diretoria da sociedade será escolhido pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Administração, conforme o caso -entre os seus 
empregados. 
3. In casu, o modelo societário definido pela legislação federal 
não restou vioJado pela lei estadual, porquanto não há norma 
federal que impeça o acionista majoritário de dispor estatutariamente 
no sentido de que um dos membros da Diretoria da sociedade 
deverá. necessariamente, ser seu empregado. especialmente 
quando se tenha em vista os motivos nobres que lhe dão causa. 
4. Cantata-se, outrossim, no caso sub examine, que o tempo 
decorrido desde a promulgação da Constituição Estadual (1989), e, 
igualmente, da lei ora impugnada (1994), conjura o periculum in 
mora, requisito indispensável para a concessão da liminar. 
5. Pedido de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade indeferido. " 

6) Permanecendo hígidos os comandos legais contidos na 
Constituição do Estado de Santa Catarina (art. 14, 11) e lei Estadual nO 1178, de 21 
de dezembro de 1994, o seu descumprimento se constituirá em conduta punível, 
com previsão legal esculpida na lei nO 8.429, de 2 de junho de 1992, conhecida 
como lei da Improbidade Administrativa, especificamente no tocante ao 
descumprimento direto de lei vigente. 

7) A SCGÁS informou que "Com a entrada em vigor da Lei n b 

13.303/2016, os Administradores da SCGÁS aprovaram proposta de alteração 
do Estatuto Social para atendimento às disposições da referida Lei, tendo a 

3 

Intersindical da SCGÁS 

SENGE-SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCOPOLIS -SINTRAPET~: 
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aprovação da Diretoria Executiva ocorrido na 27a Reunião da Diretoria 
Executiva de 2018, realizada em 27.05.2018 e a aprovação do Conselho de 
Administração ocorrido na 18P Reunião do Conselho de Administração, 
realizada em 07.06.2018, e encaminharam mencionada proposta para 
deliberação dos Acionistas da SCGÁS." No entanto, a mesma SCGÁS se 
esqueceu de que o prazo para as adequações da estatal aos preceitos da Lei 
13.303/2016 expirou no dia 30 de junho de 2018, sendo que até o presente não há 
notícia de que sua Assembleia Geral de Acionistas tenham aprovado o Novo 
Estatuto Social, desconhecido dos empregados mas que, pelo teor da resposta da 
empresa, apenas denota que a mesma - mais uma vez - optou pelo deliberado 
descumprimento da legislação estadual, como se a mesma simplesmente não 
existisse. 

8) A SCGÁS também informou que "Dentre os ajustes 
decorrentes da Lei nO 13.303/2016, os Administradores da SCGÁS fizeram 
constar na proposta de alteração do Estatuto Social submetida 
tempestivamente aos Acionistas, a previsão de representante dos empregados 
no Conselho de Administração da Companhia. Dessa forma, somente haverá 
possibilidade de ocorrer uma Assembleia Geral dos Acionistas da SCGÁS para 
eleição de representante dos empregados no Conselho de Administração, após 
a efetiva criação dessa vaga, com a aprovação da proposta de alteração do 
Estatuto Social pelos Acionistas. " Contudo, a SCGÁS tenta se valer da inércia, da 
interpretação ilógica de dispositivos legais, constitucionais e de efeitos de decisões 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de ações direta de 
inconstitucionalidade para seguir descumprindo a legislação catarinense e 
debelando direitos e preceitos fundamentais atinentes á gestão democrática. 

9) As vagas de Diretor e de Conselheiro de Administração existem 
no âmbito da SCGÁS, bastando apenas o Conselho de Administração e Assembleia ~. 
Geral de Acionistas promovam a sua destinação á representação dos empregados, 
tal como assegurado na Constituição do Estado (art. 14, 11) e Lei 1.178/1994. 

10) Também assim trouxe a SCGÁS no item 5 da sua contra 
notificação "Frisa-se que a Diretoria da SCGÁS não está sendo omissa no que 
se refere a processo eleitoral para representante dos empregados nas esferas 
de governança pretendidas, mas que somente poderá promovê-los, sob pena de 
realizar um ato inócuo, após a aprovação nas esferas de governança 
adequadas, da proposta de alteração do Estatufo Social com a criação das 
respectivas vagas na estrutura da Companhia.". Observe-se que a SCGÁS 
utiliza o termo "inócuo" e não o termo nulo justamente porque sabe que os atos que 
serão praticados pela representação dos empregados estarão plenamente ajustados 

4 
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aos dispositivos constitucionais e ao espírito das legislações que tratam 
modernamente do termo governança corporativa. 

11) A SCGÁS, no que tange à noticiada ADI 1229, acrescenta que 
"por prudência" lhe cabe "consultar à Procuradoria Geral do Estado". Ora, pra saber 
que um dispositivo da Constituição do Estado de Santa Catarina (art. 14, 11) e que 
uma lei desse mesmo estado (Lei 1.178/1994) estão plenamente vigentes não é 
necessário protocolar consulta à Procuradoria Geral do Estado: basta apenas que se 
acesse os referidos textos junto ao sítio de internet da Assembleia Legislativa do 
Estado e que se proceda a uma consulta na tramitação da referida ADI 1229 junto 
ao site do Supremo Tribunal Federal. Nas referidas consultas a SCGÁS, sem 
precisar consultar a PGE, verificará que tais textos se encontram absolutamente 
vigentes e que ela, SCGÁS, está a descumpri-Ios deliberadamente. 

CONSIDERANDO: 

a) que as notificações contidas nos expedientes contidos no Ofício nO 
INSCGAS/08/2018 foram recebidas pela Diretoria Executiva da 
SCGÁS, Conselho de Administração e Diretor Presidente da 
CELESC nos dias 05 e 06 de novembro de 2018. 

b) a contra notificação recebida da SCGÁS na presente data, cujas 
rebatimento foi realizado no título Explicações, acima. 

c) que Lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, dispõe no 
seu artigo 4°, que ')1\ conservação de eleições será feita pela 
diretoria de cada uma das empresas sujeitas às disposições desta 
Lei, cabendo-lhes ainda a edição de normas a respeito do 
procedimento de votação e sua fiscalização em tempo hábil, ou seja, 
antes de realização da Assembleia Geral Societária. ", dispondo 
ainda no parágrafo único do referido artigo que "No caso de 
omissão da diretoria da empresa, a iniciativa de que trata este 
artigo caberá à entidade representativa de seus funcionários ou, 
na sua inércia, ao sindicato que congregar o maior número de 
associado-empregados. " 

Ficam vossas senhorias NOTIFICADASde que no dia 21 de 
novembro de 2018, de acordo com os termos constantes do artigo 4°, parágrafo 
único, da Lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, a INTERSINDICAL 
dará inicio à abertura do processo eleitoral que resultará na escolha dos 
empregados da SCGÁS que representarão os seus pares junto ao Conselho de 
Administração e Diretoria da empresa (eleição para os indicados aos cargos de 

5 
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Conselheiro de Administração e de Diretor), data a partir da qual - ante a inércia da 
SCGÁS - promoverá a regulamentação e demais atos relativos ao processo 
eleitoral, tudo de acordo com os princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, elencados na Constituição da República. 

Florianópolis, 20 de novembro de 2018. 

Coordenador 
AZEVEDO 

INDICAL da SCGÁS 

6 

In!ersindicai da SCGÁS 
SENGE-SC - SAESC - SINTEC-SC - SINCOPOLlS - SiNTRAPETRO 



22

• ~x~ 
~'!.nf!!!:!~ SAESC 

SINCÓPOLIS ~. '_'" • 'o," ~ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - SCGÁS 
Assembleia Geral Extraordinária 

Os Presidentes do Sindicato dos Engenheiros no Estado de Santa Catarina -
SENGE-SC, dos Técnicos Industriais no Estado de Santa Catarina - SINTEC-SC, 
dos Administradores no Estado de Santa Catarina - SAESC, dos Contabilistas da 
Grande Florianópolis SINCÓPOLlS, Sindicato dos Trabalhadores em 
Distribuidoras de Combustíveis, Gás Natural, Gás Liquefeito de Petróleo e no 
Comércio Varejista de Gás Liquefeito de Petróleo da Grande Florianópolis -
SINTRAPETRO e do Sindicato dos Advogados do Estado de Santa Catarina -
SINDALEX, no uso das atribuições legais, convocam todos os profissionais das 
suas categorias, associados e não associados, empregados da SCGÁS, para 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária - AGE, a ser realizada no dia 
26/11/2018, ás 09h em primeira chamada e ás 09h30min em segunda chamada, 
com qualquer número de presentes, na Sede do SENGE-SC, sito á rua Júlio Moura 
nO 30, 10 Andar, bairro Centro, Florianópolis/SC, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: 

01 - Apresentação e Deliberação do processo eleitoral para indicação do 
representante dos empregados que fará a representação da categoria no Conselho 
de Administração (Conselheiro e Suplente) e na Diretoria Executiva da empresa 
(Diretor Executivo), nas vagas asseguradas á representação dos empregados pela 
Constituição Estadual (art. 14, 11) e Lei 1.178/94, mais a Lei 13.303/2016. 
02 - Outorgade poderes aos presidentes e/ou diretores dos sindicatos para 
instaurar procedimentos jurídicos necessários á viabilização do cumprimento das 
normas e á propositura de eventuais ações judiciais, mediante a constituição dos 
necessários Advogados. 
03 - Outrosassuntos. 

Florianópolis, 22 de novembro de 2018. 

José Carlos Rauen - Presidente do SENGE-SC 
José Carlos Coutinho - Presidente do SINTEC-SC 

Mario Cesar da Silva - Presidente do SAESC 
Alaécio Amorim - Presidente do SINCOPOLlS 

Renato Mazarelli - Presidente do SINTRAPETRO 
Carlos Antônio Carvalho Metzler - Presidente do SINDALEX 
Afonso Coutinho de Azevedo-Coordenador da Intersindical 



23

EDITAL DE CONVOCJ\ÇAO PAAAAUD1= PUBliCA DE EIV 

NOTIcIAS 00 DIA 
FLORIANOPOUS. QUARTA-FEIRA 21 DE NOVEMBr~O DE 2018 ----

1"6T1lUTO DE PLANEJAMENTO URBANO DE FLORIANOPOUS CONVOCA PARA AUDr~CIA 
PÚBlICAf9/Q_ ao pn:><:9S&I AdmlOl.wu.o E 0112I1VilG16 -ANÁtlSE DE ESTUDO OEIMPActo 
010 IIIZlNKA.NÇA _ EIV do 9~O ora ""nominado SOB fORTIHI\VAN. convoc"""", a 
popuI3çáo "" V!Irg(lm G<a">"Jo, V:Irgorn de fora. Yargem do Bom JeW5. vargem ~ canto 00 
Lamim o CMaSVJ&l<a3. para a AUDltNClA POBUCA DE av qu,,""'" _ no di:> 21.11.2018. M 

19:00tt em ~ra~, e as 19:1511 "'" S&gUn<Ia ~ com q..alquo! ~um. lOCAL: 
~çW OOOflJoOlOl1tllOSFb<:aI.deSonta ~ tAf"fEse). SIlO na ~.SC 401. ri' 111..003. CEP: 
6SG52-«X1. Canasvlelra.. flo!tInopous. se. O Es1uao <19 ImpactO <Se Vllinnança oooonIIa .... diSponrve! ''" _~QU no _ do JPUf Pllra OlJlS",""",. ffOMfIOpOIis. 23 de C>.W!)I(> de 2016. 

PUBLICAÇÃO LEGAL 
-) 

PEDRA BRANCA INCORPORAçOES SA 
CNPJlMFn·75.401.372.0001·:l"Il_NtRE~~1 

Co~ç.!IO pari As .... mblOlII 0 ..... 1 ExIraortIIn'J1a 
Ficam 09 S9n1>otes GooonIsIn$ da Pe<lrll Branca 1n_""raç6" S.A., COI"J"iide_ paro patt;ol;>arem : 

""dla30 (tmi<I) do rMo de """""'*'> <lO ano do 2016 «Ioio ""'''_'0). "" 14'.00 ......... d9Auemblo .. '. 
Ge",' Eldraor<1ll">átla OS &<:100_' da """ri Bran ... '",,011'0ra .. 6 .. S.A~ a .... t"!>BlIzada na .- da ! 
empn!snemP.:!lhoça. SC,naRuadaJa;'Hamms.311. .... al10A. ~U~ri.>.""""'e .. """.CEP ! 
61;1137-084. ""'" tm. ...... m<l<o "''1''""" 0tII...., dOdia:a)I"Io<!IoIo9oI'io<loaumoflloclo""f'Í!alro<n ...... bÇão • 

~.~.jgo~·"":~~~':'I?_~.óa:t~).~_u~_"?~(l~.~:P~~.2.1,'! •. ~~~~,~~~ . .Y:a.~~~.!l~~.':."'!"_~ ,i 

MINISTERIO DA 
DEFESA 

AVISO DE UCITAÇAo 
Preg~o Eletrônico nO 1912018 

OI:!ek>:RegislrodapreçosfJlV<l<.:mn.laçãoooOO!VÍÇOSooIl1MUleoçãoOJll'9tiwdew/cv1os 
feves e pesados, oortonne condl;ôes, qua'"Itidada e eJdgêndas estabeleddas no oo:tai ti 
seus anexos.. O B9IaI esh'I dispon/ve( no ~ h!!p;/Mowtt9?!!l!!llSt!'!l99Ybr 
ou no endereço Rua WiIy 8a!1h. rf' 67. Progmsoo, SIlo Miguel do Oeste-SC. nos lias de 
exp9d_ das 08h30min as l1h3Omin e das 14h às 15h3O!rW1; e 009 sa><las>fei"as das 
09h30rni0 às l1toomin.Abertura das F'rt)poslas: 03I12J2018 às ootrorin. 

LEONARDOARW DANTAS _ COI'Onel 

Ordenado< de Despesa, do 14' Reglmênto de Cavalaria MecaniZado 

FIGUEIRENSE FUTEBOL CLUBE 
CONSELHO DELIBERATIVO 

EDITAL DE CONVOCAÇA.O 
ASSEMBLElA GERAL ORDINÁRIA 

O Presidente do Conselho Deliberativo do Figueirense Futebol Clube. no uSO de 
suas alfibuiçôes legaís, dete<minadas no artigo 47 § 1° do Esl8tul0 Social do Clube. 
CONVOCAos associadOS Beoemélilos. P9Irimonials e Contribllintesllabilitados a votar 
para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINAR1A, designada para o dia 11 de- DEZEMBRO ele 
2018, (terça·feira). com a primeira convocação marcada para as 09 horas e a sagollda 
e ultima oonvocaçêo marcada para as 09h3()min com qualquer núm"", de associados, 
com lém1ino previsto para as 17 horas. sendo observado o quórum estabelecldo no 
artigo 48 Patégralo ÚnICO óo mesmo estaMo. 

AAssembleia Geral Qroinãr!(l !lerá realizada na sede do Rguel(ense Futebol Clube. na 
Rua HUmaltli, '94, no Espaço Memorial do Esrádio ORLANDO SCARPELLf. Estreito, 
Flotianópor.s. para delil.>efar&m sobre a seguinte ort!em do dia: 

1. EleJçllo dos memb'"os efetivos do Conselho DeliberatiYo do Flgueirense Futebol Clube. 

FloriarlOpoflS. 19 de novembro de 2018. 
Nicol811 Jorge Haviatas 

Presidente do Conselho OeIberativo do FIQuei"ense Futebol Clube. 
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dos TécnlOOS lnduslriars no Eslado de $;ln'" Calarina _ SlNTEClSC. dos Adninislradores no 
Esb<:\o de Santa Catarlt>a - SAESC, dos Conl3bilislas da Grarmo Acmn6pois _ SINCOPOUS, 
SInd~o dos Trabaltladores mil Dislnooldoras de Combusll'ms. Gás Natural. Gás liquefeito 
de Petróleo e 1"10 Comércio """""ta de Gá~ Uqoefeito de Petróleo da Grande Fk>ian6poIi$ _ 
SINlRAPETRO e 60 Síndicoln dos M""IJ'ldOS do Estadn d" Sanb Catarina _ SINDALEX. 
no u$O daS atrll)\llç6e~ lego'" I<>mam pCbllcn 'I"". nos termos das notirlcações extrajllCldals 
OfIcio INSCGÁSI071201a de 0511112018 e 0IId0 INSCGÁSI03'2018 de 2011112018, estA aberto 
"p'""""",, eleil"",1 para a escolha doo empteglldoo "a scGAs ~ sedIo Indicados para a 

-eleição """ eargns de ConsGlhoJro dG Admlnls!raçllo (1), un<k> um titular G outrn suplonhl 
de DI"'l<>r Executiv<> (IJ. com tnscriçOo-s no período de 22 a 3011112018. das 9 às 111>. na 
.oodo SENGE/SC, cuJO reg<Jamenm. form\IlôlrIosedemais JntormaçOes esta~dlsponlvels no 

sit" htip11www.sindalex.org.b<iscgI>s,e conV<>tllm Iodoo 0$ profissionais das suas çalegcoillS. 
""""",;,,dos e MO 2$$OOados. empreg3dns da scGAs. para partitiparern da AosemblelO GemI 
Exlt'3Ordlnárta • AGE, a seI ~Jizada no dia 26111/2018. às 09h em prtmeJrn Chamada e às 
09b3OmJn em segul\da cMmada. com qualquer oomero de presentes. na Sede 00 SENGE-SC. 
sito ~ rua J(dio Moura 0·30, ,. Al1dar. bairro Centro, F1oti~n6po(jsJSC. para deliberarem snbre 
a sego!ote Qldem do d;:,: 01 _ ApresenU>çllo .. Dehberaç!ln do proo::esso elef!nraI para Indl:.aoção 
60 representanle dos empregOOos no Conselho de MmI~ (ConselMi"o e Suplenle) e 
na OIreloM Exeaniva da empres:. fOlre10<). ":>!lo vagas asseguradas ;\ 'epresan1:oçt>o dos 
e"'l"""!!OOos peta Con"lilu~ EstadUAl (atl. 14, 11) e lel1.17S194. mllis a lei 13.30312018. 02 _ 
Q.kxy3 de poderes <1<$ presidertes eloo diretores dos sindica~ para fnstIuro, procedimenlos 
Ju,!(I1oos ~r!os ti vlablizaçao do cumprimento das normas e á propositura de I!'VentIJals 
;)oÇiIcs judiciais. medlaflle a ocrn;1ituI~o dos MCeS$árlos Ao:!vogOOos. e 03 _ Outros assuntos. 
FIorlooópol!s. 2t de novembro de 2016. José Ca!Ios Rauen _ Pres. 00 SENGE: José Carlos 
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SINCÓPOUS 

Oficio nO INSCGAS/11/2018 

Notificação 

Notificante: 

w 

INTERSINDlCAL DOS PROFISSIONAIS DA SCGÁS, FORMADA PELO ~ 
SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DE SANTA CATARINA - ::­
SAESC - CNPJ/MF N" 79.240.966/0001-56, SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ~ 
ESTADO DE SANTA CATARINA - SENGE - CNPJ/MF N° 82.517.897/0001/90, '» 

SINDICATOS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAS DE SANTA CATARINA - SINTEC - ; 
CNPJIMF N" 80.673.12210001-88, SINDICATO DOS CONTABILISTAS DA ~ 
GRANDE FLORIANÓPOLIS - SINCOPÓLlS - CNPJIMF N° 83.937.862/0001, éS 
SINDfCATO DOS ADVOGADOS 00 ESTADO DE SANTA CATARINA - ª 
SINDALEX - CNPJ W 82.702.705/0001-15 E O SINDICATO DOS (g 
TRABALHADORES EM DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS, GÁS NATURAL,;';! 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E NO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DA GRANDE FLORIANÓPOUS - SINTRAPETRO -
CNPJ/MF N° 21.692.70010001.64, entidades sindicais de primeiro grau, pessoas 
Jurldicas de direito privado. representativas, respectivamente, das categorias 
oroflssíonais dos Administradores, Engentleiros. Técnicos. Contabilistas. Advogados 
e empregados da SCGÂS. representados neste ato pelo Coordenador da 
INTERS1NDICAl dos profissionais da SCGÁS 

Notificados: 

1) DiretOria Executiva da Companhia de Gás de Santa Catarina _. 
SeGAS e 
2) Conseiho de Administração da Companhia de Gás de Santa 
Catarina - SCGÃS 

lntersinclícal da SCGÂS 
S~NGE.SC - SAESC • SlNTEC-SC - SINCOPOUS .. SINTRAPETRO • SINOALEX 

~ 
./ 1. 
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SINCOPOLlS 

3) Diretor Presidente da CELESC. aClOllIsta controladora da 
subsidiaria SCGAs. 

Teor da Notificação: 

A INTERSINDiCAL ao tempo que agradece a liberação dos empregados da 
SCGÀS para participação da AGE do último dia 26, vem aqui notificar seu resultado. 
informar sobre alteração do calendãrio eleitoral para os cargos de Diretor Executivo 
e Conselheiro de JI.dministração e. comunicar sobre os membros da Comissào 
Eleitoral. 

A AGE áe 26 de novembro de 2018 ratificou o processo eleitora: conforme j 

publicado no Diário oficial de 21 de novembro de 2018. Restando apenas 
modificação parcial no calendário eleitoral. Onde foi prorrogado c periodo de 
.nscnçao dos candidatos e mantida a data das eleições. 

O períOdO da inscnçáo de candidatos para os cargos de Diretor executivo e 
Consellleiro de AdministraçàomuClou oe 22/í 1/18 a 30/11118. para 22111118 a 
07/í2/18. 

A mesma AGE, outorgou poderes aos presidentes elou Diretores dos 
Sindicatos para instaurar os procedimentos iurídicos necessários 1'1 realizaçào e 
efetivação do respectivo processo eleitoraL 

A Com.ssão Eleitoral foi assim intilcada pela INTERSINDICAL: 

Ana Carolina Skiba (coordenadora) 
2 Karla Maria Serpa Zavaleta (titular) 
:I F;)tima Knoll (titular) 
4. Sandro Gonçalves Martlns (suplente) 
5. Giames Stielfemann (suplente) 

CONSIDERANDO: 

a) As notificações contIdas nos expedientes contidos nosOficios nO 
INSCGAS/07/2018 en" INSCGASi08/2018recebidas pela Diretora 
Executiva da SCGÁS, Conselho de Administraçào e Diretor 
Presidente da CELESC. 

b) A Lei Estadual nO 1.178, de 21 de dezembro de 1994, dispoe no seu 
artigo 4°. que ':A Gonservaçao de eleições será feita pela diretoria de 
caeJa uma das empf-esils sujeitas ás disposições desta Lei, cabendo­
lhes ainda a ediçdO de normas a respeito do procedimento de 
votação e sue fiscalização em tempo hábil, ou seja, antes de 
realização da Assembleia Geral Societária. ", dispondo ainda no 
parágrafo único do referido artigo que "No caso de omissão da 

2 

lntcrsindicul da SCGÁS 
SENGE-SC - SAESC . SINTEC·SC - S!NCOPOUS - SINTRAPETRO. SINDALçX~ 

~ 
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SíNCOPOLlS 

diretoria da empresa, a iniciativa de que trata este artigo caberá 
à enüdade representativa de seus funcionários ou, na sua 
inércia, ao sindicato que congregar o maior número de 
associl'ldo-empregados. n 

c) li ."'ta de Nomeação da Comissão EleitoraL 

Ficam vossas senhorias NOTIFICADAS de que no dia 17 de dezembro de 
2018. de acordo com os termos constantes do artigo 4°. par8grafo único, da LeI 
Estadual nO ',178, de 21 de dezembro de 1994, a INTERSINDICAl realizará a 
votação referente ao processo eleitoral que resultará na escolha dos empregados da 
SCGÁS Que representarão os seus pares junto ao Conselho de Administração e 
DiretOria da e~1preS2 (eleiçãO para 0$ indicados aos cargos de Conselheiro de 
Admmistração e de D,retor\, e para ISSO, soliCita' 

• Oue a seGAs nao se omita de sua obrígaçao de emitir as declaraç6es 
rererentes aos requisitos descritos no Art. 3°, 111, do regulamento eleitoral; 

• CeSSa0 da sala de reuniões do térreo para realização das eleiç6es, de 
forma Igualitária ao oue acontece para as eleiç6es da CIPA; 
Oficia!iZB"âo da liberaç2,o dos membros da comissão eleitoral para atuar 
no dia das eleições 

/, iNTERSINDICAL aproveita para questionar o posicionamento da SCGAS 
sobre a proposta de PPR enviada à SeGÁs em 14111/18 e até o momento sem 
retorno. 

AtenGÍosa:r!ente 
;' ,,/J 

( /1V/ '1// 
>( V/? .~~~ 

AFONSO COUTÍ~HO ~~~ZEVEDO 
Coordenador,da INTERt)NDICAl da SCGÁS 

, cf 

/ 
f 

3 

Inwrsindical da SCGÀS 
SENGE-SC ,- SAESC . SIN,EC-SC - SINCOPOLlS SINTRAPETRO - SINDALEX 
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SIl\C()I'OL!S 
SI\I1.\I.E\ 

Regulamento para eleição do empregado a ser ind icado para os cargos de. 
Conselheiro de Administração, Suplente de Conselheiro e de Diretor da SCGAS 

DO REGULAMENTO 
Art. 1. Em atendimento ao disposto na Notificação Extrajudicial contida no 
expediente Oficio n" INSCGAS/07/2018, de 05/11/2018 e Oficio nO 
INSCGAS/08/2018, de 20/'11/2018, este Regulamento tem a finalidade organizar o 
processo de eleição do representante dos empregados da SCGÁS que sera 
indicado para eleição aos cargos de Conselheiro de Administração (1), sendo um 
titular e outro suplente e de Diretor Executivo (1), nas vagas asseguradas pela 
Constituição do Estado de Santa Catarina (art. 14, 11), Constituição da República (art. 
7". Inciso XI), lei Estadual n" 1.'178, de 21 de dezembro de 1994 e Estatuto Social 
da SCGÁS (art. 17, § 6" - Diretor e art. 24, § 2° - Conselheiro de Administração), 

DA COMISSÃO 
Art. 2. ~\ Comissão eleitoral será composta por 03 (três) membros, designados pelO 
Coordenador da INTERSINDICAL. 

DO PROCESSO 
Art. 3. Poderão habilitar-se a concorrer a indicação os empregados que atenderem 
aos seguintes requisitos, no momento da inscrição: 
I. Contarem com, no mínimo, 05 (cinco) allos consecutivos de exercício na 
SCGAS, completados até o dia da eleição, ou 10 (dez) anos alternados na 
Administração Pública Estadual (requisito de tempo de serviço - lei 1.178/94); 
11. Estejam em pleno exercicio das suas funções na SCGÁS; 
m. Não tenham sido penalizados disciplinarmente nos últimos 5 anos: 
IV. Atendam, alternativamente, as alíneas "a", "b" e "c" do inciso I e, 
cumulatívamente, os requisitos dos incisos \I e 11\, todos do artigo 17, da Lei 
13,303/16 (requisitos de experiência profissional); 
V. Não estar incluidos nas vedações do artigo 17, § 2°, da Lei 13,303/16; 
VI, Preencham os requisitos da Lei Complementar nO 64/90 (lei da F icha Limpa, 
art. 1, inciso I) e Lei 6.404176 (Lei das Sociedades Anônimas, art. 147), 
§ i", E vedado aos empregados inscrever-se para concorrer a vaga de Conselheiro 
de Administração e de Diretor Executivo simultaneamente, devendo fazer a opção 
para apenas uma delas, sob pena, assim o fazendo, ter anuladas ambas as 
inscrições, 
§ 2°, O empregado que vier a ser escolhido devera se desincompatibilízar de 
qualquer cargo ou função de direção ou de representação que esteja ocupando em 
entidade(s) de natureza sindical. 

Art. 4, O processo de escolha dos representantes dos empregados que terão os 
seus nomes indicados a eleição para os cargos de Conselheiro de Administração 
(1), sendo um titular e outro suplente e de Diretor Executivo (1), se dará em quatro 
etapas: 
l. inscrição e homologação das inscrições; 
11. votação em caráter secreto: 

Página 1 
lntcrsindical d~\ SeGA.s 
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111. apuração e proclamação do resultado da eleição; 
IV. encaminhamento da indicação dos empregados para a eleição. conforme 
artigo 132. da Lei 6.404/76. 

Art. 5. Os empregados designados para compor a comissão eleitoral não 
poderão participar do processo eleitoral, devendo assinar a devida ciência no termo 
de nomeação. 

Art. 6. Nos termos da Lei 1.178/94. o pleito será legítimo se obtiver a 
participação minima de votação de 20% (vinte por cento) do total de empregados em 
pleno exercíCIo de suas funções na SCGAs. 

DAS INSCRiÇÕES E HABILITAÇÃO DOS CANDIDATOS 
Art. 7. O prazo para inscrição dos candidatos inicia-se às 09h do dia 22 de 
novembro de 2018 e se encerra às 17h do dia 07 de dezembro de 2018. 
(retificado para correção de datas. que constam corretas no cronograma da eleição) 
(Redacao com alteração aprovada pela AGE do dia 26/11/2018). 

ArL 8. A inscrição dos candidatos, feita em documento conforme ANEXO I 
(Conselheiro) e Anexo 11 (Diretor), deverá ser entregue em 02 (duas) vias, na sede 
do SENGE-SC. acompanhada dos seguintes documentos, que deverão estar 
discriminados na Ficha de Inscrição: 
I. Currículo Funcional que apresente, de forma sucinta, um relato das atividades 
desempenhadas pelo empregado. desde a data de sua admissão até a data de sua 
habilitação 
11. Termo de Responsabilidade, conforme ANEXO 111. onde o candidato declara 
preencher os requisitos para ocupação do cargo, possuir reputação ilibada e 
insuspeita Idoneidade moral. e de não ser impedido por lei; 
111. Termo de Compromisso. conforme ANEXO IV, onde o candidato declara o 
compromisso de se desincompatibilizar de qualquer cargo diretivo ou de 
representação que esteja ocupando em entidades sindícais ou outras assim 
classificadas: 
IV. Formulario CADASTRO DE ADMINISTRADORES, atinente à verificação dos 
requisitos e vedações legais e estatutários exigidos para indicação de 
Administradores de empresa estatal com receita operacional bruta igual Oll superior 
a RS 90 mílhôes (Decreto Estadual nO 1025/17). 
V. Declaração da Gerência de Recursos Humanos da SCGAS, referentes aos 
requisitos descritos no Art. 30. 111. deste regulamento, ou documentos comprobatórios 
que assim ateste o preenchimento de tais condiçôes. 
Parágrafo unico - No momento da apresentação dos documentos, o candidato 
receberá a segunda via da Ficha de Inscrição devidamente autenticada pelo 
SENGE-SC. que servira de recibo de sua inscrição. 

DA HOMOLOGAÇÃO DOS CANDIDATOS E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
Art. 9. Após a divulgação da lista com os nomes dos inscritos, publicizadas as 
inscrições das candidaturas. será iniciada a contagem do prazo de 1 (um) dia útil 
para eventuais impugnações. que deverão ser dirigidas por escrito e endereçadas 
ao Coordenador da Comissão Eleitoral, que determinará a sua autuação e. ato 
contínuo. cientificará por correio eletrônico funcional os demais interessados para. 
querendo. oferecerem resposta escrita e devidamente firmada em igual prazo. 

Página :: 
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§ 10. As Impugnações serão autuadas juntamente com as defesas e julgadas por 
maioria de votos. pela Comissão Eleitoral, no primeiro dia útil seguinte ao da 
autuação das inscrições. 
§ 2°. Somente será permitido o voto do coordenador da Comissão Eleitoral nos 
casos de empate entre os membros da votação. 
§ 3°. Julgadas as impugnações, será dada publicidade da homologação definitiva 
das inscricões. no átrio dos sindicatos, com remessa á empresa para que encaminhe 
aos e-maÜs funcionais de todos os empregados da SCGÀS. 
§ 4°. A divulgação poderá se dar por tantos quantos forem os meios disponiveis. 

Art. 10, As impugnações deverão ser entregues em duas vias junto ao SENGE­
se. de acordo com o cronograma da eleição, no horário compreendido entre as 09 e 
17h. 

Art, 11, No dia 10 de dezembro de 2018. a Comissão Eleitoral efetuará o 
julgamento das inscrições dos candidatos inscritos, seguindo-se da homologação 
daquelas que se encontrarem com os requisitos devidamente preenchidos. 

Art. 12. A publicização do resultado obedecerá ao cronograma da eleição, 
constante do Anexo V. 

DA CAMPANHA ELEITORAL 
Art. 13. A campanha deverá ser realizada no período compreendido entre o dia da 
divulgação da homologação das inscrições e o dia anterior á votação; portanto, entre 
os dias 11 e 14 de dezembro de 2018. 

§ 10
• Todas as informações relativas ao processo eleitoral serão 

disponibilizadas para consulta no site do Sindicato dos Advogados do Estado de 
Santa Catarina - SINDALEX, em bttp:l/www.sindalex.org.brlscgas 

§ 2°. Deverá ser oportunizado que os candidatos com inscrição homologada 
apresentem as suas propostas, individualmente ou em conjunto, bem como assim 
que participem de debate presencial, querendo. em data a ser acordada entre os 
candidatos. podendo ser o mesmo gravado para disponibilização aos empregados. 

DO LOCAL E DATA DA VOTAÇÃO 
Art. 14. A votação será realizada no dia 17 de dezembro de 2018. das 09h ás 
17h, na sede da SCGÀS, ou em local ou locais previamente a ser informados pela 
comissão eleitoral aos empregados. 

Parágrafo único, Visando ampliar o número de votantes e. com isso, dar maior 
legitimidade ao processo, poderá ser disponibilizada uma urna volante para votação 
por parte dos empregados de unidades externas, em locais e horários que serão 
previamente informados pela comissão eleitoral aos empregados. 

DA MESA RECEPTORA 
Ar!. 15. A mesa receptora será composta de 03 (três) membros e constituída por 
Integrantes da Comissão eleitoral ou empregados convocados para o ato especifico. 
Parágrafo único. A urna volante será conduzida às unidades externas por 02 
(dois) membros integrantes da Comissão eleitoral ou empregados/colaboradores 
convocados para o ato especifico. 
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DA VOTAÇÃO 
Art. 16. Far-se-á por votação secreta, devendo o empregado assinalar com "X". 
no quadro correspondente, o nome do candidato de sua preferência, estando 
vedado o voto por procuração. 

Art. 17. A cédula será única, rubricada por todos os membros da Comissão 
Eleitoral e conterá o nome dos candidatos homologados, por ordem alfabética. 

Art. 18. Ao comparecer ao local de votação. o empregado deverá proceder como 
segue: 
I. apresentar identificação: 
11. ass'mar a nsta de presença; 
111. dirigir-se a cabine de votação portando a cédula única oficial: 
IV. depositar o voto na urna. 

Art. 19. Encerrada a votação. as urnas serão lacradas e serão imediatamente 
encaminhadas ao local onde ocorrerá a apuração dos votos. que será filmada. 

DA APURAÇÃO E DO RESULTADO 
Art. 20. A apuração iniciar-se-á após o encerramento do horário da eleição. no dia 
17 de dezembro de 2018 e será realizada na sede da SCGÁS pela Comissão 
Eleitoral. podendo ser acompanhada pelos candidatos e empregados interessados. 

Art. 21. A Comissão eleitoral conferirá o Mlmero de cédulas impressas e 
rubricadas com o número de votantes declarados em cada urna. 

Art. 22. Somente serão computados os votos que não forem considerados nulos 
ou ern branco. conforme segue: 
§ 10. Serão considerados nulos os votos que: 
I. não estiverem assinalados na cédula única oficial; 
11. não contiverem a rubrica dos membros da mesa receptora ou urna volante: 
111. contiverem rasuras; 
IV. contiverem expressões estranhas ao objeto da votação: 
V. apresentarem mais de um candidato assinalado. por cargo. 
§ 2°. Serão considerados votos em branco aqueles que não contiverem 
qualquer candidato assinalado. 

Art. 23. Apurado o resultado, a Comissão eleitoral lavrará a ata de apuração. da 
qual constarão todos os assuntos relativos á apuração. em especial a relação dos 
candidatos com respectivo número de votos. e a assinatura dos membros da 
comissão eleitoral. 
Parágrafo úníco. Havendo empate na votação, os critérios para desempate serão 
em favor do que contar com mais tempo efetivo de exercício na SCGÀS e, em 
persistindo o empate, em favor do candidato de maior idade. 

Art. 24. Finalizando a apuração. a Comissão Eleitoral declarará que será indicado 
pelos empregados: 
I. Para a eleição ao cargo Conselheiro de Administração, o candidato mais 
votado e para o cargo de Suplente de Conselheiro de Administração. o segundo 
candidato mais votado. 

}>,igina ,1 
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11. Para a eleição ao cargo de Diretor, o candidato mais votado para a 
mdicacão 
§ 1° Á Comissão Eleitoral encaminhara os nomes dos indicados à )ntersindical que, 
por sua vez, promoverá o encaminhamento dos nomes a SCGAS, Conselho de 
Admimstração e Assembleia Geral, para as providências de eleição estatuária e 
posse, 
§ 2°, O resultado final será publicado oficialmente no si/e 
http://www,sindalex,org,br/scgas e http://www,senge-sc,org,br/, 

DAS ATRIBUiÇÕES DO EMPREGADO ELEITO 
Art. 25. Os empregados escolhidos para terem seus nomes indicados aos cargos 
de Conselheiro de Administração, de Suplente de Conselheiro de Administração e 
de Diretor Executivo, exercerão as suas funções nos termos da Lei 6.404/76, Lei 
13,303/2016 e Estatuto da SCGAS, 

Art, 26. O empregado declarado eleito para receber a indicação dos empregados 
ao cargo de Diretor Executivo, na vaga assegurada pela Constituição do Estado à 
Diretoria, após a posse, tera o seu contrato de trabalho suspenso durante a vigência 
do mandato, a ser definido no ãmbito do Conselho de Administração, 

Art. 27. Após a entrega dos nomes dos empregados escolhidos à SCGAS, sera 
aguardado o prazo de 30 (trinta) dias úteis para que o Conselho de Administração 
da SCGÀS estabeleça sobre qual das três diretorias existentes sera aquela 
destinada a representação dos empregados ou para que proceda ao 
desmembramento de diretoria existente e/ou criação de nova e especifica Diretoria, 

Art. 28, Os empregados escolhidos por meio do processo eleitoral terão o mesmo 
mandato dos demais diretores para as vagas de Conselheiro e de Diretor, em 
atenção a legal unificação dos mandatos prevista na Lei 13,303/2016, 

Art. 29, O processo de escolha dos administradores representantes dos 
empregados da SCGAS garante aos escolhidos o exercício de um mandato 
estatuário, sendo garantido o mínimo de 1 (um) ano, 
§ 1°. Para o caso da Assembleia Geral de Acionistas ou Conselho de 
Administração promoverem qualquer retardamento que impeça o exercício do 
mandato dos representantes eleitos e vindo estes a serem empossados para ,~ 
mandado com prazo inferior ao previsto no caput, será a presente eleição 
considerada válida e legítima para o mandato imediatamente posterior. 

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 
Ar!. 30. Os candidatos deverão protocolar na sede do SENGE-SC todo e qualquer 
documento relativo ao processo eleitoral, no horário das 09 ás 17h. 

Art. 31, Decorridos 30 (trinta) dias da posse do Conselheiro de Administração e do 
Diretor Executivo e, não tendo ocorrido fato superveniente que mereça an'alise do 
mérito. as cédulas de votação serão destruidas sem maiores formalidades, restando 
arquivados na secretaria do SENGE-SC e na secretaria geral da empresa, se esta 
assim o quiser, os demaís documentos relativos ao processo eleitoral. 

Art. 32. Este regulamento se aplica somente á eleição do Conselheiro de 
Administração, seu suplente e do Diretor Executivo e, não assegura qualquer direito 
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aos demais candidatos, ocasionando novo processo eleitoral para o caso de 
vacância do cargo. 

Art. 33. Os casos omissos deste Regulamento serâo resolvidos pela Comissão 
eleitoral. que dará ciência de todos os seus atos à Coordenação da Intersindical. 

Florianópolis, 21 de novembro de 2018. 

José Carlos Rauen - Presidente do SENGE-SC 
José Carlos Coutinho - Presidente do SINTEC-SC 
Mario Cesar da Silva - Presidente do SAESC 
Alaécio Amorim - Presidente do SINCOPOLlS 
Renato Mazarelli - Presidente do SINTRAPETRO 
Carlos Antônio Carvalho Metzler - Presidente do SINDALEX 

AFONSO COUTINHO DE AZEVEDO 
Coordenador da Intersindical da SCGÁS 

Pá!.dníl 6 
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ANEXO i 
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA CONSELHEIRO 

À COMISSÃO ELEITORAL 

Eu, nome do empregado, nacionalidade. estado civil, CPF/MF nO 
matricula na SCGAS nO . e-mail • venho perante esta 

Comissão Eleitoral para solicitar a inscrição para concorrer á indicação estatutária 
para o cargo de Conselheiro de Administração e Suplente, em atendimento do 
Edital de Eleição, publicado no dia . ciente das atribuições e 
responsabilidades atribuidas ao cargo, 

Em atendimento ao que preceitua o Regulamento do processo 
eleitoral, anexo os seguintes documentos: 

• Curriculo Funcional que apresente, de forma sucinta, um relato 
das atividades desempenhadas pelo empregado, desde a data de 
sua admissão até a data de sua habilitação; 
• Termo de Responsabilidade, conforme ANEXO li, onde o 
candidato declara preencher os requisitos para ocupação do cargo, 
possuir reputação ilibada e insuspeita idoneidade moral, e de não 
ser impedido por lei; 
• Termo de Compromisso, conforme ANEXO IIL onde o candidato 
declara o compromisso de se desincompatibilizar de qualquer cargo 
diretivo ou de representação que esteja ocupando na empresa ou 
em entidades de natureza sindical: 
• Formulário CADASTRO DE ADMINISTRADORES, atinente á 
verificação dos requisitos e vedações legais e estatutários exigidos 
para indicação de Administradores de empresa estatal com receita 
operacional bruta igualou superior a R$ 90 milhões (Decreto 
Estadual nO 1025/17). 
• Declaração da Gerência de Recursos Humanos - GERHS, 
referentes aos requisitos descritos no Art, 3D

, 111. do regulamento, ou 
documento equivalente, 

Pede juntada e deferimento. 

Florianópolis, de novembro de 2018. 

(Nome e assinatu ra) 
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ANEXO 11 
FORMULÁRIO DE INSCRiÇÃO PARA DIRETOR 

À COMISSÃO ELEITORAL 

Eu, nome do empregado, nacionalidade, estado civil, CPF/MF nO 
matricula na SCGAS nO __ , e-mail , venho perante esta 

Comissão Eleitoral para solicitar a inscrição para concorrer à indicação estatutária 
para o cargo de Diretor (Diretoria Executiva), em atendimento às Notificações de 
numeração e Edital de Eleição, publicado no dia , ' ciente 
das atribuições e responsabilidades atribuídas ao cargo, 

Em atendimento ao que preceitua o Regulamento do processo 
eleitoral. anexo os seguintes documentos: 

• Curriculo Funcional que apresente, de forma sucinta, um relato 
das atividades desempenhadas pelo empregado, desde a data de 
sua admissão até a data de sua habilitação; 
• Termo de Responsabilidade, conforme ANEXO 11, onde o 
candidato declara preencher os requisitos para ocupação do cargo, 
possuir reputaçãO ilibada e insuspeita idoneidade moral. e de não 
ser impedido por lei; 
• Termo de Compromisso, conforme ANEXO 111, onde o candidato 
declara o compromisso de se desincompatibilizar de qualquer cargo 
diretivo ou de representação que esteja ocupando na empresa ou 
em entidades de natureza sindical; 
• Formulário CADASTRO DE ADMINISTRADORES, atinente à 
verificação dos requisitos e vedações legais e estatutários exigidos 
para indicação de Administradores de empresa estatal com receita 
operacional bruta igualou superior a R$ 90 milhões (Decreto 
Estadual n° 1025/17), 
• Declaração da Gerência de Recursos Humanos - GERHS, 
referentes aos requisitos descritos no ArL 3°, 111, do regulamento, ou 
documento equivalente, 

Pede Juntada e deferimento, 

Florianópolis, de novembro de 2018, 

(Nome e assinatura) 

Páeina X 
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ANEXO lIi 
TERMO DE RESPONSABILIDADE DE CANDIDATO 

(CONSELHO E DIRETOR - ÚNICO) 

Eu, nome do empregado, nacionalidade, estado civil, CPF/MF nO 
, matricula na SCGÁS na , e-mail , na condição de candidato 

-a-o-c-a-rgo de Conselheiro de Administração (Suplente) / Diretor da SCGÁS, 
DECLARO, para os devidos fins de direito: 

1) preencher. para o exercicio do cargo para o qual me candidato, 
os requisitos de capacitação técnico-profissional e as condições de não ser impedido 
por lei; 

2) possuir reputação ilibada e insuspeita idoneidade moral, não 
tendo registrado antecedentes criminais ou haver sofrido penalidades administrativas 
no âmbito profissional nos últimos 5 (cinco) anos; 

3) não estar sob os efeitos de condenação por qualquer tipo de 
crime, bem corno de nunca ter sido condenado por órgão colegiado; 

4) não ter participado da administração de empresa que esteja ou 
esteve em direção fiscal ou que tenha estado ou esteja em liquidação extrajudicial 
ou JUdicial; 

5) não estar inabilitado para cargos de administração em outras 
instituições sujeitas à autorização, ao controle e á fiscalização de órgãos ou 
entidades da administração pública direta ou indireta, conforme regulamentação em 
vigor e, 

6) não ser empregado ou ter participação acionária em qualquer 
organização privada que preste ou possa vir a prestar serviços ao SCGÁS, 

Declaro que este documento representa a expressão da verdade e 
que todos os dados nele contidos estão corretos, podendo ser comprovados, a 
qualquer tempo, mediante certidões, atestados ou declarações, 

Declaro, ainda, que estou ciente de que qualquer omissão ou 
falsidade, bem como desatendimento ás exigências do Regulamento para eleição do 
representante dos empregados para ocupar o cargo de Conselheiro de 
Administração í Suplente, acarretará minha exclusão do processo, 

Florianópolis, de novembro de 2018, 

(Nome e assinatura) 
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ANEXO IV 
TERMO DE COMPROMISSO DE CANDIDATO 

(CONSELHO E DIRETOR - ÚNICO) 

Eu. nome do empregado, nacionalidade, estado civil, 
CPF/MF nO , matrícula na SCGÁS nO , e-mail .na 
condição de candidato ao cargo de Conselheiro de Administração I 
DiretO'r da Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGÁS. ASSUMO O 
COMPROMISSO de, caso venha a ser o candidato eleito pelos 
empregados da SCGÁS para ter o nome encaminhado para a eleição ao 
cargo de Conselheiro de Administração I Suplente ou para Diretor 
(Diretoria Executiva), me desincompatibilizar, mediante renúncia, ao 
cargo que atualmente exerço de (indicar - qualquer que seja o cargo 
diretivo que esteja ocupando na empresa ou entidade de natUreza 
sindical). 

Declaro estar ciente de que o não cumprimento da 
desincompatibilização, em exigência ao que preceitua o regulamento 
para indicação do representante dos empregados para ocupar o cargo 
de Conselheiro de Administração I Suplente ou para Diretor (Diretoria 
Executiva). acarretará no meu impedimento para a sua assunção. 

Florianópolis. de novembro de 2018. 

(Nome e assinatura) 
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ANEXO V 
PROCESSO ELEITORAL PARA INDICAÇÃO DO REPRESENTANTE DOS 

EMPREGADOS, A SER INDICADO PARA OCUPAR O CARGO DE 
CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 

CRONOGRAMA 

Prazo Evento '-~-~'---I 

. 21/11/2018 .Qi\llJl.9§Ção do Regulamento Geral do Processo Eleitoral 1 
'22/11/2018 a 07/12/2018 : Período de inscrições, I 

07/12/2018 

'11/12/2018 

______ '-: -=iA.iJ":I';\Ç;_!.~~..'.u?~:,!.~~:}la na :\C;F d(l dia 2ó.;1 ii2(}j~1. I 

i ~~~\~,:g~I;~,~!~~I,I:~:~L~,~~l~l~ '~~;~~(~~~1 i~~c!r:t~~)l~.'c. I 
Data para apresentação de impugnação ás inscriç~ 
\ J );11;) :1!lcradi! d('corl'c!H~ da AGE do dia 2ü.-l j '20 j X'L ~'-'~~. ! 

·--j·NotifiCação do(s) impugnado(s) para responde~·il(s)··~­
• impugnaçao(ões). 
: (D~!(a alterada decorrente da :\GF~ dt} di;:! ~6: [ I '20 í f>), 

"--~---i 

12112/2018 a '13/12/2018 : Prazo para apresentação de defesa quanto a 

1311212018 

I impugnação proposta - 17h 
i í]):tl;j itlh..'r:!lb dCt..'ilITL~mÇ d~! AGI". do ditt2('i j l.'::Ol:)). --I Autuaç~odas inscriçoes, impugnações e defesas para· 
I encaminhamento a Comissão Eleitoral. 

c----- .. _. __ ~_ I. !);1[;1 ;dkl~~:~.~i,_~}_::_~:(lrrClliC da !\(JL (lu Jia :?ü; i I 2U j;:; i. 

~-14íi 2/2018-=1711 Sessão Pública de julgamento das inscrições e das 
eventuais impugnações pela Comissão Eleitoral -
Filmada 
(Dali! :d!l:!';\d~l d,:-.:orn:ntc da ·\(lr ti" dia :261 ; 1-20 i g}. ----j- --_._'"... ._. __ ._. __ .. _._-

i Dlvulgaçao da lista com o nome dos candidatos que 141'12/2018 
· tIveram a sua inSCrIção homologada. 

(Dal:) :d!cr:!d:! i.k'uJ!'f~!H'" da :\(JI: d(l di~! ::(), i 1 2ÜlXi. 
~~-- ._ ... __ .. _-~-.. . .... 

17/12/201i3..il.18/12/20'L.8_ .. _..,J"eriodo de_C:9.rn.Banha eleitoraL __ ._-.--.-1 
19/12/2018 Quarta-feira de eleições. Haverá uma seção eleitoral i 

19/12/2018 

20/12/2018 

20/12/2018 

21/12/2018 

, na SCGAS e poderá haver urnas volante para as I 
i unidades externas. i 

-'-"Sessão públicá'"de apuração dos votos, com local a ser ! 

definido pela Comissão Eleitoral. i 

rÕisponiEjTizaç~o·do resultado nosite do SENG-t:·---· 
(I)a1:l altl'wdiltIL'Cd!TélH':" da /\(11-. do Jj,) 2(J/!! <~nlgi. l' 

1~;~~'I~!'~~~"i~ii~~:~\1;;C~j&li~~çd~~d~~i~iiur~~~~dá- . I 

• eleição. -
1 i/J;!!;l :!I!tT~tda (h.~l'()nUH(, da /·\CE d(l Ji,j ~6n I·~() 1 Si, 

---+I-'oEncámiiihamen!OdO· nome do empregado, com··----­
documentos, a Secretaria de Estado da CasQ CivH e a 

I Conselho de Administração. 
I f[bl~! ~J11t':r:ld:l dl.-"«(HTÇill(" d~l /\tiL t!{l dia :2()/j i. IS 

Pagi!w 11 
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$ 

srNCÓPOLlS 
SAESC 

RESOLce,\o N." 01 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018 

(};- Pn.;sident~:-, dos Sindicmos àos Engenheiros no Estado de Santa Catarina· SENGE­

se. tk)s Técnico:.; Industriais no Estado de Santa Catarina ~ SINTEC-SC. do~ 

;\dmi11istradon.;~ no Estado de Sama Catarina SAESC. dos Contabilistas da Grande 

l,'iorianópoii~ ~ SiNCÓPOLIS. Sindicato dos Trahalhadores úm Distribuidoras dI::.' 

i :qw:rcltrl de P\~uó!e(., da Grande Florianópolis - SINTRAPETRO t: do Sindicato do=-, 

/\(.h Ogt;DCJ:; ele Estado de Santa C'3.tarina SI~UALEX. representado::; neste alI.} pt:!p 

:.;uordenador da intersindical: 

CONSIDERAN\)O: 

.\ ncc(:~sid3Je de viabil1zar (1 processo e1eíloral para indicação dos l'cprescntantt.!,S 

:..ill"- ,..:mr'rê~;i1d() . .:; no C()llse!ho de ;\dministraç50 e na Diretoria Exec\1tí\'a da SeGAS: 

lndicc!r p<Jrêl t; ;.:~)mp~)~lção da Corniss[w Elcitürnl 0$ s~guimc$ profissionais:. 

\'\\ C\ROLi'\'\ SKlB;\ (Coordenadora) 

,,:\RL,:\ \L\R1A SERPA;tA V:\LE'j!\ ititular) 

F\TI\L\ KNOLL (tiTUlnr) 

SANDRO CONÇ\LVES i\IARTINS (Suplente! 

GL\M!':S <:TIEfELM/\'il\: (Suplente) 
(~ 

_/_íL __ 
! 

Afonso outinho f Azevedo 

(\)(11' êl1ador da II crsindical , 

RESOLVE: 
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~§ÇQ6§ 
SCGÁS - DE-107-18 

Florianópolis, 3 de dezembro de 2018. 

Ao Senhor Procurador Geral do Estado de Santa Catarina. 
Dr. Juliano Dossena 

Ref.: ADIN 1229 - Art. 14 Constituicão Estadual e Lei Estadual n° 1.178/1994 

Prezado Senhor, 

COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA - SCGÁS, sociedade de economia mista 
integrante da administração pública indireta do.Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o 
n° 86.864.543/0001-72, detentora da Inscrição Estadual n° 253.028.655 (SC) e estabelecida na 
Rua Antônio Luz n° 255, Edifício Hoepcke, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-410, por seus 
representantes legais vem, consultar e requerer orientação, conforme segue: 

DOS FATOS 

No dia 24/10/2018 a SCGÁS recebeu o Ofício INSCGAS/06/2018 (anexo 1), de autoria da 
INTERSINDICAL dos profissionais da SCGÁS, requerendo, com fundamento no artigo 8°, 
inciso m, da Constituição Federal c/c a Lei Estadual na 1.178, de 21 de dezembro de 1994, que 
regulamentou o Art. 14, inciso lI, da Constituição do Estado de Santa Catarina, a reforma do 
Estatuto Social desta Companbia, para constar em texto de novo Estatuto Social da SCGÁS, a 
participação de representante dos empregados, na Diretoria da SCGÁS, e ainda, no Conselho de 
Administração da SCGÁS, indicados por eles em processo eleitoral a ser realizado ainda neste 
ano de 2018. 

Em resposta ao Ofício supramencionado, a SCGÁS emitiu o Oficio SCGÁS-DE-097-18 (anexo 
2), afirmando que a proposta de alteração do Estatuto Social para inclusão da vaga de 
representante dos empregados no Conselho de Administração da SCGÁS, em atendimento a Lei 
nO 13.303/2016, já foi submetida aos Acionistas. E que essa proposta ainda se encontra em 
trâmite de aprovação. 

No que se refere à aplicação da Lei Estadual n° 1.178/1994, dado o fato de que o Estado 
ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 1229), ainda em julgamento no STF, a 
SCGÁS consultaria essa Procuradoria Geral do Estado buscando maiores esclarecimentos e uma 
orientação geral sobre a aplicação da mencionada norma legal no âmbito desta Sociedade de 
Economia Mista. 

No dia 05/11/2018, a Diretoria Executiva da SCGÁS, o Conselho de Administração da SCGÁS e 
o Diretor Presidente da CELESC foram notificados extrajudicialmente pela INTERSINDICAL, 

AU~\:l\d.& 
Ot:\J, ~\:;nJB 
~E 

Rua Antônio Luz, 255 - Centro Empresarial Hoepcke - CEP 88010-410 - Florianópolis - SC 
Tel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230 - scgas@scgas.com.br - www.scga~ . 7/J / ~ 

---~ ~ U 1/2 U 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURíDICA 

PGE 4324/2018 

Assunto: Solicitação. 

Origem: Procuradoria Geral do Estado. , 

Interessado: Companhia de Gás de Santa Catarina (SCGÁS). 

Senhor Procurador-Geral do Estado, 

Trata-se de expediente oriundo da Companhia de Gás de Santa Catarina 

(SCGÁSj, por meio do qual solicita "o posicionamento da PGE quanto à validade e eficácia 

dos efeitos do art. 14 da Constituição Federal, bem como dos artigos da Lei Estadual nº 

1.178/1994, em razão dos seus desdobramentos para a SCGÁS". 

Justifica o questionamento pelo fato de o Governador do Estado de Santa 

Catarina ter ajuizado, em 1995, Ação Direta de Inconstitucionalidade, perante o Supremo 

Tribunal Federal (STF), em face tanto do art. 14, 11, da Constituição Estadual, quanto do 

inteiro teor da lei nº 1.178, de 1994 (ADI1229). 

As normas mencionadas, em escorço, autorizam (e disciplinam) a 

participação de representante dos empregados, por eles indicado, no conselho de 

administração e na diretoria das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas 

subsidiárias. 

J 
/ 

Página 1 de 3 www.pge.sc.gov.br 
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J,J. Cupertino, Centro - 88015-100- Florianópolis-$C- Fone: (48) 3664-7600 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURíDICA 

Compulsando a movimentação processual da ADI 1229, verifica-se que o 

pedido de medida cautelar foi indeferido pelo Pleno do STF. Colhe-se da ementa do 

julgamento: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. CONSTITUiÇÃO DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. IMPUGNAÇÃO AO ART. 14, 11, DA CONSTITUiÇÃO 
ESTADUAL E AO INTEIRO TEOR DA LEI ESTADUAL DISCIPLINADORA Nº 1.178/94. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 37, 11, DA CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA. NORMAS 
QUE INSTITUEM A PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 1 (UM) REPRESENTANTE DOS 

EMPREGADOS, POR ELES INDICADO, MEDIANTE PROCESSO ELETIVO, NO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO E NA DIRETORIA DAS EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS. NORMA ESTATUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO 
ESTADO, ENQUANTO ESTADO-ACIONISTA. INOCORRÊNCIA DE PRECEITO QUE CONFLlTE 
COM O ORDENAMENTO FEDERAL VIGENTE. INSTRUMENTO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA. 

EXERCíCIO DO DIREITO ASSEGURADO PELO ART. 7º, XI, DA CRFB/88. LONGO PERíODO 
DE VIGÊNCIA DAS NORMAS IMPUGNADAS. AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. 
MEDIDA CAUTELAR JULGADA IMPROCEDENTE. 1. A gestão democrática, 
constitucionalmente contemplada no preceito alusivo aos direitos trabalhistas 

(CFRB/88, arl. 7º, XI), é instrumento de participação do cidadão - do empregado - nos 
espaços públicos de que faz parte, além de ser desdobramento do disposto no artigo 1º, 

inciso 11, que elege a cidadania como fundamento do Estado brasileiro. 2. O Estado, 
enquanto acionista majoritário da sociedade, pode, em consonância com o 
ordenamento federal vigente, editar norma estatutária que cuide de determinar que um 
dos membros da Diretoria da sociedade será escolhido - pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Administração, conforme o caso - entre os seus empregados. 3. In casu, o 
modelo societário definido pela legislação federal não restou violado pela lei estadual, 
porquanto não há norma federal que impeça o acionista majoritário de dispor 
estatutariamente no sentido de que um dos membros da Diretoria da sociedade deverá, 
necessariamente, ser seu empregado, especialmente quando se tenha em vista os 
motivos nobres que lhe dão causa.A. Cantata-se, outrossim, no caso sub examine, que 
o tempo decorrido desde a promulgação da Constituição Estadual (1989), e, igualmente, 
da lei ora impugnada (1994), conjura o periculum in mora, requisito indispensável para 
a concessão da liminar. 5. Pedido de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade indeferidol 

Considerando que a medida cautelar foi indeferida pelo STF, as normas 

permanecem vigentes, produzindo seus efeitos. 

Assim, deve o processo ser restituído à SCGÁS, para que a companhia 

1 STF. ADI 1229 MC, Relator Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 11/04/2013, DJe-251 DIVULG 18-12-2013 PUBLlC 19-12-2013 EMENTVOL-02718-01 PP-OOOOl 

Página 2 de 3 www.pge.sc.gov.br 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CONSULTORIA JURíDICA 

adote as providências porventura necessárias para o integral atendimento tanto do art. 14, 

11, da Constituição Estadual quanto da lei nº 1.178, de 1994. 

Florianópolis, 10 de dezembro de 2018. 

~. cf -, ,,!,o"C) ciL 
ANDRÉ EMILIANO USA 

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica 

Página 3 de 3 www.pge.sc.gov.br 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

PGE 4324/2018 

Assunto: Solicitação. Posicionamento da PGE quanto à viabilidade e eficácia dos efeitos 

do art. 14 da Constituição Federal, bem como dos artigos da Lei Estadual nº 1.178/1994, 

em razão dos seus desdobramentos para a SCGÁS. 

Interessado: Companhia de Gás de Santa Catarina (SCGÁS). 

De acordo. 

<,~~§-~~,~ 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos 

DESPACHO 

01. Acolho a manifestação de fls. 23/25 da lavra do Dr. AJdré Emiliano 

Uba, Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica. 

02. Encaminhem-se os autos e Gás de Sa ta C tarina -

SCGÁS. 

Florianópolis, 10 de deze 

I )j 

Página 1 de 1 www.pge.sc.gov.br 
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Florianópolis-Se - Fone: (48) 3664-7600 
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 TERMO DE ENCERRAMENTO DE TRÂMITE FÍSICO
 

Processo nº PGE 00004324/2018
Interessado: COMPANHIA DE GAS DE SANTA CATARINA

O processo em epígrafe foi convertido em sua totalidade do suporte físico 
para eletrônico e inserido no Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e, mantendo o 
mesmo número do processo em suporte físico e interessado.

A conversão foi registrada no processo eletrônico e físico, sendo guardado na 
unidade PGE/GABINETE para eventuais consultas.

O processo originalmente, em suporte físico, era composto de: 

Quantidade de Volume: 01

Quantidade de Páginas:26V

Quantidade de Mídias:00

Processo Juntados:01 (SCC 606/2019)

Os arquivos PDF oriundos da digitalização da documentação em suporte físico 
foram devidamente submetidos a procedimento de conferência e autenticação por servidor 
público.

A conclusão do procedimento de conversão se deu na data de assinatura eletrônica 
do presente Termo.

Fica encerrada a tramitação do processo em suporte físico.
 

______________________________
Simone Barbosa Buss Zaia
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

Nesta data, juntamos o processo PGE 00004324/2018 ao processo SCC 00000606/2019.

Motivo: MESMO OBJETO

PGE/GAB, em 11/03/2019.

_______________________________
Simone Barbosa Buss Zaia
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

Nesta data, juntamos o processo PGE 00004324/2018 ao processo SCC 00000606/2019.

Motivo: MESMO OBJETO

PGE/GAB, em 11/03/2019.

_______________________________
Simone Barbosa Buss Zaia
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Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
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Florianópolis/SC, 15 de maio de 2019. 

 

Parecer COJUR/SCC nº 077/2019. 

Processo SCC 606/2019 

 

Solicitação – Revisão posicionamento da PGE quanto 

à viabilidade e eficácia dos efeitos de Lei e de artigo 

da Constituição Estadual.  

 

Trata-se de expediente encaminhado pela CELESC, solicitando a revisão de 

Parecer emitido pela Procuradoria-Geral do Estado, nos autos do processo PGE 

4324/2018 “quanto à validade e eficácia dos efeitos do artigo 14 da Constituição 

Estadual, bem como dos artigos da Lei Estadual n. 1.178/1994, em razão dos seus 

desdobramentos para a SCGÁS”. 

O questionamento é baseado no fato de que o Governador do Estado, em 

exercício no ano de 1995, teria ajuizado Ação Direta de Inconstitucionalidade em 

face do artigo 14, II, da Constituição Estadual, e ao inteiro teor da Lei n. 1.178/1994 

(ADI 1229). 

Ao que se verifica, tais normas autorizam a participação obrigatória de 1 (um) 

representante dos empregados, por eles indicados, mediante processo eletivo, no 

Conselho de Administração e na Diretoria das empresas públicas, sociedades de 

economia mista e suas subsidiárias. 

Contudo, a última movimentação processual da referida ADI indica que a 

medida cautelar pleiteada foi indeferida pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, 

razão pela qual as normas permanecem em vigência. 

Instada, a Procuradoria-Geral do Estado, ratificou, após breve explanação dos 

fatos, que as empresas públicas e as sociedades de economia mista estabelecidas 

em território catarinense devem contar, em suas diretorias e conselhos, com 

representantes da classe dos empregados.  

Finalizou aduzindo que “não nos parece satisfatória a adicional argumentação 

trazida pela parte interessada, qual seja, a de que a alteração estatutária da SC/Gás 

depende da aprovação de todos os seus acionistas, de modo que nem a CELESC 

(ou muito menos o Estado de Santa Catarina) tem o poder de aprovar solitariamente 

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
sg

pe
.s

ea
.s

c.
go

v.
br

/a
te

nd
im

en
to

/ e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 S
C

C
 0

00
00

60
6/

20
19

 e
 o

 c
ód

ig
o 

X
V

29
E

13
Y

.
O

 o
rig

in
al

 d
es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 e

le
tr

ôn
ic

o 
e 

fo
i a

ss
in

ad
o 

ut
ili

za
nd

o 
A

ss
in

at
ur

a 
D

ig
ita

l S
G

P
-e

 p
or

 D
O

U
G

LA
S

 B
O

R
B

A
 e

 G
IG

LI
O

N
E

 E
D

IT
E

 Z
A

N
E

LA
 M

A
IA

 e
 T

A
M

IR
IS

 A
M

A
R

A
L 

G
R

A
Z

Z
IO

T
IN

 e
m

 1
6/

05
/2

01
9 

às
 1

3:
32

:1
0,

 c
on

fo
rm

e 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
39

, d
e 

21
 d

e 
fe

ve
re

iro
 d

e 
20

19
.

174



                      ESTADO DE SANTA CATARINA 
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em Assembleia Geral de Acionistas”. Assim, a alteração do Estatuto procede de 

mandamento legal e não de exigências de terceiros. 

Em seguida, o feito retornou a esta Secretaria de Estado da Casa Civil para 

deliberações. 

Pois bem. Compulsando os autos, infere-se acertado o Parecer lançado pela 

Procuradoria-Geral do Estado, pois como se verifica, a participação de um 

representante dos empregados, por eles indicados, no Conselho de Administração e 

na Diretoria das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas 

subsidiárias, está prevista em lei e, por ora, encontra-se em pleno vigor. 

Assim, conforme orientação da PGE, opina-se pelo cumprimento do disposto 

tanto no artigo 14, inciso II, da Constituição Estadual, bem como na Lei n. 1.178/94. 

 

 

TAMIRIS AMARAL GRAZZIOTIN 
ASSESSORA JURÍDICA 

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 
 

 

GIGLIONE ZANELA MAIA 
CONSULTORA JURÍDICA 

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 
 

 

 

DE ACORDO. 

 

 

DOUGLAS BORBA 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL 
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Florianópolis, 17 de maio de 2019. 

Ofício SCC/COJUR nº 217/2019. 

    

               

 

Senhor Presidente, 

 

Cumprimentando-o cordialmente, por ordem do Excelentíssimo Governador 

do Estado e do Secretário de Estado da Casa Civil, encaminho cópia dos autos SCC 

606/2019, juntamente com Parecer SCC/COJUR n. 077/2019, que trata da 

solicitação feita por essa empresa de revisão/posicionamento da PGE quanto à 

viabilidade e eficácia dos efeitos de Lei e artigo da Constituição Estadual n. 

1.1178/1994. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

GIGLIONE ZANELA MAIA 

Consultora Jurídica 

Secretaria de Estado da Casa Civil 

 

 

 

 

 
Senhor 
CLEICIO POLETO MARTINS 
Presidente da Centrais Elétricas de Santa Catarina - CELESC. 
Nesta 
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17/05/2019 E-mail de Secretaria de Estado da Casa Civil de SC - OF. 217/19 - em reposta a solicitação de revisão/posicionamento da PGE do…

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ae04b0d3f&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar5508407585810879647&simpl=msg-a%3Ar-51220… 1/2

CONSULTORIA JURIDICA <cojur@casacivil.sc.gov.br>

OF. 217/19 - em reposta a solicitação de revisão/posicionamento da PGE dos
efeitos de Lei e artigo da Constituição Estadual. 
2 mensagens

CONSULTORIA JURIDICA <cojur@casacivil.sc.gov.br> 17 de maio de 2019 15:28
Para: presidencia@celesc.com.br
Cco: verenals@celesc.com.br

Senhor Presidente,
 
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente expediente para encaminhar a Vossa
Senhoria, reposta acerca do pedido de revisão do posicionamento da PGE, em relação a viabilidade e
eficácia dos efeitos de Lei e artigo da Constituição Estadual.
 
 
Att.
Giglione Zanela Maia 
CONSULTORIA JURÍDICA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SCC
(48) 3665-2076
 
2 anexos

Ofício n. 217.2019 -  CELESC - Revisão de Posocionamento da PGE quanto a aviabilidade e eficácia dos
efeitos de Lei e  de artigo da Constituição Estadual.pdf 
14K

SCC 606.2019 - PDF.pdf 
8518K

Verena Loch Santos <VerenaLS@celesc.com.br> 17 de maio de 2019 15:59
Para: cojur@casacivil.sc.gov.br

Ok. Recebido.  
 
Atenciosamente, 
 

  
[Texto das mensagens anteriores oculto]

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

"Esta mensagem eletrônica e toda a informação e anexo(s) nela contida são de caráter confidencial e 
de propriedade exclusiva da Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. É expressamente vedada 
qualquer modificação, retransmissão, distribuição, cópia ou outro uso desta informação e anexo(s) 
por qualquer meio, por outros que não sejam os próprios destinatários, ou para outros fins que não 
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17/05/2019 E-mail de Secretaria de Estado da Casa Civil de SC - OF. 217/19 - em reposta a solicitação de revisão/posicionamento da PGE do…

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ae04b0d3f&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar5508407585810879647&simpl=msg-a%3Ar-51220… 2/2

estejam dentro dos termos previamente autorizados e aceitos pela Celesc. Se você recebeu esta  
mensagem eletrônica e seu(s) anexo(s) por engano, por favor entre em contato com o remetente e 
apague a mensagem e seu(s) anexo(s)." 
 

 
 
 

 
2 anexos

Ofício n. 217.2019 -  CELESC - Revisão de Posocionamento da PGE quanto a aviabilidade e eficácia dos
efeitos de Lei e  de artigo da Constituição Estadual.pdf 
14K

SCC 606.2019 - PDF.pdf 
8518K

178

https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=6ae04b0d3f&view=att&th=16ac72a99f5a81b0&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=6ae04b0d3f&view=att&th=16ac72a99f5a81b0&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw


 

Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE ARQUIVAMENTO

Processo SCC 00000606/2019

Responsável pelo arquivamento

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil
Setor: SCC/COJUR - Consultoria Jurídica

Usuário: 04216114997 - Giglione Edite Zanela Maia
Data/hora: 17/05/2019 às 16:08h

Dados do arquivamento

Despacho: Solicitação ao pedido da Celesc encaminhado  -  arquivar.
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01/04/2019 TST: ALL deve indenizar ex-funcionário por forçar adesão a PDV

https://www.valor.com.br/imprimir/noticia/3341638/legislacao/3341638/tst-all-deve-indenizar-ex-funcionario-por-forcar-adesao-pdv 1/1

Imprimir ()

18/11/2013 - 12:07

TST: ALL deve indenizar ex-funcionário por forçar
adesão a PDV

Por Valor

SÃO PAULO  -  A América Latina Logística (ALL) Malha Paulista S. A. foi condenada a reintegrar um ferroviário coagido
a aderir ao Plano de Demissão Voluntária (PDV). A condenação na segunda instância da Justiça trabalhista foi confirmada,
por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST). A empresa também deverá pagar indenização de
R$ 20 mil por danos morais.

A sentença, da Vara do Trabalho de São Roque (SP), reconheceu ter havido pressão por parte da empresa para que
houvesse adesão dos empregados ao PDV. A consequência legal da decisão foi a reintegração do trabalhador na função
exercida, com garantia de todas as vantagens da categoria dos ferroviários, além da indenização por danos morais.

De acordo com a defesa, o plano de desligamento foi enviado a todos os empregados, sob a alegação de que seria necessário
promover uma reestruturação em seus quadros devido às dificuldades financeiras observadas após a privatização. A
empresa afirmou ainda que a negociação contou com a participação do sindicato da categoria profissional.

No entanto, a sentença foi confirmada pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 15ª Região (Campinas). De acordo
com o TRT, uma das testemunhas declarou que o autor da ação trabalhista teria ficado "encostado" e recebido ameaças
para aderir ao PDV, caso contrário poderia ser transferido para lugares distantes da base ocupada ou, até mesmo, ser
demitido por justa causa. 

"Como se percebe pelo depoimento da testemunha do autor, de fato, houve uma pressão por parte da empresa para que os
empregados aderissem ao PDV, o que torna o termo voluntária totalmente inadequado ao programa", diz a decisão.

A empresa apelou, afirmando a inexistência de prova de sua culpa e do alegado assédio a justificar sua condenação por
ofensa moral. Em relação ao valor da indenização, considerou-o exagerado e pediu sua redução.

O TST manteve a decisão da segunda instância com base nas provas acolhidas pelo TRT.
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